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Ao meu pai, por ser minha base para a luta diária, dentre as conquistas e 

percalços da vida, demonstrando o significado de apoio, perdão e 

principalmente, amor incondicional.  

 

Além de uma dissertação, essa conquista revelou que apesar de situações 

difíceis, sempre terá o dia de amanhã e a oportunidade de um novo recomeço.  

E que apesar de todas as pedras no asfalto, ainda existe espaço para florescer. 
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RESUMO 

MATSUMOTO, Thaís Yumi. A judicialização de direitos trabalhistas é barreira à consciência 

de classe? Um estudo sobre a exploração do trabalho como expressão da “questão social”. 2021, 

192 fls. Dissertação (mestrado em Serviço Social) – Programa de Estudos Pós-Graduados em 

Serviço Social, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP), São Paulo, 2021.  

 

 

A Constituição Federal de 1988 demonstrou que a simples previsão legal de direitos sociais não 

foi suficiente para que ocorresse sua efetivação no cotidiano da vida dos trabalhadores, uma vez 

que os Governos seguintes, ao adotarem práticas neoliberais, com base na acumulação flexível, 

vêm promovendo a destruição da proteção social do trabalho, com especial destaque à Reforma 

Trabalhista de 2017. Nesse contexto, tem-se a supervalorização da Justiça do Trabalho, integrante 

do Poder Judiciário, a qual geralmente é acionada de forma individual pelos trabalhadores e 

também é o instrumento estatal que exerce a função de “pacificar” os conflitos sociais, por meio 

de acordos judiciais. O objetivo principal do estudo foi compreender se a judicialização de direitos 

trabalhistas se apresenta como uma barreira à consciência da classe trabalhadora, tendo como foco 

a exploração do trabalho como expressão da “questão social. Para isso, buscou-se aproximar da 

realidade social dos trabalhadores que tiverem suas histórias de vida no trabalho transformadas em 

processos judiciais. Trata-se de pesquisa qualitativa, realizada por meio da abordagem crítica 

dialética, tendo como base para análise do objeto de estudo a categoria trabalho na sociedade 

burguesa, em sua conexão com as categorias teórico-metodológicas da totalidade, da contradição 

e da historicidade. Foram aplicadas entrevistas semiestruturadas com trabalhadores jornalistas – 

dois dos quais tiveram representações judiciais distintas, um pelo Sindicato e outro por advogado, 

e tinham o pedido de horas extras em comum – e um dirigente sindical da categoria profissional, 

além do levantamento bibliográfico e pesquisa documental dos processos trabalhistas de dois 

participantes da pesquisa. Constatou-se que a Justiça do Trabalho se caracteriza como cenário 

contraditório, ao garantir e violar os direitos à classe-que-vive-do trabalho. Por fim, foi possível 

concluir que esse mesmo espaço vem propiciando, ainda, condições para que o sindicato exerça 

seu papel primordial na luta de classes e, assim, reiterando que o enfrentamento à destruição dos 

direitos trabalhistas deve ser pela via coletiva.   

 

Palavras-chave: Trabalho; Judicialização; Direitos trabalhistas, Consciência de classe e 

Sindicato. 



 
 

 
 

 

ABSTRACT 

MATSUMOTO, Thaís Yumi. Is the judicialization of labor rights presents itself as a barrier 

to the class consciousness? A study focusing on the exploration of the workforce as an expression 

of the “social issue”. 2021, 192 fls. Dissertation (Master’s Degree). Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo. São Paulo, 2021.  

 

The Federal Constitution of 1988 imposes that the legal provision of social rights was not enough 

for their realization, since the Government, by adopting neoliberal practices, based on flexible 

accumulation, promoting destruction of the worker’s social protection, with special emphasis on 

the 2017 Labor Reform. In this context, there is an overvaluation of the Labor Court, a member of 

the Judiciary, generally requested by workers and also the state instrument that exercises the 

function of “pacifying” social conflicts, through judicial agreements. The main objective of the 

study was to understand if the judicialization of labor rights presents itself as a barrier to the class 

consciousness, focusing on the exploration of the workforce as an expression of the “social issue”. 

For this, we approached the social reality of workers who transformed their life stories at work 

into legal proceedings. This is a qualitative research, carried out through a critical dialectical 

approach, based on the analysis of the object of study, the category of work in bourgeois society, 

in its connection with the theoretical-methodological categories of totality, contradiction and 

historicity. A union leader of the professional category was presented, declared semi-structured 

with journalists – two of whom had different judicial representations, one by the Union and the 

other by a lawyer, and had a common request for overtime – and a union leader of the professional 

category, in addition to the bibliographic survey and documental research of the labor lawsuits of 

two research participants. It was found that the Labor Court stands out as a scenario, guaranteeing 

and violating the rights of the working class. Finally, it was possible to observe that this same 

space has also been providing conditions for the labor union to exercise its primordial role in the 

fight for classes and, thus, reiterating that the fight against the destruction of labor rights must be 

made collectively 

Keywords: Workforce; Judicialization; Labor Rights; Class Consciousness and Labor Union.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

Ao sentir isto tudo, ao pensar isto tudo, ao raivar isto tudo, 

Quebro o meu coração fatidicamente como um espelho, 

E toda a injustiça do mundo é um mundo dentro de mim. 

  

Alberto Caeiro, heterônimo de Fernando Pessoa 

 

Pandemia. Covid-19. Angústias. Distanciamento Social. Desemprego. O ano é 2021 e não 

teria uma outra forma de iniciar a presente dissertação de mestrado sem contextualizá-la com o 

cenário que o mundo vivencia. Não é possível mensurar os impactos sofridos, desde março de 

2020, e os que serão gerados nos próximos anos, seja para a saúde mental da população, assim 

como nas relações sociais, econômicas e políticas dos brasileiros. Todos tiveram que se adaptar a 

essa nova realidade, que tem como dado mais recente, relacionados a fevereiro, março e abril, de 

2021, da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua – PNAD, a taxa de 14,7% de 

desocupação de pessoas de 14 anos ou mais. Conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE, o desemprego se refere aos sujeitos com idade acima de 14 anos1, isto é, com 

idade para trabalhar, mas que não possuem emprego, sendo inserido no conceito de 

“desocupação”.  

Sabe-se que a classe-que-vive-do-trabalho é a que mais sofre diante desse contexto, por 

estar inserida em um mundo no qual as relações trabalhistas já vêm se precarizando, em razão de 

uma política neoliberal que visa a destruição dos direitos sociais conquistados pela classe 

trabalhadora e tendo como base o ideário da acumulação flexível. E nesse cenário se tem a presença 

da Justiça do Trabalho que, ao mesmo tempo que tem como objetivo “pacificar” os interesses 

antagônicos, também é acionada pelos trabalhadores com a esperança de que tenham seus direitos 

trabalhistas garantidos. E foi esse integrante do Poder Judiciário que sempre me trouxe diversas 

inquietações: existe uma justiça a favor do trabalhador? Quais histórias estão por trás dos processos 

judiciais trabalhistas? E principalmente, tendo como questionamento principal de estudo – a 

 
1 Permite-se o trabalho entre 14 e 16 anos apenas na modalidade aprendiz: 

Artigo 403, CLT. É proibido qualquer trabalho a menores de dezesseis anos de idade, salvo na condição de aprendiz, 

a partir dos quatorze anos.       
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judicialização de direitos trabalhistas se apresenta como uma barreira à consciência da classe 

trabalhadora? 

Posso afirmar que a escolha do tema e objeto de estudo do Mestrado surgiu diante das 

minhas experiências pessoais e profissionais, em que tenho como primeira graduação o Direito e 

a segunda o Serviço Social. Ingresso na Pós-Graduação com um pré-projeto que abordava  a 

temática do sofrimento social daqueles que vivenciam a exclusão pelo Estado, contudo, ao 

participar das discussões feitas em sala de aula do Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Crianças 

e Adolescentes – NCA, no 1º semestre de 2019, em que contou, em sua maioria, com discentes 

que atuam na área sociojurídica, novamente veio o questionamento pessoal acerca da defesa dos 

direitos da classe trabalhadora na Justiça do Trabalho.  

Enquanto advogada, o primeiro escritório que trabalhei era o “sonho” de todo profissional 

do direito em um dia ser contratado. Localizado no bairro do Itaim Bibi, no município de São 

Paulo e conhecido por ser “butique”, isto é, em razão de seu reconhecimento e ser eleito, diversas 

vezes, como o melhor escritório trabalhista do Brasil, atuava apenas nos casos mais importantes 

dos seus clientes, sendo estes, na sua maioria, bancos e grandes empresas. Ao ser contratada, o 

discurso era de que não se estabelecia jornada de trabalho, nossos prazos apenas precisariam ser 

finalizados, não importando o tempo necessário para elaborá-los, contudo, não te diziam que para 

isso seria obrigatório trabalhar mais de onze horas por dia, incluindo feriados e seus horários de 

almoço. Processar um escritório de direito é uma prática basicamente inexistente, presenciei 

advogados com anos de carreira pedindo demissão jurando que nunca mais advogariam, que todo 

o clima de assédio moral não valia mais a pena, mas reencontrava-os em salas de espera das 

audiências do Fórum Trabalhista, dando “mais uma chance”, ou ainda tem aqueles que optam pela 

tentativa de montar seu próprio escritório.  

Advogar era uma novidade para mim, e defender bancos uma experiência um tanto quanto 

incompreensível, como ao solicitar os holerites de pagamento dos salários dos trabalhadores e 

receber como resposta apenas que não tinha sido pago mesmo, e mais ainda incompreensível como 

funcionava a lógica do lucro e da exploração da mão-de-obra. Diante desse contexto, recordo-me 

de um prazo que eu precisava elaborar um recurso ordinário – instrumento processual utilizado 

para contestar a sentença dada pelo Juiz -, referente a um processo em que a esposa do trabalhador 

ajuizava pleiteando por uma pensão mensal vitalícia de um salário mínimo para ela e seus filhos, 
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em razão da morte de seu marido em um acidente de trabalho. Eu lia e relia nossa contestação – 

resposta da empresa elaborada em detrimento à petição inicial do trabalhador, negando os pedidos 

feitos pela esposa – e a sentença dada pelo juiz, e simplesmente não conseguia escrever, como era 

possível alegar que o trabalhador veio a falecer por sua culpa exclusiva e a empresa nada podia 

fazer em relação a essa família? Com esse pensamento na minha cabeça, eu indagava para os outros 

advogados: mas ela está pedindo um salário mínimo, um valor irrisório para a empresa e de 

extremo valor para ela e seus filhos, como defender o contrário? De uma forma naturalizada, 

recebia como respostas apenas para eu repetir o que tínhamos alegado na contestação, isto é, que 

o trabalhador veio a falecer por conta exclusiva de sua culpa e, assim, eu escrevi. Sabia que aquilo 

não era para mim e que, ao vivenciar a minha própria exploração, pude sentir o sentimento da 

injustiça social e que eu estava contribuindo para sua reprodução.  

Tendo a certeza de que não conseguiria mais defender empresas e bancos, tive a esperança 

de que no novo escritório encontraria sentido na profissão, já que advogaria para a parte contrária, 

os trabalhadores, na maioria dos casos, bancários. Com um ambiente totalmente oposto à minha 

primeira experiência profissional, agora defendendo o trabalhador, nesse outro escritório o assédio 

moral era realizado de forma constante, a precarização das relações trabalhistas se fazia presente 

com a contratação de três advogados e dez estagiários, para atuarem com mais de trezentos  

processos judiciais. Além do meu próprio sofrimento e sentimento de frustração, por mais uma 

vez, “ter escolhido chefes ruins”, observava de que forma ocorria a dinâmica dos sócios, em que 

vendiam a ideia para os trabalhadores de que seus casos não valiam menos que 1 milhão de reais 

e que bastaria assinar o contrato que eles teriam o melhor acompanhamento jurídico e nada 

precisariam pagar, mas caso tivessem êxito na causa, os valores dos honorários advocatícios seriam 

entre 20% e 30% daquele ganho no processo.  

Depois de assinarem os contratos, além de suas vidas serem transformadas em um processo 

judicial, nos bastidores do escritório seus prazos eram elaborados por estagiários da maneira “copia 

e cola”, os quais mudavam apenas os dados pessoais. Quando telefonavam para conversar com os 

sócios, estes estavam sempre ocupados e ainda, processualmente, já tinha-se acabado todas as 

possibilidades, mas por ser celetista, eu recebia ordens de escrever todas as “peças processuais” 

cabíveis, mesmo sabendo que não se tinha mais o que alegar, contribuindo para a demora dos 

longos anos dos trâmites processuais. Diante de tudo isso, pude compreender que eu não estava 
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defendendo os direitos dos trabalhadores e sim, os interesses dos sócios, eram eles que ditavam as 

regras de acordo com os seus proveitos, sendo os trabalhadores mero meios para lucrarem, e os 

advogados, apenas os instrumentos explorados, para tal lucro. 

Assim como no Direito, a atuação como assistente social me trouxe mais uma experiência 

da precarização das relações trabalhistas. Durante alguns meses, trabalhei sem nenhum contrato 

de trabalho para uma “Consultoria” que presta serviços para empresas corporativas, em que 

assistentes sociais têm uma jornada de trabalho de 40 horas semanais, demonstrando que a Lei n. 

12 317, de 26 de agosto de 2010, não tem eficácia apenas por ter uma previsão legal de jornada de 

30 horas para a categoria profissional. Ainda, éramos proibidas de assinarmos nossos e-mails como 

“assistentes sociais”; toda ligação era gravada, sem respeito ao sigilo profissional, e cada minuto 

de trabalho era controlado pela proprietária do local – uma assistente social. Mais uma vez, o 

assédio moral se faz presente. Só que agora sei que não tinha escolhido outra “chefe ruim”, e 

consigo compreender que não se trata da moralidade das pessoas, e sim, que estamos diante de um 

projeto societário que permite a exploração do trabalho, ao promover a destruição da proteção 

social trabalhista. 

Por esse motivo, o estudo da exploração do trabalho como expressão da “questão social” 

foi resultado da minha própria experiência de vida, em que, em conjunto com o conhecimento 

adquirido nas aulas do Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social, da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo, foi possível analisar a Justiça do Trabalho e sua relação com 

o trabalhador a partir de uma outra perspectiva, além do mundo jurídico normativo, e sim com a 

aproximação da realidade social da classe-que-vive-do-trabalho.  

As experiências profissionais na área do Direito e a do Serviço Social se encontram 

interligadas e fazem parte de mim, talvez por essa razão, muitas pessoas me indagaram ou até 

criticaram: Você é assistente social? Por qual razão você não estuda mestrado em Direito com a 

escolha desse seu tema? Alguns até afirmam: ou você é advogada ou é assistente social. Todas 

essas questões trouxeram impactos na minha decisão, advogar eu sabia que não queria mais, mas 

será que eu precisava mudar meu objeto de estudo?  Deste modo, após a insegurança, veio a 

percepção, assim como na minha trajetória pessoal, tudo aquilo que vivenciei se faz presente em 

quem eu sou hoje, como por exemplo, ser metódica para alguns é um dos meus maiores defeitos, 

para outros, é uma das minhas melhores qualidades; e assim é o Direito em minha vida, não 
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necessito “esquecer” aquilo que aprendi e vivi, estando presente nas minhas decisões, influências 

e interligado aos meus estudos do Serviço Social. 

 

O objeto e o caminho percorrido da pesquisa 

 

A presente dissertação se trata de pesquisa qualitativa, a qual foi realizada por meio da 

abordagem crítica dialética. Conforme estudos de Martinelli (1999), esse tipo de pesquisa tem 

como objetivo “evidenciar o que os participantes pensam a respeito do que está sendo pesquisado, 

não é só a minha visão de pesquisador em relação ao problema, mas é também o que o sujeito tem 

a me dizer a respeito” (p. 23-34), em que o contato direto com o sujeito da pesquisa possibilita a 

busca e apreensão dos significados de suas vivências. Tendo como base o entendimento de 

metodologia desenvolvido por Minayo (2018a), que a define como o caminho do pensamento a 

ser percorrido e a prática adotada para a aproximação com a realidade. Ainda, inclui-se o método, 

ou seja, a teoria de abordagem e as técnicas que são os instrumentos de operacionalização do 

conhecimento.  

Nessa perspectiva, buscou-se compreender se a judicialização de direitos trabalhistas se 

apresenta como obstáculo à consciência de classe, no interior da exploração do trabalho, entendida 

como expressão da “questão social”, a partir do método em Marx, em que as mediações da 

reprodução das relações sociais presentes na Justiça do Trabalho foram apreendidas. O autor José 

Paulo Netto (2009), em seu texto “Introdução ao método da teoria social”, explica que para Karl 

Marx, a existência do objeto de pesquisa independe da vontade do pesquisador, sendo necessário 

transcender a análise apenas da aparência imediata e empírica, isto é, por mais que este nível da 

realidade seja o início do conhecimento, e portanto, tendo sua importância, o método da pesquisa 

que permite o desenvolvimento do conhecimento teórico tem como objetivo apreender a essência 

do objeto, capturando a sua estrutura e dinâmica, em que “não é possível, senão ao preço de uma 

adulteração do pensamento marxiano, analisar o método sem a necessária referência teórica e, 

igualmente, a teoria social de Marx torna-se inteligível sem a consideração de seu método” (p. 26). 

Nessa continuidade: 

 

Voltemos à concepção marxiana de teoria: a teoria é a reprodução, no plano do 

pensamento, do movimento real do objeto. Esta reprodução, porém, não é uma espécie de 
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reflexo mecânico, com o pensamento espelhando a realidade tal como um espelho reflete 

a imagem que tem diante de si. Se assim fosse, o papel do sujeito que pesquisa, no 

processo do conhecimento, seria meramente passivo. Para Marx, ao contrário, o papel do 

sujeito é essencialmente ativo: precisamente para apreender não a aparência ou a forma 

dada do objeto, mas a sua essência, a sua estrutura e a sua dinâmica (mais exatamente: 

para apreendê-lo como um processo), o sujeito deve ser capaz de mobilizar um máximo 

de conhecimentos, criticá-los, revisá-los e deve ser dotado de criatividade e imaginação 

(NETTO, 2009, p. 9-10). 

 

 

Neste sentido, conforme explicações de Martinelli (2019), a teoria não se separa do 

método, sendo a escolha uma opção política e que permite a aproximação com o objeto. Tendo 

como dúvida de que forma se pode capturar o objeto em seu movimento, em que esse em relação 

aos objetivos é saturado de determinações, como históricas, sociais, econômicas, entre outras, 

utilizou-se como base de análise, do objeto de estudo, a categoria trabalho na sociedade burguesa, 

em sua conexão com as categorias teórico-metodológicas da totalidade, da contradição e da 

historicidade. O autor Netto (2009) explica que para Karl Marx, as categorias constituintes da 

sociedade burguesa enquanto expressões de “modos de ser” e “determinações de existência”, são 

objetivas, reais, pertencentes à ordem do ser, e dessa forma, são também históricas e dinâmicas, 

uma vez que sua determinação somente se verifica com sua articulação específica que se tem em 

suas distintas formas de organização da produção capitalista.  

Para a produção da dissertação, deu-se, primeiramente, o início do levantamento 

bibliográfico, o qual é explicado por Deslandes (2018) no sentido da importância da definição 

teórica e conceitual para a elaboração do projeto, sendo sua base de sustentação e orientação para 

a análise do objeto, em que se deve ter cautela para não ser apenas uma reescritura das obras dos 

autores, e sim, compreendendo que “é imprescindível a definição clara dos pressupostos teóricos, 

das categorias e conceitos a serem utilizados” (p. 40). Para isso, realizou-se a busca bibliográfica 

de teses, artigos acadêmicos, obras e publicações relacionados ao objeto de pesquisa, citando como 

principais temas: trabalho, políticas sociais, judicialização, Poder Judiciário, consciência de classe 

e sindicato.   

Desta forma, estruturamos esta pesquisa em quatro capítulos, sendo o primeiro capítulo 

“As dimensões do mundo do trabalho” que teve como objetivo apresentar as principais 

características da centralidade da categoria trabalho e da teoria da alienação estudada por Karl 

Marx. Ainda, tendo como base de análise o autor Ricardo Antunes, buscou-se estudar sobre a 
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classe-que-vive-do-trabalho e a produção de consciência de classe, diante do contexto de 

transformações do mundo do trabalho. 

Por sua vez, o segundo capítulo “O desmonte da proteção social do trabalho no Brasil” teve 

como foco central analisar o histórico das políticas sociais no país até os últimos acontecimentos 

do projeto neoliberal e seu objetivo de destruir os direitos trabalhistas, tendo como marco a 

Reforma Trabalhista de 2017. Nesse cenário, também foi abordada a importância do sindicato na 

luta de classes para um enfrentamento coletivo diante da exploração da mão-de-obra do 

trabalhador pelo patronato. 

Já o terceiro capítulo priorizou-se compreender as particularidades da Justiça do Trabalho 

como integrante do Poder Judiciário, sendo o cenário contraditório em que é acionado pelos 

trabalhadores para que seus direitos trabalhistas possam ser efetivados, ao mesmo tempo que 

realiza a “pacificação” da luta de classes. Isto é, analisou-se a judicialização de direitos trabalhistas 

a partir do contexto da exploração do trabalho da classe-que-vive-do-trabalho, trazendo um breve 

cenário da expressão da “questão social” – extensiva e extenuante jornada de trabalho, que é 

concretizada pelo pedido de horas extras em um processo trabalhista. 

Os órgãos da Justiça do Trabalho, conforme artigo 111, da Constituição Federal de 1988, 

são o Tribunal Superior do Trabalho, os Tribunais Regionais do Trabalho e os Juízes do Trabalho, 

e tendo em vista que se buscou a aproximação à realidade daqueles que ingressam com ações 

trabalhistas pleiteando horas extras, e não o estudo da relação do Poder Judiciário de um território 

específico, optou-se por delimitar como pesquisa de campo o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª 

Região, do Estado de São Paulo, em que as ações analisadas tramitaram na Aª2 Vara do Trabalho 

de São Paulo, Bª Vara do Trabalho de São Paulo e Cª Vara do Trabalho de São Bernardo do 

Campo.  

Foi realizado o primeiro contato com a Vice coordenadora do Programa de Estudos Pós-

Graduados em Direito, da PUC-SP, para indagar acerca da possibilidade de executar a análise 

documental em detrimento de alguma necessidade de autorização do Juiz ou respectivo Tribunal. 

Ela informou que não se faz necessário nenhum procedimento de solicitação de permissão, sendo 

esta informação confirmada pela Diretora da Coordenadoria de Jurisprudência, Normas e 

 
2 Optou-se por não citar o número das Varas do Trabalho por conta do sigilo das informações da pesquisa. 
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Divulgação do TRT 2ª Região, em resposta ao e-mail enviado pela presente discente à Ouvidoria. 

Com o código de autenticação 2019.PXWR.PVKQ, foi esclarecido: 

Prezados, boa tarde. 

Informamos que esta Coordenadoria desconhece a existência emitida pelo Tribunal 

Regional do Trabalho da 2ª Região para a utilização de suas decisões e peças para 

dissertação de mestrado. 

Vale destacar que, conforme preceitua o art. 5º, LX, da Constituição Federal, os atos 

processuais são públicos e a lei só poderá restringir sua publicidade para a defesa da 

intimidade ou por interesse social (Resposta da Justiça do Trabalho, via e-mail, 2019). 

  

Nesse sentido, a extração da cópia das principais peças dos processos trabalhistas ocorreu 

de dois modos distintos. Um deles, por ter sido arquivado em 30 de junho de 2017, foi necessário 

o agendamento prévio e ida presencial ao fórum para tirar fotos do processo. Já em relação aos 

outros dois processos do mesmo participante de pesquisa, esses estavam no formato “Processo 

Judicial Eletrônico – PJE”, sendo possível ter acesso aos autos processuais, por meio do certificado 

digital de habilitação profissional da Ordem dos Advogados, em razão da minha primeira 

graduação em Direito.  

Quanto ao momento da definição do referencial metodológico, é importante que seja 

definido o que será observado, a quantidade de sujeitos que serão entrevistados e o que eles 

representam como amostra em relação à totalidade, bem como os instrumentos que serão utilizados 

para a coleta de dados (MARSIGLIA, s/a). Com uma amostra não probabilística intencional, tinha-

se como objetivo realizar entrevista semiestruturada com dois trabalhadores – a priori, que 

ingressaram com ações trabalhistas pleiteando horas extras, um por meio de advogado particular 

e outro via sindicato. Optou-se por essas duas formas distintas de representação judicial para 

compreender se a escolha pelo trabalhador de arcar com os custos de um advogado particular ou a 

preferência pelo sindicato teriam relações com uma possível consciência de classe diante do papel 

que o sindicato representa nas vidas desses trabalhadores. 

Por meio do contato de uma colega de estudos na graduação em Serviço Social e 

conhecimento de seu histórico militante na época em que atuava como jornalista, perguntei se 

tinha algum contato para indicar que poderia participar da minha pesquisa do Mestrado. Ela, 

prontamente, me auxiliou nesse quesito e me passou o contato de um jornalista que ingressou com 

ação trabalhista, via advogado. Meu contato com esse trabalhador foi estabelecido via mensagens 

no aplicativo WhatsApp.  
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Gênero Judicialização Categoria Profissional

masculino advogado jornalista

masculino sindicato jornalista

masculino sindicato jornalista

Quanto ao trabalhador que acionou a Justiça do Trabalho via sindicato, ocorreu a indicação 

por meio de um aluno do Mestrado de Ciências Sociais, o qual participou da mesma Atividade 

Programada de Políticas Públicas que eu cursei. Esse discente também tem como formação o 

Direito e passou o contato de um outro colega que era advogado do sindicato dos jornalistas, em 

razão de acreditar que na atual conjuntura faz-se primordial o estudo do papel dos sindicatos na 

sociedade brasileira. Dessa forma, conversei com este advogado do sindicato dos jornalistas, e ele 

me indicou o profissional que pleiteava horas extras e aceitou participar da pesquisa de campo, ao 

ser indagado previamente. O contato com esse outro trabalhador também se deu pelo aplicativo 

WhatsApp. 

Vale destacar, que não se tinha o objetivo de escolher uma categoria profissional única e 

específica, contudo, ao observar que os dois participantes indicados eram jornalistas, optou-se por 

trazer um breve histórico sobre a profissão, no subcapítulo “3.3.1 As particularidades dos 

trabalhadores jornalistas”, para que possibilitasse uma análise com base na realidade social da 

categoria, como a previsão legal da jornada de trabalho reduzida. Durante a entrevista com o 

jornalista que ingressou a ação, via sindicato, foi citado um dirigente sindical que também tinha 

um processo trabalhista, e ao conseguir o contato dele, também por meio do advogado do sindicato, 

ampliou-se o número de entrevistados para três.  

Contudo, tendo em vista que o dirigente sindical não tinha ingressado com o pedido de 

horas extras no seu processo trabalhista, optou-se por realizar a entrevista para se ter a aproximação 

com a realidade sindical da categoria dos jornalistas, e por isso, priorizando sua experiência pessoal 

e profissional, e não fazendo a análise documental das peças processuais de sua ação judicial, que 

também foi via sindicato.  

Quadro 1 

Descrição dos participantes da pesquisa 

 

 

 

 

Fonte: Autoria própria (2021) 
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De acordo com o entendimento de Marconi e Lakatos (2003), para conseguir a 

aproximação com a realidade dos trabalhadores jornalistas, realizou-se entrevista semiestruturada 

em que “o entrevistador tem liberdade para desenvolver cada situação em qualquer direção que 

considere adequada. É uma forma de poder explorar mais amplamente uma questão. Em geral, as 

perguntas são abertas e podem ser respondidas dentro de uma conversação informal” (p. 197). Em 

razão da pandemia da covid-19, duas entrevistas ocorreram de modo online e uma presencial, 

durante um período de maior flexibilização das normas de distanciamento social, na cidade de São 

Paulo. As modalidades foram escolhidas pelos próprios participantes, e as entrevistas seguiram 

um roteiro de perguntas3, em que com o consentimento dos sujeitos da pesquisa, as entrevistas 

foram gravadas e transcritas em sua integralidade. O termo de consentimento livre e esclarecido – 

TCLE foi assinado por todos os participantes e o projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética, em 

dezembro de 2020, conforme anexos da presente dissertação. 

 

 Roteiro de Perguntas: 

 

1. Como você enxerga sua trajetória profissional e quais direitos são/eram assegurados 

com o seu trabalho 

2. Quais fatos te motivaram a processar o seu ex-empregador? 

3. Como está sendo essa vivência de ingressar com uma ação trabalhista no Poder 

Judiciário? 

4. Você acredita que a ação que encaminhou tem/teria mais força para obter os resultados 

que pleiteia por ter sido individual ou teria mais efetividade se fosse coletiva? Por quê? 

5. Como você vê/viu a postura do judiciário em relação à sua ação trabalhista e a forma 

como você foi tratado?  

6. Qual sua relação com o sindicato da sua categoria profissional/ramo de atividade e qual 

sua ideia sobre o papel deles frente à defesa e garantia de direitos? 

 

Além das entrevistas semiestruturadas, para conseguir a aproximação com a realidade 

social da Justiça do Trabalho e compreendê-la como espaço contraditório de garantia e violação 

 
3 Tratou-se de roteiro que serviu para nortear o conteúdo das entrevistas e não, necessariamente, suas questões foram 

dirigidas na forma literal como descritas. 
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Reclamação Trabalhista Contestação Ata de audiência Sentença do Juiz

Documento que o 

trabalhador apresenta os 

principais fatos e os 

pedidos da ação 

trabalhista

Defesa da empresa com 

os principais fatos 

fundamentando que o 

trabalhador não tem 

direito ao que pleiteia no 

processo judicial

Registro dos principais 

fatos que ocorreram na 

audiência, como 

tentativa de conciliação 

e momento em que as 

testemunhas são ouvidas

Decisão do Juiz 

fundamentando quais 

pedidos o trabalhador 

tem ou não direito, com 

base nas provas 

produzidas

de direitos, realizou-se o estudo das principais peças processuais das ações trabalhistas dos dois 

trabalhadores jornalistas que foram entrevistados. Ou seja, optou-se por analisar: a reclamação 

trabalhista, documento este que contém os relatos dos fatos e pedidos jurídicos do trabalhador; a 

defesa da empresa, ata de audiência, em que são descritos os depoimentos das testemunhas; e a 

sentença do Juiz, com seus fundamentos e parecer do Estado.  

Optou-se por limitar a análise documental dessas principais peças da 1ª instância – até a 

sentença do Juiz, e sem adentrar na fase de recursos processuais, em que se discute as diferentes 

formas de interpretação do direito e como a norma jurídica deve ser aplicada -, pelo fato de que é 

nessa fase inicial do processo que se tem a escuta das testemunhas e decisão do Poder Judiciário, 

com base nas provas apresentadas. Na Justiça do Trabalho, as partes do processo podem apresentar 

diversos recursos, como por exemplo, recurso ordinário, recurso de revista, embargos 

declaratórios, e tendo em vista que não se pretende estudar o procedimento jurídico e sim, a 

aproximação com a realidade social dos trabalhadores e Poder Judiciário, o período pós “sentença 

do Juiz” foi analisado com base nos relatos trazidos pelos participantes da pesquisa.Reitera-se que 

apesar do participante que é dirigente sindical ter também processos trabalhistas ajuizados, estes 

não foram inseridos na pesquisa documental, em razão de terem objetos distintos daqueles 

definidos na metodologia da pesquisa, como o pedido de reintegração ao trabalho por conta de 

demissão ilegal. Contudo, os relatos de sua experiência na Justiça do Trabalho foram utilizados 

para corroborar com a pesquisa de campo, e não apenas sua perspectiva acerca da atuação sindical 

e importância do sindicato. 

Quadro 2 

Descrição das peças processuais analisadas na pesquisa 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autoria própria (2021) 
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Portanto, a partir da análise dos documentos processuais das ações trabalhistas em conjunto 

com a aproximação da realidade dos trabalhadores jornalistas, por meio das entrevistas, buscou-se 

compreender se a judicialização de direitos trabalhistas se apresenta como barreira à consciência 

de classe, em relação aos trabalhadores que ingressam com ações trabalhistas pleiteando horas 

extras, tendo como foco de estudo a exploração do trabalho como expressão da “questão social” e 

o marco histórico da Reforma Trabalhista  
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CAPÍTULO 1 

 

AS DIMENSÕES DO MUNDO DO TRABALHO 

 

1.1 A Centralidade do trabalho e a Teoria da Alienação 

 

A palavra “trabalho” remete a diferentes concepções utilizadas no cotidiano da sociedade, 

seja como sinônimo de emprego, ou o local em que os sujeitos exercem suas atividades 

profissionais. Embora essas referências sejam repetidas diariamente, em diversos contextos, é 

necessário analisar a importância da categoria trabalho para a sociedade capitalista e de que forma 

ela se faz presente para a “classe-que-vive-do-trabalho” (ANTUNES, 1998, p.15). Pode-se afirmar 

que o trabalho está na base da atividade econômica, e por meio dele, é que se torna possível a 

produção de bens, com a respectiva criação de valores que constituem a riqueza social, sendo uma 

categoria indispensável para a compreensão do próprio fenômeno humano-social (NETTO e 

BRAZ, 2017). Conforme estudos dos referidos autores (2017), é por meio do trabalho, tendo a 

interação com a natureza, que os homens e mulheres da sociedade transformam as matérias 

naturais em produtos que atendem as suas condições materiais de existência e reprodução.  

A relação entre o sujeito e a matéria natural é sempre mediada por um instrumento, sendo 

este produto elaborado pelo próprio homem que trabalha, e a criação desses meios de trabalho 

representa a finalidade pela qual o sujeito idealiza, antecipadamente, o resultado de sua ação, isto 

é, “o trabalho é uma atividade projetada, teleologicamente direcionada, ou seja: conduzida a partir 

do fim proposto pelo sujeito” (NETTO e BRAZ, 2017, p. 44). Para a construção dos instrumentos 

e produção de bens, é primordial que o sujeito conheça as condições objetivas, como as 

propriedades da natureza, e com isso, para transmitir essas representações a outros e universalizar 

os saberes, faz-se necessário o sistema de comunicação que relaciona-se aos fenômenos surgidos 

no âmbito do ser do trabalho, surgindo uma linguagem articulada que expressa as representações 

do mundo e demonstrando que o trabalho é sempre atividade coletiva, e não somente de um sujeito 

isolado dos outros membros da sociedade. Esse caráter coletivo da atividade do trabalho se 

denominará social, em que  
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O trabalho implica mais que a relação sociedade/natureza: implica uma interação no 

marco da própria sociedade, afetando os seus sujeitos e a sua organização. O trabalho, 

através do qual o sujeito transforma a natureza (e, na medida em que é uma transformação 

que se realiza materialmente, trata-se de uma transformação prática), transforma também 

o seu sujeito: foi através do trabalho que, de grupos primatas, surgiram os primeiros 

grupos humanos – numa espécie de salto que fez emergir um novo tipo de ser, distinto do 

ser natural (orgânico e inorgânico): o ser social (NETTO e BRAZ, 2017, p, 46).  

 

  

Dessa forma, verifica-se que o trabalho é fundante do ser social, e não tem como separar a 

sociedade dos seus membros, uma vez que “não há sociedade sem que estejam em interação os 

seus membros singulares, assim como não há seres sociais singulares (homens e mulheres) 

isolados, fora do sistema de relações que é a sociedade”4 (NETTO e BRAZ, 2017, p. 49), e é 

mediante o trabalho, que os homens se autoproduziram como resultado de sua própria atividade, 

demonstrando que a história aparece como processo de humanização. Apesar do trabalho ser 

constitutivo do ser social, este não se esgota ou reduz no trabalho, uma vez que, também, cria 

objetivações próprias e quanto mais se desenvolve o ser social, mais diversificadas são suas 

objetivações. Nessa perspectiva, a categoria de práxis, além de envolver o trabalho, inclui todas as 

objetivações humanas e  

 

Permite apreender a riqueza do ser social desenvolvido: verifica-se, na e pela práxis, 

como, para além das suas objetivações primárias, constituídas pelo trabalho, o ser social 

se projeta e se realiza nas objetivações materiais e ideais da ciência, da filosofia, da arte, 

construindo um mundo de produtos, obras e valores – um mundo social, humano enfim, 

em que a espécie humana se converte inteiramente em gênero humano. Na sua 

amplitude, a categoria de práxis revela o homem como ser criativo e autoprodutivo: ser 

da práxis, o homem é produto e criação da sua autoatividade, ele é o que (se) fez e (se) 

faz (NETTO e BRAZ, 2017, p. 56 grifos dos autores). 

 

 

Contudo, os autores supracitados (2017) explicam que de acordo com as condições 

histórico-sociais em que as atividades dos homens são desenvolvidas, a práxis pode produzir 

objetivações que se apresentam como algo que lhes é estranho e opressivo, um produto em que 

eles não se reconhecem, ocorrendo uma inversão e ao escapar do seu controle, passam a controlá-

lo como um poder superior e exterior a eles, ou seja, “entre os homens e suas obras, a relação 

real, que é a relação entre criador e criatura, aparece invertida – a criatura passa a dominador 

 
4 Itálico no original. 
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o criador”5 (NETTO e BRAZ, 2017, p.56), sendo esse fenômeno histórico compreendido como 

alienação.  

Quanto mais riqueza produz o operário, mais ele se torna pobre, transformando-se em uma 

mercadoria tanto mais barata, ou seja, o trabalho transforma o próprio operário em uma 

mercadoria, em que se tem a valorização do mundo das coisas, ao mesmo tempo em que aumenta 

a desvalorização do mundo dos homens (MARX, 1994). Com isso, o produto é a objetivação do 

trabalho, mas com a inversão, aparece como um ser estranho ao operário, não lhe pertencendo, e 

“a apropriação do objeto aparece a tal ponto como alienação que quanto mais objetos o operário 

produz tanto menos pode possuir e tanto mais cai sob a dominação do seu produto, do capital” 

(MARX, 1994, p. 95).  

Aprofundando a análise sobre a temática, o filósofo húngaro István Mészáros analisa a 

teoria da alienação de Marx, a partir dos estudos da trajetória do desenvolvimento teórico-

metodológico marxista em seu contexto sócio histórico, utilizando-se como base bibliográfica os 

textos elaborados por Karl Marx, como “A questão judaica”, “Crítica da filosofia do direito de 

Hegel” e “Manuscritos de 1844”. Mészáros (2009), ao examinar a gênese da teoria da alienação,  

verifica que na tese de doutorado de Karl Marx já é possível observar sua crítica em relação a 

alguns problemas da alienação, o qual partiu da análise da filosofia epicurista em que, conforme 

entendimento marxista, Lucrécio deveria ser considerado o verdadeiro poeta heroico romano, uma 

vez que a “individualidade isolada” representa essa fase histórica em que se tem a guerra de todos 

contra todos (bellum omnium contra omnes), sendo este princípio de importante relevância para a 

análise marxista sobre a alienação. Ao examinar a filosofia epicurista, constata-se que o caráter 

contraditório já se encontra presente no centro de atenção de Marx, e com isso, surgindo o conceito 

de alienação em sua filosofia, ao compreender que o átomo é posto como um ser alienado frente à 

sua essência, tendo em vista que adquire uma existência que não condiz com essa essência.  

Ao analisar os artigos sobre a questão judaica elaborados por Marx, retoma-se que o ponto 

de partida dos estudos marxista é, novamente, o princípio do bellum contra omnes, tal como é 

praticado pela sociedade burguesa e “que divide o homem em um cidadão público e um indivíduo 

privado, e separa o homem de seu ‘ser comunitário’ (Gemeinwesen), de si mesmo, e dos outros 

 
5 Itálico no original. 
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homens” (MÉSZÁROS, 2009, p. 73). Segundo o entendimento do autor (2009), esse ataque de 

maneira realista à questão judaica só foi possível em decorrência da oportunidade de Marx 

vivenciar em Paris a situação social e política francesa. O estudo aprofundado da história da 

Revolução Francesa de 1789 possibilitou que essa familiarização dos aspectos mais importantes 

da França fosse integrada com seu conhecimento e experiência na Alemanha, em que esse 

contraste da situação alemã com a sociedade francesa foi essencial para a elaboração do seu 

conhecido método histórico e que “somente no interior desse quadro poderia o conceito de 

alienação – um conceito eminentemente histórico, como vimos – assumir um lugar central no 

pensamento de Marx, como o ponto de convergência de múltiplos problemas socioeconômicos e 

também políticos” (MÉSZÁROS, 2009, p. 73).  

Ao mesmo tempo, em que Marx escrevia os artigos de “A questão judaica”, também 

desenvolveu a “Crítica da filosofia do direito de Hegel - Introdução”, estudo este que rebatia as 

análises dos outros filósofos contemporâneos, como Feuerbach, o qual restringia sua crítica apenas 

à alienação religiosa (MÉSZÁROS, 2009). Ainda nesse sentido, Marx insistia que se fazia 

necessário o desvendamento da autoalienação em suas formas não-sagradas e que simplesmente 

se opor às circunstâncias políticas da Alemanha configurar-se-ia como um anacronismo, em razão 

de sua distância com os outros países modernos europeus.  

Observa-se que Karl Marx defende que não é possível que se tenha uma emancipação 

completa do judaísmo sem que se tenha também a emancipação humana universal de todas as 

circunstâncias da auto-alienação e que “compreende claramente que a superação prática da 

alienação é inconcebível em termos exclusivamente políticos, tendo em vista o fato de que a 

política é apenas um aspecto parcial da totalidade dos processos sociais” (MÉSZÁROS, 2009, p. 

75). O estudioso analisa que existem limites perceptíveis nesses artigos, como a concepção abstrata 

dada à oposição entre “parcialidade” e “universalidade” e constata que a identificação da 

“universalidade” com a esfera ontologicamente fundamental da economia ocorre em um momento 

posterior dos estudos de Marx. Dessa forma, reitera-se que Marx, em 1843, utiliza-se de referências 

vagas e genéricas em relação à economia política, verificando a ausência de uma demonstração 

concreta das contradições econômicas fundamentais que apontariam de forma objetiva o 

direcionamento para a superação da alienação. Entretanto, nos “Manuscritos econômico-
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filosóficos”, ele já supera essas limitações conceituais característicos dessa fase, avançando em 

seus estudos de forma crucial.  

Mészáros (2009) destaca que a obra “Manuscritos econômico-filosóficos” se evidencia 

como uma “obra de um gênio” (2009, p. 76), descrevendo que um jovem de 26 anos escreveu essas 

grandes ideias em razão de ter se articulado com um tempo maduro e conteúdo específico, uma 

vez que o total desenvolvimento do complexo conceito marxiano de “auto-alienação do trabalho” 

era impossível antes de um certo momento histórico, ou seja, “antes do amadurecimento relativo 

das contradições sociais nele refletidas. Sua concepção também exigia o aperfeiçoamento dos 

instrumentos e ferramentas intelectuais – principalmente pela elaboração das categorias da 

dialética” (2009, p. 76). Conforme análise do autor, essa grande obra de Marx teve como um de 

suas influências o trabalho elaborado por Engels, intitulado como “Esboço de uma crítica da 

economia política”, escrito em dezembro de 1843 e janeiro de 1844, que analisava que a alienação 

era existente “a um determinado modo de produção que ‘põe todas as relações naturais e racionais 

de cabeça para baixo’” (MÉSZÁROS, 2009, p. 77), dando como alternativa o programa concreto 

da socialização da propriedade privada. Estimulado por essa obra, Marx aprofundou os seus 

estudos nos clássicos da economia política, encontrou-se com Engels e teve como resultado 

concretizado a elaboração dos “Manuscritos econômico-filosóficos”, no qual abarca todas as 

principais problemáticas em relação à auto-alienação do trabalho, como a gênese da sociedade 

moderna até a relação da individualidade e o “ser comunitário”.  

Examinando os “Manuscritos de 1844”, István Mészáros (2009) explica que o trabalho é 

considerado em sua acepção geral como “atividade produtiva” que seria a determinação ontológica 

fundamental do modo humano de existência e em sua acepção particular, na forma da “divisão do 

trabalho” capitalista que se tem a atividade estruturada nos moldes do sistema capitalista e sendo 

esta última a base de toda a alienação. Faz-se necessária a superação das mediações de segunda 

ordem que se interpõem entre o homem e sua atividade e o impedem de se reconhecerem no 

trabalho, com o exercício de suas capacidades criativas e na apropriação dos produtos de sua 

atividade por outros – propriedade privada, intercâmbio, divisão do trabalho – uma vez que estas 

se configuram como uma “mediação da mediação” em que se tem uma “mediação historicamente 

específica da automediação ontologicamente fundamental do homem com a natureza” 

(MÉSZÁROS, 2009, p. 78). A mediação da primeira ordem da atividade produtiva é um fator 
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ontológico absoluto da condição humana, uma vez que o modo de existência humana é 

inconcebível caso não se tenha as transformações da natureza realizadas por essa atividade, por 

isso é um fator absoluto em todo o complexo do trabalho, divisão do trabalho, propriedade privada 

e intercâmbio. Reitera-se que Marx não defende a rejeição de toda mediação, e sim dessas citadas 

de segunda ordem, uma vez que a negação geral implicaria em um certo misticismo, surgindo a 

primeira compreensão dialética entre mediação e imediação na filosofia, considerando inclusive 

as conquistas de Hegel. Para se ter a possibilidade de uma transcendência positiva da alienação, 

deve-se compreender:  

 

Que a forma dada do trabalho (trabalho assalariado) está relacionada com a atividade 

humana em geral como o particular está para o universal. Se isso não é levado em conta, 

se a “atividade produtiva” não é diferenciada em seus aspectos radicalmente diferentes, 

se o fator ontologicamente absoluto não é distinguido da forma historicamente específica, 

isto é, se a atividade é concebida – devido à absolutização de uma forma de atividade 

particular – como uma entidade homogênea, então a questão de uma transcendência real 

(prática) da alienação é impossível de ser colocada. Se a propriedade privada e o 

intercâmbio forem considerados absolutos – de alguma forma “inerentes à natureza 

humana” -, então a divisão do trabalho, a forma capitalista da atividade produtiva como 

trabalho assalariado, também surgirá como absoluta, pois elas se implicam 

reciprocamente. Assim, a mediação de segunda ordem aparece como uma mediação de 

primeira ordem, isto é, como um fator ontológico absoluto (MÉSZÁROS, 2009, p. 78-

79).  

 

 

Com a intensificação dos estudos na economia política, Marx compreendeu de forma 

detalhada a natureza e o sistema capitalista. Deste modo, ao contrário de seus primeiros trabalhos 

que previa os fatos econômicos apenas como um aspecto vagamente definido das relações 

sociopolíticas e não observando a importância ontológica da esfera de produção. Assim, nos 

“Manuscritos de 1844”, observa-se um ponto de partida ontológico bastante diferente, ao 

compreender que o homem é parte específica da natureza, e que precisa produzir para se manter e 

satisfazer suas necessidades. Todavia, o homem só consegue satisfazer essas necessidades 

primitivas “criando necessariamente, no curso de sua satisfação por meio de sua atividade 

produtiva, uma complexa hierarquia de necessidades não-físicas, que se tornam assim condições 

igualmente necessárias à satisfação de suas necessidades físicas originais”6 (MÉSZÁROS, 2009, 

p. 79).  

 
6 Itálico no original. 
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Conforme obra em análise (2009), a “consciência alienada” é o reflexo da atividade 

alienada ou alienação da atividade, ou seja, é a autoalienação do trabalho. O filósofo explica que 

Marx utiliza a expressão “corpo inorgânico do homem” para referir-se à uma fase concreta e uma 

estrutura historicamente dadas da atividade produtiva em que se materializa na forma de seus 

produtos, bens materiais e até obras de arte. Esse “corpo inorgânico do homem” se transforma em 

uma condição externa a ele, sendo dele alienado e podendo se transformar em meras mercadorias. 

Com isso, tem-se a reificação do homem e suas relações, reduzindo-o ao estado da natureza animal. 

O homem não tem mais consciência de ser um “ser genérico”, isto é, que pertence a uma espécie 

e que sua essência não coincide diretamente com sua individualidade, todavia, no lugar desta 

consciência, verifica-se o culto da privacidade e uma idealização do indivíduo abstrato que atribui 

a individualidade como um atributo da natureza do homem, desconsiderando-se que essa é uma 

categoria universal da natureza, em geral, e não especificamente do ser humano. Dessa forma, ao 

relacionar a essência humana com a mera individualidade, constata-se que a natureza do homem é 

confundida com sua própria natureza, especificamente humana, “pois a mera individualidade exige 

apenas meios para sua subsistência, mas não formas especificamente humanas – humanamente 

naturais e naturalmente humanas, isto é, sociais” (MÉSZÁROS, 2009, p. 80).  

A atividade produtiva é alienada quando se tem o afastamento de sua função apropriada de 

mediar humanamente à relação sujeito-objeto entre homem e natureza, fazendo com que o homem 

isolado e reificado seja reabsorvido pela “natureza”. Mészáros (2009) examina que Karl Marx não 

apresenta nenhum indício de nostalgia romântica de idealização de algum tipo de “estado natural”, 

ou retorno às necessidades primitivas, mas refere-se que para uma plena realização da natureza do 

homem é necessário que se faça por intermédio de uma atividade humana adequadamente 

automediadora. Nessa atividade produtiva, sob os aspectos ontológicos, verifica-se que tanto a 

natureza se media consigo mesma, quanto o homem media com o homem, sendo, portanto, a 

atividade produtiva inerentemente uma atividade social. Em razão de a atividade produtiva não 

trazer realização ao homem por ter essas relações perturbadas pelas mediações de segunda ordem 

– divisão do trabalho, propriedade privada, intercâmbio capitalista –, que se interpõem entre o 

homem e sua atividade, entre o homem e natureza, e entre o homem e o homem, e fazem com que 

a própria atividade produtiva seja subordinada à uma “lei natural” cega que dá as exigências da 

produção de mercadorias e cria as condições para assegurar a reprodução do homem isolado e 

reificado (MÉSZÁROS, 2009). Diante desse contexto: 
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O homem é confrontado pela natureza de uma maneira hostil, sob o império de uma “lei 

natural” que domina cegamente por meio do mecanismo do mercado (intercâmbio) e, de 

outro lado, o homem é confrontado pelo homem de uma maneira hostil, no antagonismo 

entre capital e trabalho. A inter-relação original do homem com a natureza é 

transformada na relação entre trabalho assalariado e capital, e no que concerne ao 

trabalhador individual o objetivo de sua atividade está necessariamente confinado à sua 

auto-reprodução como simples indivíduo, em seu ser físico. Assim, os meios se tornam 

os fins últimos, enquanto os fins humanos são transformados em simples meios 

subordinados aos fins reificados desse sistema institucionalizado de mediações de 

segunda ordem (MÉSZÁROS, 2009, p. 81-82).  

 

 

Outro ensinamento de Mészáros (2009) relata que a elaboração de uma solução para as 

questões referentes à alienação, depende do centro de referência de estudos, em que para Marx, 

nos “Manuscritos econômico-filosóficos”, o denominador comum foi o conceito de “alienação de 

trabalho” do sistema capitalista. Enquanto para Feuerbach foi a “alienação religiosa” que se 

manifesta na região da consciência e mesmo querendo atacar os problemas da alienação real, em 

oposição à solução de Hegel, ao adotar uma posição abstrata de “homem” idealizado, e não como 

o “conjunto de relações sociais”, teve uma posição dualista que não conseguiu oferecer alguma 

solução real. Nesse sentido, Marx, ao intensificar seus estudos da economia política, conseguiu 

compreender com maior clareza as contradições de um “materialismo dualista” e assim, 

aprofundou sua crítica à Feuerbach e se aproximou mais com certas características da filosofia de 

Hegel. Isto é, apesar da concepção materialista compartilhada por Marx e Feuerbach, esta se 

limitou a um estágio inicial e transitório, enquanto que a relação entre o materialismo histórico de 

Marx e o idealismo de Hegel criou raízes profundas que compreendem a totalidade do 

desenvolvimento marxista.  

Importante mencionar que Marx ressalta a afinidade de sua dialética com a de Hegel em 

razão de que, ao incorporar o seu “núcleo racional” marxista à concepção hegeliana, foi possível 

modificar aquilo que estava de “cabeça para baixo” para “de cabeça para cima”, uma vez que 

ambas as bases das abordagens filosóficas apresentam as características comuns das concepções 

monistas, mas são ideologicamente opostas; em contrapartida ao dualismo ontológico e 

epistemológico de Feuerbach, que mesmo que seja “virado ao contrário”, o dualismo permanece 

dualismo (MÉSZÁROS, 2009). O filósofo húngaro relata que Marx conseguiu transcender os 

limites do materialismo dualista devido a sua compreensão dialética da categoria de mediação, 

uma vez que nenhum sistema filosófico pode ter a acepção monista sem que domine 
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conceitualmente a complexa inter-relação dialética de mediação e totalidade. Observa-se que a 

filosofia hegeliana idealista tem como centro de referência seu conceito de “atividade mental 

abstrata” que media as “entidades do pensamento” e tornou como absolutas as mediações de 

segunda ordem, afetando assim, todas as suas principais categorias. Apenas com o materialismo 

monista de Marx é que se consegue compreender a “totalidade objetiva” como “realidade sensível” 

e diferenciar o sujeito e objeto, em virtude de seu conceito de mediação como a atividade produtiva 

ontologicamente fundamental e seus estudos sobre as mediações de segunda ordem historicamente 

específicas, e por intermédio destas últimas é que o fundamento ontológico da existência humana 

é alienado do homem no modo de produção capitalista.  

Mészáros (2009) esclarece que o estudo da atividade surgiu na economia política como 

algo concreto, contudo, era considerada de uma maneira a-histórica e restrita a uma esfera 

particular da manufatura e comércio, tendo Hegel trazido uma conquista teórica fundamental ao 

torná-la universal em sua filosofia, mesmo que na sua forma abstrata. Nesse ponto de vista, a 

“atividade” na filosofia hegeliana se torna importante ao buscar explicar a gênese e 

desenvolvimento humano, em geral, mas ao adquirir esse caráter universal, perde-se a forma 

sensível que o “trabalho” tinha na economia política.  

Como a economia política concebia uma forma particular de atividade (divisão capitalista 

do trabalho) como universal e absoluta da atividade produtiva, e não podendo assim, tomar como 

referência a atividade em geral, consequentemente, fez com que suas conclusões desejadas 

apresentassem o caráter circular, uma vez que necessitavam conseguir demonstrar que as 

características básicas de atividades específicas se demonstrassem como necessariamente 

inerentes à natureza humana. Portanto, “o fato histórico do intercâmbio capitalista surgiu de forma 

idealizada no plano absoluto da ‘natureza humana’ como uma ‘propensão ao intercâmbio e ao 

escambo’ (Adam Smith)” (MÉSZÁROS, 2009, p. 87), podendo-se deduzir que a forma da 

sociedade baseada na divisão capitalista do trabalho se assumia também como forma natural da 

sociedade: 

 

Se o fator absoluto é identificado com a propriedade privada (ou com alguma fictícia 

“propensão ao intercâmbio e à permuta”, o que é apenas outra maneira de dizer a mesma 

coisa), então temos uma contradição insolúvel entre o natural e o humano, mesmo que 

essa contradição esteja oculta sob a suposição teórica de uma relação harmoniosa entre a 

“natureza humana” e o modo capitalista de produção. Pois se supomos uma natureza 

humana fixa (por exemplo, uma “propensão ao intercâmbio e à permuta”), então a 
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necessidade realmente natural e absoluta (expressa na auto-evidente verdade das 

palavras: o homem deve produzir para não morrer”) se subordina a uma ordem 

pseudonatural (MÉSZÁROS, 2009, p. 87).  

 

Verifica-se que a dimensão ontologicamente fundamental da existência humana se 

transfere da sua condição natural e absoluta para uma forma secundária, refletindo, com isso, na 

escala de valores da sociedade em que considera o sistema de intercâmbio e permuta como seu 

ponto último de referência. Deste modo, não se pode questionar a ordem capitalista das coisas para 

os economistas políticos, pois isto representa uma ameaça à própria existência humana para eles, 

não sendo assim, incluído em seus estudos a superação da alienação, “exceto talvez na forma de 

defesa ilusória da correção de certos efeitos parciais da alienação capitalista do trabalho, por eles 

idealizada enquanto sistema, como o modo de existência ‘necessário’ e ‘natural’ do homem” 

(MÉSZÁROS, 2009, p. 87).  

Por fim, Mészáros (2009) conclui que Marx, ao traçar uma linha conceitual demarcando as 

características do trabalho como manifestação de vida e também, como alienação da vida, 

consegue distinguir a mediação adequada do homem com o homem em detrimento à “mediação 

alienada” da atividade humana por intermédio das coisas e de outro. Neste caso de mediação, o 

homem é desumanizado e a atividade produtiva aparece sob o domínio de “um mediador estranho”, 

ao invés de o próprio homem ser o mediador do homem, fazendo com que o trabalho assuma a 

forma de uma “mediação alienada” da atividade produtiva humana e se tornando uma situação 

concreta para o homem real. Com essa concepção, tem-se a possibilidade de superação da 

alienação por meio da abolição das mediações de segunda ordem institucionalizadas no modo de 

produção capitalista, ou seja,  

 

por meio da liberação do trabalho de sua sujeição reificada ao poder das coisas, à 

‘necessidade externa’, e também pelo estímulo consciente da ‘necessidade interior’ do 

homem de ser humanamente ativo e de encontrar realização para os poderes que lhe são 

inerentes em sua própria atividade produtiva, assim como no gozo humano dos produtos 

não-alienados de sua atividade (MÉSZÁROS, 2009, p. 89). 

 

 

1.2 Classe-que-vive do trabalho e a produção de consciência de classe 

 

Marx e Engels (2018b) iniciam sua obra “Manifesto Comunista” afirmando que “A história 

de todas as sociedades até hoje existentes é a história da luta de classes” (2018b, p. 40), em que se 
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compreende como burguesia a classe dos proprietários dos meios de produção social que 

empregam o trabalhador assalariado, e considera o proletariado como a classe que, por não possuir 

os meios próprios de produção, encontra-se obrigado a vender a sua força de trabalho para 

sobreviver. As relações sociais capitalistas se reproduzem de forma cada vez mais complexa, sendo 

necessário estudar de que maneira essa luta de classes se faz presente na sociedade contemporânea 

caracterizada pelo avanço dos ideários neoliberais e tempos marcados pela expansão do capital 

financeiro.  

Para compreender o capitalismo como categoria histórica e suas conexões com o Serviço 

Social, é imprescindível o recuo no tempo e história. A partir das sociedades antigas e medievais, 

já se tinham transações monetárias visando o lucro, podendo estas serem caracterizadas como de 

natureza capitalista. Assim sendo, esses traços capitalistas estariam presentes em praticamente 

todas as épocas históricas, tornando complexo o ato de precisar o surgimento do capitalismo e 

impedindo que se construa uma história linear. O marco que se pode considerar como a gênese do 

período capitalista seria aquele em que se tem de forma estável as características que constituem 

esse sistema, quais sejam, a posse privada e monopólio dos meios de produção por uma classe e a 

exploração da força de trabalho daqueles que não o detêm, gerando a sua subordinação direta com 

os capitalistas e permitindo que se instaure o ciclo de vida do capital. Não se pode afirmar um 

momento preciso do surgimento do capitalismo, e sim de um conjunto de circunstâncias que 

possibilitaram a concretização desse sistema (MARTINELLI, 2018).   

Desta forma, a referida autora (2018) analisa que o século XVII foi cenário da Revolução 

Inglesa (1640-1660) em que abriu caminho para um novo cenário político, econômico e social, 

liberando a indústria das concessões de monopólios feitas pelos reis e da Revolução Francesa. Vale 

ressaltar que esta teve como um de seus objetivos derrubar o Antigo Regime e instalar a sociedade 

burguesa, levando ao fim a máquina estatal e ruindo a estrutura social do feudalismo. A Declaração 

dos Direitos do Homem e do Cidadão, aprovada em Paris, em 1789, estabeleceu os princípios 

norteadores dessa nova sociedade, despertando ideais de luta, mas com a presença de trabalhadores 

heterogêneos e sem consciência de classe, nessa época, focados em atitudes individualistas que 

não permitiam a construção de uma identidade de classe, durante o século XVIII.  

 

Como categoria histórica que é, a identidade se constrói no movimento da história, ao 

longo da caminhada da própria classe, que ao produzir a sua existência, a sua vida 
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material, produz a história humana. Esta é, portanto, uma história viva, candente, 

multidimensional, plena de movimento, pulsando com a própria vida. Seu ritmo 

relaciona-se diretamente com o amadurecimento das contradições internas dos diferentes 

períodos históricos da vida da sociedade, o que lhe imprime um movimento contraditório 

e complexo, que se expressa tanto por momentos de lentidão como por outros de intensa 

atividade, capazes de determinar uma repentina mudança na direção do fluxo histórico, 

de promover a transição de uma época histórica e sua estrutura social para outra 

(MARTINELLI, 2018, p. 35). 

 

Embora no bojo da Revolução Francesa de 1789, tenha-se defendido que os direitos fossem 

prerrogativas dos homens do mundo, sua aplicabilidade ficou restrita ao usufruto de somente 

alguns indivíduos. Eram portadores dos direitos civis os homens livres e proprietários, uma vez 

que a propriedade era a condição para que fosse possível exercer esses direitos, como o de ir e vir, 

liberdade de pensamento e fé, sem serem corrompidos e cabendo a eles decidirem sobre o destino 

daqueles que não se enquadram nesse estatuto. Referiam-se a um tipo de homem e não a toda 

humanidade, sendo a luta da sociedade, desde a sua proclamação, a busca pela universalização 

desses direitos (COUTO, 2012).  

A Revolução Industrial que teve início na Inglaterra no final do século XVIII e durou até 

a primeira metade do século XIX, trouxe grandes inovações nas técnicas e processos de produção, 

mas principalmente, representa o momento do surgimento e ascensão do capitalismo industrial. 

Esse novo modo de produção exigia a concentração dos trabalhadores na fábrica e indústrias e com 

a demanda contínua da mão-de-obra para manter o ritmo da produção, os trabalhadores passaram 

a viver nos arredores das fábricas, surgindo as cidades industriais. Trabalhando juntos nas fábricas, 

vivendo nas mesmas localidades e sofrendo as mesmas explorações, os trabalhadores começam a 

superar a sua heterogeneidade e gradativamente, vão definindo estratégias como forma de protesto. 

O próprio movimento do capital desencadeia esse movimento do proletariado, o qual apresenta 

um caráter mais homogêneo e caminha coletivamente para a construção de sua identidade de 

classe. A divisão social do trabalho era uma das estratégias que se concretizavam as relações de 

alienação, uma vez que isolava o trabalhador para execução de funções cujos nexos com o processo 

global nunca lhe eram esclarecidos. O trabalhador sofria a violência de ser separado de sua força 

de trabalho e era reduzido à condição de mais um mero acessório das máquinas. Observa-se um 

grande aumento demográfico da classe operária ao longo do século XVIII, tanto pelo crescimento 

natural da população, quanto pela proletarização de pequenos produtores e artesãos. O capitalismo 

evoluía em larga escala continental e mundial, o mercado crescia sem cessar e se expandia, 

ultrapassando todas as barreiras locais. O surgimento das cidades industriais necessitou uma 
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alteração no contexto social, ocorrendo as próprias urbanizações e construções de precárias vilas 

operárias, as quais não apresentavam qualidade de vida em razão dos locais inadequados em que 

eram construídas, mas amoldadas às exigências do capital que demandavam a mão-de-obra quando 

assim a exigissem (MARTINELLI, 2018).  

Entre as populações locais das diversas cidades surgiu, aos poucos, a classe burguesa que 

tinha condições de vida comuns a todos e eram determinados por sua oposição frente ao 

feudalismo, em vigor. Essas condições comuns se desenvolveram como condições de classe a 

partir do estabelecimento do vínculo entre as diferentes cidades e que a própria burguesia se 

desenvolve, progressivamente, dentro de suas próprias condições idênticas, oposições idênticas, 

interesses idênticos e costumes idênticos. Afirma-se que “os indivíduos singulares formam uma 

classe somente na medida em que têm de promover uma luta contra uma outra classe; de resto, 

eles mesmos se posicionam uns contra os outros, como inimigos, na concorrência” (MARX e 

ENGELS, 2018a, p. 63). Enquanto que entre os proletários: 

 

Ao contrário, suas próprias condições de vida, o trabalho e, desse modo, todo o conjunto 

das condições de existência da sociedade atual tornaram-se para eles algo acidental, sobre 

o qual os proletários isolados não possuem nenhum controle e sobre o qual nenhuma 

organização social pode lhes dar algum controle, e a contradição entre [...] a 

personalidade do proletário singular e sua condição de vida que lhe foi imposta, o 

trabalho, é revelada para ele mesmo, sobretudo porque ele é sacrificado desde a juventude  

e porque, no interior de sua classe, é desprovido da chance de alcançar as condições que 

o coloquem na outra classe (MARX e ENGELS, 2018a, p. 65-66). 

 

Outrossim, Martinelli (2018) analisa que a Revolução Industrial transcendeu os limites da 

produção industrial, atingindo a sociedade como um todo que ganhava uma nova ordem social, 

sob a contradição e antagonismo da burguesia e do proletariado. O crescimento do capital se deu 

em virtude da exploração da classe trabalhadora, sendo esta uma mercadoria como qualquer outra, 

que servia à classe capitalista apenas para expandir seu capital. Era uma situação marcada pela 

transitoriedade e, ao assistir a ascensão do capitalismo, com sua vida submetida aos interesses do 

capital, o trabalhador não a aceitou passivamente. Há registros históricos fidedignos que 

evidenciam o protesto ao capitalismo desde a fase de sua acumulação primitiva. No início do 

século XIX, não por coincidência, a Inglaterra foi o berço dos movimentos operários, tendo como 

primeiras formas de oposição dos trabalhadores uma resistência não contra ao opressor, e sim ao 

instrumento de exploração: a máquina. Tiveram diversas revoltas contra as máquinas, como em 
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1758, em que as primeiras máquinas de aparar lãs foram destruídas pelos operários ingleses. A 

década de 1870 encontrou um operariado combativo, forte, que vinha se desenvolvendo desde 

1824, quando alcançou o direito de livre associação pelo Parlamento inglês. A cada crise a 

burguesia se surpreendia com as manifestações dos trabalhadores que não abandonavam as suas 

bandeiras de luta. Como uma forma de tentar diminuir a permanente tensão entre capital-trabalho, 

alguns governos europeus investiram em políticas de bem-estar do trabalhador, em condições 

internas do trabalho. A estratégia utilizada pela burguesia em concentrar os trabalhadores nas 

grandes cidades e indústrias, permitiu um campo fértil para a construção da identidade de classe 

do proletariado, uma vez que o trabalhador individual se deparava com tantos outros trabalhadores 

individuais que eram submetidos às mesmas condições e situações que caracterizavam as suas 

vidas operárias. Condição esta essencial para a estruturação de sua consciência de classe. 

Marx e Engels (2018a) compreendem que os homens desenvolvem a consciência no 

interior da evolução da história real em que com a divisão do trabalho, tem-se, contraditoriamente, 

o interesse dos indivíduos ou das famílias e o interesse coletivo de todos os indivíduos que se 

relacionam mutuamente, sendo que “esse interesse coletivo não existe meramente na 

representação, como ‘interesse geral’, mas, antes, na realidade, como dependência recíproca dos 

indivíduos entre os quais o trabalho está dividido” (2018a, p. 37).  Os teóricos afirmam que ocorre 

uma divisão da população em duas grandes classes baseadas diretamente na divisão social do 

trabalho e apropriação dos instrumentos de produção, tendo o trabalho poder fundamental sobre 

os indivíduos e que: 

 

A grande indústria criou uma classe que tem em todas as nações o mesmo interesse e na 

qual toda a nacionalidade já está destruída; uma classe que, de fato, está livre de todo o 

mundo antigo e, ao mesmo tempo, com ele se defronta. A grande indústria torna 

insuportável para o trabalhador não apenas a relação com o capitalista, mas sim o próprio 

trabalho. Não há dúvidas de que a grande indústria não alcança o mesmo nível de 

desenvolvimento em todas as localidades de um mesmo país. Isso, todavia, não detém o 

movimento da classe do proletariado, já que os proletariados criados pela grande indústria 

colocam-se à frente desse movimento e arrastam consigo toda a massa (MARX e 

ENGELS, 2018a, p. 61). 

 

 

A linguagem é tão antiga quanto a consciência, sendo a linguagem a consciência real, a 

prática que surge como consciência da carência e ambas surgem da necessidade de intercâmbio 

entre os homens, ou seja, desde a sua gênese, a consciência já é um produto social e assim 

continuará enquanto existirem homens. A consciência é ao mesmo tempo, a consciência da 
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natureza que se apresenta, inicialmente, como um poder totalmente estranho aos homens e de outro 

lado, a “consciência da necessidade de firmar relações com os indivíduos que o cercam constitui 

o começo da consciência de que o homem definitivamente vive numa sociedade” (MARX e 

ENGELS, 2018a, p. 35). 

 Martinelli (2018) estuda que a partir das lutas internas por melhores condições de trabalho 

e salários, os trabalhadores foram elaborando a sua identidade de classe e atingindo um patamar 

mais alto, descobriram-se como uma classe diante do capital – “classe em si”. O cenário 

transcendia a grande indústria, abrangendo toda a sociedade. O trabalhador se uniu em torno de 

interesses comuns e constituiu uma classe – o proletariado, e esse movimento levaram à produção 

da classe política – “classe para si”, assumindo conscientemente seu sentido histórico de classe, 

lutando por seus ideais, ultrapassando as questões internas e específicas. Ao perceberem a sua 

importância para a existência do sistema capitalista, os trabalhadores fortaleceram a sua união 

através dos sindicatos. Com os movimentos sindicais foi possível a marcha ascendente de sua 

consciência em direção à classe política e à luta de classes. Em 1863, teve o surgimento da 

Associação Internacional dos Trabalhadores, em Londres, e o discurso inaugural e os estatutos 

elaborados por Marx, ressaltavam a importância da consciência política dos trabalhadores. Em 

1873, o mercado de investimentos no exterior teve seu fechamento e se instaurou a Grande 

Depressão, na Inglaterra, espalhando-se por todo o continente e abalando ainda mais a burguesia. 

Esse período dura até meados de 1890 e os trabalhadores mais unidos e organizados, com 

estratégias mais ágeis, passam a pressionar a classe capitalista para obter concessões sócio-

políticas de interesse para a sua classe (MARTINELLI, 2018).  

Em sua obra “Miséria da Filosofia”, Marx (2018) estuda que a coalizão sempre se 

apresentou como ato polêmico dentre os economistas e os socialistas, sendo que todos 

concordavam em condenar as coalizações, mas sob argumentos distintos. Enquanto os primeiros 

diziam aos operários para não fazerem coalizações, uma vez que ao coligarem-se, estariam 

obstruindo a marcha regular da história e precipitariam a introdução de máquinas que, ao tornarem 

seu trabalho parcialmente inútil, os forçariam a aceitar um salário ainda mais baixo; os socialistas 

condenavam as coalizações, em razão de defenderem que os operários deveriam abandonar a 

sociedade antiga para entrar melhor na nova sociedade que preparavam para eles, sendo que com 

esses atos, a classe trabalhadora conseguiria apenas uma pequena elevação de salários, mas que 
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independente dessa questão do dinheiro, os operários não serão menos operários e os patrões não 

serão menos patrões. Contudo, apesar dos manuais e das utopias, certo é que as coalizões não 

deixaram de progredir e crescer com o desenvolvimento industrial moderno.  

Por meio das coalizações é que ocorreram as primeiras tentativas de associação dos 

trabalhadores. A grande indústria, ao aglomerar em um mesmo local um número elevado de 

pessoas que não se conhecem e que seus interesses são divididos pela concorrência, 

simultaneamente, fez com que esses trabalhadores com o interesse comum contra o patrão, se 

reunissem em um mesmo pensamento de resistência, qual seja, a coalizão. Com isso, a coalização 

tem um duplo objetivo: cessar a concorrência entre a classe trabalhadora para poder fazer uma 

concorrência geral ao capitalista. Tem-se como primeiro objetivo da resistência a manutenção do 

salário que, à medida que os capitalistas se reúnem em um mesmo pensamento visando a repressão, 

as coalizações que surgiram de formas isoladas, agrupam-se e, em face do capital sempre reunido, 

a manutenção da associação se faz mais importante para a classe trabalhadora do que a manutenção 

do salário, adquirindo, assim, um caráter político (MARX, 2018). O estudioso afirma que: 

 

As condições econômicas primeiro transformaram a massa do país em trabalhadores. A 

dominação do capital criou para essa massa uma situação comum, interesses comuns. 

Assim, essa massa já é uma classe em relação ao capital, mas não o é ainda para si mesma. 

Na luta, na qual assinalamos apenas algumas fases, essa massa se reúne, sem constituir 

em classe para si mesma. Os interesses que defende se tornam interesses de classe. Mas 

a luta entre classes é uma luta política (2018, p. 146).  

 

Observa-se que as condições para esse reconhecimento enquanto classe “em si” e “para si” 

foram criadas pelo próprio sistema capitalista, e que a classe trabalhadora sempre apresentou 

resistência sua exploração pelo capital. A história deve ser capturada em seu movimento, não se 

limitando apenas a descrevê-la. Diante dessa realidade, sabe-se que cada contexto histórico 

apresentou suas particularidades frente à luta de classes, sendo que, “o antagonismo entre o 

proletariado e a burguesia é uma luta de uma classe contra a outra, uma luta que, levada à sua mais 

alta expressão, é uma revolução total” (MARX, 2018, p. 147).  

Além disto, Antunes (2018a) afirma que para Marx, a classe trabalhadora é 

ontologicamente decisiva pelo papel central que exerce no processo de criação de valores e na luta 

entre as classes. Contudo, faz-se necessário estudar que ela não é mais idêntica àquela de meados 

do século passado, mas também não está em vias de desaparição, ou perdeu ontologicamente seu 
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sentido estruturante na vida do ser social, compreendendo que “a invisibilidade do trabalho é uma 

expressão aparente que encobre a real geração de mais-valor em praticamente todas as esferas 

do mundo laborativo em que ocorre exploração” (ANTUNES, 2018a, p. 93). 

Nessa perspectiva, trazendo a discussão da luta de classes para o cenário do processo de 

trabalho taylorista7 e fordista8, em especial no período pós-guerra, verifica-se que esse modo de 

produção se deu através de um sistema de “compromisso” e de “regulação”, restrito a uma pequena 

parcela dos países avançados e com a ilusão de que “o sistema de metabolismo social do capital 

pudesse ser efetiva, duradoura e definitivamente controlado, regulado e fundado num 

compromisso entre capital e trabalho mediado pelo Estado” (ANTUNES, 2018b, p. 40). Conforme 

entendimento desse autor, esse compromisso era ilusório, uma vez que confirmava uma fase da 

relação de forças entre capital e trabalho, sem que houvesse discussões em torno de uma pauta 

nitidamente estabelecida, e seus elementos firmadores ou de intermediação foram os sindicatos e 

partidos políticos como representantes oficiais do patronato e dos trabalhadores, cabendo ao 

Estado o papel aparente “arbitral” (2018b, p. 40), mas que na realidade cuidava dos interesses 

gerais da manutenção do capital, atuando com a implementação e aceitação do sistema pelas 

entidades do capital e do trabalho. Esse “compromisso” tinha como objetivo delimitar o campo da 

luta de classes, o qual para obter os elementos constitutivos do Welfare State9, buscava-se o 

abandono do projeto histórico-societal pelos trabalhadores, através de concessão de ganhos sociais 

e seguridade social.  

Quanto à crise de expansão e manutenção do Welfare State, Antunes (2018b) compreende 

que no final da década de 1960 e início de 1970, deu-se a explosão do operário-massa, com o 

 
7 No começo do século XX, as ideias de Taylor eram baseadas no fundamento de que deveria se manter as ferramentas 

nas mãos do trabalhador, mas dizendo a ele como utilizá-la e assim, retirando toda e qualquer autonomia desse 

trabalhador. Assim, “essa é a idéia do taylorismo; é o controle de todos os passos do trabalho vivo, controle de todos 

os tempos e movimentos do trabalhador, claro que de forma necessariamente despótica. Em poucas palavras a 

transformação do homem em máquina, e não utilização da máquina” (NETO, 1986, p. 32). 
8 Conforme entendimento de Neto (1986), o fordismo é um desenvolvimento do taylorismo, em que se teve como 

objetivo fixar o trabalhador em um determinado posto de trabalho e o transporte do objeto de trabalho ocorre sem a 

interveniência do trabalho vivo, em que “este nunca perde tempo com o que Ford chama de ‘serviço do transporte’ e 

só faz, se possível, um único movimento (...) com a introdução da maquinaria (...) qualidade e o ritmo do processo se 

deslocam do trabalho humano para a máquina, o que ocorre com a introdução da linha de montagem é bastante 

diferente” (1986, p. 32). 
9 A proposta do Estado Social tinha como ideologia, segundo Keynes, a necessidade de uma intervenção estatal na 

economia através de investimentos no meio produtivo e na promoção do bem-estar para o enfrentamento das 

desigualdades sociais, devendo ocorrer “a intervenção do Estado através de um planejamento, para que as condições 

de acumulação capitalista sejam restabelecidas” (COUTO, 2012, p 65).   
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ressurgimento de ações ofensivas do mundo do trabalho diante dos sinais de crise do sistema e o 

crescimento da luta de classes, decorrente da sociabilidade ocorridas fora do espaço fabril. A 

“homogeneização” de um novo proletariado, em que a sociabilidade industrial era marcada pela 

massificação em detrimento à cultura da era artesanal e manufatureira dos ofícios, ofereceu as 

bases para a construção de uma nova identidade e forma de consciência de classe. A resistência ao 

trabalho taylorizado e fordizado ocorreu de formas individualizadas, como a busca por condição 

de trabalho não operário, e até de formas coletivas de ação almejando a conquista do poder sobre 

o processo do trabalho, por meio de greves parciais, contestações da divisão hierárquica do 

trabalho, entre outros. Essa luta de classes abriu as possibilidades de uma contra-hegemonia 

oriunda do mundo do trabalho em face ao domínio do capital, mas a chance de efetivação do 

controle social dos trabalhadores dos meios materiais dos processos produtivos não conseguiu se 

converter em um projeto societário hegemônico contrário ao capital, tendo em vista que não se 

articulou com os “novos movimentos sociais” emergentes e a conflitualidade proletária não 

consolidou formas de organização alternativas concretas para se contrapor aos sindicatos e partidos 

tradicionais, os quais eram contestados por adotarem a via negocial, institucional e contratualista. 

Ao não conseguir superar essas limitações, a ação dos trabalhadores se enfraqueceu e não foi capaz 

de contrapor hegemonicamente à sociabilidade do capital, tendo a derrota da luta operária dado as 

bases sociais e ideopolíticas para a retomada do processo de reestruturação e manutenção do 

capital.  

Antunes (1998) analisa que a década de 1980 foi marcada por profundas transformações 

no mundo do trabalho, nos países de capitalismo avançado, em que se teve a inserção da 

tecnologia, robótica e automação, no universo fabril. O fordismo e o taylorismo já se mesclavam 

com outros processos produtivos, dentre eles, emerge como novo processo de trabalho a 

especialização flexível, destacando como importante característica do toyotismo10 

 
10 Após a 2ª Guerra Mundial e com a grande depressão, ganhou destaque o Sistema Toyota de Produção ou produção 

flexível que trabalhando na reformulação da linha de produção, descobriram que era mais barato fabricar em pequenos 

lotes de peças estampadas diferentes do que enormes lotes homogêneos. Trabalhando com uma mão-de-obra 

diferenciada, deu-se o agrupamento dos trabalhadores em grupos em torno da responsabilidade de um líder, sendo que 

todos exerciam uma série de tarefas em que se tinha, ao mesmo tempo, a conservação da área, pequenos reparos e 

inspeção de qualidade. O fluxo de componentes era coordenado por um sistema que ficou conhecido como just in 

time, em razão de operar com a redução do estoque intermediário, removendo as seguranças e obrigando cada membro 

do processo produtivo a prever os problemas antecipadamente e evitar que se concretizem. Por fim, “enquanto nas 

companhias de produção em massa o problema da complexidade técnica teve como resposta uma divisão minuciosa 
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É que, para a efetiva flexibilização do aparato produto, é também imprescindível a 

flexibilização dos trabalhadores. Direitos flexíveis, de modo a dispor desta força de 

trabalho em função direta das necessidades do mercado consumidor. O Toyotismo 

estrutura-se a partir de um número mínimo de trabalhadores, ampliando-os, através de 

horas extras, trabalhadores temporários ou subcontratação, dependendo das condições de 

mercado. O ponto de partida básico é um número reduzido de trabalhadores e a realização 

de horas extras (ANTUNES, 1998, p. 28) 

 

 

Nesse cenário, observa-se que ocorreu uma desproletarização do trabalho industrial, nos 

países de capitalismo avançado e também com menor ou mais repercussões nas áreas 

industrializadas do Terceiro Mundo, em que, simultaneamente  houve uma diminuição da classe 

operária industrial, deu-se, também, a expansão do assalariamento no setor de serviços, uma 

heterogeneização do trabalho, em razão da inclusão em maior escala da mão-de-obra feminina, e 

ainda, uma subproletarização intensificada com base na ampliação do trabalho parcial, precário, 

terceirizado e temporário. Isto é, tem-se “um processo de maior heterogeneização, fragmentação 

e complexificação da classe trabalhadora” (ANTUNES, 1998, p. 42).  

Assim, pode-se afirmar que a classe-que-vive-do-trabalho (ANTUNES, 1998, p.15) 

compreende “a totalidade dos assalariados, homens e mulheres que vivem da venda da sua força 

de trabalho e que são despossuídos dos meios de produção” (ANTUNES, 2018a, p. 88), sendo 

incorporado o conjunto dos trabalhadores improdutivos, isto é, aqueles que cujas formas de 

trabalho são utilizadas como serviços públicos tradicionais ou para o uso capitalista; incluídos, 

também, a totalidade daqueles que vendem sua força de trabalho em troca de salário, o proletariado 

precarizado, os subempregados, os que se encontram na informalidade, desempregados e o 

infoproletariado, o qual este último exprime uma nova condição de assalariamento no setor da 

indústria de serviços. Todo esse público diverso, heterogêneo, fragmentado e complexo, no mundo 

do trabalho, dando especial destaque à presença feminina,  

 

Nos permite acrescentar que, se a consciência de classe é uma articulação complexa, 

comportando identidades e heterogeneidades, entre singularidades que vivem uma 

situação particular no processo produtivo e na vida social, na esfera da materialidade e 

da subjetividade, tanto a contradição entre indivíduo e sua classe, quanto aquela que 

advém da relação entre classe e gênero, tornaram-se ainda mais agudas na era 

contemporânea. A classe-que-vive-do-trabalho é tanto masculina quanto feminina. É, 

portanto, também por isso, mais diversa, heterogênea e complexificada (ANTUNES, 

1998, p. 46).  

 
de especialidades, na Toyota optou-se pela formação de grupos sob uma liderança forte, integrando as áreas de 

processo, produto e engenharia industrial” (WOOD, 1992, p. 14).  
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Neste sentido, pode-se afirmar que não é possível eliminar o trabalho como fonte criadora 

de valor, enquanto permanecer o modo de produção capitalista.  Essa mudança no interior do 

processo de trabalho, a partir da inclusão tecnológica, configura-se pelo aumento da dimensão da 

necessidade de uma qualificação e intelectualização para o trabalho, ou seja, “não houve a 

eliminação do trabalho, mas sim um processo de intelectualização de uma parcela da classe 

trabalhadora” (ANTUNES, 1998, p. 51). Por meio de constituição de formas de acumulação 

flexível, deu-se a instauração de uma forma de organização industrial que possibilitava o 

“surgimento” de um trabalhador mais qualificado, multifuncional e participativo, mas mantendo a 

essência de uma participação manipuladora que preserva as condições de um trabalho alienado 

(ANTUNES, 2018a). Nesse sentido, o autor estuda que: 

 

Opondo-se ao contrapoder que emergia das lutas sociais, o capital iniciou um processo de 

reorganização das suas formas de dominação societal, não só procurando reorganizar em 

termos capitalistas o processo produtivo, mas procurando gestar um projeto de 

recuperação da hegemonia nas mais diversas esferas da sociabilidade. Fez isso, por 

exemplo, no plano ideológico, por meio do culto de um subjetivismo e de um ideário 

fragmentador que faz apologia ao individualismo exacerbado contra as formas de 

solidariedade e de atuação coletiva e social (2018a, p. 50). 

 

 

Desde a sua origem, o modo capitalista de produção pressupõe um envolvimento operário 

objetivando a captura de sua subjetividade pelo capital, ou seja, busca-se a subsunção à lógica do 

capital que não se resume apenas a uma “submissão” ou “subordinação”, e sim assumindo um 

caráter dialético que necessita ser reiteradamente afirmado. Esse elemento subjetivo no fordismo 

e taylorismo era meramente formal, mas se transforma em real no toyotismo, com o capital 

objetivando capturar de modo integral a subjetividade operária. O toyotismo restringe o nexo da 

hegemonia do capital à reprodução, conseguindo, recompor a articulação entre o controle do 

trabalho e consentimento operário, e tendo a busca do capital pela parceria com o trabalho 

assalariado, permanecendo a alienação em sua essência preservada. Essa condição de 

estranhamento presente na subjetividade da classe trabalhadora e disseminação de novas 

objetivações fetichizadas que se impõem à “classe-que-vive-do-trabalho”, faz com que eles 

acreditem que necessitam se “qualificar” no tempo livre para adquirir “empregabilidade”. A 

alienação é mais intensa nos segmentos precarizados da força de trabalho que vivem as condições 

mais desprovidas de direitos e em condições de instabilidade no cotidiano dado pelo trabalho, 
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fazendo com que se perca a dimensão da humanidade e de sua própria unidade (ANTUNES e 

ALVES, 2004).  

 

O estranhamento próprio do toyotismo é aquele dado pelo “envolvimento cooptado”, que 

possibilita ao capital apropriar-se do saber e do fazer do trabalho. Este, na lógica da 

integração toyotista, deve pensar e agir para o capital, para a produtividade, sob a 

aparência da eliminação efetiva do fosso existente entre elaboração e execução no 

processo de trabalho. Aparência porque a concepção efetiva dos produtos, a decisão do 

que e de como produzir não pertence aos trabalhadores. O resultado do processo de 

trabalho corporificado no produto permanece alheio e estranho ao produtor, preservando, 

sob todos os aspectos, o fetichismo do mercado (ANTUNES, 1998, p. 34). 
 

 

1.3 Transformações no mundo do trabalho e a financeirização da economia 

 

O mundo produtivo contemporâneo, tendo como foco o processo de reestruturação do 

capital desencadeado a partir do início da década de 1970, vem acentuando as tendências de 

informalização da mão-de-obra e crescente nível de precarização das relações trabalhistas, 

demonstrando que o novo cenário global, no universo do trabalho, representa uma significativa 

ampliação de seus mecanismos de funcionamento, “no qual o papel desempenhado pelo trabalho 

– ou o que venho denominando a nova morfologia do trabalho – é emblemático” (ANTUNES, 

2018a, p. 66). 

Primeiramente, é importante realizar uma breve análise da transformação da economia 

política do capitalismo no final do século XX, uma vez que no Ocidente, verifica-se uma sociedade 

baseada no modo de produção em que a função do lucro é o princípio organizador e basilar da vida 

econômica, sendo assim, necessário se faz estudar de que forma as mudanças ocorridas desde a 

primeira grande recessão do pós-guerra, em 1973, alteraram profundamente os processos de 

trabalho, configurações geográficas e geopolíticas, poderes do Estado, entre outros aspectos 

(HARVEY, 2008). Conforme estudos do autor (2008), um sistema particular de acumulação só 

pode existir se tiver um esquema de reprodução coerente em que todos os indivíduos, dentre eles, 

os capitalistas e os trabalhadores, assumam funções que preservem a manutenção do regime, sendo 

que para se manter viável o sistema capitalista, em razão de sua dinamicidade, os mercados de 

fixação de preços fornecem um “alto grau de descentralização que permitem que os produtores 

coordenem as decisões de produção com as necessidades, vontades e desejos dos 

consumidores,espeitando, com efeito, as restrições de orçamentos e custos que afetam as partes 
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envolvidas em toda transação de mercado” (HARVEY, 2008, p. 118) e de modo geral, tem-se a 

ação do Estado em regulamentar e intervir para compensar as falhas de mercado. 

 

Na prática, as pressões coletivas exercidas pelo Estado ou por outras instituições 

(religiosas, políticas, sindicais, patronais e culturais), aliadas ao exercício do poder de 

domínio do mercado pelas grandes corporações e outras instituições poderosas, afetam de 

modo vital a dinâmica do capitalismo. Essas pressões podem ser diretas (como a 

imposição de controles de salário e preços) ou indiretas (como a propaganda, subliminar 

que nos persuade a incorporar novos conceitos sobre as nossas necessidades e desejos 

básicos da vida), mas o efeito líquido é moldar a trajetória e a forma do desenvolvimento 

capitalista de modos cuja compreensão vai além da análise das transações de mercado 

(HARVEY, 2008, p. 118).    

 

 

Dando continuidade à análise das transformações político-econômica do sistema 

capitalista, Harvey (2008) constata que em 1914, simbolicamente, deu-se o início do Fordismo, o 

qual teve como base a introdução do dia de oito horas e cinco dólares, por Henry Ford, como forma 

de recompensa para os trabalhadores da linha automática de montagem de carros em Dearbon, 

localizado em Michigan. O fordismo racionalizou velhas tecnologias e uma divisão do trabalho já 

existente, na qual, ao fazer com que o trabalho chegasse ao trabalhador em uma posição fixa, 

conseguiu aumentar drasticamente os ganhos de produtividade, distinguindo-se também do 

taylorismo, ao reconhecer que a produção em massa representava, simultaneamente, um consumo 

em massa, ou seja, um novo sistema de reprodução da força de trabalho e uma nova política de 

controle e gerência do trabalho. Importante ressaltar que Ford acreditava que esse novo tipo de 

sociedade necessitaria da disciplina da classe trabalhadora em se submeter à operação do sistema 

de linha de montagem de alta produtividade e, ao mesmo tempo, dar-lhes renda e tempo de lazer, 

suficientes, para que consumissem os produtos produzidos em massa. Para isso, Ford presumia 

que os trabalhadores precisariam gastar seu dinheiro de uma forma adequada e em 1916, enviou 

um exército de assistentes sociais para verificarem em seus lares, se os respectivos trabalhadores 

tinham o certo tipo de probidade moral e vida familiar, que condiziam com as expectativas das 

corporações.  

Para a configuração desse regime de acumulação, concebeu-se um novo modelo de 

intervenção estatal e, com a Depressão da década de 1930, obrigaram-se as sociedades capitalistas 

a encontrarem uma nova concepção da forma e do uso dos poderes do Estado, em que “o fordismo 

se aliou firmemente ao keynesianismo, e o capitalismo se dedicou a um surto de expansões 

internacionalistas de alcance mundial que atraiu para a sua rede inúmeras nações descolonizadas” 
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(HARVEY, 2008, p. 125). O Estado teve que assumir novos papéis, conforme configurações 

keynesianas, construindo novos poderes institucionais e o trabalho organizado transformou-se em 

novas funções relativas ao desempenho nos mercados de trabalho e nos processos de produção, 

em que as organizações sindicais burocratizadas sofriam repressão do poder estatal, uma vez que 

o acúmulo de grande quantidade de trabalhadores em fábricas representava a ameaça de uma 

organização trabalhista mais forte. Todavia, com a aceitação da cooperação pelo poder sindical, 

em que a troca de ganhos reais de salário gerava o auxílio dos sindicatos em controlar e submeter 

os trabalhadores ao sistema fordista de produção, teve-se o aumento da produtividade. Esses 

benefícios do fordismo atingiam apenas alguns setores da economia e certas nações-Estado, e a 

insatisfação daqueles que viviam de baixos salários e fraca garantia de emprego geraram uma série 

de movimentos sociais por parte dos excluídos, tendo em vista que “sem acesso ao trabalho 

privilegiado da produção de massa, amplos segmentos da força de trabalho também não tinham 

acesso às tão louvadas alegrias do consumo de massa” (HARVEY, 2008, p. 132). As lutas 

trabalhistas não desapareceram, e os sindicatos eram obrigados a responder a insatisfação das 

bases, contudo, as minorias excluídas teciam críticas aos sindicatos, em razão deles servirem aos 

interesses exclusivamente de seus membros e abandonando o norte de atuação com uma 

perspectiva socialista mais radical.  

 

O Estado aguentava a carga de um crescente descontentamento, que às vezes culminava 

em desordens civis por parte dos excluídos. No mínimo, o Estado tinha de tentar garantir 

alguma espécie de salário social adequado para todos ou engajar-se em políticas 

redistributivas ou ações legais que remediassem ativamente as desigualdades, 

combatessem o relativo empobrecimento e a exclusão da minoria. (...) Devem-se 

acrescentar a isso todos os insatisfeitos do Terceiro Mundo com um processo de 

modernização que prometia desenvolvimento, emancipação das necessidades e plena 

integração ao fordismo, mas que, na prática, promovia a destruição de culturas locais, 

muita opressão e numerosas formas de domínio capitalista (HARVEY, 2008, p. 133)  

 

Nesse sentido, ao analisar que o capitalismo é um sistema social histórico, Wallerstein 

(2007) afirma que apesar de que seja presumido que o capital, enquanto riqueza acumulada, é o 

elemento-chave do sistema capitalista, quando esse é contextualizado com o capitalismo histórico, 

verifica-se que não se refere apenas ao estoque de bens consumíveis, de máquinas, coisas 

materiais. O capitalismo histórico tem o objetivo de auto expansão, ou seja, nesse sistema, o que 

se acumulou no passado só se transforma em capital quando é utilizado para acumular mais da 

mesma coisa, sendo um processo complexo que autocentra a acumulação de mais capital e 
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compreende as relações necessárias que precisam ser estabelecidas com outras pessoas para 

alcançar esse fim. Nesse sentido, “os capitalistas buscaram mercantilizar cada vez mais esses 

processos sociais presentes em todas as esferas da vida econômica. Como o capitalismo é centrado 

em si mesmo, nenhuma relação social permaneceu intrinsecamente isenta de uma possível 

inclusão” (WALLERSTEIN, 2007, p. 15).  

Continuando seus estudos, o autor (2007) constata que o desenvolvimento histórico do 

capitalismo abrangeu o impulso de mercantilizar tudo, isto é, não era suficiente apenas 

mercantilizar os processos sociais. Como os processos de produção se vinculam entre si por meio 

de cadeias mercantis complexas, a acumulação incessante de capital se tornou a “lei” que todos 

passaram a ser forçados a se adaptarem ou a sofrer as suas consequências. A lógica de a economia 

capitalista ser governada pela intenção racional de maximizar a acumulação era vista como 

racional pelos empresários, mas não era assim, necessariamente, para os trabalhadores. Nesse 

sistema, tem-se como uma de suas principais características a permanente reestruturação 

geográfica, em que esses deslocamentos sempre existiram e são motivadas pela busca de mão-de-

obra mais barata e, dentro dessa lógica de mercantilização, observa-se que para a classe 

trabalhadora, “uma das maneiras mais efetivas e imediatas de a força de trabalho aumentar sua 

renda real tem sido desenvolver a mercantilização da sua própria mão-de-obra” (WALLERSTEIN, 

2007, p. 34). 

Em relação à mercantilização da mão-de-obra, Esping-Andersen (1991) explica que nas 

sociedades pré-capitalistas, tinham-se poucos trabalhadores que necessitavam vender sua força de 

trabalho como forma de sobrevivência, ou seja, não eram tratados como mercadorias; contudo, a 

partir do momento em que os mercados assumiram o caráter de universais e hegemônicos, os 

sujeitos passaram a depender inteiramente das relações monetárias, ocorrendo, dessa forma, a 

mercadorização das pessoas. Tem-se como uma das possibilidades para o afrouxamento do status 

de mercadoria dos indivíduos, a introdução dos direitos sociais modernos, sendo que “a 

desmercadorização ocorre quando a prestação de um serviço é vista como uma questão de direito 

ou quando uma pessoa pode manter-se sem depender do mercado” (ESPING-ANDERSEN, 1991, 

p. 102). Reitera em sua análise que:  

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         

Não há dúvida de que a desmercadorização tem sido uma questão altamente controvertida 

no desenvolvimento do welfare state. Para os trabalhadores, sempre foi uma prioridade. 
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Quando eles dependem inteiramente do mercado, é difícil mobilizá-los para uma ação de 

solidariedade. Como recursos dos trabalhadores espelham desigualdades do mercado, 

surgem divisões entre os que estão dentro e os que estão fora deste, dificultando a 

constituição de movimentos reivindicatórios. A desmercadorização fortalece o 

trabalhador e enfraquece a autoridade absoluta do empregador. É exatamente por esta 

razão que os empregadores sempre se opuseram à desmercadorização (ESPING-

ANDERSEN, 1991, p. 102) 

 

A proposta do Estado social alcançou a sua consolidação e desenvolvimento no período 

pós-Segunda Guerra Mundial, nas décadas de 1950 e 1960, em que tinha como principais 

características no campo econômico, baseadas nas ideias keynesianas, “uma intervenção na 

economia por meio de investimentos no mercado produtivo e na promoção do bem-estar, 

buscando, assim, diminuir as desigualdades sociais” (COUTO, 2012, p. 64). A autora (2012) 

explica que para Keynes, fazia-se necessária a intervenção do Estado, por meio de um 

planejamento, visando condições que permitam o reestabelecimento da acumulação capitalista, 

fazendo com que o Estado do bem-estar social ou Welfare State ganhasse suas particularidades em 

cada país que foi implantado. 

 

O sistema de proteção social criado em torno dessa proposta foi sendo construído a partir 

de um amplo aparelho burocrático estatal e com inúmeras repercussões nas legislações 

que foram surgindo no mundo. Seu suporte estava fundamentado no desenvolvimento 

pleno da economia, o que permitia o investimento por parte do Estado em sistemas de 

políticas sociais. A sua consolidação aconteceu de maneira diversa, uma vez que em 

países onde os trabalhadores tinham forte estrutura sindical, foi possível avançar mais 

concretamente na área dos direitos. Em compensação, nos países de baixa mobilização, e 

neles estão incluídos os de economia periférica como o Brasil, a proteção social teve 

grandes dificuldades de se constituir como sistema (COUTO, 2012, p. 67).  

 

 

Durante o período de 1965 até 1973, tornou-se mais evidente a crise do fordismo e do 

keynesianismo em conter as contradições inerentes do sistema capitalista e, em sua análise, Harvey 

(2008) estuda que a rigidez foi compreendida como sendo as dificuldades desse regime, como a 

rigidez nos investimentos, mercados e contratos de trabalho. Como única resposta supostamente 

flexível, na época, teve-se a política monetária e sua capacidade de imprimir moedas em qualquer 

montante, gerando uma onda inflacionária que afundou a expansão do capital. As décadas de 1970 

e 1980 foram marcadas por períodos conturbados de reestruturação econômica e reajustamento 

social e político, no qual se teve em detrimento à rigidez do fordismo, o surgimento da acumulação 

flexível em que se sustenta na flexibilidade dos processos de trabalho, mercados de trabalho, 

produtos e padrões de consumo e implica em níveis altos de desemprego estrutural e retrocesso do 

poder sindical. Nesse novo cenário, deu-se uma radical reestruturação do mercado de trabalho em 
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que com o aumento da competição, enfraquecimento dos sindicatos, e elevada quantidade de mão-

de-obra excedente, os empresários impõem regimes e contratos de trabalhos mais flexíveis, com o 

crescente uso do trabalho parcial, temporário ou subcontratado.  

Ao estudar as novas formas de organização do trabalho, Antunes (2018b) se alinha ao 

posicionamento de que o processo de acumulação flexível representa as mutações em andamento 

que expressam a reorganização do capital com o objetivo de retomar o nível de acumulação e ao 

seu projeto global de dominação. Esse padrão de acumulação flexível almeja a “intensificação das 

condições de exploração da força de trabalho, reduzindo muito ou eliminando tanto o trabalho 

improdutivo, que não cria valor, quanto suas formas assemelhadas, especialmente nas atividades 

de manutenção, acompanhamento, e inspeção de qualidade” (2018b, p. 54-55). Desta forma, diante 

desse cenário, destacam-se as empresas que dispõem de um menor número de força de trabalho, 

mas que apresenta maiores índices de produtividade, uma vez que em sua estrutura, preservam 

dentro das empresas matrizes um número reduzido de trabalhadores “mais qualificados, 

multifuncionais e envolvidos com seu ideário, bem como ampliando o conjunto flutuante e flexível 

de trabalhadores com o aumento das horas extras, da terceirização no interior e fora das empresas, 

da contratação de trabalhadores temporários” (2018b, p. 59).  Sendo possível observar: 

 

Algumas das repercussões dessas mutações no processo produtivo têm resultados 

imediatos no mundo do trabalho: desregulamentação enorme dos direitos do trabalho, que 

são eliminados cotidianamente em quase todas as partes do mundo onde há produção 

industrial e de serviços; aumento da fragmentação no interior da classe trabalhadora; 

precarização e terceirização da força humana que trabalha; destruição do sindicalismo de 

classe e sua conversão num sindicalismo dócil, de parceria (partnership) (ANTUNES, 

2018b, p. 55).  

 

 

Esse sistema de produção flexível reduziu o tempo de giro, sendo este uma das chaves de 

lucratividade do sistema capitalista, ao introduzir novas tecnologias e criar inéditas formas 

organizacionais, como o sistema de gerenciamento de estoques “just-in-time”, que diminui a 

quantidade de material necessário para a manutenção da produção. A necessidade da aceleração 

do tempo de giro na produção era indissociável da redução do tempo de giro no consumo, fazendo 

com que a meia vida de um produto diminuísse pela metade ao comparar com um produzido na 

época fordista. Nesse mundo de transformações, “o mais interessante na atual situação é a maneira 

como o capitalismo está se tornando cada vez mais organizado através da dispersão, da mobilidade 
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geográfica e das respostas flexíveis nos mercados de trabalho, nos processos de trabalho e nos 

mercados de consumo” (HARVEY, 2008).  

E é nesse contexto global que os grandes detentores do capital estão exigindo o desmonte 

da legislação social protetora do trabalho, intensificando a destruição dos direitos sociais que 

foram arduamente conquistados pela classe-que-vive-do-trabalho (ANTUNES, 2018a). Enquanto 

a degradação do trabalho vigente no século XX, típica do fordismo e do taylorismo, teve como 

característica um trabalho mais coisificado e reificado, mais maquinal, e ao mesmo tempo, tinha-

se o provimento de direitos e regulamentação, ao menos para os trabalhadores mais qualificados, 

a segunda forma de degradação típica da flexibilização toyotizada tem a aparência da 

“participação”, “metas”, “competências”, “envolvimentos”, “parcerias”, fazendo com que os seus 

traços de reificação sejam mais interiorizadas e responsável pela radical desconstrução dos direitos 

sociais do trabalho, em que 

 

No topo da pirâmide social do mundo do trabalho, em sua nova morfologia, encontramos, 

então, os trabalhos ultraqualificados que atuam no âmbito informacional e cognitivo. Na 

base, ampliam-se a informalidade, a precarização e o desemprego, todos estruturais; e, no 

meio, encontramos a hibridez, o trabalho qualificado que pode desaparecer ou erodir, em 

decorrência das alterações temporais e espaciais que atingem as plantas produtivas ou de 

serviços em todas as partes do mundo (ANTUNES, 2018a, p. 77). 

 

 

Harvey (2008) explica que a acumulação flexível se utiliza do capital financeiro como 

poder coordenador e os novos sistemas financeiros implementados a partir de 1972 mudaram o 

equilíbrio de forças em ação no capitalismo global, dando maior autonomia para o sistema bancário 

e financeiro. Ao analisar o sistema financeiro, Dowbor (2017) verifica que as pesquisas realizadas, 

em especial aquelas desenvolvidas após a crise de 2008, demonstram que esse sistema se 

distanciou dos objetivos iniciais que eram o de financiar o investimento e impulsionar o 

crescimento econômico. O autor (2017) cita a pesquisa de Epstein e Montecino, do Roosevelt 

Institute, realizada em 2016, a qual tratou de compreender o impacto econômico da intermediação 

financeira nos Estados Unidos, concluindo que esse sistema, além de não incentivar a economia, 

inibe as suas atividades, gerando, assim, mais custos do que estímulo produtivo. Ou seja, o sistema 

de intermediação financeira não serve para a economia e sim o contrário, dela se serve, tendo a 

presença de uma máquina financeira sustentada à custa da economia real. 
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Sabe-se que grande parte da população já ouviu falar do tema da financeirização, porém, 

poucos têm conhecimento da dimensão da deformação generalizada dos processos econômicos, 

sociais e ambientais, “provocada pela migração dos nossos recursos do fomento econômico (por 

meio de investimentos) para ganhos improdutivos (por meio de aplicações financeiras)” 

(DOWBOR, 2017, p. 155). Isto é, tem-se o aumento do capital improdutivo que esteriliza com os 

recursos e não há como desconsiderar uma realidade: “abrir uma empresa, contratar trabalhadores, 

produzir e pagar impostos é muito mais trabalhoso do que aplicar em papéis da dívida pública, 

mas é o que estimula a economia” (ibid. p. 155), uma vez que ao comprar papéis, pode-se ter o 

rendimento financeiro, mas se tem a ausência da produção, não há contrapartidas e a partir de um 

certo nível, torna-se um peso morto sobre as atividades econômicas.  

Outra pesquisa analisada por Dowbor (2017) é a do Instituto Federal Suíço de Pesquisa 

Tecnológica, de 2011, que conseguiu extrair dados concretos do sistema de rede de controle 

corporativo global e tendo como resultado a constatação de que apenas 737 dos principais atores 

acumulavam 80% do controle sobre o valor de todas as empresas transnacionais, ou seja, trata-se 

de um clube de ricos que se apropriam dos recursos produzidos pela sociedade de forma 

desproporcional ao que contribuem.  A tendência da dominação geral dos sistemas especulativos 

sobre os sistemas produtivos faz com que esse corporativismo poderoso seja “demasiado fechado 

e articulado para ser regulado por mecanismos de mercado, e poderoso demais para ser regulado 

por governos eleitos (...) o resultado é que o sistema financeiro mundial gira solto, jogando com 

valores que representam muitas vezes o PIB mundial” (DOWBOR, 2017, p. 50), em que o dinheiro 

sendo imaterial e a conectividade mundial, não se tem mais os limites territoriais de atuação e 

impactos. 

Ao analisar as características do capital financeiro no capitalismo contemporâneo, Marques 

(2018) afirma que esse tipo de capital fictício representado na forma de títulos, ações e derivativos, 

tem “vida própria” e com a introdução de novas tecnologias e desregulamentação de todos os tipos 

de mercado, a liberdade do capital conseguiu se impor, novamente. Para continuar essa trajetória 

de expansão, foi necessário romper o “acordo” estabelecido no pós-II Guerra Mundial e com isso, 

promovendo a redução dos salários dos trabalhadores e lançando as bases do neoliberalismo, nos 

Estados Unidos e Inglaterra. Somados à dissolução da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 

e entrada da China na Organização Mundial do Comércio, deu-se a abertura de novos espaços a 
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ser expandidos pelo capital e principalmente, conseguindo inserir os trabalhadores em 

concorrência no plano internacional, favorecendo a diminuição salarial e piora das condições de 

trabalho, mesmo naqueles países em que se tinha forte tradição de organização sindical. 

 

Os direitos civis, políticos e sociais foram alvo de disputa e compuseram o corolário dessa 

nova proposta de Estado que se gesta no mundo do pós-Segunda Guerra Mundial sob a 

ameaça da Guerra Fria, onde, de um lado, existia um projeto de Estado gestor absoluto 

no campo da política e da economia, representado pela proposta comunista da nova União 

Soviética, e, de outro, o projeto capitaneado pelos Estados Unidos, onde se construiu um 

pacto entre Estado e mercado para buscar melhores condições de vida para as populações 

empobrecidas (COUTO, 2012, p. 66) 

 

 

Conforme estudos de Dardot e Laval (2016), os ideários do neoliberalismo que marcam o 

fim do regime “inclusivo” da oposição de classes instituído nas democracias liberais após a II 

Guerra Mundial alteraram também as condições em que os grupos sociais entravam em conflito. 

A “integração” dos sindicatos, típica da gestão social-democrata, fazia dos conflitos de interesses 

um dos principais impulsionadores da acumulação do capital e a luta de classes era um fator 

funcional do crescimento. Ocorre que nesse novo regime de governo, a única forma admissível do 

sindicato de se manter no “jogo” é por meio da “concordância” com os governantes, em que 

aqueles que não concordam com os princípios administrativos, são excluídos de participar.  

Nesse sentido, os autores (2016) analisam que o neoliberalismo não visa à total retirada da 

intervenção do Estado, e sim que ele se insira em uma esfera que também seja regida pelas regras 

de concorrência e exigências de eficácia, produtividade, semelhantes ao das empresas privadas, 

ocorrendo, dessa forma, uma mudança de perspectiva em que o Estado se situa em um mesmo 

plano que as entidades privadas, transformando-o em um “Estado-empresa” e inversamente, tem-

se a mercadorização da instituição pública, com sua submissão às regras empresariais. Reafirmam 

os estudiosos: 

 

O Estado não se retira, mas curva-se às novas condições que contribuiu para instaurar. A 

construção política das finanças globais é a melhor demonstração disso. É com os recursos 

do Estado, e com uma retórica em geral muito tradicional (o “interesse nacional”, a 

“segurança” do país, o “bem do povo” etc.), que os governos, em nome de uma 

concorrência que eles mesmos desejaram e de uma finança global que eles mesmos 

construíram, conduzem políticas vantajosas para as empresas e desvantajosas para os 

assalariados de seus países. Quando se fala do peso crescente dos organismos 

internacionais ou intergovernamentais, como o FMI, a Organização Mundial do 

Comércio (OMC), a OCDE ou a Comissão Europeia, esquece-se de que os governos que 

fingem curvar-se passivamente a auditorias, relatórios, injunções e diretivas desses 
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organismos são também ativamente parte interessada nisso. É como se a disciplina 

neoliberal, que impõe retrocessos sociais a grande parte da população e organiza uma 

transferência de renda para as classes mais afortunadas, supusesse um “jogo de máscaras” 

que possibilita que se jogue sobre outras instâncias a responsabilidade pelo 

desmantelamento do Estado social e educador mediante a instauração de regras de 

concorrência em todos os domínios de existência (DARDOT e LAVAL, 2016, p. 276-

277). 

 

 

No Terceiro Mundo em que o Brasil se encontra incluído, tem-se a imposição de novas 

formas de dominação que recolonizam os países periféricos e estes são expostos a uma 

concorrência desigual em um comércio mundial direcionado à satisfação dos interesses dos 

grandes investidores estrangeiros, acentuando um antigo hiato, nos anos 1990, entre os países ricos 

e os pobres. Os orçamentos públicos sofreram contenção e tendem a aprofundar ainda mais essa 

situação da crise fiscal dos Estados nacionais, enquanto o capital investido do novo regime de 

acumulação financeiro-rentista é de propriedade particular e as corporações privadas possuem 

dinheiro em excesso. Essa realidade em conjunto com a forte corrente ideológica neoliberal faz 

com que ocorra a expansão da privatização pelo mundo, em que essas corporações são as que 

ditam as normas do jogo econômico, e não os Governos. As empresas privadas que, decidem e 

controlam o Estado, operam fora de seu país de origem, buscando mão-de-obra mais barata, veloz 

automatização, terceirização de partes do trabalho e exigem o desmonte da proteção social ao 

trabalho, ou seja, “um dos pontos mais combatidos pelos investidores privados são os encargos 

trabalhistas, garantidos por lei, que, segundo eles, encarecem o trabalho” (PEREIRA, 1999, p. 51). 

Reforça a autora que as corporações privadas detentoras do capital investido, com o intuito de não 

arcarem com os encargos trabalhistas, transportam seus negócios para territórios em que não 

existem os benefícios ou estes são limitados, fazendo com que aumente o desemprego e a pobreza 

nos países que adotam uma legislação protecionista do trabalho. O Estado vem caminhando para 

um esgotamento de poder considerável frente às decisões econômicas e sociais internas, tendo em 

seu lugar, práticas recorrentes visando à desregulamentação das relações de trabalho e o desmonte 

da proteção social ao trabalhador, situação que gera incertezas generalizadas em razão do 

desmoronamento de uma concepção de direitos. Diante desse contexto: 

 

A política que ainda hoje é chamada de “social” por inércia semântica não se baseia mais 

em uma lógica de divisão dos ganhos de produtividade destinada a manter um nível de 

demanda suficiente para garantir o escoamento da produção em massa: Ela visa 

maximizar a utilidade da população, aumentando sua “empregabilidade” e sua 

produtividade, e diminuir seus custos, com um novo gênero de política “social” que 
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consiste em enfraquecer o poder de negociação dos sindicatos, degradar o direito 

trabalhista, baixar o custo do trabalho, diminuir o valor das aposentadorias e a qualidade 

da proteção social em nome da “adequação à globalização”. Portanto, o Estado não 

abandona seu papel na gestão da população, mas sua intervenção não obedece mais aos 

mesmos imperativos nem aos mesmos motivos. Em vez da “economia do bem-estar”, que 

dava ênfase à harmonia entre o progresso econômico e a distribuição equitativa dos frutos 

do crescimento, a nova lógica vê as populações e os indivíduos sob o ângulo mais estreito 

de sua contribuição e seu custo na competição mundial (DARDOT e LAVAL, 2016, p. 

278-279).  

 

 

Portanto, por outro lado, conforme Dardot e Laval (2016), não se tem nenhum esboço de 

governo mundial que consiga proteger as sociedades nacionais e locais contra a concorrência a 

que são submetidas, em razão das regras ditadas pelos oligopólios mundiais. O atual cenário 

representa um complexo de interesses públicos e privados, com a ruptura da divisão entre os 

interesses particulares e o interesse geral. O Estado tende a delegar grande parte de suas 

competências às empresas privadas que já obedecem a essas regrais mundiais, fazendo com que o 

Estado de bem-estar social seja configurado como um “peso” ao crescimento econômico e fonte 

de ineficácia, sendo a nova “governança”, que é a gestão privada, sempre mais eficaz e inovadora, 

do que a administração pública. 
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CAPÍTULO 2 

 

A EROSÃO DA PROTEÇÃO SOCIAL DO TRABALHO NO BRASIL 

 

2.1 Políticas sociais no contexto sociopolítico brasileiro 

 

No ano de 2019, o Brasil vivenciou manifestações nacionais com a participação de 

estudantes e segmentos da sociedade civil contra os atos do Governo Bolsonaro que visavam 

eliminar direitos relativos à educação, pesquisa e previdência situação que perdura até o momento, 

inclusive com o aprofundamento das desigualdades sociais advindas pelo desemprego, crise 

econômica e sanitária, decorrentes da pandemia da Covid-19, desde março de 2020. Estas práticas 

do Governo visando o corte de verbas da área da educação, pesquisa e aprovação da Reforma 

previdenciária representam os últimos acontecimentos históricos do Estado11, que por meio de 

medidas neoliberais, vem nos últimos anos realizando o desmonte dos direitos sociais previstos na 

Constituição Federal de 1988. Nesse cenário de disputa de projetos societários e do 

aprofundamento das expressões da “questão social”, cita-se como destaque a Reforma Trabalhista, 

aprovada em 2017, no governo de Michel Temer, que trouxe grandes impactos para os 

trabalhadores que vivem da venda de sua força de trabalho, isto é, para a classe-que-vive-do-

trabalho.  

Parte-se do pressuposto de que, para que se tenha a efetivação dos direitos sociais previstos 

na Carta Magna, é necessária a elaboração e execução de políticas públicas, por parte do Estado. 

Todavia, a Constituição Federal de 1988, conhecida por “Cidadã” em razão de prever diversos 

direitos sociais, foi sofrendo um desmonte desde a sua promulgação. Para a melhor compreensão 

da erosão da proteção social do trabalho, cumpre fazer uma análise do campo das gerações dos 

direitos em cada contexto histórico, e das políticas sociais no contexto sociopolítico brasileiro.  

Conforme pesquisa de Couto (2012), para um melhor entendimento do campo dos direitos, 

é possível ter a sua análise a partir de gerações. Os direitos civis e políticos são considerados de 

 
11 Apesar de na presente data de 27 de fevereiro de 2021, em que está sendo elaborada a dissertação em um momento 

excepcional da Covid-19, a mestranda priorizou os últimos acontecimentos históricos antes da pandemia, no Brasil. 
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primeira geração e foram conquistados nos séculos XVIII e XIX, sendo exercidos pelos homens 

de forma individual contra a presença da intermediação do Estado e tem como base a ideia da 

liberdade em que o indivíduo é titular dos direitos civis e exerce os seus direitos políticos, sem a 

intervenção estatal.  Esses direitos civis e políticos foram exercidos de maneira particular, ou seja, 

referia-se a um tipo de homem, e não a toda a humanidade, eram portadores deles os “homens 

livres e proprietários, pois a propriedade privada era considerada o passaporte essencial para que 

o homem exercesse esses direitos sem ser corrompido. Cabia a esses homens decidirem o destino 

dos outros que não se enquadravam nesse estatuto” (2012, p. 47). Enquanto que na mesma análise 

da autora (2012), os direitos sociais são os da segunda geração e exercidos pelos homens por meio 

da intervenção do Estado, o qual tem o dever de provê-los, buscando enfrentar as desigualdades 

sociais, ganhando destaque no século XX e tendo como princípio norteador a igualdade. Os 

direitos da terceira geração12 são fundados na concepção de solidariedade e possuem natureza 

coletiva e difusa, uma vez que a titularidade não pertence apenas a um sujeito, mas a todos os 

povos e nações que assim o requerem, como à paz e ao meio ambiente.   

Diante dessa discussão, vale a pena mencionar que os direitos sociais foram almejados 

frente à necessidade de se criarem melhores condições de vida para a classe operária, tensionando 

a relação entre o capital e trabalho. Ganharam destaque no século XX e a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos da ONU, elaborada em 1948, previu o direito ao trabalho13 e suas condições 

para que se tenha a dignidade humana por meio de remunerações justas, dentro da esfera social. 

Segundo o sítio online das Nações Unidas, este documento da ONU em conjunto com o Pacto 

Internacional dos Direitos Civis e Políticos, seus dois Protocolos Opcionais de procedimento de 

 
12 Apesar das três primeiras gerações do campo do direito serem as mais conhecidas, tem-se a sua ampliação, em razão 

de se compreender que na sociedade contemporânea, os movimentos sociais começaram a questionar se apenas esses 

direitos até a 3ª geração eram suficientes. Dessa forma, os direitos da 4ª geração seriam aqueles relacionados à 

discussão “de controle da manipulação do domínio tecnológico sobre processos biológicos e vitais para o futuro da 

sociedade. Juridicamente esses direitos aplicar-se-ão ao controle da engenharia genômica, manipulação dos códigos 

genéticos de humanos, animais, (...) cruzamento de organismos de diferentes classes desde bactérias às plantas e 

animais geneticamente modificados (NEDER, 2009, p. 2) 
13Artigo XXIII - 1. Toda a pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições justas e favoráveis 

de trabalho e à proteção contra o desemprego.  

2. Todo ser humano, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por igual trabalho. 

3. Todo ser humano que trabalha tem direito a uma remuneração justa e satisfatória, que lhe assegure, assim como à 

sua família, uma existência compatível com a dignidade humana e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios 

de proteção social.  

4. Toda ser humano tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para proteção de seus interesses.  
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queixa e pena de morte, e o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e seu 

Protocolo Opcional, formam a denominada Carta Internacional de Direitos Humanos. Por meio do 

Decreto n° 592, de 06 de julho de 1992, o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais foi incorporado ao ordenamento jurídico brasileiro, prevendo também os direitos 

trabalhistas dentro do âmbito social14. Segundo Piovesan (2004), este Pacto enunciou um extenso 

número de direitos, incluindo o direito ao trabalho, à justa remuneração, formar sindicatos e filiar-

se a eles; e estas normas devem ser concretizadas progressivamente, estando condicionadas à 

atuação do Estado, com a adoção de medidas positivas, ou seja, sendo necessária a implementação 

de políticas sociais para a sua concretização. A Constituição Federal de 1988, em seu Capítulo II 

– DOS DIREITOS SOCIAIS, garantiu de forma constitucional o direito social ao trabalho15 e seu 

artigo 7º16 estabeleceu o rol de direitos trabalhistas. Dessa forma, pode-se afirmar que o direito ao 

trabalho e direitos trabalhistas são também direitos sociais, conforme estabelecido pelas 

Convenções e Pactos Internacionais e ordenamento jurídico brasileiro, previsto na Carta Magna, 

norma suprema do país. 

 
14 Artigo 7°. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa de gozar de condições de 

trabalho justas e favoráveis, que assegurem especialmente: 

a) Uma remuneração que proporcione, no mínimo, a todos os trabalhadores: 

i) Um salário eqüitativo e uma remuneração igual por um trabalho de igual valor, sem qualquer distinção; em 

particular, as mulheres deverão ter a garantia de condições de trabalho não inferiores às dos homens e perceber a 

mesma remuneração que eles por trabalho igual; 

ii) Uma existência decente para eles e suas famílias, em conformidade com as disposições do presente Pacto; 

b) A segurança e a higiene no trabalho; 

c) Igual oportunidade para todos de serem promovidos, em seu Trabalho, à categoria superior que lhes corresponda, 

sem outras considerações que as de tempo de trabalho e capacidade; 

d) O descanso, o lazer, a limitação razoável das horas de trabalho e férias periódicas remuneradas, assim como a 

remuneração dos feridos. 
15 Art. 6º, CF. São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 

Constituição.    (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 
16  Art. 7º, CF. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição 

social: 

I. Relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que 

preverá indenização compensatória, dentre outros direitos; 

II. Seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário; 

III. Fundo de garantia do tempo de serviço; 

IV. Salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às 

de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, 

com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim; 

(...) 

XXXIII. Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores 

de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;   

XXXIV. Igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso 
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Retomando aos ideários dos projetos societários que sempre se encontram em disputa nos 

contextos sócio-históricos, Couto (2012) analisa que o liberalismo surgiu na Inglaterra como 

referencial teórico, na luta da Revolução Gloriosa de 1688 contra Jaime II, com o objetivo de 

limitar o poder do rei e da Igreja Católica. A vitória dos revolucionários foi compreendida como 

uma conquista do povo inglês e circunscrita em seu território, uma vez que as consequências 

ficaram restritas ao país. Em contrapartida, a Revolução Francesa que eclodiu em 1789, na França, 

representou uma nova dimensão para as ideias liberais, com base na Liberdade, Fraternidade e 

Igualdade, difundiu o liberalismo para o mundo e a Declaração dos Direitos do Homem e do 

Cidadão abrangia apenas os homens que eram livres e tinha propriedades, de qualquer país. 

Tinham-se como conceitos centrais a autonomia e liberdade, e temendo que o poder do opressor 

fosse substituído pela tirania da vontade geral, a democracia foi sendo incorporada pelos liberais 

de maneira progressiva, os quais buscavam a legitimidade de suas ideias por meio do 

consentimento. Os pensamentos liberais, no entanto, começaram a ser questionados com a 

organização da classe operária e a Revolução Russa de 1917, e “vários projetos foram apresentados 

como alternativas para a questão social, tanto do ponto de vista dos liberais, como de socialistas” 

(COUTO, 2012, p. 44), sendo que estes foram se formando durante a Revolução Industrial. Surge 

uma nova classe operária que tinha sua capacidade de trabalho explorada e iniciou-se um 

movimento para terem seus direitos reconhecidos. A autora (2012), ainda, esclarece que a 

discussão sobre o Estado Social ganha destaque no século XX e no período pós-Segunda Guerra 

Mundial, mas desde os movimentos revolucionários europeus de 1848 e Comuna Francesa de 

1871, discutia-se a necessidade de se criarem melhores condições de vida para a classe operária, 

tensionando a relação entre o capital e trabalho. Em razão da crise econômica de 1929 e o 

respectivo agravamento das desigualdades e tensões sociais constitutivas do sistema capitalista na 

sua fase monopolista, consolidou-se nos anos seguintes a proposta do Estado Social que tinha 

como ideologia, segundo Keynes e estudado por Couto (2012), a necessidade de uma intervenção 

estatal na economia por intermédio de investimentos no meio produtivo e na promoção do bem-

estar para o enfrentamento das desigualdades sociais. 

A partir de 1930, os liberais necessitavam de um reposicionamento em relação à 

participação do Estado na vida dos sujeitos, uma vez que a implantação do projeto socialista da 
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União Soviética queria acabar com o capitalismo, e o fascismo17, por sua vez, tinha como objetivo 

sacrificar a democracia em prol do capitalismo. Diante desse contexto, deu-se a consolidação das 

ideias keynesianas baseadas na promoção do “bem-estar social” e tendo como proposta “a 

intervenção do Estado através de um planejamento, para que as condições de acumulação 

capitalista sejam restabelecidas” (COUTO, 2012, p 65). 

 

Os projetos de Welfare State buscaram modificar as forças do mercado em três direções: 

- garantindo aos indivíduos e às famílias uma renda mínima, independentemente do valor 

do trabalho ou de sua propriedade; 

- restringindo o arco de insegurança, colocando os indivíduos e as famílias em condições 

de fazer frente a certas contingências sociais (por exemplo, a doença, a velhice e a 

desocupação), que, de outra forma, produziriam as crises individuais e familiares; e 

- assegurando que a todos os cidadãos, sem distinção de status ou classe, seja oferecida 

uma gama de serviços sociais (FLEURY, 1994, apud COUTO, 2012 p. 66)  

 

 

 A autora relata que na década de 1970, uma nova crise do padrão de acumulação capitalista 

surge acompanhada com as altas taxas de inflação. Tem-se como crítica do aparato teórico 

neoliberal ao Estado social, a indicação de excessos de poder estatal, tanto em relação ao mercado, 

quanto à sociedade. As políticas sociais retomam o caráter residual, a garantia de direitos vem 

avançando para se ter sua inserção na perspectiva neoliberal, reduzindo-os ao âmbito dos direitos 

civis e políticos, e com os sociais sendo transferidos para a caridade da sociedade, filantropia e 

ação focalizada do Estado, o qual tem o papel de fortalecer o funcionamento do mercado. Nesse 

cenário persiste uma hegemonia política e ideológica no sistema capitalista que é responsável por 

grandes tensões no campo dos direitos sociais, em que “a quebra do poder dos sindicatos, a 

desregulamentação do trabalho (...) têm se constituído hoje em grandes desafios” (COUTO, 2012, 

p. 71).  

Vale ressaltar que as políticas sociais são criadas a partir de um conjunto de respostas 

historicamente elaboradas pelo Estado no enfrentamento de sequelas da “questão social”, por meio 

de um conjunto de ações visando a manutenção da ordem social, sob o ponto de vista econômico, 

mas sempre dentro dos limites que não comprometa a própria lógica da acumulação capitalista, 

 
17 Conforme entendimento de D´Arcais (2011), o fascismo foi, principalmente, violência paramilitar e que “não se 

contentou com a destruição dos partidos, dos sindicatos, da imprensa livre. Quis integrar organicamente todos os 

italianos no regime, tornar inevitável e obrigatória a participação e a colaboração deles com o regime, impor uma 

identificação entre fascista e italiano. Do berço ao túmulo (...) quer criar um novo tipo de ser humano.” (2011, p. 57-

58) 
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assim, fornecendo os patamares mínimos de consumo à classe-que-vive-do-trabalho. Constituem-

se, portanto, em respostas sociais às disputas de interesses políticos em determinando momento de 

desenvolvimento da sociedade capitalista, inserindo a organização da classe trabalhadora como 

sujeito político e cobrando seu reconhecimento pelo Estado, enquanto instância de regulação dos 

conflitos sociais. Tem-se como contradição o não reconhecimento da classe trabalhadora como 

sujeito que produz a riqueza social e que dela não se apropria e, simultaneamente, tendo a 

incorporação dos direitos sociais dessa mesma classe no âmbito público. A afirmação do conjunto 

das políticas sociais não decorre apenas das ações do Estado ou do controle social das classes 

dirigentes sobre a classe trabalhadora, mas também é resultado de um produto histórico de uma 

luta entre projetos sociais distintos (ALMEIDA e ALENCAR, 2014).  

Dessa forma, cumpre ressaltar que a análise das políticas sociais, com base no método 

crítico-dialético marxista, não se limita a discutir sua eficiência e eficácia, ou estudar de forma 

unilateral que as situam apenas como iniciativas exclusivas do Estado, ou como existência restrita 

às lutas da classe trabalhadora. Tem-se como essencial a sua compreensão como processo e 

resultado de relações contraditórias que se estabelecem entre sociedade e Estado, no âmbito da 

luta de classes que envolve o processo de produção e reprodução das relações sociais do 

capitalismo (BEHRING e BOSCHETTI, 2017).  

 

Eis porque a política social passou a ser vista nas melhores análises marxistas como um 

fenômeno contraditório, porque ao mesmo tempo em que responde positivamente aos 

interesses dos representantes do trabalho, proporcionando-lhes ganhos reivindicados na 

sua luta constante contra o capital, também atende positivamente interesses dos 

representantes do capital, preservando o potencial produtivo da mão-de-obra e, em alguns 

casos, como apontam expoentes da Escola de Frankfurt, desmobilizando a classe 

trabalhadora (PEREIRA, 1999, p. 54). 

 

 

Não é possível delimitar uma cronologia com marcos temporais precisos sobre o percurso 

histórico de consolidação das políticas sociais, contudo, faz-se primordial o estudo de 

determinados processos que deram causa a sua emergência e expansão na sociedade capitalista. 

As lutas sociais protagonizadas pelos movimentos dos trabalhadores frente às péssimas condições 

de trabalho, em detrimento à dinâmica em que o capitalismo se desenvolve com a Revolução 

Industrial, e as crescentes intervenções estatais visando à regulação dos conflitos sociais, 

demonstram as contradições sociais que deram base à formulação de legislações sociais europeias. 

As políticas sociais são resultantes de processos históricos determinados no âmbito da luta pelo 
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reconhecimento dos direitos dos trabalhadores, mas não podem ser analisadas descontextualizadas 

de suas particularidades que norteiam a sua institucionalização e organização legal e material 

(ALMEIDA e ALENCAR, 2014). A compreensão do campo das conquistas dos direitos que 

ocorreu na Europa é essencial para constatar que o cenário de disputa entre projetos sociais é 

norteado por momentos de vitórias da classe trabalhadora, como também do avanço do capital na 

exploração da força de trabalho. Contudo, a história europeia não pode ser transposta à realidade 

brasileira sem as devidas mediações, uma vez que o Brasil apresenta suas particularidades de país 

colonizado que refletem diretamente nas ações estatais, enfrentamento dos trabalhadores, 

conquista e destruição dos direitos sociais da classe-que-vive-do-trabalho.  

Ao trazer o debate do campo dos direitos para a história brasileira, verifica-se que ao 

contrário da Europa que teve forte presença do Estado para regular e prover as garantias legais, o 

Brasil ficou marcado pela ambiguidade da enunciação dos direitos sociais, sendo quase sempre 

vinculados, em sua totalidade, à legislação trabalhista ou sendo apresentados como meras 

enunciações de intenções, sem a efetiva presença estatal. Vale a pena relembrar que o Brasil foi 

mantido como colônia portuguesa por três séculos após ser “descoberto” em 1500, possuindo 

traços profundos da relação de dependência com o império lusitano e marcado por um sistema 

produtivo baseado na agricultura e exploração do trabalho escravo, sendo os escravizados 

considerados objetos de posse do seu senhor, retirando-lhes a condição de humano. A outra parte 

da população que era legalmente livre também dependia diretamente das benevolências de seus 

patrões que detinham o controle dos recursos de sua sobrevivência. A independência do País, em 

1822, deu origem à elaboração da Constituição de 1824, que preservava os elementos de herança 

histórica brasileira, quais sejam, a dependência política, processo de trabalho escravo e relações 

de poder, centralizadas nos grandes proprietários; tendo grande influência dos princípios da 

Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (COUTO, 2012). Todavia, a autora relata a 

contradição que se fazia presente na Constituição de 1824 que apontava a liberdade individual e o 

direito de propriedade, mas mantinham o trabalho escravo, afirmando que: 

A influência da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão e das idéias liberais que 

a conformam foi introduzida na vida dos brasileiros da época sob a lógica da expressão 

“para inglês ver”, uma grande contradição entre o enunciado da lei e o que acontecia na 

realidade, no Brasil. As garantias eram usufruídas por uma parcela ínfima da população, 

aquela que podia manter-se e participar da vida política do país. O trabalho escravo foi 

mantido nessa época e conviveu, paradoxalmente, com a Constituição e com as idéias 

liberais que conformavam o ideário mundial da época e que defendiam a abolição de 

qualquer forma de escravidão (COUTO, 2012, p. 85) 
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A autora (2012) explica que quanto ao atendimento das necessidades sociais da população, 

não havia registros de preocupação com essa questão, sendo de responsabilidade dos grandes 

proprietários essa tarefa frente à subsistência da mão-de-obra escravizada e os trabalhadores 

“livres” submetidos ao seu poder. Os que estavam à margem dessa realidade tinham a intervenção 

dos religiosos, sem a interferência do Estado. Constata-se que a emergência dos direitos sociais 

foi se constituindo com o trabalho dos imigrantes europeus que chegavam ao Brasil, em razão das 

guerras de seus países de origem, no século XVIII, surgindo, assim, a substituição gradativa do 

trabalho escravo para o assalariado e as primeiras demandas por atendimentos sociais, tendo como 

resposta da elite nacional, concessões baseadas na lógica do favor. Historicamente, tem-se o 

tratamento ao povo que pleiteia por atendimento às suas demandas realizadas por meio de 

mecanismos de concessão de privilégios, quando assim era de interesse do projeto da elite 

nacional, ou por intermédio de repressão, visando impedir a pressão exercida pelos movimentos 

sociais (COUTO, 2012).   

No Brasil, verifica-se que a experiência colonial e escravidão por um longo período 

transferiram para os trabalhadores a responsabilidade de sua própria sobrevivência, tendo até os 

fins do século XIX a presença de assistencialismo por obras sociais e filantrópicas, ações religiosas 

e redes de solidariedade e familiares. Na primeira metade dos anos 1930, a “questão social” 

expressa o processo de formação, desenvolvimento e ingresso da classe trabalhadora no cenário 

político da sociedade brasileira, exigindo o seu reconhecimento como classe pelo Estado e 

empresariado (IAMAMOTO apud YAZBEK, 2018a).  

Assim como nos demais países latino-americanos, no Brasil, o sistema de proteção social 

se desenvolveu de forma distinta dos europeus. Deu-se, nessa época, a formulação da 

Consolidação das Leis do Trabalho, a previsão do salário mínimo, a valorização da saúde do 

trabalhador e outras normas legais de cunho social (YAZBEK, 2018a). A professora disserta que: 

 

A partir de 1930, observa-se o surgimento de um conjunto de iniciativas tanto no âmbito 

da criação de órgãos gestores de políticas sociais como na formulação de uma legislação 

trabalhista. É nesse período que situamos a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT 

1943), o Salário Mínimo, a valorização da saúde do trabalhador e outras medidas de cunho 

social, embora com caráter controlador e paternalista. O emergente sistema de proteção 

nesse período é seletivo e distante de um padrão universalista (2018a, p. 96). 
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É possível verificar a presença da contradição nas políticas sociais, uma vez que se tem a 

conquista de direitos da classe trabalhadora, proporcionando melhores condições laborais, ao 

mesmo tempo, em que o capital mantém a melhor conjuntura para explorar a mão-de-obra do 

trabalhador. Embora a legislação trabalhista apresente o caráter controlador e paternalista, do 

Governo de Getúlio Vargas, não se pode negar que os direitos trabalhistas trouxeram uma proteção 

social aos trabalhadores que sempre tiveram sua força de trabalho explorada. Contudo, a 

“concessão” de patamares mínimos à classe trabalhadora é uma das estratégias do Estado para o 

estabelecimento de consensos sociais, sem que haja alteração na estrutura que permite a expansão 

do capital. 

Com a Revolução de 1930, inaugura-se uma nova ordem na política brasileira que 

permaneceria até a década de 1980, a saber: a ordem ou a cidadania regulada. O Estado 

brasileiro começa, então, a interferir diretamente na esfera da produção e na questão 

social. Se isso significou, por um lado, um avanço em comparação ao vácuo institucional 

anterior (uma vez que a criação de vários direitos trabalhistas coibiu os excessos do 

processo de produção), por outro lado, reforçou a possibilidade de o Estado conter as 

pressões do operariado (domesticando, assim, seus sindicatos mais combativos). Em certo 

sentido, as relações de trabalho que se resolviam privadamente passaram agora a ser 

reguladas e decididas pelo aparato estatal. A legislação trabalhista passava a premiar 

aqueles segmentos inseridos na ordem regulada por meio de incentivos e benefícios 

sociais, punindo, ao mesmo tempo, aqueles trabalhadores e organizações sindicais não 

regularizados e não inseridos no novo marco institucional (MOREIRA e SANTOS, 2020, 

p. 545). 

 

Diante disso, estudando sobre a “cidadania regulada”, conceito introduzido por Wanderley 

Guilherme dos Santos, Moreira e Santos (2020) explicam que se trata de um conceito relacionado 

a um sistema de estratificação ocupacional, isto é, o “reconhecimento da cidadania dependia do 

reconhecimento formal por parte do Estado da profissão exercida pelo indivíduo” (2020, p 545). 

Sendo que “todos que exerciam profissões não reconhecidas por lei, como os trabalhadores rurais 

e domésticos, tornaram-se pré-cidadãos, criando, assim, barreiras à entrada na arena política e 

estimulando um comportamento de submissão política ante o Estado” (2020, p. 546). Dessa forma, 

os autores concluem que: 

 

Com a cidadania regulada, consagrou-se a desigualdade no acesso às políticas sociais, na 

medida em que se vincularam os benefícios sociais às contribuições passadas e ao salário 

recebido, de modo que, quem era mais bem remunerado, tinha mais benefícios. Por meio 

desse arranjo institucional, o Estado brasileiro pôde dar uma solução eficaz ao problema 

da regulação da esfera da produção: criou-se uma política que, por um lado, evitava a 

exacerbação das iniquidades sociais (impedindo que elas se tornassem uma ameaça à 

ordem) e, por outro lado, embora se propusesse uma política de equidade, não 
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comprometia, todavia, o processo de acumulação capitalista em relação ao qual o próprio 

Estado é dependente (2020, p. 547). 

 

Outrossim, Maria Carmelita Yazbek (2018a), relata que a década de 1950 foi marcada pelo 

investimento estatal em políticas desenvolvimentistas, com o objetivo do desenvolvimento social 

e econômico, impulsionando a criação e expansão de novas empresas estatais e tendo como base 

da ideologia desenvolvimentista a tese de que o atraso dos países do Terceiro Mundo era 

decorrente do precário sistema industrial e de seus atrasos tecnológicos. Em 1960, deu-se o 

acirramento das contradições do capitalismo periférico, ocorrendo o golpe civil-militar em 1964. 

Assim, com a instalação do Estado autoritário, abriu-se o país ao capital monopolista, optando pelo 

crescimento econômico acelerado com fonte de investimento estrangeiro e ampliando a 

intervenção estatal como “eixo político da recomposição do poder burguês, com a implantação de 

novas estratégias de desenvolvimento concentradoras de capital, intensificando o nível de 

exploração da classe operária” (2018a, p.98).  

O processo de redemocratização do Brasil, durante os anos de 1980, representou um 

momento singular na história cultural política do país, expressando as forças das contradições e 

práticas sociais de resistência, as quais transcendiam a luta contra o regime da ditadura militar, 

almejando a concretização de uma sociedade civil mais dinâmica e com a entrada de novos sujeitos 

no cenário político. Os debates abarcavam as disputas entre os projetos societários distintos, 

incluindo diferentes dimensões da vida social, como a esfera dos direitos sociais, e demonstrando 

a potencialidade da sociedade civil, no país, como uma arena das lutas sociais. A Constituição 

Federal de 1988 reconheceu o Estado de Direito, pós-ditadura, prevendo a ampliação das formas 

de atuação de forças políticas democráticas e a ampliação da previsão constitucional de uma série 

de direitos sociais que eram resultados da intensa mobilização social, sendo por isso conhecida 

como “Cidadã”, mas sem a correspondente distribuição de riquezas. Embora se teve a ampliação 

legal dos direitos sociais, não ocorreu a sua materialização em detrimento ao processo de 

concentração de renda, sendo a década de 1990 marcada pela expansão do desemprego e 

consolidação da hegemonia do neoliberalismo; tendo como desafio para a sociedade brasileira “dar 

materialidade às conquistas legais em um aparato institucional que passou a ser fortemente 

sucateado, prosseguindo na construção de uma cultura política democrática mesmo diante dos 

avanços de uma ideologia individualizante” (ALMEIDA e ALENCAR, 2014, p.75).  
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A discussão que gira em torno do dever do Estado de garantir os direitos 

constitucionalmente previstos em detrimento à internacionalização da economia e subordinação 

estatal aos interesses de instituições internacionais, faz com que se observe que as práticas adotadas 

ao longo da década de 1990 teve por efeito o aumento alarmante do nível do desemprego e 

violência urbana. Mesmo sem conseguir responder às mínimas demandas socialmente 

requisitadas, a preocupação central do Governo com o tema da governabilidade passou a relacionar 

a escassez das políticas públicas a uma questão de gestão, alegando que a inviabilidade da 

efetivação dos direitos ocorre em decorrência da explosão do aumento das demandas sociais. 

Visando solucionar essa crise do Estado, ao invés de se ter medidas para melhor atender essas 

requisições, o Governo passa a reduzir os gastos públicos com o discurso da ausência de 

orçamento, e consequente destituição dos direitos sociais (SIERRA, 2011).  

De acordo com Yazbek (2018a), é necessário que se compreenda a relação entre as 

transformações em andamento no sistema capitalista e as políticas de proteção social 

contemporâneas, dando especial destaque às características da esfera de produção e o mundo do 

trabalho, para assim, poder analisar os profundos impactos da nova hegemonia liberal-financeira 

no sistema protetivo. Em um cenário resultante de transformações societárias, com um caráter 

regressivo e conservador, tem-se a precarização e subalternização do trabalho à ordem do mercado, 

alterando as bases dos sistemas de proteção social e desmontando os direitos sociais. Tendo como 

foco o desmonte da proteção social trabalhista, Krein (2018) estuda que nos anos de 1990, com a 

inserção do Brasil no processo de globalização financeira e submetido aos ideais do 

neoliberalismo, deu-se já nos governos de Fernando Collor de Mello e Fernando Henrique 

Cardoso, a discussão da flexibilização das relações de trabalho, com os argumentos de que essa 

era a solução para enfrentar o problema do desemprego e da informalidade, uma vez que, de acordo 

com essa ideologia, era necessária a regulamentação do trabalho às transformações tecnológicas e 

da competitividade contemporânea, por meio da redução da regulação pública e da flexibilidade 

do mercado de trabalho. Para isso, era importante flexibilizar as legislações que, de acordo com o 

entendimento dos empresários, alteravam a dinâmica econômica natural entre os indivíduos. 

Apesar de não conseguirem introduzir, na época, a prevalência do negociado sobre o legislado, a 

liberalização da terceirização e a reforma no sistema de organização sindical, as alterações 

legislativas introduziram medidas pontuais que modificaram elementos centrais das relações 
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trabalhistas, como a flexibilização da jornada com banco de horas, avanço nas formas de 

contratação atípica por prazo determinado, contrato parcial, entre outros.  

Diante desse cenário, pode-se afirmar que a partir dos anos de 1990, em que foram mais 

enfatizadas as práticas baseadas no neoliberalismo no Brasil, deu-se a intensificação do processo 

de reestruturação produtiva do capital, tendo como respectivo resultado a fusão entre elementos 

advindos do fordismo, como aqueles que se encontram vigentes em vários ramos e setores 

produtivos, com o acréscimo das novas técnicas próprias da acumulação flexível. Assim, fazendo 

com que a “busca pela melhor qualificação da força de trabalho e prática da intensificação da 

exploração da força de trabalho se tornou característica do capitalismo no Brasil” (ANTUNES, 

2018a, p. 118). 

Antunes (2018b) explica que o Governo de Lula, de 2003 até 2010, teve no início ações 

que indicaram uma continuidade em relação à política econômica de Fernando Henrique Cardoso, 

a qual teve como uma das principais características o aumento significativo da privatização do 

setor produtivo estatal, no qual áreas em que se tinha a forte presença estatal passaram para o 

capital privado, tanto transnacional, quanto nacional. O Governo de Lula preservou os interesses 

do capital financeiro e em relação à legislação do trabalho, tentou realizar uma reforma sindical e 

trabalhista, mas sofreu dura oposição dos sindicatos e centrais sindicais, tanto patronais18, quanto 

dos trabalhadores. Ainda, no mesmo tempo em que criou medidas que beneficiavam os setores 

financeiro, industrial e do agronegócio, também implementou uma política social com o Programa 

de Transferência de Renda - Bolsa Família e possibilitou uma valorização do salário mínimo 

nacional. Assim como diminuiu os níveis de pauperismo social, igualmente fortaleceu os grandes 

capitais. Ao preservar as desigualdades e conciliando interesses opostos, o Governo de Lula “não 

confrontou em nenhum aspecto essencial os pilares estruturantes da desigualdade social brasileira: 

a riqueza continuou concentrada, os níveis mais agudos de miserabilidade foram apenas 

parcialmente minimizados” (ANTUNES, 2018a, p. 122). 

Por outro lado, com a crise mundial que teve início em 2008 e atingiu os países capitalistas 

centrais, o Governo Lula teve medidas para incentivar, por meio da ação do Estado, a retomada do 

 
18 Nesse contexto, Antunes (2018a) esclarece que o Governo Lula manteve o superávit primário, sendo este os recursos 

orçamentários destinados ao pagamento dos juros da dívida pública e tomou medidas impopulares, como a cobrança, 

dos aposentados, de impostos. 
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crescimento econômico, com a redução de impostos em setores fundamentais da economia, como 

o da construção civil, e que são incorporadores de expressiva quantidade de força de trabalho; e 

estimulou a expansão do mercado interno brasileiro como forma de compensar a retração do 

mercado externo (ANTUNES, 2018a). O sociólogo analisa que em relação ao Governo de Dilma 

Rousseff, ocorreu a continuidade das mesmas diretrizes de seu antecessor, mas que 

 

Se os Governos Lula e Dilma conseguiram aumentar o número de trabalhadores/as 

empregados/as e formalizados/as, e assim reduzir os índices de desemprego, não foram 

capazes, no entanto, de eliminar as condições de vulnerabilidade presentes nos níveis de 

informalidade, terceirização e precarização da força de trabalho no Brasil recente. A 

desregulamentação do trabalho, a ampliação da terceirização (subcontratação) e a 

vigência da informalidade se mantiveram, ainda que mais reduzidas em relação aos anos 

de 1990 (ANTUNES, 2018a, p. 122-123).  

 

 

O projeto neoliberal e a reestruturação produtiva global têm sob o comando hegemônico o 

mundo das finanças, em que na base da produção apresentam-se as intermináveis formas precárias 

de trabalho, e no topo, o domínio do capital financeiro (ANTUNES, 2018a). A centralidade e 

domínio do capital financeiro trazem grandes impactos para a vida dos trabalhadores, como a 

insegurança e instabilidade nos empregos, crescimento do trabalho informal e precário, 

precarização das relações de trabalho, incluindo terceirizações e contratos por prazos 

determinados. Esse cenário vem demonstrando uma ruptura do histórico pacto entre o capital e 

trabalho que configurou o Estado de Bem-Estar Social, no qual tiveram algumas melhorias nas 

políticas sociais, na periferia do sistema capitalista. Deve-se compreender que a característica do 

capitalismo contemporâneo global é a do não interesse pelas políticas sociais, ocorrendo o 

respectivo ataque contra e visando a destruição dos direitos socias (YAZBEK, 2018b). Reafirma 

a autora: 

 

 

Característica que, aliada ao novo padrão de acumulação caracterizado pela flexibilização 

produtiva, com sua nova morfologia do mundo do trabalho com desemprego, redução de 

salários e precarização do trabalho e ausência de direitos, tem como resultado a ampliação 

de situações de trabalho desprotegido, o aumento da pobreza e o desmonte da proteção 

social (YAZBEK, 2018b, p. 185). 

 

 

Antunes (2018a) explica que com o agravamento da crise econômica global, as 

manifestações contrárias ao mandato de Dilma aumentaram, tendo a situação crítica acentuada 
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durante as eleições de 2014, quando se teve um aumento da retração do apoio das bases dominantes 

ao Governo, em razão deles exigirem um ajuste fiscal como resposta à situação.  Assim, com o 

apoio da mídia, uma ação comandada por Eduardo Cunha, na Câmara, e do Vice Michel Temer, 

deu-se o golpe parlamentar que retirou Dilma Rousseff da Presidência e colocou Temer no poder. 

Todo esse procedimento almejava que o novo governo golpista desse continuidade às pautas 

impostas pelo capital, nesse momento de crise, exigindo a completa erosão dos direitos do trabalho 

no Brasil. Teve-se início uma nova fase ultraneoliberal mais agressiva, em que se tinha como 

principal objetivo “privatizar tudo que ainda restar de empresa estatal; preservar os grandes 

interesses dominantes e impor a demolição completa dos direitos do trabalho no Brasil” 

(ANTUNES, 2018a, p. 269), e assim, fazia-se necessário impor o negociado sobre o legislado nas 

relações trabalhistas e implementar a flexibilização total, o que veio a ocorrer primeiro com a 

aprovação da terceirização total e, após, com a Reforma Trabalhista. 

Diante desse cenário de reestruturação do mercado financeiro e com a inserção do Brasil 

na globalização do capital, observa-se que o país está submetido às ordens do capital originado 

dos países estrangeiros. Almejando estarem de acordo com as regras ditadas pelas corporações 

privadas detentoras do capital investido, tem-se a aceleração da aprovação dos desmontes dos 

direitos sociais conquistados pela luta dos movimentos sociais, organizações populares e sociedade 

civil. A ampliação e previsão dos direitos sociais da Constituição Federal de 1988 não foi o 

suficiente para que se tivesse a sua concretização no plano material, e tendo como foco a 

diminuição dos encargos do trabalho, o Brasil aprovou a Reforma Trabalhista em 2017, no 

Governo de Michel Temer, sob o discurso de que se fazia necessária tal alteração para o 

crescimento econômico e o surgimento de mais empregos. Tem-se como objetivo mistificar a real 

intenção de que se tenha a legalização da exploração do trabalhador cada vez mais intensa, sempre 

com o objetivo da expansão do capital e possibilitando a entrada de mais investimentos 

estrangeiros que buscam nos países periféricos custos irrisórios da força de trabalho.  

 

A concorrência estabelecida entre os trabalhadores, decorrência da mundialização do 

capital, implicou o aumento brutal da taxa de exploração, isto é, do trabalho não pago, 

elevando o nível de extração da mais-valia e, portanto, do lucro, formando a outra base 

sob a qual as grandes empresas recompuseram sua rentabilidade. (...) Essa nova 

configuração resultou em um baixo padrão de acumulação (enquanto norma, que serve 

de referência), na manutenção de elevadas taxas de desemprego, na redução dos salários, 

na precarização das relações de trabalho (aumento da intensidade do trabalho, contrato 
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por prazo determinado, ausência de direitos trabalhistas e sociais, trabalho noturno, 

trabalho em fim de semanas, entre outros) (MARQUES, 2018, p. 117). 

 

 

Por fim, Iamamoto (2018b) relata que é concreto que ocorreu, no Brasil, a degradação das 

relações de trabalho com o respectivo desmonte do legado dos direitos trabalhistas e ainda tendo 

presente nesse cenário de barbárie, a constatação, em 2017, da assustadora cifra de 14 milhões de 

brasileiros desempregados. Diante dessa crise, os traços históricos da burguesia brasileira 

associada e dócil à dependência externa se exaltam e reforçam a apropriação privada dos bens 

públicos mediante a utilização do Estado Nacional direcionado para seus fins particulares. Essa 

relação social se reproduz com a dependência externa e a desigualdade do desenvolvimento 

interno, tendo como marca a associação da burguesia nacional com o grande capital internacional, 

reafirmando as particularidades do liberalismo no Brasil.  

 

2.2 A destruição dos direitos trabalhistas  

 

Com a intensificação e avanço das práticas neoliberais, no Brasil, observa-se que o país 

está sendo governado com bases nos ideários de um projeto societário que visa a eliminação dos 

direitos trabalhistas conquistados pelos trabalhadores em prol da “empregabilidade”, isto é, sob o 

falso argumento de que se faz necessária a flexibilização das relações de trabalho para que se possa 

gerar mais empregos. Tendo isso em vista, não se tem como analisar a reforma trabalhista como 

uma ação isolada do Governo de Michel Temer, e sim, compreender de que forma vem se 

consolidando todo o processo de desmonte da proteção social do trabalho no país, de forma 

contínua e reiterada.  

O autor Krein (2018) analisa que a adoção de uma agenda ultraneoliberal vem ganhando 

forças desde o golpe parlamentar de 2016, tendo como um de seus fundamentos o documento 

“Uma ponte para o futuro”, do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, que tem como 

referência a viabilização dos negócios privados, com base na lógica da empregabilidade e do 

empreendedorismo. Este plano reitera expressamente que se almeja a destruição das legislações 

sociais tão arduamente conquistadas pela classe trabalhadora, afirmando erroneamente que “esta 

mesma Constituição e legislações posteriores criaram dispositivos  que tornaram muito difícil a 

administração do orçamento e isto contribuiu para a desastrosa situação em que hoje vivemos” 
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(FUNDAÇÃO ULYSSES GUIMARÃES, 2015, p. 7), estabelecendo como fundamental que na 

área trabalhista consiga a permissão de que as convenções coletivas prevaleçam sobre as normas 

legais.  

Nesse sentido, Krein e Colombi (2019) explicam que as reformas aprovadas ou sugeridas 

durante os governos ultraneoliberais possuem como estratégia a consolidação do desenvolvimento 

baseado no setor privado, em detrimento do papel do Estado como garantidor da proteção social. 

Para isso, teve-se a aprovação da Emenda Constitucional n. 95, em 2016, que implicou no 

congelamento real das despesas totais do Governo Federal, com prazo de vigência de 20 anos e 

com a possibilidade de revisão apenas a partir do décimo ano. Esse limite constitucional 

estabelecido implica com que os gastos públicos não acompanhem o crescimento de renda e 

número de habitantes, impondo, assim, a necessidade de que ocorra a diminuição do gasto social.  

Dessa forma, as transformações no mundo do trabalho também refletem diretamente nos 

argumentos que foram utilizados pelos defensores da reforma trabalhista, uma vez que conforme 

estudos de Gomes (2018), tem-se como discurso a necessidade de flexibilizar as relações de 

trabalho para que os empresários consigam fazer os ajustes na sua estrutura de custos, gerando 

mais competitividade e ao serem encorajados a investir, gerariam mais empregos, todavia, 

 

Este argumento é trivial e não encontra sustentação, pois não leva em consideração o 

principal aspecto (o comportamento instável da demanda) ao elegerem o secundário (as 

condições de oferta) como dependente do primeiro, ou seja, ao generalizar as relações de 

trabalho flexíveis e precárias (como o emprego sem jornada previamente estabelecida, 

contratos intermitentes, contratações temporárias, pejotização, terceirização das 

atividades-fim etc.), recairá para os trabalhadores menos qualificados os riscos e 

incertezas que dominam em uma relação desigual do capital-trabalho (GOMES, 2018, p. 

406) 

 

 

Dando continuidade às justificativas de que apenas com uma reforma trabalhista é que seria 

possível reestabelecer a confiança do mercado, e assim, permitiria a retomada do crescimento 

econômico, e geraria novos empregos, em novembro de 2017 a reforma trabalhista entrou em 

vigência por meio das Lei n. 13.467/2017 que alterou 201 pontos da CLT e da Lei n. 13.429 que 

trata da liberalização total da terceirização e amplia o contrato temporário, sendo que “a atual 

contrarreforma tende a desconstruir direitos e proteção social, por isso significa uma mudança no 

padrão de regulação social do trabalho” (KREIN, 2018, p. 79). O autor (2018) destaca como 

alguma das principais alterações trabalhistas a permissão para que se se tenha terceirização, 
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inclusive em atividades fim e em qualquer setor de atividade, em que essa modalidade representa 

a estratégia de uma empresa principal contratar outra, mas mantendo sob seu controle a 

determinação da produção de bens, serviços, e formas de organização. A terceirização também se 

expressa em diversas outras modalidades, como as cooperativas de trabalho. Ainda, tiveram 

mudanças quanto à possibilidade de se ampliar o contrato a tempo parcial para até 32 horas 

semanais, admitindo horas extraordinárias. Altera-se, além disso, as condições de trabalho e vida 

da classe-que-vive-do-trabalho, incorporando na legislação trabalhista a permissão para que 

grávidas e lactantes trabalhem em ambientes insalubres.  

A destruição dos direitos trabalhistas ocorreu de uma forma ampla e tendo como base a ampliação 

de normas que permitem flexibilizar a utilização do tempo de trabalho e formas de contratação, 

sempre visando o interesse do empregador. Ocorreu a fragilização das instituições públicas e 

organização sindical, estimulando a negociação das regras pelo modo descentralizado e até de 

forma individual, e assim, gerando a individualização dos riscos para o trabalhador e o 

responsabilizando pelos riscos existentes durante o labor (KREIN e COLOMBI, 2019).  Para uma 

melhor compreensão sobre a temática da erosão dos direitos trabalhistas, ilustraram-se as 

principais mudanças ocorridas com a reforma trabalhista, no quadro abaixo. 
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Quadro 3 

Tripé de desconstrução de direitos nos dispositivos da reforma trabalhista 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

          Fonte: Krein e Colombi (2019), com base em Krein (2018). 
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Com a ascensão ao poder do atual Presidente Jair Bolsonaro, de extrema direita, deu-se o 

avanço do desmonte dos direitos sociais e, em pouco tempo de governo, já ocorreu a extinção do 

Ministério do Trabalho, a edição da medida provisória - MP da liberdade econômica que foi 

convertida na Lei n. 13.874, de 20 de setembro de 2019, a qual estabelece as garantias de livre 

mercado, e a aprovação Reforma Previdenciária com a Emenda Constitucional n. 103, de 12 de 

novembro de 2019, por meio da qual se teve o retrocesso dos direitos previdenciários e aumento 

dos requisitos legais para a aposentadoria por idade (DUTRA e JESUS, 2020).  

Recentemente, no dia 12 de novembro de 2019, aprofundando a destruição da proteção 

social do trabalho, Bolsonaro editou a medida provisória n. 905/2019, que ficou conhecida por ser 

considerada uma outra reforma dentro da reforma trabalhista, e instituiu o Contrato de Trabalho 

Verde e Amarelo, alterando a legislação do trabalho (BRASIL, 2019). Apesar dessa medida 

provisória ter sido revogada pela MP n. 905, no dia 20 de abril de 2020, importante mencionar as 

principais características dessas alterações legislativas em que se pretendia continuar o plano de 

eliminação dos direitos sociais face ao avanço do neoliberalismo no país. Tinha-se como 

argumento, conforme Dutra e Jesus (2020), que os jovens em primeiro trabalho poderiam ter 

empregos por meio desses contratos, os quais teriam prazo de 24 meses, independentemente da 

finalidade da contratação; com recolhimentos de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço em 

alíquotas de 2%, inferiores aos 8%; a multa devida nos casos de rescisão contratual seria a metade 

da devida aos demais empregados, isto é, 20% dos depósitos de FGTS, ao invés do percentual de 

40%; e esvaziamento da importância social do direito de férias e 13º salário, cujas remunerações 

seriam efetuadas de forma parcelada, a cada mês trabalhado.  

Verifica-se que nova política de Estado, com base nas diretrizes do neoliberalismo, institui 

a destruição do sistema de proteção social, ao mesmo tempo, em que promove a edição de 

ordenamentos jurídicos e de conduta que disseminam a concorrência e transferem para o 

trabalhador os riscos inerentes ao trabalho (DUTRA, 2020). Todavia, apesar de estarmos diante 

da eliminação dos direitos sociais do trabalho conquistados historicamente, ressalta-se a 

importância de que não se pode recair na falsa percepção de que apenas a previsão legal das normas 

trabalhistas era o suficiente para que fossem efetivadas no plano material, uma vez que, de acordo 

com os dados extraídos do Tribunal Superior do Trabalho, até o ano de 2016, antes da reforma 
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trabalhista, o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região19 tinha recebido 658.835 processos, 

enquanto que no Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região20 foram ajuizados no mesmo 

período, o total de 460.287 ações trabalhistas. Dados estes que demonstram que para que se tenha 

uma real concretização da proteção social do trabalho, além da luta pela permanência das previsões 

legais – uma vez que sem normas trabalhistas, não se pode exigir o seu cumprimento na via 

administrativa ou judiciária -, faz-se primordial, ainda, o enfrentamento da ausência de 

fiscalização, a qual permite que empregadores determinem suas próprias regras, no dia-a-dia, para 

os trabalhadores. Nessa perspectiva, 

 

a flexibilização já faz parte da realidade brasileira, sendo comum a flexibilidade fática, 

que se dá quando o patronato deixa de cumprir a lei assumindo os riscos da ilicitude diante 

de uma frágil fiscalização, reduzidas multas e lentidão na Justiça do Trabalho, que força 

os trabalhadores a realizarem acordo, eis que presente a relação de desequilíbrio em favor 

do poder patronal. Assim, diferentemente do anunciado pelo discurso hegemônico, é de 

empírica constatação o fato de o empregador brasileiro há décadas não encontrar óbices 

no ordenamento jurídico para desempenhar uma gestão flexível do processo de trabalho, 

o que é simbólico no caso da possibilidade de dispensar empregados imotivadamente 

(CARVALHO e ALVES, 2018, p. 413) 

 

 

Pode-se afirmar que o elemento central dessa eliminação dos direitos sociais consiste em 

excluir do dever do Estado a função de prover a proteção social e atribuir-lhe a competência de 

normatizar as reformas que produzam um ordenamento jurídico capaz de eliminar a lógica 

democrática da cidadania social, aprofundando as desigualdades sociais e transferindo à classe-

que-vive-do-trabalho a responsabilização sobre a vida dentro e fora do trabalho (KREIN e 

COLOMBI, 2019).   

Os autores Carvalho e Alves (2018) explicam que os efeitos futuros da reforma trabalhista 

deverão ser analisados com as correlações da realidade social de cada país, mas pesquisas já 

demonstram que não existe correlação entre desregulamentação e desenvolvimento econômico, e 

sim uma correlação entre desregulamentação, relações de trabalho e piora nos indicadores do 

mercado de trabalho, a saber, aumento do desemprego e da informalidade e rebaixamento dos 

salários. Nesse sentido, 

 
19 Dados extraídos do sítio online do Tribunal Superior do Trabalho. Disponível em 

http://www.tst.jus.br/web/estatistica/jt/recebidos-e-julgados/2regiao. Acesso em 23 de junho de 2020. 
20 Dados extraídos do sítio online do Tribunal Superior do Trabalho. Disponível em 

http://www.tst.jus.br/web/estatistica/jt/recebidos-e-julgados/15regiao. Acesso em 23 de junho de 2020.   

http://www.tst.jus.br/web/estatistica/jt/recebidos-e-julgados/2regiao
http://www.tst.jus.br/web/estatistica/jt/recebidos-e-julgados/15regiao


79 
 

 
 

 

Não é possível generalizar teoricamente, a priori, quais serão as consequências da reforma 

no nível de emprego, mesmo como fator de influência. O que dá para generalizar é que 

reforma nunca é a única opção, nem medida suficiente, para a criação de empregos. 

Outras políticas, mesmo na hipótese de eventual impacto positivo de uma reforma, podem 

estimular o emprego. Portanto, reforma que “flexibiliza” (reduz) direitos é uma opção 

política sobre o que se quer das condições de vida e trabalho da população de um país 

(FILGUEIRAS et al, 2019, p. 242). 

 

 

Os dados divulgados pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 

(PNAD), com os Indicadores do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, demonstraram que 

no 2º trimestre de 2019, a taxa de desocupação21, no Brasil, foi estimada em 12%, e entre os jovens 

de 18 até 24 anos de idade teve o índice mais elevado de 25,8%, atingindo a estimativa drástica de 

31,1%, na região Nordeste. Atualmente, o mundo vivencia os impactos sociais, econômicos e de 

saúde pública, gerados pela Covid-19, em que a realidade social já demonstra os indícios do 

agravamento das desigualdades sociais e deterioração das condições de trabalho. Outro dado 

divulgado pela PNAD (2021), relacionados a fevereiro, março e abril, de 2021, constata a taxa de 

14,7%22 de desocupação de pessoas de 14 anos ou mais.  

Portanto, pode-se concluir que a classe-que-vive-do-trabalho no Brasil, além de ter sua 

concorrência estabelecida em âmbito internacional – situação que aumenta a pressão para que o 

país acelere as práticas neoliberais visando o desmonte da proteção social do trabalho, acrescidos, 

ainda, com a situação excepcional gerada pela pandemia da Covid-19, que vem afetando 

drasticamente a população, com a perda de empregos, impactos psicológicos, sociais, e de saúde, 

não pode perder do horizonte que 

 
21 Conforme definição estabelecida pela PNAD (2019): 

“Pessoas desocupadas   

 São classificadas como desocupadas na semana de referência as pessoas sem trabalho em ocupação nessa semana que 

tomaram alguma providência efetiva para consegui-lo no período de referência de 30 dias, e que estavam disponíveis 

para assumi-lo na semana de referência. Consideram-se, também, como desocupadas as pessoas sem trabalho em 

ocupação na semana de referência que não tomaram providência efetiva para consegui-lo no período de referência de 

30 dias porque já o haviam conseguido e iriam começá-lo em menos de quatro meses após o último dia da semana de 

referência.  

Este conceito de pessoas desocupadas, adotado a partir do segundo trimestre 2016, já está ajustado à Resolução I da 

19ª Conferência Internacional de Estatísticos do Trabalho - CIET. Anteriormente, no que se refere às pessoas que não 

tomaram providência efetiva para conseguir trabalho no período de referência de 30 dias porque já o haviam 

conseguido para começar após a semana de referência, não havia limite de tempo fixado para assumir o trabalho” 

(PNAD, 2019, p. 4).  
22 Informações disponíveis em < https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/9171-pesquisa-nacional-por-

amostra-de-domicilios-continua-mensal.html?edicao=31051&t=destaques>. Acesso em 22 de julho de 2021. 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/9171-pesquisa-nacional-por-amostra-de-domicilios-continua-mensal.html?edicao=31051&t=destaques
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/9171-pesquisa-nacional-por-amostra-de-domicilios-continua-mensal.html?edicao=31051&t=destaques
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Diante de uma grave crise econômica, que gerou o aumento do desemprego e o 

aprofundamento das desigualdades sociais no Brasil, a manutenção de uma teia de direitos 

protetivos no campo das relações de trabalho é essencial para assegurar a tutela dos 

direitos sociais do trabalhador, a dignidade no trabalho e a justiça social, motes do Estado 

Democrático de Direito, no qual se inscreve o Brasil (CARVALHO e ALVES, 2018, p. 

415).  

 

 

 

2.3 A importância do sindicato como resistência  

 

A classe-que-vive-do-trabalho brasileira está diante de um cenário de barbárie em que vem 

ocorrendo a destruição dos direitos sociais tão arduamente conquistados historicamente, resultado 

de ações norteadas pelo projeto neoliberal e financeirização do capital. De acordo com o capítulo 

1 – “As dimensões do mundo do trabalho”, da presente dissertação, pode-se observar que os 

trabalhadores sempre resistiram frente a sua exploração, contudo, com a expansão simultânea das 

práticas individuais e competitivas, indaga-se qual o papel do sindicato nesse contexto de erosão 

dos direitos trabalhistas e supervalorização do Poder Judiciário na sociedade brasileira.  

A assistente social Abramides (2018) analisa que a classe trabalhadora, em sua luta contra 

o capital e o capitalismo, possui como instrumentos para a sua organização política o partido e o 

sindicato. Enquanto, para a autora, “o partido é o instrumento para que os trabalhadores se formem 

e se organizem na perspectiva da transformação radical da sociedade burguesa” (2018, p. 296), o 

sindicato se apresenta como o outro instrumento imprescindível no processo da luta de classes, 

que “busca unificar a luta dos trabalhadores de um dado ramo de atividade econômica por 

reivindicações no mundo do trabalho, na esfera da produção social” (2018, p. 297).  

Nesse sentido, o historiador Valério Arcary (2011) explica que os sindicatos são a 

expressão orgânica de um movimento social, sendo o mais antigo da sociedade o dos trabalhadores 

assalariados. Contudo, cumpre ressaltar que nem sempre é possível a articulação de organismos 

estáveis, tendo em vista que se pode ter movimento social surgido a partir de uma causa imediata, 

tendo a capacidade de mobilização por um período determinado, mas não ganhando estabilidade, 

e assim, não criando massa crítica e lideranças. Isto é, após o seu apogeu, tem-se sua dissolução. 

Dessa forma, os sindicatos, em sua forma orgânica, são o movimento social dos 

trabalhadores assalariados que foram construindo organizações sindicais com identidades 
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definidas. Eles sempre foram e serão seriamente reprimidos, uma vez que apesar de se ter a ideia 

de que os sindicatos conquistaram politicamente o direito de existir, de forma legal, essa previsão 

na norma não os excluem dos riscos de sua existência (ARCARY, 2011). O professor afirma que 

“a lei é feita para preservar a ordem das sociedades. Já os sindicatos, feitos para defender os 

trabalhadores: logo, são feitos para desafiar a ordem” (2011, p. 15). 

Deve-se considerar que o Estado representa a sociedade politicamente organizada e é 

cenário de um campo de lutas e compromissos, tendo a sociedade civil um papel decisivo para 

democratizá-lo e, simultaneamente, fazer com que atue de forma com que prevaleça os interesses 

mais coletivos e compartilhados. Isto depende da luta entre forças sociais. Contudo, a sociedade 

civil tem sido utilizada como instrumento para aderir ao projeto político de enfraquecimento do 

Estado social e mistificar o caráter de classe dos conflitos sociais (IAMAMOTO, 2018b). 

Para que os sindicatos consigam fazer uma organização independente dos trabalhadores, 

faz-se necessário que se tenha a independência em relação aos capitalistas e do Estado. Conforme 

entendimento de Arcary (2011), essa questão é decisiva, uma vez que “se o sindicato não é 

independente dos patrões, é porque ele é controlado pelos patrões” (2011, p. 15), sendo muito 

difícil preservar a independência do Estado e do empresariado, uma vez que “numa sociedade 

dramaticamente desigual como é a sociedade capitalista, o dinheiro tem muita força” (2011, p.15). 

Além disso,  

os líderes e ativistas sindicais têm medo (...) o perigo da represália é grande, real e 

permanente. Portanto, preservar a independência é muito difícil, porque a pressão para 

ceder, para capitular, a pressão para negociar uma coexistência pacífica com os patrões e 

Estado é permanente e sistemática. Se o sindicato aceitar a coexistência, imediatamente 

ele se rendeu à preservação da ordem. E, de organismos de representação de movimento 

social, eles passam a ser uma prisão que impede a organização livre dos trabalhadores, 

passam a ser um elemento de preservação da ordem (ARCARY, 2011, p. 15-16). 

 

 

No Brasil, o sindicalismo se inicia no fim do século XIX, com a formação da classe 

operária, e até os anos 1930 tinha-se a forte presença dos anarcossisindicalistas e dos socialistas 

que se apresentavam como um sindicalismo classista livre e autônomo do Estado e patronato, 

realizando lutas de ação direta, e tendo como influências o pensamento dos imigrantes portugueses, 

italianos e alemães, que chegaram ao Brasil para trabalharem no ambiente fabril e tinham 

experiência sindical de combate ao capital em seus países de origem (ABRAMIDES, 2018). 
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O desenvolvimento capitalista brasileiro teve como núcleo central da acumulação a 

economia cafeeira, em que a política da valorização do café se iniciou em 1906, sendo marcado 

pelo predomínio do capital estrangeiro no financiamento e comercialização do produto 

(IAMAMOTO e CARVALHO, 2014). Com a crise internacional de 1921, deu-se o acúmulo de 

estoques sem vendas e uma perspectiva de superprodução, agravando o surto inflacionário e 

elevação do custo de vida. O fim da década de 1920 foi marcado pela decadência da economia 

cafeeira, sendo que a crise mundial de 1929 acelerou o surgimento de condições objetivas e 

subjetivas que possibilitaram o término da supremacia da burguesia ligada ao sistema de café, no 

qual o Estado foi assumindo uma organização corporativa, “canalizando para sua órbita os 

interesses divergentes que emergem das contradições entre as diferentes frações dominantes e as 

reivindicações dos setores populares, para em nome da harmonia social e desenvolvimento, da 

colaboração entre as classes, repolitizá-las e discipliná-las” (IAMAMOTO e CARVALHO, 2014, 

p. 161). 

Durante os séculos XX e XXI, o sindicalismo brasileiro percorreu uma importante 

trajetória de lutas e reivindicações, e entre os anos de 1930 e 1945, suas atividades passaram por 

uma forte regulação estatal. Deu-se a criação da Consolidação das Leis do Trabalho que previu 

que a legalidade dos sindicatos dependia da tutela do Estado (RAMALHO et al, 2019).  

 

É o período da ditadura de Getúlio Vargas em que se efetiva o atrelamento dos sindicatos 

ao Estado, em 1943, pela CLT – Consolidação das Leis do Trabalho, artigo V, baseada 

na Carta Del Lavoro, originário do governo fascista, de Benito Mussolini, na Itália. O 

sindicato livre passou a não ser mais reconhecido pelo Estado e os trabalhadores classistas 

foram obrigados a disputar os sindicatos oficiais com o sindicalismo “amarelo” de 

adaptação ao Estado burguês, para serem instrumentos de organização da classe 

trabalhadora e de negociação com o patronato e com o Estado. Essa é a época em que os 

comunistas conquistam uma posição de direção nos sindicatos. Inicia-se a organização de 

sindicatos corporativos, previsto por lei, referentes às categorias profissionais 

(ABRAMIDES, 2018, p. 300).  

 

 

Com um arcabouço jurídico e político, a estrutura sindical brasileira foi moldada por meio 

de uma legislação sindical que garantiu o controle dos sindicatos pelo Estado, durante o Governo 

de Getúlio Vargas, tantos nos termos financeiros e organizativos, como políticos e ideológicos 

(ANTUNES, 2018a). Assim sendo, o autor compreende que, ao mesmo tempo em que se teve a 

criação da legislação trabalhista, “sua aplicação e sua efetividade estavam vinculadas à vida do 
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sindicato oficial, o que representou um duro golpe no pequeno, mas ativo sindicalismo autônomo 

existente no pré-1930” (2018a, p. 180).  

Nesse sentido, a estrutura sindical criou dificuldades para as ações de classe, tendo como 

limitações a desestruturação de qualquer tipo de experiência de sindicalismo autônomo brasileiro, 

com a ausência de liberdade para representar os interesses do trabalho e sendo criado, desde 1931, 

a unicidade sindical e a ampliação da prática assistencialista. Com a criação do imposto sindical e 

da Lei de Enquadramento Sindical, ao fim da década de 1930, deu-se o aumento do controle sobre 

os sindicatos, pelo Ministério do Trabalho, consolidado na CLT, em 194323.  

Conforme Iamamoto e Carvalho (2014), desde 1935 já se tem presente as principais 

características da ditadura implantada a partir do Estado Novo, como a articulação do Estado com 

as classes sociais, sendo o proletariado a única classe que ainda não havia se submetido de fato ao 

novo sistema de ordem imposto, mas sendo duramente reprimido, com o desmantelamento de sua 

organização política e sindical autônomas. Tem-se a concretização do corporativismo, enquanto 

sistema de dominação política, e  

 

O elemento novo em que se constituirá a política social desenvolvida a partir do Estado 

pós-30 não estará apenas em sua intensidade e generalização, mas também em sua 

vinculação a uma estrutura corporativista. Ainda nos primeiros anos do Governo 

Provisório, a legislação social anterior é revista e ampliada – jornada de 8 horas, menores, 

mulheres, férias, juntas de conciliação e julgamento, contrato coletivo de trabalhadores, 

etc. – projetando-se sua aplicação generalizada nos meios urbanos. Paralelamente e, 

inclusive, antecedendo o cumprimento efetivo das medidas de “proteção ao trabalho”, é 

baixada uma legislação sindical tendente a vincular estreitamente ao controle estatal a 

organização da classe operária (IAMAMOTO e CARVALHO, 2014, p. 161-162).  

 

 

De acordo com Antunes (2018a), o sindicalismo oscilava entre o controle estatal e a prática 

de resistência, e que a década de 1950 foi marcada por um período de lutas sindicais, por meio da 

aliança entre o Partido Comunista Brasileiro – PCB e o Partido Trabalhista Brasileiro – PTB. 

 
23 Esse controle exercido pelo Governo permanece até os dias atuais, inclusive após a Reforma Trabalhista de 2017, 

em que é possível observar tal influência nos artigos trabalhistas previstos no “TÍTULO V – DA ORGANIZAÇÃO 

SINDICAL”, da CLT. Cita-se como exemplo o poder do Ministério em reconhecer os sindicatos e ter a decisão de 

conceder a investidura sindical.  

Após a extinção do Ministério do Trabalho pela Lei n. 13.844, de 18 de junho de 2019, o registro sindical foi 

transferido para o controle do Ministério da Economia, em que consta no sítio online do Governo do Brasil que “a 

competência do Ministério da Economia para o registro de entidades sindicais é uma decorrência natural da 

manutenção do sistema da unicidade sindical, que visa a impedir que mais de um sindicato represente o mesmo grupo 

econômico, profissional ou específico na mesma base territorial”.  
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Ano Principais acontecimentos

1945
Criação do Movimento Unitário dos Trabalhadores pelos comunistas e forte repressão do 

Governo Dutra

1946 Promulgação do Decreto-Lei n. 9.070 que proibia o direito de greve

1950 Getúlio Vargas assume, novamente, o cargo de Presidente da República

1953

Duas importantes greves ocorrem no Brasil: dos têxteis no Rio de Janeiro e depois, em São 

Paulo. Deu-se a expansão para as categorias dos metalúrgicos, ferroviários, gráficos, sendo 

conhecido como a greve dos 500.000 mil, a qual tinha como reivindicações o aumento salarial 

e congelamento dos preços alimentícios, somadas à greve dos 100 mil marítimos no RJ

1954

Suicídio de Getúlio Vargas e seu vice Café Filho assume o cargo reprimindo violentamente o 

movimento operário. Nesse período, os membros do Partido Comunista Brasileiro eram os 

sindicalistas mais combativos

1955 Eleitos Juscelino Kubitschek como Presidente da República e seu Vice João Goulart

1959 Esse ano apresenta o número de 954 greves

1960 As greves abarcam o número de 1,5 milhão de trabalhadores

1961

Jânio Quadros assume a Presidência da República em 31 de janeiro e renuncia no dia 25 de 

agosto, desse ano, gerando uma grande tensão no país, em razão dos ministros militares 

tentarem impedir a posse do seu Vice João Goulart, o qual mesmo com a resistência militar, é 

empossado com o grande apoio da sociedade

1964
Ocorre o golpe militar com Jango deposto e os dirigentes do Comando Geral de Trabalhadores 

sendo presos. Inicia-se a repressão às organizações de estudantes e trabalhadores.

Criou-se o Comando Geral dos Trabalhadores – CGT, o qual atuou diretamente com outras 

organizações populares, durante o Governo de João Goulart. 

Quanto ao período de 1945 a 1964, sabe-se que os principais acontecimentos que 

sucederam até o golpe militar, período este que será estudado mais detalhadamente em relação ao 

novo sindicalismo. Vejamos: 

 

Quadro 4  

Trajetória do sindicato no Brasil 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de ABRAMIDES (2018, p. 300-301). 

 

Com os impactos do golpe militar de 1964, que limitou as possibilidades de ações dos 

sindicatos, emergiu do cenário político o movimento dos trabalhadores, e entre 1970 e 1980, um 
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“novo sindicalismo” (ANTUNES, 2018a, p. 179) rondou o movimento operário e sindical 

brasileiro, que cobrava uma ampliação do espaço para representar os interesses da classe 

trabalhadora. Esse movimento da emersão do sindicalismo nacional propugnava uma ruptura com 

o seu passado “conciliador” e de “colaboração de classe” (ANTUNES, 2018a, p. 179), e propunha 

uma ruptura com ela, tecendo críticas à estrutura sindical e criando a Central Única dos 

Trabalhadores – CUT. Cumpre mencionar que, conforme Ramalho et al (2019), em vários 

momentos da história brasileira, os sindicatos sofreram perseguição política, como no período após 

o golpe militar, em que tiveram diversas e sucessivas intervenções policiais face às entidades de 

representações mais ativas, tendo inclusive prisões de suas lideranças.  

Dessa forma, o golpe de 1964 fortaleceu o controle do Estado sobre os sindicatos, ao 

mesmo tempo em que desencadeou uma intensa repressão aos setores sindicais mais combativos, 

decretando a ilegalidade dos organismos intersindicais (ANTUNES, 2018a). Os militares, ao 

assumirem o poder, consolidaram um modelo de acumulação concentrado no capital estrangeiro 

em que, ao longo desse período, algumas tendências se ampliaram na economia brasileira que 

produziram uma intensa transformação no país e, principalmente, em sua classe operária 

(RAMALHO et al, 2019; ANTUNES, 2018a). Com isso, “a intensificação da introdução de plantas 

industriais modernas e sua concentração geográfica possibilitam o surgimento do que se 

convencionou chamar de ‘nova classe operária’” (ANTUNES, 2018a, p. 182). 

No final da década de 1960 e ao longo dos anos de 1970, a resistência frente às intervenções 

estatais foi sendo construída lentamente, tendo como marco histórico desse período as greves de 

Contagem (Minas Gerais) e de Osasco (São Paulo), em 1968. Na região mais industrializada do 

Brasil, em que se tinha a forte presença do setor automotivo, formou-se ao redor da cidade de São 

Paulo, em São Bernardo do Campo, um movimento sindical ativo e contestador, denominando-se 

como “novo sindicalismo”, o qual desafiou o regime da ditadura militar, descumprindo 

publicamente a vedação de greves e manifestações políticas (RAMALHO et al, 2019).  

O cenário político dos anos de 1970 foi marcado pelas greves dos metalúrgicos paulistas, 

pressão dos movimentos sociais urbanos e movimento estudantil e, com a crise da ditadura militar 

após o surgimento de indícios do esgotamento do “milagre econômico”, observou-se uma 

sociedade civil mais complexa com uma classe trabalhadora mais organizada e concentrada, tendo 

suas reivindicações expostas nas lutas democráticas (BEHRING e BOSCHETTI, 2018, p.15). 
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Com essa retomada das lutas sociais, a década de 1980 foi marcada por um país com alta 

taxa de greves, e foi nesse contexto que surgiu a criação de centrais sindicais, sendo a CUT a mais 

importante de todas e criada em 1983. Ela foi resultado de um movimento multiforme que 

aglutinou o novo sindicalismo, nascido no interior da estrutura sindical e que tinha como maior 

exemplo o Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo. A articulação entre várias 

forças conferiu à CUT um sentido contrário ao “sindicalismo de Estado”, o qual se encontrava 

cada vez mais subordinado pelas medidas adotadas durante a ditadura militar, e a Central Única 

dos Trabalhadores “defendia uma organização sindical construída pela base, classista, autônoma, 

independente do Estado, além de assumir a defesa de uma sociedade sem exploração entre capital 

e trabalho, ou seja, mirava a possibilidade efetiva de ajudar na construção de uma sociedade 

socialista” (ANTUNES, 2018a, p. 184). 

Ao longo dos anos 1980, teve-se o desenvolvimento e institucionalização do novo 

sindicalismo, sendo considerada uma década vitoriosa para os movimentos sindicais no país, uma 

vez que esteve à frente das lutas sociais, com o Partido dos Trabalhadores e o Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra. Nesse sentido,  

 

Talvez a referência mais emblemática seja o resultado estampado na Constituição de 

1988, que, apesar de limitada em vários aspectos, contemplou mudanças na organização 

sindical, como o fim do “estatuto padrão”, o direito de greve, a livre organização sindical 

dos funcionários públicos, ainda que tenha preservado a “unicidade sindical”, o imposto 

sindical, entre outros elementos restritivos. Sem sombra de dúvida, os trabalhadores e 

seus organizadores se mobilizaram no sentido de ver seus interesses dispostos na 

Constituição (ANTUNES, 2018a, p. 185). 

 

 

Esse “novo sindicalismo” conseguiu promover mudanças importantes na cultura sindical e 

política, do Brasil, ao adotar novas práticas de enfrentamento, emergindo um novo cenário em que 

o país chegou a ocupar, na década de 1980, o topo das mais altas taxas de greves entra as nações 

capitalistas. Surgiu como articulação de variadas concepções em torno do objetivo de se ter um 

sindicalismo de classe, mais autônomo e independente em relação à estrutura estatal - a qual 

mantinha o controle dos sindicatos com os impostos sindicais, e ao patronato, que se pautavam por 

uma “colaboração de classe”. Contudo, em 1989, com a posse do então Presidente Fernando Collor 

de Mello, o novo sindicalismo começava a se deparar com um contexto diverso, encontrando 

barreiras e dificuldades que contrariavam suas bandeiras originais e fazendo com que se tivessem 

suas primeiras manifestações regressivas, como a direção da CUT ter aceitado, pela primeira vez, 
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uma proposta de negociação com o Governo Collor, gerando grandes tensões no interior da 

instituição (ANTUNES, 2018a). 

O autor analisa que durante o longo período da ditadura militar, o Brasil não estava inserido 

efetivamente no processo de reestruturação produtiva do capital comandado pelo advento do 

neoliberalismo, sendo que a partir dos últimos anos da década de 1980, tem-se a forte pressão  

interna e externa para que se tenha a livre circulação dos capitais, flexibilização da legislação 

trabalhista e principalmente, a inserção do país na divisão internacional do trabalho mundial que 

se desenvolvia sob a hegemonia neoliberal.  

Continuando seus estudos, Antunes (2018a), explica que no Governo de Fernando 

Henrique Cardoso, ocorreu uma intensa privatização do setor produtivo estatal, gerando a 

desregulamentação, flexibilização, terceirização, subemprego, e novas formas distintas de trabalho 

precarizado e informal. Em 1995, o Estado reprimiu, fortemente, uma greve dos trabalhadores 

petroleiros que representou o primeiro movimento contra a política neoliberal do FHC, e que 

também marcou uma divisão interna na CUT, a qual já se apresentava mais propensa e aberta às 

políticas de negociação e que recebia críticas pela falta de coesão e apoio ao movimento.  

Apesar de o novo sindicalismo ter surgido com a bandeira de rejeição em face das formas 

de conciliação de classe, com a fusão entre o neoliberalismo e a reestruturação produtiva, as 

transformações no mundo do trabalho afetaram o sindicalismo. Assim, pouco a pouco, a atividade 

sindical da CUT começou a apresentar uma orientação política central com base na negociação. 

Seu discurso de “classe” foi se transformando para um de “cidadania”, em que suas ações se 

baseavam na luta por direitos aos cidadãos, ou seja, deslocando os interesses históricos da classe-

que-vive-do-trabalho para a defesa abstrata da cidadania.  

 

Essa “nova” práxis sindical tinha – e ainda tem – na negociação seu instrumento de ação 

predominante e acentuava a propositura de que não bastava ao sindicalismo assumir tão 

somente uma conduta de rejeição às iniciativas dos patrões e governos, mas procurar, face 

aos dilemas enfrentados pelos trabalhadores, construir alternativas “propositivas” 

consideradas mais viáveis e realistas. Rejeitando fortemente em sua prática e estratégia 

conduzida durante a década de 1980, a CUT passava a defender e executar um 

sindicalismo moderado (ANTUNES, 2018a, p. 199). 

 

 

Em março de 1991 foi fundada a Força Sindical, em São Paulo, a qual tinha como um de 

seus objetivos ser uma alternativa à CUT, pois, esta era definida, pelos adeptos dessa nova 
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proposta, como um radicalismo que não trazia resultados tangíveis aos trabalhadores. Almejava, 

principalmente, desarmar a resistência da classe trabalhadora às investidas dos governos 

neoliberais, isto é, tinha como bandeira sintonizar o movimento sindical com a modernidade, 

transformando a cultura sindical brasileira, em que a ideologia da transição do capitalismo para o 

socialismo defendido pelas resoluções da CUT era mudada para o pensamento de que a sociedade 

capitalista selvagem deveria ser um capitalismo competitivo com espaços de participação efetiva 

dos trabalhadores, reconhecendo-os como protagonistas das decisões (ANTUNES, 2018a). 

O sociólogo (2018a) verifica que o processo de formação da Força Sindical compreendia 

a greve como última alternativa frente ao esgotamento de todas as possibilidade de entendimento, 

e que com base em sua concepção de integração das classes na sociedade capitalista, a instituição 

incentivava a cooperação e o conceito de cidadania surgia em seus documentos, referindo-se ao 

indivíduo que deveria ter o direito de votar e exercer sua participação política nos órgãos e decisões 

do Estado, por meio do processo eleitoral. Por mais que a CUT e Força Sindical tenham suas 

gêneses distintas, com objetivos iniciais divergentes, certo é que se tem uma aproximação entre as 

duas instituições, tendo como rumo comum ao sindicalismo negocial de Estado.  

O campo sindical foi se ampliando e se complexificando durante os anos dos governos de 

Fernando Henrique Cardoso e do primeiro governo de Lula. Em 2002, quando o Lula se consagrou 

vitorioso nas eleições presidenciais, ele já não era mais o candidato da primeira vez que era visto 

no ciclo de lutas sociais, sindicais e operárias. O candidato do PT precisava se mostrar adaptado e 

inserido nos conformes do mundo financeiro globalizado, e na política econômica, o país exigia o 

aval do status quo financista e o governo, ao mesmo tempo, em que preservou os benefícios do 

capital financeiro, garantindo o superávit primário, também, estendeu o programa Fome Zero, 

transformando-o em Bolsa Família. Entre os anos de 2004 e 2005, a proposta de reforma sindical, 

elaborada pelo Fórum Nacional do Trabalho, foi interrompida pelas denúncias do “mensalão”, e 

nessa época, o Governo Lula retomou a política de controle de setores importantes do sindicalismo, 

fazendo com que a cúpula sindical ascendesse a cargos na alta burocracia estatal, as verbas foram 

ampliadas via Fundo de Amparo ao Trabalhador e outros fundos do Estado, fazendo com que se 

tivesse a garantia do apoio das principais centrais sindicais ao Governo (ANTUNES,  2018a). 

Dessa forma, pouco antes de terminar o seu governo, em 2008, Lula reconhecia as centrais 

sindicais, permitindo que os impostos sindicais, recursos do FAT e vários apoios financeiros de 
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ministérios, as beneficiassem. Com isso, fazendo com que a velha bandeira da CUT da luta pela 

autonomia de seus associados ficassem no passado, e tendo a reprodução de práticas que tanto 

diziam combater. A Força Sindical se somou à CUT e os dois se tornaram integrantes do governo 

do PT, participando de ministérios e secretárias dos âmbitos federal, municipal e estadual, e se 

acomodando aos aparatos burocráticos-ministeriais do Presidente Lula. Com essa inserção forte 

no aparelho governamental, o novo sindicalismo chegava ao Estado, e as duas principais centrais 

sindicais se encontravam atreladas à estrutura estatal, sendo de forma mais intensa para a CUT, 

em razão de sua vinculação estreita com o PT. Assim,  

 

Mesclando traços da velha e persistente herança sindical peleguista, que a Força Sindical 

sempre conservou, com um burocratismo institucionalizado e verticalizado, que a CUT 

abraçou ao longo da década de 1990, ambas, entretanto, pautadas pelo ideário e pela 

pragmática da negociação e de defesa da cidadania, forjou-se o que provocativamente 

denominamos sindicalismo negocial de Estado (ANTUNES, 2018a, p. 213 grifos do 

autor). 

 

Por fim, conforme estudado no subcapítulo anterior “1.2 A destruição dos direitos 

trabalhistas”, cumpre ressaltar que por mais que não se tenha realizada uma reforma sindical, a 

reforma trabalhista de 2017, do Governo de Michel Temer,  

 

afeta direta e indiretamente o sistema de organização sindical e representação coletiva dos 

trabalhadores, ao buscar enfraquecer os sindicatos e estimular um processo de 

descentralização na definição das regras que regem a relação de emprego. As principais 

novidades diretas são: (1) a prevalência do negociado sobre o legislado; (2) o 

estrangulamento financeiro dos sindicatos; (3) a normatização da representação dos 

trabalhadores no local de trabalho com base no Estado; (4) a possibilidade da negociação 

individual, excluindo os sindicatos na definição das cláusulas do contrato de trabalho; (5) 

a retirada da função do sindicato de supervisionar as homologações dos trabalhadores 

com mais de um ano no emprego; e (6) a eliminação da ultratividade. Além delas, há 

outras que incidem na capacidade de ação coletiva, com a fragmentação das categorias 

por meio da terceirização e dos contratos atípicos (KREIN, 2018, p. 92). 

 

Portanto, pode-se concluir que os sindicatos apresentam suas particularidades de acordo 

com cada contexto sócio-histórico em que estão inseridos, e que além de estarem caminhando para 

o sindicalismo negocial de Estado, a reforma trabalhista de 2017 trouxe fortes impactos para a 

instituição, retirando-lhes, cada vez mais, o seu poder de organização da classe-que-vive-do-

trabalho, diante de uma legislação que permite a negociação individual e excluindo a atuação 

sindical frente às ações coletivas dos trabalhadores.  
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CAPÍTULO 3 

 

A JUDICIALIZAÇÃO DE DIREITOS TRABALHISTAS 

 

3.1 A contradição da Justiça do Trabalho e suas particularidades 

 

A nova morfologia do trabalho em conjunto com a financeirização da economia, além de 

impactarem diretamente no cotidiano da classe-que-vive-do-trabalho, conforme estudado nos 

capítulos anteriores, também se faz presente na resistência daqueles que vivenciam a exploração 

de sua mão-de-obra. Isto é, não se tem como analisar as formas de resistência da classe-que-vive-

do-trabalho sem compreender as transformações do mundo do trabalho. Assim como, estas 

influenciam nas condições para que se tenha a possibilidade da constituição de consciência classe 

trabalhadora, na medida em que é possível observar, em muitas situações, práticas dos 

trabalhadores baseadas nos ideários neoliberais, como o individualismo e competitividade.   

Dentre essas práticas alienadas do trabalhador na contemporaneidade, indaga-se qual a 

importância que a judicialização de direitos trabalhistas - conhecida, de forma sucinta, como o 

ingresso de ações trabalhistas na Justiça do Trabalho -, representa para o trabalhador enquanto 

resistência para que tenha seus direitos trabalhistas garantidos. Ao mesmo tempo, em que se busca 

refletir de que forma esse mesmo Poder Judiciário se faz primordial para a classe dominante em 

ter, por meio de um dos instrumentos do Estado, a ação de “pacificar” os conflitos sociais advindos 

da exploração do mundo do trabalho, estabelecendo o “consenso”, na maioria das vezes, por 

acordos judiciais com valores pecuniários indenizatórios.  

Para isso, é importante realizar uma análise da Justiça do Trabalho, compreendendo-a em 

sua totalidade integrante do Poder Judiciário brasileiro, e ao estudá-la, em sua historicidade, é 

importante observar que no Brasil, conforme Maior e Severo (2018), a formação da República 

concebeu a teoria liberal somente no limite da preservação dos interesses da classe dominante, a 

qual era formada, principalmente, por ex-senhores de escravizados, sendo que no período de 1989 

a 1919, predominou-se a concepção de um liberalismo-conservador-escravista, que direcionava os 

trabalhadores à sua própria responsabilidade.  
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Verifica-se que a classe dominante sempre apresentou resistência frente ao advento de 

legislações trabalhistas brasileiras. Na década de 1920, por exemplo, em que com a publicação do 

Decreto n. 4982, de 24 de dezembro de 1925, instituiu-se o direito de férias aos empregados e 

operários, os empregadores, com manifestações individuais e também por suas associações, com 

base nas diretrizes de Henry Ford, argumentavam que a lei, ao prever uma intervenção indevida 

na economia, geraria acréscimos de custos para a produção e ainda, poderia vir a suscitar mais 

reivindicações sociais pelo trabalhador (MAIOR e SEVERO, 2018).  

Os autores (2018) continuam seu estudo afirmando que a partir de 1930, deu-se a ampliação 

da legislação trabalhista no Brasil, estando ligada diretamente ao projeto de implementação do 

modelo de capitalismo industrial, o qual tinha como requisito a dependência de uma classe operária 

submetida ao trabalho fabril, em que se fazia mais fácil essa submissão “por meio das 

contraprestações fornecidas pela legislação, que, ao mesmo tempo, serviam ao propósito de 

organizar o processo produtivo, criando a previsibilidade de conduta do trabalhador, na medida 

em que seus direitos são exigíveis quando atendidos os requisitos fáticos” (MAIOR e SEVERO, 

2018, p. 12). 

Em maio de 1932, editou-se o Decreto n. 21.396, o qual instituiu as Comissões Mistas de 

Conciliação, inseridas no âmbito do Ministério do Trabalho, Indústrias e Comércio, com o objetivo 

específico de “difundir a ideia de conciliação para a solução dos conflitos coletivos entre 

empregados e empregadores” (ibid, p. 12.), e logo após, no mês de novembro do mesmo ano, o 

Decreto n. 22.132 criou as Juntas de Conciliação e Julgamento para as soluções de conflitos 

individuais, mas limitando o acesso aos empregados que eram vinculados aos sindicatos 

reconhecidos pelo Estado.  

Com a criação de normas trabalhistas, na década de 1930, e com base na realidade social 

brasileira, em 1º de maio de 1941, o Presidente da República Getúlio Vargas, anunciou a criação 

da Justiça do Trabalho - JT, consolidada na publicação da Constituição Federal de 1946, em que 

“pode-se afirmar que a JT foi concebida a fim de propor uma harmonização da relação entre 

empregadores e empregados, entre capital e trabalho” e que “houve, então, a consolidação de uma 

justiça que se preocupa em promover o equilíbrio das relações sociais” (TST, s/a, p.1). Conforme 

estudos de Sierra (2011), somente em 1946, a Justiça do Trabalho passou a integrar o Poder 
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Judiciário, inserida na categoria da Justiça Federal Especializada, permanecendo nessa tipificação 

na Constituição Federal de 198824. 

O estabelecimento dos direitos trabalhistas, dando especial destaque à Consolidação das 

Leis Trabalhistas, por meio do Decreto Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943, foi associada às 

práticas fascistas do governo de Vargas, inicialmente, ao mesmo tempo, em que também era 

criticada por serem atribuídas aos pensamentos comunistas, uma vez que com a presença de João 

Goulart, como Ministro do Trabalho, em 1953, abriu-se o diálogo com os trabalhadores em um 

momento que, pela primeira vez, houve uma atuação destes como classe política, a qual lutou por 

suas reivindicações, com o objetivo de se ter concretizado as normas do trabalho previstas nas leis 

(MAIOR e SEVERO, 2018). Os autores explicam que: 

 

O anticomunismo passa a ser assim, também, antitrabalhismo, inaugurando-se a uma 

postura que não seria apenas a de atacar em abstrato a legislação, mas também de 

implementar uma luta concreta tanto contra a aplicação da lei quanto para impor derrotas 

aos trabalhadores, para que estes não se aproximassem, pela satisfação da ação coletiva, 

das práticas de maiores e renovadas reivindicações. Defender direitos trabalhistas era 

defender o comunismo. Para atacar o comunismo era importante suprimir greves, conter 

os avanços da legislação trabalhista e, se possível, impor retrocessos aos direitos dos 

trabalhadores (2018, p. 15).  

 

 

Por outro lado, o Poder Judiciário se apresenta como um poder coercitivo, burocrático, em 

que, por meio de suas decisões judiciais individuais, contribui para a fragmentação da classe 

trabalhadora, uma vez que, na maioria dos casos, atua em dissídios individuais, com o suposto 

paradigma da condição de igualdade entre todos, diante da lei, e principalmente, sem considerar 

as desigualdades sociais, em que “a relação do Judiciário com os pobres tem sido caracterizada 

como preconceituosa e repressiva. Sua organização, ritos e linguagem rebuscada serviram para 

delimitar sua distância e impor a legalidade” (SIERRA, 2011, p. 35). Tendo isso em vista, verifica-

 
24 Art. 92, Constituição Federal de 1988. São órgãos do Poder Judiciário:  

I - o Supremo Tribunal Federal;  

I-A o Conselho Nacional de Justiça;       (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)  

II - o Superior Tribunal de Justiça;  

II-A - o Tribunal Superior do Trabalho;        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 92, de 2016)  

III - os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais;  

IV - os Tribunais e Juízes do Trabalho;  

V - os Tribunais e Juízes Eleitorais;  

VI - os Tribunais e Juízes Militares;  

VII - os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e Territórios.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc92.htm#art1
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se que o mundo jurídico tem se apresentado como um importante instrumento para a estrutura do 

Estado burguês de conseguir a manutenção do status quo, uma vez que reduz, por meio de sua 

“resolutividade jurídica”, situações sociais à ritos processuais, em que na maioria dos casos, tem-

se a intervenção jurídica para manter a defesa da estrutura do capital e de suas leis que permitem 

o desenvolvimento da taxa de acumulação (CFESS, 2014). 

Nesse sentido, o Conselho Federal de Serviço Social, ao elaborar o documento “Atuação 

de assistentes sociais no sociojurídico: subsídios para reflexão”, em 2014, afirma que o direito é 

um campo de disputas constantes, tanto no âmbito do conflito para a positivação das leis, como 

para que se tenha a sua real efetivação no cotidiano social. Nesse sentido, para que se tenha a 

manutenção da propriedade privada, a concepção de justiça será sempre a de permanência da lei e 

da ordem das coisas, as quais são reprodutoras das desigualdades sociais que se reproduzem no 

modo de produção do sistema capitalista.  

É importante destacar que, na ótica liberal, o direito é utilizado como uma arma jurídica 

marcado pelo individualismo, com a mistificação de que apenas o indivíduo é portador de direitos 

e não um grupo, um povo. Devendo ele, individualmente, acionar o sistema jurídico para cobrar 

esses direitos. Vale a pena ressaltar que as garantias desses direitos são resultadas de fortes embates 

e luta de interesses de classe que compõem a sociedade, com as Constituições e leis representando 

em seu corpo jurídico os jogos de interesse. A previsão das garantias legais não se traduz, 

simultaneamente, em garantias de direitos sociais, uma vez que existem leis em abundância e 

pouca efetividade no seu cumprimento. O instrumento legal tem sido a via percorrida pelos homens 

na conformação da vida social, mas sua formalidade é utilizada como justificativa para 

burocratizar o interesse da maioria e sua consecução ocorre através de um longo e penoso processo 

judicial (COUTO, 2012). 

A autora (2012) esclarece que no liberalismo, o direito é utilizado pela classe dominante 

como forma de individualizar e particularizar as demandas, ao mesmo tempo, as leis também 

podem se constituir como importante instrumento para a garantia desses direitos. Diante dessa 

perspectiva, a construção de um novo processo societário deve buscar o acesso à lei de forma 

igualitária e com condições objetivas de socialização e cobrança das normas. Esse novo pode ser 

estabelecido pelo movimento social organizado, reivindicações dos trabalhadores, luta das classes 

subalternas no reconhecimento de seus direitos.  
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Desse modo, pode-se observar que o Estado burguês dispõe de um conjunto de instituições 

e mecanismos coercitivos para a manutenção do status quo, em que estes são sempre acionados ou 

mobilizados, quando se faz necessária a intervenção na realidade social, com base em preceitos 

pactuados e positivados nas legislações (CFESS, 2014). Com isso,  

 

A dimensão coercitiva do Estado, marca dessas instituições, constrói estruturas e culturas 

organizacionais fortemente hierarquizadas, e que encerram práticas com significativo 

cunho autoritário. ‘Arbitrariedades’ fazem parte da dimensão do ‘árbitro’, de quem dispõe 

de poder legitimado para exercê-lo ‘em nome de ‘bens maiores’: a ordem e a justiça. O 

poder de interferir e decidir sobre a vida das pessoas, de outras instituições, de populações 

ou até mesmo de países, a partir do uso da força física ou da lei, confere a tais instituições 

características extremamente violadoras de direitos – mesmo quando o discurso que as 

legitima é o da garantia dos direitos (CFESS, 2014, p. 16). 

 

 

Assim como o direito é um campo de disputas, o Poder Judiciário também se apresenta 

como um espaço de lutas por acesso aos direitos que não são efetivados no plano material da 

classe-que-vive-do-trabalho. Desta forma, as ações ajuizadas, em sua grande maioria, 

fragmentadas em processos individuais e com decisões diferentes dos Juízes para situações iguais, 

retirem o caráter universal dos direitos sociais, “e a perspectiva de equidade nos direitos 

constitucionalmente estabelecidos vai sendo minada igualmente neste espaço” (MATSUMOTO et 

al, 2019, p. 155).  

Diante desse cenário, a universalidade dos direitos sociais se contrapõe na desigualdade e 

nas contradições próprias da realidade concreta, sendo “marcada pela luta de classes e por 

inúmeras formas de discriminação, opressão, dominação e exploração” (CFESS, 2014, p. 19), e 

que, conforme o Conselho Federal de Serviço Social, não se pode analisar o Poder Judiciário sem 

a crítica ao fetiche do direito positivo no mundo jurídico, uma vez que as normas jurídicas são 

construídas a partir de relações sociais concretas e que tem como um dos seus objetivos a busca 

em responder a necessidades sociais historicamente produzidas. 

Visando garantir o acesso aos direitos individuais e sociais, as sociedades vêm criando 

aparatos jurídicos formais e elaborando leis e Constituições, tendo como objetivo do processo de 

juridificação dos direitos a efetivação dos acordos estabelecidos no âmbito das relações sociais. 

Tem-se como uma das características da sociedade contemporânea a transformação das normas 

sociais em lei, sendo o sistema jurídico o fiscalizador do seu cumprimento. Como a titularidade do 

direito era individual, todo o seu sistema jurídico era estruturado para a execução das leis de forma 
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particular, contudo, em razão da natureza difusa dos direitos sociais, questiona-se que apenas a sua 

identificação formal não garante a sua efetivação, sendo este debate mais uma questão do âmbito 

político. O papel da juridificação dos direitos reforça o controle do Estado com o intuito de 

resguardar a hegemonia do capital, mas de outro lado, o reconhecimento dos direitos sociais no 

campo formal, possibilita que estes sejam cobrados e exercidos. Exigindo, assim, um 

reposicionamento das estruturas formais com novas buscas de mecanismos alternativos e 

inovadores que possam garantir a conquista dos direitos (COUTO, 2012).  

Ainda, durante o Governo de Getúlio Vargas, iniciado em 1930, surge a judicialização no 

Brasil como resultado de um processo de ampliação de políticas regulatórias, criadas em um 

cenário de aceleramento e expansão do desenvolvimento industrial e urbano. A expansão da 

intervenção estatal permitiu a elaboração de políticas visando a efetivação dos direitos sociais, 

mas, em contrapartida, deu-se por meio do corporativismo com a cooptação dos trabalhadores, 

impossibilitando a formação de organizações autônomas, tornando o exercício do controle do 

Estado mais efetivo. Desde então, o Poder Judiciário também pode ser acionado pelos 

trabalhadores. Com a crise do Estado do Bem-Estar nos países desenvolvidos, questionavam-se se 

as instituições funcionavam como aparelhos ideológicos a serviço do Estado ou da cidadania, 

emergindo a discussão sobre o direito, dando especial destaque à reflexão do papel do Poder 

Judiciário para garantir um espaço de autonomia. Com as duas Guerras Mundiais e a experiência 

dos regimes autoritários, a preocupação em limitar os poderes do Executivo fez com que os 

movimentos sociais almejassem que os direitos não ficassem apenas no plano da declaração, mas 

que pudessem ser assegurados por mecanismos jurisdicionais (SIERRA, 2011).  

A solidificação dos direitos trabalhistas na CLT ganhou maior relevância após a 

promulgação da Constituição Federal de 1988, a qual inseriu os direitos trabalhistas individuais e 

coletivos no rol dos direitos sociais, fazendo com que a proteção social do trabalho fosse integrada 

como força de norma constitucional. Contudo, apesar de ter ocorrido a ampliação da previsão de 

diversos direitos trabalhistas pela CF de 1988, deu-se, concomitantemente, a sua negação em 

diferentes instâncias administrativas, intensificando na esfera pública – campo este marcado pela 

disputa de diferentes interesses sociais e que demanda, historicamente, novos padrões de relações 

entre Estado e sociedade civil –, o fenômeno da transferência de responsabilidade para o Poder 

Judiciário de promover o enfrentamento às expressões da questão social. Reconhece-se a 
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importância de se ter uma via para a garantia dos direitos individuais e coletivos sempre que houver 

o descumprimento da legislação, mas questiona-se o seu privilegiamento em detrimento da 

responsabilização inicial dos Poderes Legislativo e Executivo de normatizarem e efetivarem as 

políticas públicas, como instrumentos de reconhecimento e viabilização das leis. Faz-se necessário 

também que não ocorra a desconsideração dos mecanismos históricos de controle social e 

participação da população organizada na garantia dos direitos (AGUINSKY e ALENCASTRO, 

2006). Esses autores ainda afirmam que: 

 

Entendemos, entretanto, que este ente estatal teria uma ação infinitamente mais 

impactante e transformadora nas relações sociais se agisse na prevenção dos conflitos 

sociais, detendo-se mais ao interesse coletivo do que ao despacho de ações ingressadas, 

via de regra de forma individual e por um reduzido segmento da população que conhece 

os seus direitos e possui condições de acessar o Sistema de Justiça. Se, por um lado, 

comemora-se o ingresso de ações judiciais que exigem a garantia de direitos, por outro, 

tem-se a realidade do esgotamento da capacidade de resposta a estas ações que tendem a 

ser, em larga escala, coincidentes, pelo Sistema de Justiça (2006, p. 32). 

 

 

Verifica-se que, desde o início da consolidação da proteção social do trabalho e criação de 

Órgãos trabalhistas, no Brasil, difundiu-se, simultaneamente, a ideia de que a exploração do mundo 

do trabalho deve ser “pacificada”, por meio de acordos, em sua grande maioria de forma individual, 

entre trabalhador e empregador, com indenizações pecuniárias. Com base nesse contexto, certo é 

que a Justiça do Trabalho é um espaço contraditório de disputas, em que se tem presente a luta de 

classes, no qual está presente de um lado, sujeitos pertencentes à classe-que-vive-do-trabalho que 

acionam o Poder Judiciário com a esperança de que tenham efetivados os seus direitos trabalhistas 

por essa via, e de outro, os capitalistas que continuam negando esses direitos, agora no plano 

jurídico. Com a imagem fetichizada atribuída a essa justiça especializada de que ela gera a 

“pacificação social” entre capital e trabalho, tem-se um cenário em que os próprios trabalhadores 

reproduzem essa prática alienada de resistirem à exploração de sua mão-de-obra apenas do modo 

individual, em que o estabelecimento de acordos pecuniários indenizatórios, na grande maioria 

dos casos, apenas lhe restitui um montante do que era devido, uma vez que funciona na lógica de 

que as duas partes necessitam “abrir mão” de seus interesses.  

Nessa perspectiva, o autor Luís Carlos Moro (2018) constatou que a palavra “conciliação” 

aparece 88 vezes na Consolidação das Leis do Trabalho, e “acordo” é escrito 232 vezes na mesma 

legislação trabalhista e apesar de não serem utilizadas como sinônimo, esse índice de 31,5% entre 
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os dois vocábulos e o total de artigos da CLT, demonstra o objetivo da Justiça do Trabalho em 

“pacificar” os conflitos sociais. Conforme estudado no subcapítulo 1 “A centralidade do trabalho 

e a teoria da alienação”, do capítulo 1, da presente dissertação, a alienação é o fenômeno em que 

se tem o estranhamento do trabalhador em relação ao produto do trabalho, isto é, como o produto 

é a objetivação do trabalho, ele aparece com a sua inversão, como um ser estranho ao operário, 

não lhe pertencendo (MARX, 1994). Essa alienação do trabalhador em relação ao seu trabalho, na 

contemporaneidade, também se legitima de diversas maneiras, como com o assalariamento, 

terceirização e a imposição de acordos nas relações trabalhistas do modo de produção capitalista 

(MORO, 2018).  

Em vista disso, analisando a temática da “conciliação” na Justiça do Trabalho, Luís Carlos 

Moro (2018) explica que nas relações de trabalho, exige-se, em primeiro lugar, a prestação de 

serviço, e somente após sua efetivação é que se tem a exigibilidade da contraprestação pecuniária. 

O pagamento pelo trabalho é considerado um evento certo na relação jurídica, uma vez que 

pressupõe o cumprimento das obrigações pelo empregador, todavia, com a ausência de uma 

fiscalização por parte do Estado, tem-se nesse lapso temporal, uma conversão do certo pelo incerto, 

ou seja, o detentor do capital cria uma situação incerta quanto à satisfação das obrigações 

trabalhistas, sendo que os motivos desse inadimplemento se apresentam como fatores estranhos e 

estranhados aos sujeitos da classe-que-vive-do-trabalho. Observa-se que os conflitos trabalhistas 

surgem de dívidas certas, mas que “a cultura da negociabilidade de direitos previstos como certos 

translada à classe trabalhadora incertezas que, em tese e por direito, não deveriam existir” (MORO, 

2018, p. 80).  

Outrossim, é principalmente no final do contrato que se desvelam os males do sistema 

capitalista, em que os pagamentos das garantias trabalhistas soa como sem retorno para o 

empregador, em que com a ausência de cumprimento da lei, a certeza do trabalhador se transforma 

no artificializado duvidoso, e esses direitos garantidos pela legislação do trabalho são ignorados 

diante de um sistema que não fiscaliza o seu cumprimento no cotidiano social e, 

consequentemente, admite-se o seu inadimplemento (MORO, 2018). Situação que faz surgir um 

número exorbitante de demandas na Justiça do Trabalho, em que apenas nos meses de janeiro até 
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maio de 202025, constatou-se o número de 1.152.969 reclamações trabalhistas recebidas, em todas 

Varas do Trabalho, Tribunais Regionais do Trabalho e Tribunal Superior do Trabalho, do Brasil. 

No ano de 2019, verifica-se a quantidade de 3.377.013 processos trabalhistas ajuizados, e dados 

mais recentes, diante da situação excepcional da pandemia, em levantamento parcial entre o 

período de janeiro a abril de 202026, a Justiça do Trabalho recebeu mais de 1.700 novos casos que 

tratam sobre a Covid-19, em que o Tribunal Regional da 15ª Região que abrange as cidades do 

interior de São Paulo, com sede em Campinas, aparece em terceiro lugar, com 142 ações. A maioria 

dessas ações trabalhistas são “incentivadas” a serem concluída de modo conciliado,  

 

E a forma-acordo, desse modo, adquire um caráter místico de pacificação dos conflitos. 

E o seu caráter misterioso faz com que os direitos subjetivos decorrentes do trabalho 

possam – e até mesmo devam – ser negociados como algo que se desprende da classe 

trabalhadora, em favor de e para além dela, dos quais deve renunciar em parte, em favor 

da paz social. A conciliação, assim, ganhou contornos de solução não apenas dos conflitos 

da sociedade e de seu modo de produção, mas também dos problemas de administração 

do Poder Judiciário brasileiro (MORO, 2018, p. 80-81). 

 

 

Salientamos, que esta “solução” é muito presente nos dias de hoje, em que o Conselho 

Nacional de Justiça constatou no Relatório Justiça em Números 2015, que neste respectivo ano,  o 

índice de conciliação ficou em torno de 25,3%, dos aproximados 4 milhões de processos 

trabalhistas ajuizados, em que, na primeira fase do processo, isto é, antes da decisão do Juiz de 1º 

grau, essa taxa sobe para 40%, e que, novamente, afirma-se que “o referido índice merece destaque, 

especialmente se comparado com o apurado nos demais ramos de justiça. A menor variedade dos 

objetos das ações e um rito processual mais célere e prioritariamente voltado para a solução 

consensual de litígios podem explicar os bons resultados” (CNJ, 2020 p. 206). O próprio CNJ tem 

 
25 Dados extraídos do sítio online do Tribunal Superior do Trabalho. Disponível em < 

http://www.tst.jus.br/web/estatistica/jt/recebidos-e-julgados>. Acesso em 12 de julho de 2020.  
26 Dados extraídos do sítio online do Tribunal Superior do Trabalho. Disponível em < 

http://www.tst.jus.br/web/guest/-/justiça-do-trabalho-divulga-levantamento-parcial-sobre-ações-que-envolvem-a-

covid-

19?inheritRedirect=true&redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Finstitucional%3Fp_p_id

%3Dcom_liferay_portal_search_web_portlet_SearchPortlet%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dmaximized%

26p_p_mode%3Dview%26_com_liferay_portal_search_web_portlet_SearchPortlet_redirect%3Dhttp%253A%252F

%252Fwww.tst.jus.br%252Fweb%252Fguest%252Finstitucional%253Fp_p_id%253Dcom_liferay_portal_search_

web_portlet_SearchPortlet%2526p_p_lifecycle%253D0%2526p_p_state%253Dnormal%2526p_p_mode%253Dvie

w%26_com_liferay_portal_search_web_portlet_SearchPortlet_mvcPath%3D%252Fsearch.jsp%26_com_liferay_po

rtal_search_web_portlet_SearchPortlet_keywords%3Da%25C3%25A7oes%2Btrabalhistas%2Bindice%26_com_life

ray_portal_search_web_portlet_SearchPortlet_formDate%3D1594580137900%26_com_liferay_portal_search_web

_portlet_SearchPortlet_scope%3Dthis-site>. Acesso em 12 de julho de 2020.  

http://www.tst.jus.br/web/estatistica/jt/recebidos-e-julgados
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o Prêmio “Conciliar é legal”, em que de acordo com as informações de seu sítio online, a primeira 

edição ocorreu em 2010, tendo a premiação em todos os anos, e que busca “identificar, premiar, 

disseminar e estimular a realização de ações de modernização no âmbito do Poder Judiciário que 

estejam contribuindo para a aproximação das partes, a efetiva pacificação e, consequentemente, o 

aprimoramento da Justiça” (CNJ, 2020, s/p). 

Com a prática alienada da conciliação, de forma quase imposta, em muitos casos, faz-se 

necessária a compreensão por parte dos sujeitos da classe-que-vive-do-trabalho que ingressam com 

ações judiciais trabalhistas, de que o acordo não deve ser a busca almejada em detrimento do 

descumprimento da proteção social do trabalho. Ou seja, Luís Carlos Moro (2018) explica que este 

caminho sentenciado reitera o descumprimento da norma, para a imposição do capital sobre o 

trabalho, propiciando o estabelecimento de vantagens comparativas ilícitas entre os detentores do 

capital, com o benefício aos que não cumprem a efetivação dos direitos trabalhistas e assim, 

dissimulam sua ilicitude por meio desses supostos acordos judiciais ou extrajudiciais. Ainda, essas 

“conciliações” servem para retirar os direitos de integrantes da classe-que-vive-do-trabalho que já 

deveriam ter sido cumpridos em seus cotidianos sociais, e são adquiridos como vantagens para os 

empresários. Assim,  

  
É imprescindível que, em cada acordo, não se permita a alienação ao cubo do trabalhador. 

Depois do trabalho alienado, desvinculado do que se produz, a alienação do valor do seu 

trabalho, pela desvinculação do que se ajustou previamente e pela desvinculação do que 

a legislação estabeleceu para aquela modalidade de negócio jurídico, que não pode ser 

desvirtuado por meio de outra alienação, um fetiche ou a mágica da supressão dos direitos 

pela embalagem da conciliação judicial ou judicializada (MORO, 2018, p. 83). 

 

 

Além disso, não se pode olvidar que nas Ciências sociais e no Direito, na maioria das vezes, 

tem-se a presença da interpretação, isto é, as mesmas normas jurídicas e fatos analisados pela 

Justiça do Trabalho, podem variar de acordo com o entendimento do Magistrado, “de modo que a 

clareza para uns pode ser a nebulosidade ou a evidência de situação diversa para outros” 

(COUTINHO, 2018, p. 39). Restando claro que, apesar de não se negar a importância dessa via 

judiciária como um meio para a efetivação dos direitos trabalhistas, sua aplicabilidade encontra 

barreiras em sua própria dinâmica, na medida em que é exigido que o trabalhador “comprove” 

seus direitos, com provas testemunhais e documentais, transferindo ao Juiz o poder de decidir, 

arbitrariamente, sobre sua vida laboral, e caso compreenda que não foi o suficiente, nega, 
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novamente, a concretização dos direitos já devidos. Por outro lado, é inegável que a Justiça do 

Trabalho possui papel primordial para a efetivação da proteção social do trabalho de uma parte 

dos sujeitos da classe-que-vive-do-trabalho, e a possibilidade de excluir essa via jurídica atingiria, 

novamente, os trabalhadores. Sem direitos trabalhistas não há também a atuação da Justiça do 

Trabalho e assim sendo, com o intuito de limitar o ingresso de ações trabalhistas, reitera-se que a 

reforma trabalhista tem o caráter inibidor de acesso à justiça,  

 

Porque uma “reforma” trabalhista desafiadora do Direito Constitucional do Trabalho, 

capaz de autorizar a prevalência do negociado sobre o legislado, a terceirização sem 

limites, a realização de jornadas extenuantes, longas e intensivas, inclusive sem o 

pagamento de qualquer hora extra, o trabalho intermitente, a mediação e a arbitragem 

como formas de solução dos conflitos entre forças sociais e econômicas profundamente 

desiguais, a quitação anual de direitos sob natural pressão, a limitação de atuação do Poder 

Judiciário e o esmagamento dos sindicatos obreiros, entra tantas outras iniquidades, além 

de inviabilizar o acesso da trabalhadora e do trabalhador à Justiça do Trabalho, em 

decorrência do fim da gratuidade judiciária como regra geral, dos honorários advocatícios 

por sucumbência recíproca e das elevadas indenizações por litigância considerada como 

temerária pelo olhar jurídico dos julgadores, afeta profundamente, em primeiro lugar, as 

pessoas que precisam correr à Justiça para o restabelecimento de seus direitos sociais, ou 

seja, atinge à classe trabalhadora (COUTINHO, 2018, p. 38-39).  

 

 

Portanto, pode-se concluir que a Justiça do Trabalho, integrada ao Poder Judiciário 

brasileiro, é um cenário contraditório de disputa entre capital e trabalho, e que apesar de todas as 

suas particularidades que devem ser analisadas em sua totalidade, não se pode negar a sua 

relevância para a classe-que-vive-do-trabalho. Retirar o direito de acesso à justiça trabalhista é 

mais um ato que atinge diretamente essa população que não teve a sua proteção social do trabalho 

garantida além da previsão legal. Todavia, cumpre refletir acerca de sua importância para a classe-

que-vive-do-trabalho, em que a judicialização de direitos trabalhistas se transforma em regra em 

uma sociedade em que se tem a ausência do Estado em fiscalizar o cumprimento da legislação 

trabalhista e, sobretudo, de garantir a efetivação dos direitos sociais por meio de políticas públicas. 

Situação que transforma a exploração da mão-de-obra pelo sistema capitalista em demandas 

judiciais individuais e fragmentadas, tema a ser estudado no subcapítulo a seguir.  
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3.2 A judicialização de direitos trabalhistas 

 

O Serviço Social vem construindo conhecimentos sobre a temática da judicialização da 

“questão social”, em especial, na área sociojurídica, em que se tem a intervenção profissional do 

assistente social, como nos Tribunais de Justiça. A autora Borgianni (2013), ao estudar o campo 

jurídico, em sua imediaticidade, compreende que é possível analisar a existência de um indiscutível 

e permanente debate do cotidiano do universo jurídico e seus operadores, sejam eles juízes, 

promotores, advogados, que almejam constantemente a obtenção dos melhores elementos que 

permitam a cada um dizer o Direito. Ou seja, pode-se verificar que é um campo de conflitos e 

disputas entre os próprios profissionais dessa área do saber, uma vez que se tem a necessidade de 

comprovar um direito em detrimento ao alegado por outro, diante dos conflitos jurídicos 

apresentados nessa dinâmica de provas fáticas e leis.  

A autora (2013) também realiza o resgate do significado do direito e universo jurídico, 

esclarecendo que existem estudos com uma percepção mais simplista e mecanicista, uma vez que 

afirmam que os conjuntos de regras construídos historicamente foram criados com o objetivo de 

solucionar os conflitos e afastar os instintos de vingança dos sujeitos, e para isso, ocorreu a 

objetivação dos deveres e prerrogativas, como também delimitou-se aqueles que iriam garanti-los, 

como os magistrados e advogados. Todo esse percurso ocorreria de forma linear até a construção 

de um sistema de ordenações normativas com um ente superior – concretizado na figura do Estado 

– aos interesses privados e individuais, o qual teria como responsabilidade a busca pelo equilíbrio 

e pacificação social dos conflitos apresentados pelos indivíduos. Podendo concluir que a partir 

dessa visão falseadora do real, baseada nos princípios da legalidade e legitimidade, constitutivos 

do estado de direito, “o Estado apareceria, aí, então, como o elemento garantidor da chamada ‘paz 

social’, frente aos ‘naturais’ conflitos de interesses de uma sociedade formada por indivíduos que 

seriam iguais em termos das oportunidades que a sociedade pode oferecer-lhe e diferentes em suas 

capacidades de usufruí-las” (BORGIANNI, 2013, p. 415).  

Nesta linha, a assistente social Eunice Fávero (2018) explica que os espaços em que se tem 

presente a decisão pelos operadores de Direito, como o Poder Judiciário, são propícios de marcas 

conservadoras em razão das prerrogativas institucionais que lhes atribuem o poder de controle e 

de disciplinamento dos conflitos individuais e sociais pelo Estado burguês, cenário este que revela 

faces extremas da barbárie pela indiferença aos direitos da classe trabalhadora e estando a serviço 
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de interesses dominantes. Esta situação reflete diretamente na falta de efetivação dos direitos 

sociais através das políticas públicas estatais, com a participação política/popular. 

O ex-procurador de justiça Wanderlino Nogueira Neto (2012) esclarece que a categoria 

“questão social” não diz respeito apenas aos estudos e intervenção do assistente social, sendo que 

ao se buscar entender as causas das desigualdades e o que elas produzem, na sociedade capitalista 

e para os trabalhadores, diversas profissões e saberes se debruçam nessa reflexão que transcende 

a existência de contradição intrínseca entre capital e trabalho, sendo o interesse relativo a um 

embate político. Neto (2012) menciona ainda que existem diferenças entre a “judicialização” e 

“jurisdicialização”, uma vez que  

 

a “judicialização” - como ação mais restrita - refere-se ao levar determinadas questões 

interpessoais, conflitos, demandas concretas e determinadas ao Poder Judiciário, tendo 

como baliza a Lei e o Direito. Outra coisa é a “jurisdicionalização” (ou “justicialização”) 

desses conflitos conjunturais e pontuais, isto é, seu amplo emarcamento no campo da 

normativa jurídica, isto é, definir os marcos normativos jurídicos; colocar o enfretamento 

desses casos pela via do Direito e da Justiça, no seu sentido amplo, ético e político e não 

só dogmaticamente não só do seu sentido legal e judicial, institucional (NETO, 2012, p. 

28).  

 

O autor (2012) continua sua análise em relação ao discurso de que se deve garantir a 

concretização do direito para todos, como iguais entre si, e formalmente diante da lei. Os atos de 

se reconhecerem, constituírem e garantirem os direitos não se reduz à simples aplicação da lei, 

uma vez que o direito é muito mais amplo que a lei. Ao citar a frase do professor Roberto Lyra 

Filho de que “o direito é achado na rua”, Neto (2012) constata que o Estado é o poder que 

representa os interesses hegemônicos da sociedade, e em determinado momento sócio-histórico, 

recolhe deste direito, produzido “na rua” pela reprodução das relações sociais, uma parcela do que 

lhe interessa, tendo como foco questões sociopolíticas, econômicas e culturais. Dessa forma, o 

Estado seleciona parte desse direito e transforma em lei por isso, tem-se a garantia, também, de 

questionar esse “Direito cristalizado historicamente em Lei e seu processo de produção e aplicação 

– nos termos da nossa Constituição Federal, a população de modo geral, a população por suas 

organizações representativas, particularmente em nosso caso as organizações corporativas como o 

CFESS, os sindicatos, etc.” (NETO, 2012, p. 30-31).  

Importante ressaltar que Borgianni (2013) analisa que apesar da Constituição Federal de 

1988 ter trazido importantes conquistas decorrentes de embates sociais, a tendência neoliberal 
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adotada pelos Governos com os desmonte dos direitos fez com que as políticas sociais não fossem 

capazes de obter força no âmbito da esfera política e “tampouco o movimento social e os 

sindicatos, centrais sindicais e entidades representativas dos trabalhadores tiveram força suficiente 

para fazer valer esses direitos para amplas parcelas da população” (2013, p. 426). A autora, ainda, 

compreende que em decorrência desse panorama, o Poder Judiciário passou a ser a figura acionada 

por certos segmentos mais fragilizados e subalternizados da sociedade civil, os quais buscam a 

concretização dos seus direitos sociais trabalhistas, uma vez que não possuem muitas alternativas 

para reivindicarem acesso a direitos básicos de cidadania frente aos interesses econômicos e 

financeiros das elites dominantes. Contudo, o jurídico se configura como a esfera em que se tem a 

resolução dos conflitos por meio da impositividade do Estado em que a mediação, via de regra, 

passa pelas interpretações dos operadores do direito acerca dos processos ajuizados; ou seja, o 

Poder Judiciário, com suas decisões judiciais, decide sobre a aparência dos problemas jurídicos, 

mas que na realidade, constituem-se de conteúdos eminentemente políticos e sociais, e que a “a 

justiça ou universo jurídico ‘deixados a si mesmos’ atuarão sempre nesse sentido: de restituir a 

‘ordem das coisas’, embora, como vimos, uma ordem produtora – e tendencialmente reprodutora 

das desigualdades” (BORGIANNI, 2013, p. 436). 

Pode-se afirmar que o reconhecimento dos direitos na previsão legal, constitui-se como 

uma das estratégias de produção de consenso para controlar a classe trabalhadora. A Constituição 

Federal de 1988, conhecida como “Cidadã”, por estabelecer diversos direitos sociais, políticos e 

civis, após um longo período de lutas de movimentos sociais da classe trabalhadora e vivência de 

uma ditadura civil-militar, reconheceu como dever do Estado a promoção de políticas sociais. 

Todavia, a expectativa de concretização desses direitos foi sofrendo um desmonte e ameaçada 

pelas práticas neoliberais que marcam a estrutura dos Governos brasileiros na década seguinte 

(BARISON e GONÇALVES, 2016). 

O novo ideal de justiça social previsto na Constituição Federal de 1988 apresentou as suas 

contradições nos direitos e políticas no Brasil, durante a década de 1990. A crescente elaboração 

de normas e estatutos não condizia com as práticas neoliberais adotadas pelo Governo que 

debilitavam a classe trabalhadora, ao permitir o crescimento do desemprego, enfraquecimento dos 

sindicatos e degradação da proteção social. Diante desse contexto, deu-se o aumento de demandas 
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levados ao Poder Judiciário, cobrando-se dos juízes a garantia e cumprimento de seus direitos 

(SIERRA, 2011).  

Conforme estudado no capítulo 1 “As dimensões do mundo do trabalho”, verifica-se que a 

classe trabalhadora não é idêntica àquela existente no século passado, contudo, ela não está em 

processo de desaparição ou perdeu o seu sentido ontológico estruturante. A “classe-que-vive-do-

trabalho” que é a classe que compreende a totalidade dos trabalhadores assalariados que vive da 

venda de sua força de trabalho e são despossuídos dos meios de produção. Incluem-se os 

trabalhadores estáveis e precários, qualificados e desqualificados, nacionais e imigrantes, e 

também os desempregados, ou seja, um público diverso, heterogêneo, fragmentado e complexo 

diante do processo crescente de internacionalização do capital (ANTUNES e ALVES, 2004).  

É por meio do trabalho que o homem se constitui e realiza suas potencialidades humano-

sociais, entretanto, ele está inserido na sociabilidade regida pelo capital, na qual além da 

mercantilização dos bens, serviços e produtos, a própria vida humana é coisificada e a força de 

trabalho é marcada pela exploração intensiva e extensiva. Constata-se uma nova configuração das 

relações sociais e de trabalho mediadas pela relação de compra e venda da força de trabalho, 

tornando-se alienadas e baseadas na troca (GUIRALDELLI, 2014). 

De acordo com este autor (2014), diante dessa complexidade da morfologia do mundo do 

trabalho, tem-se o aprofundamento da “questão social” que se expressa de diversas maneiras, como 

nas taxas de desemprego estrutural, informalidade, desproteção social, intensificação e 

precarização das relações trabalhistas, extensas e intensivas jornadas de trabalho, assédio moral, 

pressão para o alcance de metas inatingíveis, terceirização, alta rotativa entre empregos, ameaças 

no ambiente laboral, aumento dos acidentes de trabalho, adoecimento físico e mental da classe 

trabalhadora. Faz-se necessário o seu enfrentamento coletivo e questiona-se a existência dessa 

possibilidade de resistência, de compromisso político, em detrimento à fragilização das 

organizações e lutas coletivas dos trabalhadores no auge das medidas neoliberais adotadas pelo 

Estado (GUIRALDELLI, 2014).  

Dessa forma, o projeto ideológico e político neoliberal aprofundou a “questão social” e 

suas múltiplas expressões são manifestadas na flexibilização, informalidade e precariedade das 

relações trabalhistas, repressão e criminalização dos movimentos sociais, além de cortes e 

privatização dos serviços sociais, potencializando as desigualdades sociais inerentes ao 
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capitalismo. Dentro dessa reestruturação produtiva do neoliberalismo, tem-se a terceirização e 

formas flexíveis nas relações de trabalho, modificando os processos produtivos e sendo adotada 

como uma estratégia do capital para reduzir os custos, contribuindo para fragmentar a organização 

coletiva da classe trabalhadora. Dessa forma, as medidas neoliberais adotadas pelo Estado reduzem 

e até mesmo eliminam formas de resistência e enfrentamento pelos trabalhadores, os quais, muitas 

vezes, já se encontram fragilizados (GUIRALDELLI, 2014). Reitera o autor: 

A repercussão de todos esses acontecimentos traz, para o contexto das duas primeiras 

décadas do século XXI, dentre uma de suas resultantes, a erosão do trabalho em seu 

formato regulamentado e contratado, que passa a ser substituído pelo trabalho temporário, 

terceirizado, precário, subcontratado e sem garantias legais. A ordem burguesa, com o 

objetivo estratégico de sustentar um projeto de classe, visa enfraquecer todas as formas 

de resistência e rebeldias dos trabalhadores, colocando inúmeros desafios para a classe 

trabalhadora na atualidade. Vale ressaltar que essa classe trabalhadora de hoje não se 

restringe ao operário fabril. Esse conjunto de trabalhadores se apresenta na atualidade de 

forma multifacetada, complexa e heterogênea (2014, p. 113) 

 

 

Observa-se que o Estado, ao adotar práticas neoliberais, elimina as regulamentações 

conquistadas pelos movimentos das lutas dos trabalhadores e a intervenção do Poder Executivo na 

implementação de políticas sociais é reduzida a ações fragmentadas, focalizadas, seletivas e 

compensatórias. Tem-se um cenário marcado pela escassez de acessos aos bens socialmente 

produzidos, precarização e degradação das relações de trabalho, sucateamento das políticas sociais 

e a perda de referência de lutas coletivas para o enfrentamento das ameaças dos efeitos 

devastadores das políticas neoliberais. Com isso, busca-se no Poder Judiciário a expectativa de 

que os direitos sociais sejam garantidos por essa via (BARISON e GONÇALVES, 2016).  

Dessa forma, a tendência em se ter uma construção social baseada em dar respostas às 

desigualdades sociais e à concretização dos direitos sociais pelo Poder Judiciário vem em 

detrimento ao compromisso mais efetivo do Estado e da esfera pública, em seu sentido lato sensu, 

para com as demandas da população. No processo contraditório em que se pode ter a afirmação 

dos direitos, questiona-se a supervalorização do Poder Judiciário e as repercussões da centralidade 

da esfera judiciária, a qual, muitas vezes, é marcada pela “autocracia e moralismo na gestão de 

conflitos e nas mediações com a realidade concreta, analisando o quanto suas respostas individuais 

e focalizadas, as demandas que são coletivas e estruturais, reverberam em um imaginário coletivo 

de concepção do Sistema de Justiça” (AGUINSKY e ALENCASTRO, 2006, p. 20).  
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Diante desse cenário, Neto (2012) explica que é importante um diálogo entre as demandas 

e conflitos sociais e o processo civilizador do Direito, mas que não se faz necessário que esses 

processos sejam judicializados sempre. Contudo, certo é que “a efetividade dos direitos 

fundamentais do cidadão, via judicialização das suas demandas e dos conflitos, é possível mesmo 

numa democracia burguesa, neoliberal, levar a avanços na luta maior” (NETO, 2012, p. 45-46).  

Nessa perspectiva, a judicialização de direitos trabalhistas e o Poder Judiciário apresentam 

diversas facetas que precisam ser analisadas para conseguir compreender de que forma elas trazem 

impactos para a classe trabalhadora, compreendida na atualidade como a classe-que-vive-do-

trabalho, tendo como base a atuação da Justiça do Trabalho em relação à judicialização de direitos 

trabalhistas. Contudo, nesse cenário, tem-se uma particularidade: não é o Estado o autor da ação 

que se utiliza do Poder Judiciário para criminalizar e punir a pobreza, e sim a classe trabalhadora 

que se utiliza dessa via, como uma possibilidade para se ter os direitos trabalhistas efetivados frente 

à exploração de sua mão-de-obra. 

Os ideais do liberalismo se fundam em uma sociedade baseada no mérito de cada um dos 

indivíduos em potenciar suas capacidades supostamente naturais, relacionando-se a um 

darwinismo social que se define por mecanismos de seleção natural. Mesmo fundamento se aplica 

em relação aos trabalhadores, em que o Estado deve se abster de regular os salários sob ameaça de 

interferir no preço natural do trabalho, estabelecido nos movimentos naturais e equilibrados da 

oferta e procura do mercado, ou seja, é a “mão invisível” do mercado livre que regula as relações 

econômicas e sociais. Com um Estado mínimo, ocorre a predominância do indivíduo como sujeito 

de direitos, e não como pertencente a uma coletividade; tem-se a liberdade e competitividade 

compreendidas como formas de autonomia do indivíduo para lutar por suas decisões, não sendo 

reconhecido que essa situação não garante a igualdade de condições e mesma oportunidade para 

todos (BEHRING e BOSCHETTI, 2018).  

Pode-se afirmar que não existe direito sem sua concreta realização e sem suas mediações, 

sendo a política social essencial nesse processo. Quanto ao desmonte da proteção social, Behring 

e Boschetti (2018) esclarecem que esse processo não ocorre de forma homogênea no mundo 

inteiro, observando que “os avanços do capital sobre os direitos conquistados pelos trabalhadores 

em matéria de políticas sociais é maior ou menor; a depender do país, expressando a capacidade 

de luta e resistência desses trabalhadores” (2018, p. 122). Diante desse cenário e com base no 
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entendimento de que a “questão social” é a expressão das desigualdades sociais constitutivas do 

sistema capitalista e no atual cenário de transformações de conjuntura que se desenvolvem sob a 

dominância do capital financeiro, constatam-se os impactos no mundo do trabalho com a completa 

corrosão dos direitos trabalhistas. Essa questão se reformula e se redefine, mas por ser estrutural, 

constitutiva das relações capitalistas, de sua divisão de sociedade de classes e tendo a riqueza 

socialmente construída como disputa, ela permanece substantivamente como a mesma, e “supõe a 

consciência dessa desigualdade e a resistência à opressão por parte da ‘classe que vive do 

trabalho’” (YAZBEK, 2018b). 

Segundo entendimento de Iamamoto e Carvalho (2014), a reprodução da totalidade do 

processo social corresponde a reprodução das forças produtivas e espiritual, sendo esta última as 

formas de consciência social, por exemplo, as jurídicas ou religiosas, por meio das quais se toma 

consciência das mudanças ocorridas nas condições materiais de produção. Tem-se também a 

reprodução de determinado modo de viver e de trabalhar, de forma socialmente determinada e 

absorvido pelos indivíduos em sociedade. Dessa forma, pode-se afirmar que a reprodução da 

totalidade das relações sociais atinge a totalidade da vida cotidiana em que, o trabalhador, ao aderir 

ao modo de pensar baseado na “liberdade” e competitividade imposto, somados à alienação e 

subsunção à lógica do capital, busca meios de enfrentamento também pela via individual. A malha 

mistificante criada pela ordem burguesa faz com que o indivíduo se reconheça como um sujeito 

de direitos, e não que toda a coletividade também seja titular. Com base nesse pensamento 

instituído, tem-se a judicialização de direitos trabalhistas decorrentes de sua violação no mundo 

do trabalho, fato este que representa o pensamento da supervalorização do Poder Judiciário, 

ineficácia ou desresponsabilização do Estado em fiscalizar e concretizar os direitos sociais do 

trabalho constitucionalmente previstos e das legislações trabalhistas. Em contrapartida, 

contraditoriamente, esse controle social exercido pela Justiça do Trabalho também representa uma 

resistência do trabalhador, ainda que individual, de pleitear seus direitos trabalhistas frente ao 

capital.  

Desse modo, certo é que a Justiça do Trabalho reitera as práticas conservadoras do Poder 

Judiciário já analisado pelo Serviço Social, em outras áreas de estudo do sociojurídico, uma vez 

que a lógica do controle social permanece como uma das estratégias do Estado. Embora se tenha 

o discurso de ser uma Justiça pró-trabalhador a priori, sendo debatido após a Reforma Trabalhista, 
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questiona-se o modo como ele opera, ao sempre necessitar de provas concretas para suas sentenças, 

e caso o trabalhador não consiga “comprovar” a exploração de sua força de trabalho, é novamente 

penalizado no Poder Judiciário, ao se ter negado o mínimo que a lei lhe previa. Nesse sentido, 

entre os artigos alterados pela reforma trabalhista, que são temas de discussão e polêmica para essa 

realidade, cita-se a possibilidade do trabalhador, mesmo que beneficiário da justiça gratuita, ter 

que pagar os honorários advocatícios sucumbenciais27 e os honorários periciais28. 

Além disso, a relação entre a “questão social” e trabalho, na sociedade contemporânea, é 

observada a partir da prevalência do capital fictício que rende juros, e sendo a sua acumulação 

aliada com a difícil situação dos trabalhadores, em qualquer lugar do mundo. Necessário se faz 

mencionar que a dimensão estrutural enraizada no modo de produção social atinge a vida dos 

sujeitos em uma luta pelo respeito aos direitos sociais, civis e políticos, sendo que “esse processo 

é denso de conformismo e rebeldias, expressando a consciência e lutas que acumulem forças para 

o reconhecimento das necessidades de cada um e de todos os indivíduos sociais” (IAMAMOTO, 

2018b, p. 72). Contudo, a vida cotidiana urbana da sociedade contemporânea tem incitado e 

potencializado um tipo de subjetividade na qual os pertencimentos sociais são mistificados e 

encobertos pela fragmentação e exacerbação do individualismo, em que “os fios, portanto, não são 

visíveis e compreensíveis de imediato” (ALMEIDA e ALENCAR, 2014, p. 76).  

A autora analisa que no campo da resistência, as forças da esquerda sofrem mudanças em 

razão da crise econômica e institucional que impacta no trabalho e emprego, dando destaque nas 

ações governamentais que na última década passaram a cooptar e institucionalizar os movimentos 

sociais para que estes dependessem do fundo público, desestabilizando suas formas de organização 

e ação política em detrimento de sua autonomia de classe. Destaca-se, ainda, que ocorre uma 

redução do padrão de vida da classe trabalhadora, tendo como cenário “a privatização do Estado, 

o desmonte das políticas públicas e a mercantilização dos serviços, a chamada flexibilização da 

 
27 Art. 791-A, CLT.  Ao advogado, ainda que atue em causa própria, serão devidos honorários de sucumbência, 

fixados entre o mínimo de 5% (cinco por cento) e o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor que resultar da 

liquidação da sentença, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da 

causa.  

§ 3o Na hipótese de procedência parcial, o juízo arbitrará honorários de sucumbência recíproca, vedada a compensação 

entre os honorários.    
28 Art. 790-B, CLT.  A responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais é da parte sucumbente na pretensão 

objeto da perícia, ainda que beneficiária da justiça gratuita. 
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legislação protetora do trabalho, que fragiliza as formas de organização dos trabalhadores e sua 

resistência” (IAMAMOTO, 2018b, p. 72). 

Assim, diante de uma organização da classe-que-vive-do-trabalho fragilizada, inserida no 

contexto da precarização das relações trabalhistas e, cada vez mais, com as ações do Estado 

brasileiro visando a destruição dos direitos trabalhistas e sua ausência em fiscalizar e concretizar 

que essas normas sejam garantidas no cotidiano profissional dos trabalhadores,  

Ampliar a judicialização da realização de Direito como estratégia única ou prevalente é 

um grande e perigoso equívoco. Pergunto: dar a um determinado aparelho estatal o 

monopólio para a realização do Direito é democrático, no sentido radical da democracia? 

Não. Democrático é fazer com que um número maior de esferas públicas não 

governamentais consiga também promover e proteger os direitos fundamentais 

individuais, sociais, coletivos e difusos, sem tentar judicializar a questão social. 

Democrático é lutar para que as políticas públicas, especialmente as políticas sociais, 

assumam esse papel de enfrentamento da questão social, com sua democratização na 

formulação, no planejamento, na coordenação, na execução e no controle, com sua 

democratização radical com a criação maior de interfaces entre a sociedade organizada e 

o Estado, com o aprofundamento dos níveis de participação da “população através de suas 

organizações representativas” (CF – art.204, II). Democrático é lutar para que o controle 

social seja realmente mais efetivo, eficaz e eficiente no acompanhamento, 

monitoramento, avaliação e correição de toda máquina estatal, de todos os três Poderes – 

Judiciário, Legislativo e Executivo (NETO, 2012, p. 53). 

 

 

3.3 A jornada de trabalho 

 

O trabalhador, em seu cotidiano profissional, vivencia muitos impactos da destruição dos 

direitos trabalhistas, como a extensa jornada de trabalho que se concretiza nas constantes horas 

extras semanais ou até diárias, não pagas. Essas horas que se estendem durante o trabalho se tornam 

regra em um Estado em que não fiscaliza os direitos mínimos previstos, potencializados com a 

flexibilização advindas da erosão da legislação trabalhista. Em um primeiro momento, faz-se 

relevante esclarecer que, 

 

O vocábulo jornada provém do latim dyurnata, que significa “marcha de um dia”, 

“viagem por terra”. Essa etimologia remete à ideia de “distância percorrida”, 

“experiência”. Assim como a velocidade é uma grandeza dura, que lança mão da distância 

e do tempo, a jornada se constitui como uma grandeza fluente, denotando movimento, 

mas ainda limitada por barreiras físicas e morais (MARINHO e VIEIRA apud  MARX, 

2019, p. 352, grifos do autor) 
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As horas trabalhadas obedecem às leis naturais concebidas pela observação empírica, como 

o deslocamento do sol, enquanto o termo tempo, como instituição simbólica e elemento regulador, 

teria sua adoção como parâmetro para definir o valor do trabalho e “a jornada de trabalho, por sua 

vez, considera as atividades desempenhadas durante o tempo investido nelas, ou seja, ultrapassa a 

concepção do tempo como ente abstrato” (MARINHO e VIEIRA, 2019). Os autores explicam que 

o capitalista sempre busca o aumento do lucro e seu padrão de consumo de vida, e para isso, tem-

se a procura pela velocidade e pelo volume de produção, os quais “decapitaram o tempo” e submete 

o homem a um ente abstrato, tornando-o seu maior inimigo e dessa forma, “a jornada representa o 

tempo do capital” (MARINHO e VIEIRA, 2019, p. 353).  

Partindo do pressuposto de que a força de trabalho é vendida e comprada pelo seu valor, 

sendo este determinado pelo tempo de trabalho preciso para a sua produção, sabe-se que a 

magnitude da jornada de trabalho não está ainda dada e embora seja constante, apresenta-se como 

variável, uma vez que muda conforme o comprimento ou duração do trabalho excedente. Esta 

magnitude fluida encontra certas barreiras, jamais podendo vir a ser reduzida ao seu limite mínimo, 

qual seja, o tempo necessário que o operário precisa trabalhar para a sua autoconservação. Ainda, 

possui uma barreira máxima, a qual não pode a jornada de trabalho ser prolongável acima de 

determinado limite, tendo como base a barreira física da força de trabalho, como a primordialidade 

do homem em repousar e dormir, certas horas do dia. Por fim, tem a barreira moral para que 

conceda ao trabalhador tempo para usufruir suas necessidades espirituais e sociais. Com base na 

lei da troca de mercadorias, o capitalista busca obter o maior proveito do valor de uso da sua 

mercadoria em que a valorização do capital se apresenta, ao mesmo tempo, como dispêndio em 

excesso da força de trabalho. Nesse sentido, o operário reivindica uma limitação da jornada de 

trabalho com extensão normal, com base no valor de sua mercadoria e como qualquer outro 

vendedor, situação esta em que se tem direito contra direito, ambos iguais e abarcados pela lei da 

troca de mercadorias, fazendo com que a violência se determine como papel decisivo na história 

da produção capitalista, sendo a regulamentação da jornada de trabalho uma luta pelas suas 

barreiras, uma luta entre a classe dos capitalistas e a classe operária (MARX, 2005).  

Importante esclarecer que a produção capitalista transcende a mera produção de 

mercadorias, sendo também essencialmente produção de mais-valia. O operário produz mais-valia 

para o capital, e não para si, ou seja, ele só é considerado produtivo nessa situação ou quando serve 
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para autovalorizar o capital, assumindo, assim, o caráter de produção especificamente social, pois 

insere o operariado em meio imediato de valorização do capital (MARX, 2005). Nesse contexto: 

 

O prolongamento da jornada de trabalho para além do ponto em que o operário tinha 

apenas produzido um equivalente do valor da sua força de trabalho, e a apropriação deste 

sobretrabalho pelo capital, é isto a produção de mais-valia absoluta. Ela forma a base 

universal do sistema capitalista e o ponto de partida da produção de mais-valia relativa. 

No caso desta, a jornada de trabalho está de antemão repartida em duas partes: trabalho 

necessário e sobretrabalho. Para prolongar o sobretrabalho, o trabalho necessário é 

encurtado por métodos por intermédio dos quais o equivalente do salário do trabalho é 

produzido em menos tempo. A produção da mais-valia absoluta gira apenas em redor da 

extensão da jornada de trabalho; a produção da mais-valia relativa revoluciona de ponta 

a ponta os processos técnicos do trabalho e os agrupamentos sociais (MARX, 2005, p. 

159).  

 

 

Nota-se que a conjuntura analisada na época em que Marx formulou sua teoria – em que 

os operários ingleses viviam, não é aquela situação em que uma classe inteira de homens possa se 

sentir feliz, devendo procurar sair das condições de exploração da força de trabalho, para criar para 

si uma existência melhor e mais humana. Nesse sentido, fazia-se necessária a luta contra os 

interesses burgueses que exploram os operários e que defendem seus interesses arduamente com 

todas as suas forças, tendo o poder estatal à sua disposição. Ao mesmo instante em que o operário 

tenta escapar de seu atual estado de coisas, o burguês declara-se como seu inimigo (MARX, 2005). 

O autor esclarece que diante da tirania e do descaso da burguesia, na Inglaterra, em 1824, quando 

os operários tinham o direito à livre associação, essas sociedades se expandiram pelos territórios 

ingleses e ganharam força, em todos os ramos de trabalho, e tinham como objetivo proteger a 

classe operária e dentre suas finalidades, buscavam “fixar o salário, negociar em masse, 

[coletivamente] como força, com os patrões (...) trataram de negociar com os capitalistas uma 

escala salarial a ser cumprida por todos e recusar empregos oferecidos por aqueles que não a 

respeitassem” (MARX, 2005, p. 175 grifos do autor).  

O sociólogo (2013) analisa que a história dessas associações é constituída por diversas 

séries de derrota da classe trabalhadora, mas interrompida com algumas vitórias esporádicas. Cita-

se como exemplo a suspensão parcial do trabalho que ocorria quando um ou mais patrões se 

recusavam a pagar o valor salarial proposto pela associação, contudo, era um meio extremamente 

limitado em razão de muitos operários não participarem dessas sociedades ou quando outros eram 

atraídos pelas efêmeras vantagens oferecidas pela burguesia – tendo em vista que a necessidade 
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obrigava os operários a se submeterem às vontades do capitalista, levando, assim, ao fracasso os 

esforços dos associados. Esses operários que prejudicavam a ação da classe trabalhadora eram 

conhecidos como knobsticks, e as associações os ameaçavam e os agrediam, bastando que apenas 

um deles fizesse denúncia contra algum membro da sociedade no tribunal, tinha-se caracterizado 

o cometimento de um ato ilegal para a penalização da associação e vulnerabilizando sua força, 

uma vez que “a burguesia, tão amante da legalidade, ainda conserva o poder nas mãos” (MARX, 

2005, p. 177). Nesse sentido: 

 

Aproveitemos o ensejo para dizer algumas palavras sobre o sacrossanto respeito que, na 

Inglaterra, se dedica à lei. É claro que, para o burguês, a lei é sagrada: trata-se de obra 

sua, votada com sua concordância, produzida para protegê-lo e garantir seus privilégios; 

ele sabe que, embora uma lei singular possa prejudicá-lo eventualmente, o conjunto da 

legislação assegura seus interesses; e sabe, sobretudo, que o caráter sagrado da lei, a 

intangibilidade da ordem social consagrada pela participação ativa da vontade de uma 

parte da sociedade e pela passividade da outra, é o sustentáculo mais poderoso de sua 

posição social. O burguês encontra-se a si mesmo na lei, como se encontra em seu próprio 

deus – por isso, ele a considera sagrada (MARX, 2005, p. 189-190).  

 

A relação entre jornada de trabalho e o trabalhador representa uma relação opressora em 

que se tem um trabalho cada vez mais intensivo, extensivo e exaustivo. Tendo como base o 

contexto sócio-histórico estudado no subcapítulo “1.3 Transformações no mundo do trabalho e 

financeirização da economia”, o sistema neoliberal tem a necessidade de aumentar a 

produtividade, uma vez que este é elemento cooperativo essencial para a acumulação de capital 

variável. Para isso, o trabalho se sucumbiu à flexibilização e à intensidade, visando a produção de 

mais por menos, e assim, tornando o controle da jornada de trabalho como um importante 

mecanismo para alcançar esse objetivo (MARINHO e VIEIRA, 2019). 

Não se pode olvidar que se tem como uma das estratégias do domínio do capital a utilização 

da violência no mundo do trabalho sobre os trabalhadores, gerando a sua desorganização enquanto 

classe social e despolitizando uma demanda coletiva com o respectivo esvaziamento do potencial 

reivindicatório enquanto conjunto, uma vez que a violência é associada como culpa do trabalhador, 

a partir de uma perspectiva individualizada, e não como uma violação dos direitos humanos dos 

trabalhadores. A solidariedade de classe se transforma em culpabilização individual em relação à 

ações que afetam o coletivo, deixando o trabalhador vulnerável aos interesses do capital e 

fragilizando as relações de trabalho (SILVA e RAICHELIS, 2015). 
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A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 7º29, prevê como limite legal a jornada de 

trabalho de 44 horas semanais, não superiores às oito horas diárias, permitindo a compensação de 

horários e redução de jornada. A CLT também tem previsto na “Seção II – DA JORNADA DE 

TRABALHO”, nos artigos 58 até o 6530, as principais normas legais sobre a questão.  

Contudo, apesar da Carta Magna expressar o limite em horas de trabalho, ela não foi capaz 

de controlar a sua intensidade, e com o momento sociopolítico e jurídico em que vem destruindo 

os direitos trabalhistas, tem-se o aumento sucessivo da jornada e inúmeras formas de flexibilização 

diante de uma conjuntura global. Uma das maiores perdas da Reforma Trabalhista de 2017 foi a 

alteração da prevalência do negociado acima do legislado, fazendo com que se tenha uma 

autorização legal de se ter uma jornada irregular e se intensificando a precarização das relações 

trabalhistas (MARINHO e VIEIRA, 2019). 

Além disso, tem-se o avanço das tecnologias da informação e comunicação – TICs e a falsa 

ideia de que o capital global descobriu o novo maquinário que traria o reino da felicidade. Ao 

mesmo tempo que trabalho online e digital não parar de se expandir, mundialmente, verifica-se a 

eliminação da diferença entre o tempo de vida no trabalho e fora dele, sendo que o “resultado mais 

grave dessa processualidade é o advento de uma nova era de escravidão digital, que se combina 

com a expansão explosiva dos intermitentes globais” (ANTUNES, 2018a, p. 37). Com a 

denominação de indústria 4.0: 

No capitalismo avançado, a produção tende a ser cada vez mais invadida por robôs e 

máquinas digitais, encontrando nas TICs o suporte fundamental dessa nova fase de 

subsunção real do trabalho ao capital. Como consequência dessa nova empresa flexível e 

digital, os intermitentes globais tendem a se expandir mais, ao mesmo tempo que o 

processo tecnológico-organizacional-informacional eliminará de forma crescente uma 

quantidade incalculável de força de trabalho que se tornará supérflua e sobrante, sem 

empregos, sem seguridade social e sem nenhuma perspectiva de futuro (ANTUNES, 

2018a, p. 38 grifos do autor) 

 

O capitalismo vem sempre se renovando para conseguir intensificar e ampliar a jornada de 

trabalho, e para isso, a classe dominante sempre se utilizou das leis e dos Tribunais a seu favor, 

seja com o intuito de legalizar a exploração da mão-de-obra do trabalhador, como também, para 

ter um instrumento estatal que tenha como objetivo estabelecer o consenso social diante da luta de 

 
29 Artigo 7º, XIII, CF. Duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, 

facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho. 
30 Art. 58, CLT. A duração normal do trabalho, para os empregados em qualquer atividade privada, não excederá de 

8 (oito) horas diárias, desde que não seja fixado expressamente outro limite. 
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classes. Com isso, retira-se o caráter político e coletivo da luta de classes, e principalmente, 

fragmenta os direitos universais e resistência coletiva. 

 Amplia-se, assim, um cenário permeado, na sociedade contemporânea, de práticas 

individuais dos trabalhadores, que reproduzem o pensamento da supervalorização do Poder 

Judiciário, e concomitantemente, tem-se a intensificação da exploração do trabalho como 

expressão da “questão social”, a partir da destruição dos direitos trabalhistas, com o projeto 

neoliberal.  

 

3.3.1 As particularidades dos trabalhadores jornalistas 

 

A classe-que-vive-do-trabalho incorpora a totalidade daqueles que vendem sua força de 

trabalho em troca de salário, o proletariado precarizado, os subempregados, desempregados, entre 

outros (ANTUNES, 2018a). Apesar de se tratar de um público diverso, heterogêneo, fragmentado 

e complexo, sabe-se que as categorias profissionais apresentam particularidades próprias, seja em 

razão de sua trajetória histórica de formação, quanto por ter a criação de legislações específicas. 

Nesse sentido, tendo em vista que a pesquisa de campo teve como estudo as histórias de três 

trabalhadores jornalistas, optou-se por trazer um breve levantamento teórico sobre a profissão. 

Os Governos brasileiros, desde a época do Império até os dias atuais, sempre se utilizaram 

de variados instrumentos para a manutenção da ordem social, contudo, além da legislação que tem 

como um de seus objetivos a permanência do status quo, conforme estudos de Bernardo e Leão 

(2013), a reconstrução histórica da imprensa e do jornalismo evidencia que essas formas de 

controle estão sendo utilizadas, cada vez mais, de modos subliminares ou até mesmo, 

imperceptíveis.  

Com base em Genro Filho apud Bernardo e Leão (2013), compreende-se como jornalismo 

a modalidade de informação que surge com o intuito de suprir determinadas necessidades 

histórico-sociais, enquanto a imprensa seria o corpo material do jornalismo, isto é, o processo 

técnico do jornal que tem como sua contrapartida, por exemplo, a internet ou televisão.  

A notícia sempre foi um “produto à venda” e o jornalismo burguês tem em seu discurso a 

ocultação do sujeito que produz a informação, fazendo com que se desapareça a intermediação 
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entre o fato noticiado e o público. Ainda, no jornalismo moderno, com a produção coletiva e 

industrial da informação, o sujeito individual não encontra espaço e “de fato, o jornalista aqui 

detém a voz do sujeito social que só pode ser identificado nas contradições de classe e nos 

interesses de grupo” (BERNARDO e LEÃO, 2013, p. 345).  

Conforme estudado no subcapítulo “1.3 A importância do sindicato como resistência”, o 

Governo de Getúlio Vargas criou um arcabouço jurídico e político, em que conseguiu moldar a 

estrutura sindical brasileira por meio de uma legislação trabalhista que garantiu o controle dos 

sindicatos pelo Estado, tantos nos termos financeiros e organizativos, como políticos e ideológicos 

(ANTUNES, 2018a). Contudo, retomando a análise desse período sócio-histórico brasileiro, 

verifica-se que esse controle transcendeu na limitação dos poderes dos sindicatos, abarcando, 

também, os meios de comunicação. Vejamos:  

 

Vargas criou, em 1939, o Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), que teve forte 

atuação junto a todos os meios de comunicação, sobretudo o rádio e os jornais impressos. 

Cabia ao DIP a tarefa exclusiva de cuidar de toda a publicidade e propaganda dos órgãos 

do governo e da administração pública federal, assim como de todas as suas autarquias. 

O Estado Novo controlava com mãos de ferro qualquer crítica ao sistema político. A 

imprensa foi declarada um instrumento de utilidade pública, o que obrigava os jornais a 

publicarem os comunicados do governo. Entende-se que, nessa época, a atividade do 

jornalismo foi extremamente cerceada e construiu uma imagem do Estado Novo 

conforme o modelo pretendido pelo governo. Foi um período de grande perseguição aos 

jornalistas que intencionassem publicar qualquer nota contrária aos interesses 

governamentais, com prisões e cassação de registros (BERNARDO e LEÃO, 2013, p. 

352).  

 

 

Durante o Estado Novo, a profissão de jornalista não era regulamentada e não se fazia 

necessária uma formação específica em Universidade para trabalhar como esse profissional, no 

país, sendo que, somente em 1947, o exercício legal passou a exigir a diplomação em uma 

graduação de jornalismo. Todavia, no ano de 2009, deu-se o fim da obrigatoriedade do diploma 

para exercer essa profissão, tendo como base o discurso da liberdade de expressão, incluindo, 

portanto, o da imprensa. Essa liberdade garantida pelo fim da censura política, durante a ditadura 

civil-militar, apresenta-se como uma questão complexa nos dias atuais (BERNARDO e LEÃO, 

2013). 

Nesse sentido, conforme estudos desses autores (2013), durante a ditadura brasileira de 

1964, apesar de ter tido uma censura rigorosa na época em que se dificulta sua análise, observa-se 

que os jornalistas tinham uma visão bastante crítica, e muitos que compunham a imprensa não se 
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deixavam intimidar pelo controle político e econômico que vivenciavam. Acabavam se utilizando 

de recursos como o anonimato e publicações em jornais clandestinos, e muitos jornalistas que não 

se submetiam às ordens do Governo, foram vítimas de cassação de registros, torturas ou mortes. 

Essas atitudes dos jornalistas que se expunham, apesar das punições que lhe seriam aplicadas pelo 

Governo, contraditoriamente, acabaram fortalecendo o jornalismo do período, dando-lhe 

legitimidade e credibilidade diante da sociedade civil.  

Enquanto a sociedade brasileira atual, mesmo sendo considerada democrática,  

 

traz algumas falsas ideologias, vendidas, cotidianamente, através do jornalismo e que 

perderam qualquer anseio de emancipação. O discurso da equivalência, em que todos são 

iguais perante a lei, o direito de ir e vir e a liberdade de expressão, acessibilidade e 

inclusão são alguns exemplos que mascaram o controle social e não propiciam que se 

desperte para a necessidade de emancipação, pois há a sensação de uma sociedade em 

total liberdade. Hoje, encontra-se um jornalismo vítima não apenas da censura vinculada 

à publicidade que financia suas atividades, mas de uma censura dos discursos de liberdade 

e igualdade propostos pelo Estado, encampados pela mídia e vendidos à opinião pública. 

Ambos os tipos de controle se concretizam na pior de todas as censuras que o jornalista 

poderia enfrentar e que não nasceu hoje, mas sim, evoluiu com os movimentos da 

sociedade capitalista – a autocensura (BERNARDO e LEÃO, 2013, p. 356-357). 

 

 

Verifica-se que além do controle exercido pelo Estado, a imprensa possui um papel 

importante, também, dentro das políticas sociais no contexto sociopolítico do projeto neoliberal e 

reestruturação produtiva global, analisado no subcapítulo “1.1 Políticas sociais no contexto 

sociopolítico brasileiro”. Conforme estudado, a centralidade e domínio do capital financeiro 

trazem grandes impactos para a vida da classe-que-vive-do-trabalho, como a intensificação da 

precarização das relações de trabalho, em que esse cenário vem demonstrando uma ruptura do 

histórico pacto entre o capital e trabalho que configurou o Estado de Bem-Estar Social, no qual 

tiveram algumas melhorias nas políticas sociais, na periferia do sistema capitalista. Dessa forma, 

reitera-se que uma das facetas do capitalismo global é a do não interesse pelas políticas sociais, e 

sim o contrário, tem-se como um dos seus objetivos a respectiva destruição dos direitos sociais 

conquistados pela sociedade civil, concretizados na Constituição Federal de 1988 (YAZBEK, 

2018b). 

O professor Francisco Fonseca (2013) explica que para alguns agentes estatais, as 

“políticas públicas” poderiam mobilizar forças do Estado em detrimento à expansão da “barbárie 

do Capital”, contudo, afirma que se faz importante o questionamento dos limites de seus efeitos e 
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do que cabe à luta política da sociedade politicamente organizada. As políticas públicas encontram 

travas, além dos limites estruturais advindos do modelo de acumulação, também no próprio 

sistema político brasileiro, em que não se tem espaço para ação do Estado que almeja a elaboração 

e implementação de “políticas públicas” transformadoras de regras e realidades. Tem-se tanto a 

necessidade de negociação de maiorias dos membros nos respectivos Parlamentos com vistas à 

aprovação de “políticas públicas” capitaneadas pelo chefe do Executivo, quanto a presença de 

grandes e médios partidos políticos que são financiados por grandes interesses, como bancos e 

setores empresariais. Nesse sentido, governar implica, simultaneamente, em construir acordos 

diversos e contraditórios e que “o sistema político brasileiro constrange a todos os partidos 

políticos, especialmente aos que historicamente lutaram pela mudança ‘radical’ na desigualdade 

social” (FONSECA, 2013, p. 410). O autor relata a necessidade de se enfrentar esses interesses 

constituídos que sustentam esse sistema político brasileiro quase inabalado, o qual foi arquitetado 

pelo regime militar no governo do general Figueiredo. 

Nesse cenário, Fonseca (2013) também compreende que a mídia comercial brasileira se 

constitui como um poder dentro do Sistema Político, a qual por meio de organizações complexas 

de emissoras de rádio, televisão, portais de internet, entre outros meios, vetam e obstruem qualquer 

transformação profunda no que se refere às “políticas públicas”. Qualquer interesse contrário aos 

interesses midiáticos, ao ser inserido na agenda governamental, tem um aparato de entrevistados 

“especialistas” que se posicionam contrariamente a essas políticas. Toda essa realidade brasileira 

demonstra que a simples “vontade política” dos governantes não é suficiente para alterar 

drasticamente essas estruturas historicamente construídas, sendo “necessária uma conjunção de 

fatores, tais como, além da vontade política, capacidade técnico-política de governar, 

reordenamento orçamentário, reforma política, mobilização e pressão social” (FONSECA, 2013, 

p. 413).   

Adentrando na previsão legal da jornada de trabalho dos trabalhadores, algumas categorias 

profissionais cumprem uma jornada diferenciada por terem regulamentação própria, sendo 

incluído os jornalistas nessa situação excepcional. Na seção “XI – DOS JORNALISTAS 

PROFISSIONAIS”, a Consolidação das Leis do Trabalho prevê, nos artigos 302 a 316, as 

principais normas legais regulamentando a profissão, podendo citar como principais 

particularidades: 
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Art. 302 - Os dispositivos da presente Seção se aplicam aos que nas empresas jornalísticas 

prestem serviços como jornalistas, revisores, fotógrafos, ou na ilustração, com as 

exceções nela previstas. 

§ 1º - Entende-se como jornalista o trabalhador intelectual cuja função se estende desde a 

busca de informações até a redação de notícias e artigos e a organização, orientação e 

direção desse trabalho. 

§ 2º - Consideram-se empresas jornalísticas, para os fins desta Seção, aquelas que têm a 

seu cargo a edição de jornais, revistas, boletins e periódicos, ou a distribuição de 

noticiário, e, ainda, a radiodifusão em suas seções destinadas à transmissão de notícias e 

comentários. 

Art. 303 - A duração normal do trabalho dos empregados compreendidos nesta Seção não 

deverá exceder de 5 (cinco) horas, tanto de dia como à noite. 

Art. 304 - Poderá a duração normal do trabalho ser elevada a 7 (sete) horas, mediante 

acordo escrito, em que se estipule aumento de ordenado, correspondente ao excesso do 

tempo de trabalho, em que se fixe um intervalo destinado a repouso ou a refeição. 

316 - A empresa jornalística que deixar de pagar pontualmente, e na forma acordada, os 

salários devidos a seus empregados, terá suspenso o seu funcionamento, até que se efetue 

o pagamento devido. 

Parágrafo único. Para os efeitos do cumprimento deste artigo deverão os prejudicados 

reclamar contra a falta de pagamento perante a autoridade competente e, proferida a 

condenação, desde que a empresa não a cumpra, ou, em caso de recurso, não deposite o 

valor da indenização, a autoridade que proferir a condenação oficiará à autoridade 

competente, para a suspensão da circulação do jornal. Em igual pena de suspensão 

incorrerá a empresa que deixar de recolher as contribuições devidas às instituições de 

previdência social. 

 

Pode-se constatar que o jornalismo apresentou papel de destaque nos contextos sócio-

históricos importantes do Brasil, seja na época da ditadura militar, quanto no presente projeto 

neoliberal. Apesar da profissão ter uma regulamentação própria na CLT, cumpre indagar se no 

cotidiano profissional dessa categoria, os direitos trabalhistas também não são efetivados e se os 

jornalistas acionam a Justiça do Trabalho, como uma via que possibilite a garantia do pagamento 

das horas extras trabalhadas.  

Importante mencionar que a destruição dos direitos trabalhistas é resultado de uma luta de 

projetos societários distintos, e é apenas com a resistência coletiva e política que se faz possível o 

seu enfrentamento. Isto é, não se pode negar a importância do direito que o trabalhador tem de 

pleitear os seus direitos que foram violados, todavia, tendo como hipótese de que caso a classe-

que-vive-do-trabalho mantenha a reprodução do pensamento da classe dominante de que apenas 

uma indenização pecuniária é o suficiente, essa via se esgotaria de modo individual, e 

consequentemente, o próprio trabalhador estaria contribuindo de forma alienada para que se 

mantenha o status quo da exploração no mundo do trabalho. 
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Ao trazer a discussão para a área trabalhista, tem-se como cerne da problematização 

verificar se a relação da Justiça de Trabalho com a classe-que-vive-do-trabalho é mais uma forma 

de se manter a reprodução das desigualdades sociais ou se esse cenário contribuiria para que os 

trabalhadores se reconhecessem uns aos outros, enquanto classe social. Partindo do pressuposto 

de que a intensa e extensa jornada de trabalho é concretizada por meio do pedido de horas extras, 

nas ações trabalhistas, pretende-se analisar se a judicialização desses direitos trabalhistas – quais 

sejam, as horas extras não pagas, constitui-se ou não como uma barreira à construção de 

consciência de classe. 
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CAPÍTULO 4 

 

TRÊS TRABALHADORES E UMA JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

4.1 As histórias “daqueles que processaram na Justiça do Trabalho” 

 

Durante o período em que atuei como advogada, diversas peças processuais foram 

elaboradas, muitos acordos foram negociados, reuniões com possíveis clientes foram realizadas e, 

principalmente, tive momentos com as testemunhas e partes dos processos, enquanto 

aguardávamos sermos chamados para a audiência marcada. Nesse cotidiano profissional do direito, 

histórias eram ocultadas para que a lei fosse interpretada a favor do escritório para o qual eu 

trabalhava, e por trás de cada processo trabalhista arquivado nas varas trabalhistas, tem-se uma 

experiência de vida que fora ignorada pela Justiça do Trabalho.   

Hoje, ao ter estudado na Pós-Graduação em Serviço Social da PUC-SP, compreendo que 

conhecer os participantes da pesquisa, mesmo que de uma forma breve, faz-se tão essencial quanto 

apreender os fundamentos teórico-metodológicos, durante a trajetória acadêmica, uma vez que a 

aproximação com a realidade social só foi possível em razão da disponibilidade de três jornalistas 

em cederem uma conversa. É importante entender que em cada processo judicial existe uma 

história de vida escondida, para que, assim, seja possível desvendar as mediações da reprodução 

das relações sociais presentes na Justiça do Trabalho. 

Por conta da pandemia vivenciada desde março de 2020, gerou-se a incerteza se seria 

possível realizar a pesquisa de campo. Tendo em vista que até o presente momento, final do 1º 

semestre de 2021, a situação no Brasil permanece como a maior crise sanitária e socioeconômica, 

com momentos de flexibilização das regras de distanciamento e isolamento social, e outras pelo 

fechamento dos locais públicos, deu-se a opção para que os participantes escolhessem a forma que 

se sentissem mais confortáveis e seguros para realizarem a entrevista. Apenas um escolheu ser 

presencial, em um momento de maior flexibilização, em que o local escolhido foi um café no 

centro da Cidade de São Paulo, sendo este lugar próximo a sua residência. Com os outros dois 

participantes, as entrevistas foram feitas em plataformas digitais, uma pelo Microsoft Teams, e 

outro pelo Zoom Meetings. Este último foi escolhido pelo jornalista depois de uma tentativa, sem 
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sucesso, de conseguir ingressar pela plataforma Microsoft Teams. Em relação a essa última 

entrevista, tiveram algumas dificuldades em conseguir realizar à distância, em que além de ser 

preciso migrar para outra plataforma online, postergando para outro dia, também teve outra 

experiência frustrada, em que não era possível escutar o áudio do participante. Em razão disso, 

optou-se por aguardar algumas semanas até que o novo microfone do jornalista chegasse, mas ao 

realizarmos a terceira tentativa, seu vídeo não estava funcionando. Mesmo diante dessa situação, 

a entrevista foi realizada apenas com áudio para que não fosse adiada mais uma vez.  

Os três participantes são do gênero masculino, cor branca e na faixa etária entre 45 e 60 

anos, e já estavam trabalhando, na área de jornalismo, na década de 1990.  

 

E1 – eu sou formado em comunicação social desde 1983 são aí quase 40 anos de 

profissão, é... antes de ingressar propriamente na empresa objeto aqui da conversa eu tive 

uma carreira razoável como fotógrafo31, e em fotografia eu fiz de tudo, mas enfim não 

vem bem ao caso, e foi como fotógrafo que eu acabei entrando em contato com essa 

empresa, (...), o [clube dos funcionários da montadora] 

 

E2 – Eu comecei... primeiro como estagiário, em 95 (...) eu fui trabalhar na [empresa 

G], depois fui para o [Jornal H]. Ainda estava na faculdade. Em um programa que era um 

programa de “trainee” e tudo. E comecei a trabalhar, já. Assim que eu me formei, já estava 

trabalhando em jornalismo.   

 

E3 – Eu sou jornalista... há quase 30 anos na “Revista E”. Tenho 32 anos de formação 

na profissão. Trabalhei durante 20 anos - mais ou menos duas décadas - como 

fotógrafo. Depois fiz a faculdade de jornalismo. E há 10, mais ou menos, eu sou repórter 

de texto da [Revista E]. Já participei em grandes reportagens no País, afora. 

 

Verifica-se a semelhança da trajetória profissional entre o E1 e E3, em que os dois 

iniciaram como fotógrafos, contudo, apesar dessa particular afinidade apresentada, as relações de 

cada um com a categoria profissional dos jornalistas, em especial com o sindicato, tiveram sentidos 

opostos. O E3 relatou que “depois fiz a faculdade de jornalismo”, enquanto o E1 descreveu que, 

por questões econômicas, não conseguiu finalizar a especialização em jornalismo: 

 

E1 – o motivo principal (...) por razões financeiras na época da faculdade eu não consegui 

concluir o curso de jornalismo, eu fiz os quatro primeiros anos bacharel em 

comunicação, com especialização em publicidade e propaganda, que na época era uma 

área que até me interessava, tem questões pessoais pra me manter lá e depois quando eu 

fui fazer os dois anos seguintes, a partir de 84/85 é (...) para fazer a especialização em 

jornalismo, e aí uma crise pessoal brava,  eu não pude, quando eu fui voltar a fazer o 

currículo já tinha mudado, tinha que fazer faculdade tudo de novo. 

 
31 Serão grifados as partes em que a autora da dissertação acredita ser importante destacar para que o leitor possa 

acompanhar a análise realizada da pesquisa de campo.  



122 
 

 
 

 

Nesse sentido, conforme estudado no subcapítulo “3.3.1 As particularidades dos 

trabalhadores jornalistas”, enquanto em 1947, o exercício legal profissional passou a exigir a 

diplomação em uma graduação de jornalismo, em 2009 essa exigência passou a não ser mais 

obrigatória (BERNARDO e LEÃO, 2013). Com base nesse cenário, o E1 esclareceu: 

 

E1 – E o meu MTb que é o registro de jornalista eu consegui em uma época que você 

conseguia tirar o MTb, desde que comprovasse atuação na área, e eu já tinha várias 

fotos em matérias e artigos por aí que embasaram o meu pedido de MTb junto ao sindicato 

dos jornalistas, que é quem encaminha para o ministério do trabalho, "pode emitir o 

certificado porque esse cara é jornalista", mas mudou depois, uma diretoria do sindicato 

de jornalistas que assumiu, não vou lembrar em que ano, passou a exigir e pressionar o 

legislativo para que só formados, só diplomados, em jornalismo, pudesse obter o registro 

profissional. Foi um momento que apesar de toda a minha afeição, ligação com o sindicato 

dos jornalistas, tudo que já fiz, eu passei a ser não reconhecido como jornalista, eu 

jamais deixei de dar a minha contribuição sindical, que não é meu interesse 

enfraquecê-los, mas a verdade é que eles não me reconhecem como jornalista. Então (...) 

nem bem tratado eu fui, embora eu reconheça a causa, mas eu acho que apesar das 

questões, acho que não precisava ser tão assim. 

 

O sítio online do Sindicato dos Jornalistas Profissionais no Estado de São Paulo informa 

que o registro profissional de jornalista é conhecido informalmente como MTb e que possibilita a 

garantia de direitos específicos em relação à profissão, como a jornada de trabalho diferenciada. 

Na matéria, de 2019, cita-se que os jornalistas sem diploma também podem solicitar o MTb, 

conforme as orientações do Sindicato. Todavia, quanto ao apontamento feito pelo E1, verificou-

se que a Proposta de Emenda Constitucional n. 33, de 200932, conhecida como PEC dos Jornalistas, 

visa reestabelecer a exigência de diploma para o exercício profissional de jornalista, e que teve 

como decisão a aprovação pelo Plenário e consta como último andamento a sua remessa à Câmara 

dos Deputados, em 13 de agosto de 2012.  

 
32 Conforme informações extraídas do sítio online do Senado Federal: 

“Ementa: 

Acrescenta o art. 220-A à Constituição Federal, para dispor sobre a exigência do diploma de curso superior de 

comunicação social, habilitação jornalismo, para o exercício da profissão de jornalista. 

 

Explicação da Ementa: 

Acresce o art. 220-A à Constituição Federal para dispor que o exercício da profissão de jornalista é privativo do 

portador de diploma de curso superior de comunicação social, com habilitação em jornalismo, expedido por curso 

reconhecido pelo Ministério da Educação, nos termos da lei. Trata, no parágrafo único do mencionado artigo, que a 

exigência do diploma a que se refere o caput é facultativa: ao colaborador, assim entendido aquele que, sem relação 

de emprego, produz trabalho de natureza técnica, científica ou cultural, relacionado com a sua especialização, para ser 

divulgado com o nome e qualificação do autor; aos jornalistas provisionados que já tenham obtido registro profissional 

regular perante o Ministério do Trabalho e Emprego.” 
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Diante dessa experiência, E1 explicou que no processo trabalhista que ingressou contra o 

Clube das montadoras, objeto que será analisado nesta dissertação, ele não acionou o sindicato dos 

jornalistas, pois, naquela época atuava como coordenador de departamento, porém, em outras 

situações, teve a recusa de representação sindical: 

E1 – sim... na causa do [Clube das montadoras], especificamente, que começou em 97, 

eu não recorri ao sindicato porque lá eu não era jornalista, lá eu era um coordenador de 

departamento, comunicação e cultura, jornalismo era uma das minhas atividades, mas eu 

fazia muitas outras coisas, então ali não cabia, ali se eu fosse ser representado por 

algum sindicato, era dos funcionários de clube, que existe esse sindicato, mas um 

sindicato fraquíssimo, sem representatividade, fragmentado, falei "não, vou pra um 

advogado", mas nas causas que eu entrei contra o grupo [Revista H] e contra o grupo 

[Revista I], eu fui procurar o sindicato e não tive a representação...  
 

Observa-se que o motivo que fez com que o E1 ingressasse com a ação na Justiça do 

Trabalho, por meio de um advogado, foi a percepção de que o sindicato que poderia representá-lo 

não tinha representatividade, ao mesmo tempo, citou que não conseguiu a representação sindical 

dos jornalistas, em outros episódios. Já em relação à entrevista com o participante E2, ele relatou 

uma outra perspectiva quanto à atuação do sindicato, sendo que foi representado por ele, 

judicialmente, e afirmou que já teve conquistas, em relação à efetivação de direitos trabalhistas, 

em seus empregos, por meio de paralisações com o sindicato33. Por fim, conforme citado 

inicialmente, apesar do E3 e E1 terem um início parecido na carreira profissional, como fotógrafos, 

os dois tiveram um caminho distinto dentro da profissão. Enquanto o primeiro não foi reconhecido 

como jornalista pelo sindicato, o terceiro teve uma atuação sindical ativa: 

 

E3 - Sempre eu fui militante político. E sempre tive ao lado do sindicato em todos os 

lugares por onde passei. Desde Minas Gerais. Em Brasília. É... Em Belo Horizonte. E 

em São Paulo. Então fica uma ligação muito direta. Eu acredito no sindicato. Eu 

acredito na luta política. E, atualmente, há 2 mandatos, eu sou Diretor do Sindicato de 

Jornalismo.  

 

 

4.2 A tão sonhada “CLT”   

 

O mundo do trabalho na sociedade contemporânea vem sofrendo alterações em que se tem 

como base central a flexibilização, com intensa reestruturação do mercado, em que com o aumento 

 
33 Nesta entrevista com o E2 foi citado o dirigente sindical que também já ingressou com processos na Justiça do 

Trabalho e que por meio dessa indicação, entrou-se em contato com o participante E3 
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e elevada quantidade de mão-de-obra excedente, os empresários impõem regimes e contratos mais 

flexíveis, com o crescente uso do trabalho parcial, temporário ou subcontratado (HARVEY, 2008). 

No cotidiano profissional dos trabalhadores jornalistas, ao estarem inseridos nas novas 

formas de organização do trabalho, a realidade social da categoria profissional também sofre com 

a destruição dos direitos trabalhistas, sendo que o destaque citado por todos os participantes foram 

as contratações, por meio da “pejotização”, em detrimento ao regime celetista.  

 

E1 – E a gente é o que chama de freela fixo né, o jargão do jornalismo, da comunicação 

tem o freela fixo, é um colaborador, é um trabalhador explorado, sem direitos e tal e é 

uma figura bastante comum e agora com a reforma trabalhista, com várias coisas que 

andaram acontecendo aí, é cada vez mais comum, a figura do PJ [pessoa jurídica], a 

redação é tudo pejotizado, tudo se acha empreendedor, e na verdade é um agente que 

perdeu direitos né. Tem uma solidariedade entre os não registrados (...), é uma questão 

de gestão da empresa mesmo, de organização do local de trabalho. 

 

E2 – Aí, essa época: 1999, 2000... É bem a época que tem a chamada Bolha da Internet, 

né? Que é também um momento que aumenta a chamada “pejotização” dentro do 

jornalismo. Assim, ainda é um momento, muito, que tem aquela questão do dólar parelho 

e tal. E, aí, você tem muito, assim... Você entrava nas redações, muitas tinham o pessoal 

indo para a internet. Ganhando salários que eram altos para o padrão do jornalismo da 

época. Mas abrindo mão dos direitos trabalhistas. Eles começaram a ir como PJ para 

o [Jornal L], que contratou muita gente com os salários acima do padrão. As pessoas 

até diziam, na época, né? Que você ia para o [Jornal L], você ganhava mais do que no 

“New York Times”. Porque o dólar era ... Pelo valor do dólar, era um salário alto. Em 

dólar, inclusive. Só que assim: essa bolha durou super pouco, né? O que aconteceu foi 

(...), a coisa da “pejotização”, ela entrou no mercado inteiro. E primeiro, só com os 

salários altos. E depois ela foi cobrindo todas as áreas. 

 

E3 – É... A Redação da [Revista E], 99%, hoje, é “PJ” Eu te falo muito da “Revista E” 

porque eu trabalho lá dentro e conheço mais de perto a realidade (...) Você tem dois 

momentos dessa história da “pejotização” e da terceirização, né? No primeiro momento, 

nas várias empresas, inclusive a [Revista E]. – Ah, Isto, eu vou te falar, há 10 anos. -  As 

empresas para fugir...e diminuir os tributos, eles convenciam... Teve até uma 

assembleia sobre isso. É, foi até um erro nosso. Um grande erro nosso, de discutir isso 

em assembleia. Os jornalistas que fossem a favor de ser “PJ”, pediam demissão. A 

empresa o contratava com 30% de aumento de salário. Ele tinha o salário dele. E, aí, 

se ele quisesse ser “PJ”, ele já pedia demissão. E automaticamente aumentava o salário 

dele em 30%. (...) Eles estavam fugindo da Lei. Que sobretaxa em até de 100%, né? 

A gente tinha o caso do ‘Jornal J”, que assinavam as carteiras de trabalho, eles fugiam 

dessa operação ilegal. 

 

 

A “pejotização” seria a relação de trabalho em que a empresa exige que o trabalhador 

constitua uma pessoa jurídica, no Cartório Civil ou Comercial, para que obtenha um número de 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, conferindo-lhe personalidade jurídica para prestar 

serviços como autônomo, e regido pelas normas do Direito Civil, ao invés do Direito do Trabalho. 
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Com essa relação de trabalho estabelecida, a empresa deixa de pagar os encargos trabalhistas e 

fiscais, usufruindo de uma redução da carga tributária e, ainda, podendo explorar a mão-de-obra 

por 12 meses ao ano, de forma ininterrupta, uma vez que o “PJ” não tem garantido os seus direitos 

trabalhistas, como o gozo de férias, além de ter que arcar com os custos de manutenção do CNPJ, 

por exemplo, com a emissão de notas fiscais. Essa modalidade de contratação foi possibilitada 

pelo ordenamento jurídico, com o advento da Lei n. 6019, de 3 de janeiro de 1974, que dispõe 

sobre o trabalho temporário nas empresas, apesar do tema ser polêmico no âmbito jurídico acerca 

de sua legalidade (ORBEM, 2016). 

A autora (2016) continua sua análise explicando que no contexto dos anos de 1970, 1980 

e 1990, o patronato vivenciou um ambiente receptível à implementação da “pejotização”, seja com 

a internacionalização da economia que ampliou a competitividade, gerando a busca pela redução 

de custos da mão-de-obra e, para isso, a introdução de novas formas de trabalho; ou pelo lado da 

classe trabalhadora, a qual estava diante de um contexto de alta de desemprego, fragilização dos 

sindicatos como entidades representativas, estagnação da remuneração, e em razão desse difícil 

cenário, acabava por aceitar sua inserção do mercado de forma precarizada.  

 

Essa nova ordem social fomenta novas formas de individualismo, valorizando a lógica da 

competitividade e fragilizando a construção de laços de solidariedade para a defesa de 

interesses comuns. Nela, a ênfase está na responsabilização individual como caminho 

para o acesso a melhores níveis de renda e de padrão de consumo. Deste modo, a 

empregabilidade passa a ser um atributo pessoal, um ato de engajamento subjetivo do 

indivíduo na busca contínua por adaptar-se às exigências do mercado de trabalho. Essa 

nova ideologia do trabalho absorvida pelas empresas brasileiras, conjuntamente com a 

estratégia pós-fordista de externalização, corresponde ao paradigma de minimização dos 

custos trabalhistas a partir da utilização de modalidades de contratação mais flexíveis. Ela 

dá suporte às ações patronais no sentido de justificar a utilização das novas formas de 

trabalho criadas pelo poder legislativo em detrimento da relação de emprego (ORBEM, 

2016, p. 151).  
 

E com isso, o trabalhador se transforma em um “colaborador” ou “empresário”, tendo a 

falsa percepção de ser um detentor de autonomia, liberdade e igualdade, contudo, certo é que “se 

repassa toda a responsabilidade pela gestão de seu capital humano ao longo da sua vida, pela 

aquisição e manutenção de um plano de saúde e acima de tudo por sua empregabilidade, devendo 

assumir a posição de empreendedor em todos os âmbitos de sua vida” (ORBEM, 2016, p. 153). 

Sendo que foi exatamente esse um dos motivos que levou o E1 a ingressar com a ação trabalhista, 

relatando que, não tinha nenhum vínculo empregatício com o Clube das montadoras, mas que,  
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E1 – chegou uma hora que eu tinha de segunda a sexta-feira as atribuições todas de 

elaborar as atividades do departamento, continuava sendo o jornalista do “Clube das 

montadoras” tendo que fazer a cobertura dos eventos que eu tinha planejado durante a 

semana e mais dos outros departamentos, departamento esportivo, social, enfim, então 

passei a trabalhar de segunda a domingo, jornada regular, sem muita hora pra sair, 

sempre com hora pra entrar e de segunda a domingo. Aí chegou uma hora que depois de 

muito, eu tive um acidente pessoal e eu me vi sem assistência médica e esse acidente 

ocorreu no trajeto do clube da empresa pra minha casa. Naquela época, agora não mais 

diz a reforma trabalhista, aquilo era considerado ainda jornada de trabalho. Isso foi às 

01:30 da manhã, eu saindo do trabalho meia-noite e muito né, a empresa é em [cidade da 

região do ABC] e eu morava em [outra cidade da região], aí eu me vi sem assistência 

médica e precisei dar um ultimato de: “ou a gente regulariza essa situação, ou não 

vai dar”. E aí eu fui registrado, CLT e tudo mais e em momento algum a empresa fez 

uma proposta, lógico, para recuperar as perdas passadas. 

 

 

Nesse caso, é possível analisar que o participante E1 foi registrado como CLT após esse 

acontecimento, mas durante sua entrevista, relatou que começou a trabalhar na empresa fazendo 

um “freela”, para cobrir os eventos e festas e por conta disso, acabou tendo contato com diversas 

pessoas que o chamavam para outras atividades, sendo que essa prestação de serviços ocorria de 

forma contínua. Até que recebeu o convite formal do Clube das montadoras para trabalhar, mas 

como nessa época não era pessoa jurídica, ficou trabalhando, durante dois anos e nove meses, entre 

o período de 1993 a meados de 1996, com vínculo informal. Já o participante E2 tem dois 

processos na Justiça do Trabalho, e disse que em um dos trabalhos ele era celetista, e em outro 

“PJ”.   

 

E2 – Dentro disso, curiosamente, um dos meus processos é de uma empresa que eu 

trabalhei em CLT e o outro não. E, aí, você vê, que assim... (...) Aí, isso: Em alguns 

momentos elas falam: “Ah, vamos fazer um projeto de “celetização”, tal. Porque viam 

que tinha muita gente que estava como PJ e que isso poderia causar algum problema. 

 

Embora falassem que iam registrar os trabalhadores, como CLT, o E2 explicou que essa 

promessa nunca se concretizava. Os seus dois processos tiveram como motivo inicial o não 

pagamento de salários, e que o de horas extras foi incluído entre os outros pedidos. 

 

E2 – E aí tinha uma dívida. E, aí, assim, né? Quando você vai processar, você inclui. 

(...) pessoas que eu conheço, que estão com processos, estão no processo e falam: “aí, 

olha...Eu trabalhava como PJ. E, como PJ, eu não recebia hora extra. E eu estou 

processando. E eu não recebia décimo terceiro. Eu não recebia... 
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Quanto aos processos trabalhistas dos dois trabalhadores jornalistas, pode-se verificar que, 

a partir da análise das petições iniciais das ações trabalhistas, os principais pedidos e fatos narrados 

foram:
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Quadro 5 

Descrição dos principais fatos e pedidos da ação trabalhista do E1 

 

Entrevistado 1  

 

Cª Junta de 

Conciliação e 

Julgamento de São 

Bernardo do 

Campo 

(via advogado) 

Principais fatos: 

1. Trabalhador foi admitido em 05 de janeiro de 1993 

e pediu demissão em 30 de julho de 1997, na função 

de assessor de imprensa; 

2. Empresa registrou o trabalhador apenas em 18 de 

agosto de 1995, deixando de reconhecer o vínculo 

empregatício entre o período de 05 de janeiro de 

1993 até 17 de agosto de 1995; 

3. O jornalista laborava das 08h00min às 17h48min, 

com intervalo de 1 hora para almoço, de segunda a 

segunda-feira. As folgas deveriam ocorrer às terças-

feiras, mas raramente eram concedidas. 

 Principais pedidos: 

1. Reconhecimento do vínculo empregatício entre 

trabalhador e empresa, no período de 05 de janeiro 

de 1993 até 17 de agosto de 1995, com o respectivo 

pagamento de direitos, desse período: férias e 13º 

salários; 

2. Pagamento durante todo o contrato de trabalho, 

registrado e não, das horas extras laboradas; 

3. Depósitos do FGTS; 

4. Anotações na CTPS, desde a data de sua admissão, 

e respectivos recolhimentos ao INSS.  

  

Fonte: Cópias extraídas do processo judicial  
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Quadro 6 

Descrição dos principais fatos e pedidos das ações trabalhistas do E2 

 

Entrevistado 2  

 

Bª Vara do 

Trabalho de São 

Paulo 

(via sindicato) 

Principais fatos: 

1. Trabalhador foi admitido em 01 de agosto de 2016 

e foi demitido, sem justa causa, em 08 de maio de 

2017, na função de jornalista-repórter; 

2. A promessa de ser registrado como CLT nunca se 

concretizou, e o trabalhador era obrigado a emitir 

notas fiscais, de forma mensal, para receber seu 

salário e sendo contratado da forma ilegal de “PJ”; 

3. Em razão da necessidade de estar inserido no 

mercado de trabalho, o jornalista foi obrigado a 

trabalhar nessa situação, sem registro na carteira de 

trabalho; 

4. A jornada de trabalho do jornalista é diferenciada, 

sendo prevista na CLT a duração de 5 horas diárias, 

podendo ser estendida para 7 horas diárias, 

mediante acordo escrito e respectivo pagamento 

proporcional. Não havia nenhum acordo escrito 

entre o trabalhador e empresa, devendo prevalecer 

a jornada de 5 horas diárias. Ele tinha a jornada de 

trabalho, de segunda à sexta-feira, das 11h00min às 

20h00min, sem usufruir 1 hora de almoço e ainda, 

aproximadamente em 2 semanas ao mês, o horário 

de trabalho era estendido até 23h30min; 

5. Usufruía apenas 20 minutos para almoço;  

6. Dano moral por não ter sido registrado, como 

celetista, e deixando de receber todos os direitos 
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trabalhistas a ele garantido e verbas rescisórias do 

término do seu contrato. 

 Principais pedidos: 

1. Reconhecimento do vínculo empregatício entre 

trabalhador e empresa, no período de 01 de agosto 

de 2016 até 08 de maio de 2017; 

2. Anotações na CTPS;  

3. Pagamento das verbas rescisórias; 

4. Depósitos do FGTS;  

5. Pagamento das horas extras, além da 5ª hora diária 

e/ou 30ª semanal; 

6. Pagamento das horas extras, pela ausência de 1 

hora de almoço; 

7. Indenização por danos morais.   

Cª Vara do 

Trabalho de São 

Paulo 

(via sindicato) 

 

 

 

 

 

 

 

Principais fatos: 

1. Trabalhador foi admitido em 16 de dezembro de 

2013 e foi demitido, sem justa causa, em 03 de 

agosto de 2015, na função de repórter II; 

2. A empresa deixou de pagar as verbas rescisórias, 

mesmo com as assinaturas do trabalhador e 

patronato de um termo de confissão de dívida, com 

a assistência do sindicato, em que se comprometia 

a pagar o débito, em 3 parcelas; 

3. Após o pagamento da 1ª parcela de R$6.177,39, 

deixou de pagar o restante; 

4. Dano moral pelo não pagamento das verbas 

rescisórias no prazo estipulado pela lei e pelo 

descumprimento do termo de confissão, gerando ao 

trabalhador uma situação de extrema dificuldade 

financeira, diante do cenário de desemprego.  
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 Principais pedidos: 

1. Aviso prévio indenizado; 

2. Férias proporcionais; 

3. 13º salário indenizado e proporcional;  

4. Saldo do FGTS não depositado e multa dos 40%; 

5. Indenização por dano moral;  

6. Dedução dos valores já pagos sobre os mesmos 

títulos, para que não seja caracterizado 

enriquecimento sem causa, pelo trabalhador; 

7. Multa pelo atraso do pagamento do valor aberto, 

conforme o termo de confissão de dívida assinado 

pelas partes. 

 

Fonte: Cópias extraídas dos processos judiciais 

 

Ao realizar a análise documental, constata-se que existe uma diferença em relação às 

competências em que os processos judiciais tramitaram, isto é, enquanto a ação trabalhista do E1 

foi julgada na Junta de Conciliação e Julgamento de cidade do ABC, as outras duas do E2 foram 

nas Varas do Trabalho de São Paulo. Isso se deve ao fato do advento da Emenda Constitucional n. 

24, de 9 de dezembro de 1999, a qual “Altera dispositivos da Constituição Federal pertinentes à 

representação classistas na Justiça do Trabalho”, tendo como uma das alterações o artigo 11634, o 

qual modificou a Junta de Conciliação e Julgamento para Vara do Trabalho. Como o ano de 

ingresso do processo trabalhista do participante 1 foi 1997, anterior à EC 24/1999, tem-se essa 

diferença quanto ao Órgão Julgador.  

O autor Krein (2018) explica que nos anos de 1990, com a inserção do Brasil no processo 

de globalização financeira e submetido aos ideais do neoliberalismo, deu-se já nos governos de 

 
34 Art. 116. A Junta de Conciliação e Julgamento será composta de um juiz do trabalho, que a presidirá, e dois juízes 

classistas temporários, representantes dos empregados e dos empregadores. (Antes da Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 24, de 1999) 

 

Art. 116. Nas Varas do Trabalho, a jurisdição será exercida por um juiz singular. (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 24, de 1999) 
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Fernando Collor de Mello e Fernando Henrique Cardoso, a discussão da flexibilização das relações 

trabalhistas, com a justificativa de que essa era o enfrentamento ao problema do desemprego e da 

informalidade. 

Com base nesse contexto de intensificação da reestruturação produtiva do capital, sabe-se 

que a partir dos anos de 1990 foram mais enfatizadas as práticas baseadas no neoliberalismo no 

Brasil, com o acréscimo das novas técnicas próprias da acumulação flexível (ANTUNES, 2018a). 

E, conforme estudado, apesar do amplo rol de direitos trabalhistas na CF de 1988, a previsão legal 

não foi o suficiente para que fossem concretizados no cotidiano profissional de grande parcela dos 

trabalhadores brasileiros, sendo que o E1 já vivenciou essa experiência entre 1993 e 1997.  

Como a precarização das relações trabalhistas está inserida no projeto neoliberal, o não 

registro na CTPS não se reduz apenas a um patronato isolado, sendo que o trabalhador se depara 

sempre com essa situação: 

 

E1 – olha Thaís, não só lá como depois de lá que eu passei pela [Revista H], passei pelo 

[Grupo E] , em todos eu tive sempre mal empregadores assim, e em todos depois eu tive 

que processar inclusive, tanto o grupo da [Revista H] quanto o grupo [Revista I] pela 

mesma ausência de vínculo, é constrangedor você não receber 13º, por exemplo, 

constrangedor a empresa promover... só para ilustrar, quando eu estava no grupo [Revista 

H], por exemplo, a [Revista H] fez 80 anos, 80 anos de grupo da [Revista H] e eles de 

fundação da [Revista H] de São Paulo e eles fizeram vários eventos durante o ano e tal, e 

alguns desses eventos premiavam o pessoal, camiseta, chaveirinho, não sei o que e tal, ai 

a secretária da redação vinha dava uma camiseta pra um, camiseta pra outro, pulava você 

e dava para outra pessoa, e é uma coisa que fazia só para registrado. É 

constrangedor porque você está lá produzindo, tem a mesmíssima responsabilidade 

(...) é um jornal diário, você não pode simplesmente não fazer porque afinal de 

contas você não é registrado, você diz que vai fazer, mas as pessoas do seu lado criam 

uma “sub-casta”. 

 

O participante E2 relatou que começou a trabalhar, como estagiário, em 1995, e desde essa 

época, trabalhou menos da metade do período registrado. Disse que sempre preferia ser celetista, 

por entender que essa é a relação trabalhista real, e que os trabalhadores deveriam ser contratados 

da forma correta. Todavia, a realidade social não é essa, sendo que as promessas de planos de 

regularização por parte das empresas não se concretizavam e a precarização se fazia cada vez mais 

presente. Citou, ainda, um acontecimento que ilustra uma das formas que as empresas têm para 

burlar as leis trabalhistas e que, simultaneamente, demonstra mais um constrangimento sofrido 

pela classe-que-vive-do-trabalho: 
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E2 – Às vezes com medo de uma fiscalização. Eu não estava na “Revista H”, na época. 

Mas eu lembro, assim de relatos. Porque teve uma vez que foi uma fiscalização lá. E eles 

pediram para o pessoal da “Revista H”, do “Jornal K”, para se esconderem no banheiro, 

nas escadarias, tal. Para (...) evitar arrumar uma multa e tal. Porque a empresa era toda 

terceirizada. Tinha um grande número de “pessoas - empresas”, trabalhando lá. 
 

 

Por outro lado, o diretor do sindicato trouxe um cenário em que ainda existem empresas 

que se preocupam em não cometer a fraude de contratação por meio da “pejotização”, mas que 

muitos permanecem praticando essa ilegalidade. Permitindo a aproximação com a realidade 

sindical brasileira, também elucidou que até mesmo a Central Única dos Trabalhadores terceiriza 

os jornalistas trabalhadores: 

 
E3 – Então é, a “pejotização” é uma fraude. Nós tentamos denunciar isso o tempo 

inteiro. Mas os próprios trabalhadores, das redações, muitos deles, não nos ajudam 

em nada nessa frente. Fica um falar por falar. As grandes empresas, elas até se 

preocupam com isso. Por exemplo, você pega o [Jornal J]. Várias das grandes empresas, 

elas acabam não cometendo essa ilegalidade, essa fraude. Isso fica mais a cargo das 

pequenas. As pequenas ou as que estão em péssimo estado financeiro. A saúde financeira 

dela é ruim. Então não é uma questão generalizada. A “pejotização” do emprego. E tem 

alguns focos ou empresas pequenas, ou empresas... é... como é que chama? Empresas... 

É... em má situação financeira. Mas é uma cultura, sabe por quê? Eu não sei se você... Em 

quão fundo você quer chegar nesse trabalho seu. Mas, assim... Tem uma coisa que eu 

acho absurda: a própria Central dos Trabalhadores, a CUT, hoje ela... os jornalistas 

dela são “pejotizados”. Existe uma... uma coisa tão incoerente, tão absurdamente 

grave do que uma Central Sindical que terceiriza seus... seus funcionários? 

 

 

4.3 A autonomia de aceitar ser “PJ” 

 

Inquestionavelmente, a importância de ser registrado, como celetista, e todos os direitos 

que esse vínculo empregatício deveria garantir a partir dessa relação de trabalho, resta claro para 

os três participantes da pesquisa. Todavia, conforme estudos de Antunes (1998), o toyotismo tem 

como uma de suas premissas que para conseguir efetivar a flexibilização do aparato produtivo, 

faz-se necessária ter como estrutura um número mínimo de trabalhadores, o qual é ampliado por 

meio de outros com a contratação temporária ou subcontratação. Nesse sentido,  

 

E2 – Na verdade, assim, você tem diferentes formatos de empresas mistas, de quem é 

CLT e de quem é PJ. (...) Você tem algumas empresas que têm algumas pessoas com 

salário maior, como PJ. Assim, alguns, às vezes, são acordos individuais... E esse é que 

era o padrão, vamos falar: o padrão tradicional. E, aí, você tem, assim: você tem 

empresas que apresentam uma rotatividade muito grande.  Porque você tem, na 

verdade, um grupo pequeno que é CLT. E um grupo PJ.  
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Nessa linha, o participante E2 cita o alto índice de rotatividade entre os jornalistas de 

permanecerem em um mesmo emprego, sendo que o E3, ao explicar que a categoria profissional 

não aciona muito a Justiça do Trabalho, por entender que essa ação a prejudicaria diante do 

patronato, reitera que essa alternância se faz presente na realidade dos trabalhadores: 

 

E3 – Eu acho que o jornalista, que trabalha em redação, tá? (...) Na redação, o cara acha 

que “no dia de amanhã eu vou...” tem uma rotatividade muito grande – o cara acha que 

vai prejudicar a imagem dele com os patrões, entendeu? Então não tem uma 

permanência num determinado local de trabalho, com perspectiva de um futuro 

muito grande. Porque, aí, no caso, no meio é muito raro você estar em uma Redação há 

30 anos. É muito raro isso. Geralmente, a mobilidade, é... funcional, é... é o que mais 

se vê. As pessoas ficam 2 anos aqui. 2 anos ali. 1 ano ali.  

 

Observa-se que as empresas da área de jornalismo também se reestruturaram para manter 

um número mínimo de trabalhadores fixos celetistas, e tendo a alta rotatividade entre a maior parte 

dos subcontratados. Apesar da prática dessa ilegalidade e sempre com a promessa de que teria o 

processo de “celetização”, o participante E2 cita que:  

 

E2 – Ah, eu preferia CLT. Na verdade, era a verdadeira relação, né? Até você vê, hoje, 

que, a Receita foi para cima do [Jornal J], justamente ... Curioso, assim, ironicamente, em 

um momento em que a terceirização está completamente liberada. - Dizendo que as 

pessoas não são empresas. Que as empresas servem para sonegação, né? (...) Então, eu 

sempre preferi. Até por causa de ter... Acho mais garantido. E também acho que é a 

relação real entre um empregado e o empregador, né? Então, assim: Se você vai ser 

contratado de uma forma, que seja da forma mais transparente, mais clara, mais 

correta.  

 

Diante disso, o E2 processou uma das empresas que trabalhou, pleiteando o 

reconhecimento do vínculo empregatício, no período de 01 de agosto de 2016 até 08 de maio de 

2017, uma vez que tinha conhecimento de que essa era a relação real de trabalho. Em sua defesa 

processual, foram alegados os principais motivos pelo patronato: 
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Quadro 7 

Descrição dos principais fundamentos da defesa da empresa do E2 

 

Entrevistado 2  

 

Bª Vara do 

Trabalho de São 

Paulo 

(via sindicato) 

Principais fundamentos da empresa: 

1. Trabalhador e empresa fizeram um acordo de 

natureza civil;   

2. O jornalista quis ser contratado, como prestador de 

serviço, pois essa modalidade seria mais benéfica 

para ele, em razão do recolhimento fiscal da pessoa 

jurídica ser menor ao valor recolhido do empregado 

diretamente da fonte; 

3. O trabalhador é pessoa instruída e por essa 

qualificação, não teria sido forçado a aceitar uma 

contratação, como prestador de serviço, se 

acreditasse que era empregado; 

4. É comum a prestação de serviços de trabalhadores 

jornalistas por meio autônomo e por isso, esse 

contexto deve ser levado em consideração pelo 

Poder Judiciário; 

5. Como o jornalista era prestador de serviços, com 

contrato de natureza civil, não devem ser pagos os 

direitos trabalhistas pleiteados;  

6. Quanto às horas extras, a empresa relata que além 

do jornalista não ter vínculo empregatício; também 

não tinha horário fixo, podendo chegar e sair do 

trabalho, no horário que quisesse; e que ele ainda 

prestava serviços externos, por isso, não sendo 
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possível ter o controle da jornada de trabalho e 

pagamento de horas extras; 

7. Por fim, quanto aos danos morais, alega que se o 

jornalista tivesse sofrido algum abalo emocional, 

não teria permanecido todo o período trabalhando 

e que foi ele que optou por ser contratado por meio 

dessa modalidade.  

 

Fonte: Cópias extraídas dos processos judiciais 

 

 

Analisa-se que a empresa cita o contexto da flexibilização do mundo do trabalho, alegando 

que deve ser apreciado pelo Poder Judiciário o fato de muitos jornalistas trabalharem como 

prestadores de serviços, por isso, devendo a prática ser considerada legal, nos termos jurídicos.  

Porém, desconsidera que por conta dessa nova reestruturação produtiva, os trabalhadores se veem 

obrigados a aceitar certas condições de trabalho, mesmo tendo uma parcela “instruída”. Os três 

jornalistas entrevistados sabem que a “pejotização” é uma fraude e reconhecem a importância dos 

direitos trabalhistas e vínculo empregatício, por meio da anotação na CTPS.  É importante destacar 

que, na ação trabalhista do participante E1, a empresa contesta o pedido de reconhecimento do 

vínculo empregatício e pagamento de horas extras, alegando que:    

 

Quadro 8 

Descrição dos principais fundamentos da defesa da empresa do E1 

 

Entrevistado 1  

 

Cª Junta de 

Conciliação e 

Julgamento de ABC 

(via advogado) 

Principais fundamentos da empresa: 

1. Trabalhador exercia suas atividades livremente, 

como jornalista autônomo, sem nenhuma 

interferência do patronato; 

2. Ele prestava serviços à empresa de forma 

esporádica; 
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Fonte: Cópias extraídas dos processos judiciais 

 

 

É possível constatar que nos dois processos trabalhistas, ambas defesas se baseiam no 

argumento da autonomia dos jornalistas em prestarem seus serviços e que por isso, não tinham 

direito ao pagamento de horas extras. De acordo com o entendimento do E3, o qual relatou que 

muitos jornalistas não ingressam com processos trabalhistas com o receio de ficarem com suas 

imagens prejudicadas frente ao patronato, o entrevistado 1 também compartilhou a perspectiva de 

que muitas empresas utilizam o discurso de serem “renomadas” no mundo do trabalho, por isso, 

os jornalistas deveriam se contentar por estarem trabalhando nesses locais, mesmo não sendo 

registrados. 

 

E1 – olha Thaís, você já deve ter conversado por aí e essa é uma questão que atinge não 

só os jornalistas né, tinha lá o poder intimidador do empregador é um negócio que 

oprime bastante, você realmente, ainda mais quando você está em um lugar como a 

[Revista H], não era bem a [Revista H], era o [Jornal K], um jornal do grupo né, mas 

quando você está lá você imagina-se subindo, galgando degraus, fazendo as reportagens, 

sendo reconhecido e tudo mais. E no caso específico dos grupos de comunicação, isso 

é usado como moeda de troca, "não te registro, mas você está na [Revista H] "não 

te registro, mas você está na [Revista I]" e é um negócio que abre portas, você chegar 

em um lugar "ah eu sou E1 da..." "sou o E1 da [revista H]; sou o E1 da [Revista I]; sou o 

E1 de não sei aonde" é uma coisa que facilita. 

 

 

Corroborando com mais informações sobre a categoria profissional dos jornalistas, o 

entrevistado 3 trouxe um estudo do próprio sindicato indicando que são poucos aqueles que 

processam seu emprego, seja pelo fato de que são perseguidos, profissionalmente, ou que muitos 

aguardam para processar após a demissão, acreditando que não precisam acionar a Justiça do 

Trabalho se receberem todas as verbas trabalhistas, no momento da rescisão do trabalho. 

3. O jornalista não faz jus aos direitos trabalhistas, 

pois não tinha vínculo empregatício; 

4. Em relação às horas extras, alega que no período 

em que não se tinha vínculo empregatício, o 

trabalhador não deve receber esse direito, e quanto 

ao período registrado, a empresa relata que todas 

extras já tinham sido pagas, de forma correta, 

inexistindo diferenças de valor. 
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E3 – É... Era um dado, acho que foi de um estudo que nós fizemos no Sindicato. Eu não 

lembro de onde é que foi que saiu. Eu acho que foi do próprio Sindicato. Nós pegamos, 

por exemplo: eu peguei na [Revista E], é... tinha 100 funcionários. Uma empresa que 

não pagava hora extra, não assinava... não depositava Fundo de Garantia, tinha a maior 

deficiência...Tinha três processos contra ela no final... ao final de um ano (...)  essa 

história das pessoas ficarem com medo de que se entrarem na Justiça, acabam sendo 

perseguidos de forma profissional. E esse é o mais comum de todos. Então as pessoas 

não entram. Entram em último caso, depois que é demitido. E viu que a empresa deu 

cano. Assim: depende da idade, depende de fatores, eles acabam entrando. E, aí, eu 

tenho visto um crescimento muito grande de ações, de 2 anos para cá. Depois da Reforma 

Trabalhista.  Aí, tem 2 momentos. Uma: a ação do fim do Fundo de Garantia. Quando 

teve a mudança no Supremo. Que as pessoas tinham até uma certa data para reivindicar o 

depósito do Fundo de Garantia. Os 30 anos de Fundo de Garantia. Até 30 anos. Você vê 

muita gente entrando em função disso. Então o discurso preparado do trabalhador, um 

discurso que está passando de geração em geração, é meio, tipo assim: “Ah, não vou... 

é...” – o cara, assim, por exemplo: “Ele sempre foi legal comigo. Não vou entrar na 

Justiça com ele, se ele me pagar, no acerto, as coisas certinhas.” – Então isso tem 

durado muito tempo. 

 

 

Portanto, pode-se refletir que uma grande parcela da categoria profissional deixa de receber 

os seus direitos trabalhistas devidos, seja aqueles que acionam a Justiça do Trabalho, quanto os 

outros que não. Apesar de se ter a nítida diferenciação entre os trabalhadores registrados e os 

terceirizados, o fato de um trabalhador ter vínculo empregatício não garante a efetivação da norma 

legal, assim como foram as experiências do participante 2, o qual ingressou com ações trabalhistas 

em face de uma empresa que o registrou, e outra que o contratou como “PJ”. 

No processo trabalhista em que era celetista e houve a assinatura do termo de confissão de 

dívida, a empresa, em sua própria defesa, admite que não quitou a parcela do acordo, mas se nega 

a pagar diante dessa ação alegando que: 
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Quadro 9 

Descrição dos principais fundamentos na defesa da empresa do E2 – processo sem 

horas extras 

 

Entrevistado 2  

 

Aª Vara do 

Trabalho de São 

Paulo 

(via sindicato) 

Principais fundamentos da empresa: 

1. Por conta do termo de confissão de dívida não 

cumprido, o trabalhador deveria ter solicitado seu 

cumprimento, em uma ação de execução, e não em 

um processo trabalhista de conhecimento que 

analisa fatos;  

2. A empresa pagou as duas primeiras parcelas do 

termo de confissão, e não apenas uma, conforme 

informado pelo trabalhador. 

 

Fonte: Cópias extraídas dos processos judiciais 

 

Constata-se que a empresa mesmo reconhecendo que precisa pagar os direitos 

estabelecidos no termo de confissão, recusa-se a realizar tal ato, até na Justiça do Trabalho. No 

cotidiano profissional dos jornalistas, ilustrou-se a estratégia de se ter um elevado número de “PJ” 

para que se tenha a redução de custos, fragmentação da classe-que-vive-do-trabalho e precarização 

das relações trabalhistas. Reitera-se que se tem presente a falsa promessa de que um dia ocorrerá 

o registro na CTPS para o trabalhador: 

 

E1 – mais ainda, você entrou na empresa esperançoso, otimista, animado, todo um 

horizonte que pode rolar, você vai sendo,... como é que posso dizer... pressionado, não 

pressionada, mas vai ser desestimulada, é uma atrás da outra porque todo mundo entra 

com a conversa "fica ai, daqui uns 3 meses a gente vê pra passar a experiência né" 

até que vem a conversa "olha, a gente não vai te registrar, mas pensa bem, você tá 

aqui" é um negócio que "mostra serviço aí que você vai crescer".  

 

E2 – uma vez que o salário estava atrasando... E, aí, falou: “Ninguém entrega texto 

enquanto o dinheiro não sair.” E daí...gritaria, confusão, mas o esquema já saiu. (...) E 

durante um tempo funcionou assim. Lá, é uma empresa que quando me chamaram falaram 

de um processo de “celetização” que nunca aconteceu. Depois vieram me perguntar: 
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“Você prefere CLT ou PJ?” – “CLT”, né? E isso nunca aconteceu. E a gente teve 

uma reunião que é muito emblemática (...).Em determinado momento, fez uma 

paralisação. Uma paralisação de uma hora. 

 

Ainda, o entrevistado 1 cita que o jornalista “é responsabilizado por não subir na vida”, 

demonstrando que o capital se utiliza de diversas artimanhas para que se tenha a degradação das 

relações de trabalho. No cotidiano profissional, apesar da divisão da classe-que-vive-do-trabalho, 

o E1 relatou que “tem uma solidariedade entre os não registrados e não tem a diversidade com os 

registrados”, e o E2 reiterou essa questão, afirmando que “no dia a dia da redação, não é uma coisa 

que afeta relações, assim. Você sabe: ‘Ah, fulano é ... fulano é PJ.’ Entendeu?”.  

Contudo, o participante 2 informou que essa “neutralidade” de tratamento termina quando 

surgem os problemas, relatando a diferença no tempo de atraso dos pagamentos dos salários dos 

“PJ” e dos registrados, e fazendo com que uma parcela acione o sindicato e outra tenha um receio 

maior de represália: 

 

E2 – Assim: não tem diferença, até quando começam os problemas, né? (...) assim, 

surgem diferenças. Inclusive, surgem as dificuldades todas desse status. E, aí, assim, por 

exemplo: Aí você é CLT, começa a atrasar salário, assim. Você fala: “Gente! Vamos 

fazer uma paralisação de alerta”. Ir para o Sindicato. “Vamos parar uma hora?” (...) 

Tem. Mas é tudo muito difícil. Quando você tem uma equipe que tem gente CLT e tem 

gente que é PJ: é provável que o pessoal que é PJ fique com muito mais receio de 

entrar numa coisa de falar. Quando é generalizado, as pessoas, inclusive, usam a 

própria situação de as pessoas serem PJ para tentar desqualificar qualquer tentativa 

de mobilização por direito, né? Inclusive, assim: Essa primeira, do [Jornal M], (...) a 

gente estava, já, com algumas coisas de salário atrasado. E era assim: Tipo, aí é o que eu 

falo: que é quando começa, também, a dividir. Você tem mais direito de protestar.  

E, aí, assim... A empresa começa a atrasar PJ - 2,3 meses antes. (...) Aí, assim: ele 

deixa a perdido. (...) Acho que a gente tinha 2 meses de salário atrasado. E, aí, o pessoal 

que era PJ tinha 4, 5. 

 

 

A facilidade em demitir um “PJ” foi abordada pelo dirigente sindical, demonstrando mais 

uma fragilidade que eles têm que enfrentar, seja sendo os primeiros a terem os seus direitos 

trabalhistas violados, assim como sofrendo mais represálias na hora de se manifestarem. Ainda, 

são desligados de forma mais fácil por apresentarem menos custos à empresa; 

 

E3 – Mais recentemente, em uma onda de demissão que teve. E quem foram os 

primeiros a serem demitidos? O pessoal do “P.J.”. E, aí, é mais difícil demitir um 

celetista. Porque tem que passar tudo em arquivo, tem o fundo de garantia. Que tenha 

uma visão maior do trabalho. Tem, existe uma dificuldade maior em demitir o celetista 

do que o “P.J.”. Por quê? Porque os caras entendem que “P.J.” é um prestador de serviço. 

Então, para mim, a questão do serviço... eu compro o seu trabalho, ou não. 
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Por fim, o E2 cita que essa divisão entre “PJ” e celetistas gera uma fragmentação e 

enfraquecimento da organização das paralisações: 

 

E2 – E, aí, assim. Por isso que eu falo, assim: na hora que falta, você começa a ter mesmo: 

o pessoal que é CLT fala: “Ah, gente, vamos nos organizar. Vamos tentar fazer alguma 

coisa?” -  E tal. O pessoal que é PJ fica um pouco assim: “Ah! Façam vocês, que vocês 

são amparados. E a gente fica aqui, quieto. 

 

 

4.4 Há uma consciência de classe entre os trabalhadores jornalistas? 

 

A economia política liberal se utiliza também do discurso e ideia de que “a vida é business” 

(ALVES, 2018, p. 103) para impregnar a realidade social e impor uma nova ideologia 

historicamente orgânica do capital, ou seja, tem-se a concretização de uma operação ideopolítica 

complexa relacionada ao regime de acumulação flexível sob o espírito do Toyotismo. Este 

pensamento conduz a uma “ideologia extrema da abolição do regime salarial, cujo sonho é o 

mundo de prestadores de serviços, um mundo de produção constituído por uma miríade de 

empresas individuais de prestação de serviços individuais (o léxico do trabalhador assalariado 

como ‘colaborador’ é sintoma desta interversão de posição social)”. (ibid., 2018, p. 104). 

O autor (2018) continua sua análise do espírito do Toyotismo explicando que surge uma 

cultura da empregabilidade e do empreendedorismo, em que se exige que os desempregados se 

tornem “empresários de si próprios” e ocultando que o “mercado não é para todos”. Entre os 

jornalistas, a captação da subjetividade também se faz inserida entre a categoria profissional, 

fazendo com que muitos acreditem serem “empreendedores”: 

 

E1 – é então, no meio falando especificamente sobre jornalistas, no meio em que estou, 

você tem jornalistas e jornalistas, você pegar uma pessoa que está, por exemplo, na 

redação da [Revista N] e pegar uma pessoa que está na redação da [Empresa O] atual 

onde eu trabalho atualmente, os dois são jornalistas, mas eles têm uma visão de mundo 

não só, não são diferentes, são antagônicas, de choque, luta de classe. O cara da 

[Revista N] é um assalariado que nem o meu repórter, é um coitado, não tem nada, mas 

ele defende aquilo, ele acredita naquilo, ele se acha empreendedor, ele é um PJ que se 

acha um empreendedor, ele vai ralar, ele vai cumprir religiosamente a pauta que lhe é 

dada, que é aqui, falando especificamente, da [Revista V], é acabar com a esquerda, o 

cara não percebe o quanto ele está tratando os próprios direitos, porque essa coisa de 

estado regulador, é contra o liberal, é contra a vontade à liberdade de empreender e tal e 

tudo, sabe. 
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Pode-se afirmar que a ideologia do autoempreendedorismo é a solução fictícia criada pelos 

capitalistas frente à crise estrutural do mercado de trabalho, fazendo com que cada indivíduo 

acredite que deve ser responsável por sua própria saúde, adaptação aos horários variáveis e 

atualização técnica de seus conhecimentos (ALVES, 2018). Assim como “a vida é business”, 

também tem o movimento contrário de que “business é vida”, isto é, o local e mercado de trabalho 

se tornam instância reguladora da vida social, tornando a empresa como um imenso intercâmbio 

vital, constituído por grupos de trabalho que prestam serviços uns aos outros e com isso, ocultando-

se os reais interesses antagônicos entre trabalho assalariado e capital e “por isso que na ótica da 

empresa toyotista, no local de trabalho, todos passam a ser colaboradores ou mesmo clientes, 

supostamente pessoas livres, juridicamente iguais” (ibid., 2018, p. 106).  

Com essa reprodução de práticas alienadas em que uma parcela dos jornalistas não se 

reconhece como trabalhadores, tem-se a “necessidade de buscar uma luta unificada entre os 

distintos segmentos que compõem a classe trabalhadora” (ANTUNES, 2018a, p. 61), tendo em 

vista que, conforme estudos do autor, a classe-que-vive-do-trabalho, em sua nova morfologia, é 

composta por distintos setores, que expressam a mesma classe trabalhadora, ainda que possam se 

apresentar de modos bastantes diferenciados, em suas heterogeneidades, fragmentações e 

diferenciações. Essa diferenciação sempre existiu na história da classe trabalhadora, seja 

fracionada por gênero, geração, quanto por etnia/raça, qualificação, entre outros (ANTUNES, 

2018a).  

 

E1 – eu acho que particularmente jornalista, porque Thaís, especialmente na minha época, 

digamos assim, não tinha jornalista pobre, jornalista era um intelectual, era um cara que 

tinha passado a adolescência lendo, e por ter lido muito, adquiria ali uma certa consciência 

de classe, querendo mudar o mundo. Digamos assim, uns bichos tudo barbudo tudo 

cabeludo e era bem isso mesmo, as minas também tudo bata indiana tal e coisa, “vamos 

mudar”... mas não tem, é tudo classe média, tudo gente que pode estudar, que teve 

oportunidade de estudar. Pelas questões históricas todas do Brasil, gente que nasceu 

com privilégio e conseguiu ter acesso à escola pública, que na minha época era de 

uma absurda qualidade, muito boa qualidade e virou jornalista. Agora de uns tempos 

pra cá, a categoria jornalística tem sim gente que é formada no Programa Universidade 

para Todos – Prouni, tem gente que veio mesmo da periferia tal e coisa, mas esse 

pessoal está tudo desorganizado, então é todo informal, esse pessoal trabalha em 

veículos, digamos assim, alternativos, é... em outros nichos, mas é difícil você encontrar 

em uma redação da [Revista I], da [Revista H], negro, homossexual, mulher, assim 

sabe? Gente que não exerça seu privilégio branco com maestria. Da mesma forma 

que é difícil você encontrar na redação aonde eu trabalho, agora, por exemplo, ainda é 

uma redação que se fala que nós envelhecemos, você vai em uma [Empresa P], é só 
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gente identitária, sabe assim? Gente que amassa barro mesmo, que vem de longe pra 

caramba, mas esse pessoal o sindicato não atrai, o sindicato não organiza, o sindicato 

não consegue se aproximar... 

 

O participante 1 cita exemplos de que a categoria profissional dos jornalistas se encontra 

fragmentada, em que foi relatada a questão do envelhecimento de uma parte, e o ingresso de uma 

nova parcela jovem que o sindicato não consegue atrair. Nesse sentido, Alves (2018) estuda sobre 

a “juventude e inovações sociometabólicas do capital” (p. 107), compreendendo que tem sido 

pouco abordado nas discussões do processo de reestruturação produtiva do capital, as 

metamorfoses geracionais que ocorrem nos ambientes de trabalho de grandes empresas 

corporativas. 

A renovação geracional do trabalho vivo nas empresas cria espaços de “captura” para que 

o capital possa se introduzir na subjetividade do trabalho. A destruição (e reconstituição) de 

coletivos de trabalho nos espaços que compostos por operários e trabalhadores de determinada 

faixa etária, “com determinado acervo de experiências de vida e de luta de classes e portadores de 

determinados valores morais e sociais de um tempo passado, é um dos elementos materiais 

pressupostos das inovações sociometabólicas” (ALVES, 2018, p. 108). Para isso, utilizam-se de 

programas para “reciclarem” as gerações nos locais de trabalho, como o Plano Demissão 

Voluntária – PDV, com o objetivo de “expelir contingentes de operários e empregados incapazes 

de compor o perfil do novo homem produtivo, aberto aos novos ideais de produtividade e 

desempenho, ou herdeiros de experiências vividas de luta de classes” (ibid., p. 108).  

Na entrevista realizada com o participante 3, ao relatar sobre sua perspectiva, como 

dirigente sindical, em relação à categoria profissional, verifica-se a fragmentação e que a “captura” 

da subjetividade de uma parte dos jornalistas se faz presente: 

 

E3 – Eu tenho um pensamento, assim: eles não se sentem trabalhadores, operários. Os 

jornalistas, eles não se entendem como trabalhadores. E essa é a dificuldade que nós temos 

de lidar. Na verdade, boa parte deles, o sonho é ser patrão. É ser editor. É ser diretor. 

Então isso acaba fragilizando a categoria. Na verdade, a maioria das pessoas cumpre 

ordens (...) E nesse estabelecimento de choque entre o patrão e o empregado, ele 

basicamente prefere se alienar. Ele fica fora dessa... Ele sabe das necessidades, ele sabe 

das deficiências. Ele sabe que a luta dele (...) Mas, invariavelmente, ele não participa. 

Ele vê o Sindicato mais é como pai do que como... sabe? Ele joga para nós a demanda 

que é dele também. 
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Diante desse cenário, o sistema de recrutamento das empresas visa empregar os jovens que 

estão mais dispostos a “colaborar” com as metas estabelecidas pelo novo modo de produção de 

capitalista flexível, podendo observar que a reestruturação geracional dos coletivos de trabalho 

consegue facilitar a “captura” da subjetividade do trabalho e com isso, tem-se o “esquecimento de 

experiências passadas” (ALVES, 2018, p. 109) e consequentemente, apagam-se as memórias de 

lutas e resistências. Essa nova geração de trabalhadores apresenta uma maior disposição em 

incorporar a linguagem do empresário, transformando o “operário” e “trabalhador” em 

“colaborador”. Com essa mudança da linguagem, constitui-se um novo mundo de colaboração de 

classe, extinguindo as experiências passadas e a “constituição dos novos coletivos de trabalho vivo 

e a nova linguagem, com seus valores-fetiches, expectativas e utopias de mercado, atingem com 

mais intensidade o espaço de sociabilidade da juventude trabalhadora” (ibid., p. 109).  

 

E1 – eu acho o sindicato, como entidade representativa, no sentido de organizar os 

jornalistas em sua luta por direitos, por condições de trabalho mais dignas, condições 

salariais decentes, contra a precarização de trabalho que virou atividade da gente, ele não 

consegue porque jornalista é um bicho... sabe? Primeiro que assim, não se acha 

trabalhador, mesma coisa bancário, chamar bancário de trabalhador. O Brasil tem uma 

coisa né? Trabalhador é aquele cara que se suja (...) chamar um assalariado de 

trabalhador, que trabalha no escritório, num telemarketing, de trabalhador, a pessoa se 

ofende mesmo. 

 

Por fim, Alves (2018) retrata que os sindicatos dos trabalhadores tendem a se adaptar ao 

processo de reestruturação do capital com essa nova realidade social. Com a análise da pesquisa 

de campo, destaca-se a fragmentação por parte da distinção da faixa etária, sendo que os 3 

jornalistas entrevistados, os quais são da cor branca, do gênero masculino e com as idades entre 

45 e 60 anos, apresentaram um forte discurso de crítica frente à destruição dos direitos trabalhistas 

que vêm ocorrendo pelo projeto neoliberal dos Governos, sendo necessário um enfrentamento 

político e coletivo:  

 

E1 – agravado por uma campanha midiática que vem vindo de muito tempo de a pessoa 

achar que todo PJ é empreendedor, é uma falácia, é uma enganação (...) ah, a pessoa 

tem que ser a própria empresa, a pessoa tem que ter seu próprio convênio médico, a pessoa 

tem que ter seu próprio transporte, a pessoa tem que ter a sua própria previdência, a sua 

própria aposentadoria, é uma perda avassaladora de direitos, pergunta pra entregador 

de refeição se o cara quer ser registrado (...) é dona do seu tempo, "eu vou ganhar o quanto 

eu trabalhar", não é verdade, o cara está na moto ali ele está vendo que tem um pedido 

esperando por ele e quem chegar primeiro vai pegar, não é? Fica um negócio insano, os 

caras não respeitam mais farol, os caras entram embaixo de caminhão, os caras estão 

morrendo, mas tão se achando tudo empreendedor, é uma loucura 
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E2 – Eu até perguntei para você se você estava especificamente, assim, com os jornalistas. 

Porque é uma profissão que está em uma crise muito específica, assim. Imagino que você, 

que já trabalhou com bancário... Tem suas similaridades. Porque os bancários, hoje, cada 

vez mais, as pessoas vão tirando (...) Direitos eles tiram de todo mundo. Mas assim, 

tipo... Hoje, você vai no banco, o banco tem pouquíssimas pessoas. E, assim. Tenta... E 

aí você vê, assim. E tem... Usam várias denominações para dizer que essas pessoas 

nem bancárias são, né? (...) Com a crise do empréstimo. Porque tem várias dessas coisas 

juntas. Aí, cada vez essas empresas contratando menos. Contratando pior. Tentando 

de todas as maneiras conseguir conteúdo sem ter que... Gastando o mínimo possível, 

né? E, aí, assim, isso é uma coisa que se reflete muito nas próprias condições de 

trabalho (...) algumas coisas que parece que está falando de 50, 70 anos de diferença e a 

gente está falando de coisa de 15, 20 anos. 

 

E3 – Tem isso que eu te falei: o jornalista, ele não se sente operário. O maior problema 

da categoria é esse. Esse é o principal. Se ele não acha que a relação dele não é a mesma 

ligação da relação capital – trabalho, é muito difícil. Falta consciência política para 

o jornalista. E, aí, eles acham que a gente tem repasse. Eles, na verdade, tentam 

terceirizar a história da luta pelos direitos deles em cima da gente. E não dele 

próprio. E, aí, é o erro.  E, aí, os caras vão fazer o que querem, né? (...) O maior problema 

nosso, de enfrentamento, estão com os editores... porque a escada é assim: você é repórter. 

Depois de repórter você vira editor. Depois, diretor, né? A maior perseguição aos 

jornalistas, que a gente vê, não é com o patrão primeiro. Com o primeiro patrão. São com 

os editores, entendeu? Os editores são cruéis. Eles saem da posição de repórter. - A 

maioria deles. E, aí, eles vestem a camisa do Patronato. E, aí, já não deixam a gente se 

organizar enquanto categoria. É... Esse é um problema muito grave. Muito grave. 

 

 

Portanto, pode-se concluir que mesmo o participante 1 da pesquisa tendo ingressado com 

um processo trabalhista via advogado, isso não foi um impeditivo ou barreira para que ele se 

reconheça como classe-que-vive-do-trabalho, trazendo em seu discurso, aspectos históricos da luta 

dos trabalhadores e respectivo desmonte dos direitos trabalhistas: 

 

E1 – Na minha avaliação, Thaís, se você me permite, o que a gente está assistindo agora 

é uma vingança, nós já tivemos um período aí especialmente nos governos Lula e Dilma, 

de conquistas de direitos muito importantes, mas também antes com o governo Fernando 

Henrique, a atuação sindical, especialmente, dos bancários, dos petroleiros, dos 

metalúrgicos com o Lula, foi muito relevante, foi muito importante e os trabalhadores 

passaram a conquistar direitos que antes nem imaginavam, hoje vem empresas com 

discurso de benefícios... quando você vai se candidatar em uma vaga, você se interessa 

por quais benefícios a empresa oferece, ah vale-refeição, descanso remunerado de sábado 

e domingo, vale-transporte, não é benefício cara, é direito, aqui morreu gente pra te 

dar um fim de semana, sabe? Trabalhador já precisou fazer greve, apanhou da 

polícia e tal e coisa pra você hoje ter esses “benefícios” de vale-refeição. E o que 

aconteceu do golpe de 2016 pra cá é uma retirada brutal que beira a vingança "ah 

é, vocês conquistaram tudo isso? Pois é a gente vai tirar e vocês vão sofrer pra 

caramba", e se hoje tivesse uma reviravolta, subisse novamente um governo ligado às 

trabalhadoras e tudo mais, vai levar uns 15 anos pra recuperar os direitos que já 

tiveram né, é o capitalismo assim, no extremo, passando com um trator e vai ser muito 

pior, vem coisa muito mais brava por ai. 2022 vai ser trator, trator. 
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Assim como o participante 2 citou a importância das paralisações frente aos atrasos dos 

salários, gerando conquistas para os trabalhadores e mostrando a importância do Sindicato. 

Relatou que em um primeiro momento, tem-se uma reunião para verificar a necessidade de acionar 

o sindicato, mostrando o caráter coletivo da resistência da categoria profissional: 

 

E2 – É. Uma equipe de jornalistas se reuniu. E falou: “Olha, a posição é essa. E tal. Não 

sei quê.” Assim: para a gente fazer qualquer manifestação sobre... Paralisação, qualquer... 

mesmo que seja uma paralisação de uma hora, alguma coisa assim, é bom a gente já 

avisar o Sindicato, para o Sindicato ficar sabendo (...) É. A gente, primeiro, sempre se 

reunia, sempre... Nunca é uma coisa de você chegar e falar: “Ah, eu vou procurar o 

Sindicato que assim não dá.” Se reúne. Vê se tem algum problema. As pessoas 

conversam. E assim, eu falava: “Vamos procurar o Sindicato. Vamos comunicar o 

Sindicato.” E, às vezes, vai alguém do Sindicato e acompanha, né? E, aí, geralmente, até 

coisas de uma ameaça de greve, você tem que notificar, né? Daí o Sindicato que notifica. 

 

Dessa forma, por conta dessa ligação, esclareceu os motivos que fizeram com que ele 

ajuizasse as reclamações trabalhistas, via sindicato:   

 

E2 – É muito, assim, uma situação conjunta, na verdade. De se reunir todos os jornalistas, 

falando: “Vamos, gente, procurar o Sindicato.” -  o Sindicato não conseguiu nada - 

(risada) - Não conseguiu evitar que essa situação chegasse a isso. E, agora, eles 

oferecem a possibilidade do processo. E a gente entra com o Sindicato. Porque 

conhece as especificidades da produção, né? Conhece as especificidades das empresas. 

No caso, assim do Sindicato, por exemplo, já têm desses maus pagadores recorrentes, já 

tem um levantamento de modo. Já tem um levantamento de dados sobre os sócios. 

 

4.4.1 O papel do Sindicato na luta dos trabalhadores jornalistas  

 

O Sindicato está presente nas experiências dos três participantes da pesquisa, sendo 

relevante destacar a trajetória do E3 para ilustrar o cenário sindical da categoria profissional dos 

trabalhadores jornalistas. Vejamos: 

 

E3 –Sempre eu fui militante político. E sempre tive ao lado do sindicato em todos os 

lugares por onde passei. Desde Minas Gerais. Em Brasília. É... Em Belo Horizonte. E 

em São Paulo. Então fica uma ligação muito direta. Eu acredito no sindicato. Eu 

acredito na luta política. E, atualmente, há 2 mandatos, eu sou Diretor do Sindicato 

de Jornalismo. 
 

Ao ser indagado sobre o que o motivou a sua aproximação com o sindicato, verifica-se o 

forte discurso ligado ao posicionamento de que a luta política dos trabalhadores deve ser via 

sindicato: 
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E3 – Olha, eu sempre achei – como trabalhador – Eu sempre achei que a luta política – 

nossa – dos trabalhadores, tem que ser via sindicato. Então onde eu estive, eu sempre 

me aproximei aos sindicatos. Eu acho que é no sindicato, que a valorização se dá, dos 

trabalhadores. E onde deve ser encaminhada a luta nossa. Então, por uma questão 

política e de princípio, sempre eu tive presença em toda organização. Seja em 

assembleia, seja em reuniões, seja... enfim. Eu acho que é isso para mim. A explicação 

clara é essa. A luta política dos trabalhadores é via sindicato. É lá que tem que ser debatido 

e decidido as questões.  

 

Logo após apresentar a importância da luta política dos sindicatos, ele comenta que “a 

imagem do sindicalista é uma imagem muito desgastada”, afirmando que não apenas pelo lado 

evidente dos patrões, mas também pelos próprios trabalhadores jornalistas que criam uma 

concepção muito equivocada. O participante 3 traz em seu discurso que apesar de sua trajetória ao 

lado do sindicato e de, atualmente, ser Diretor do Sindicato de Jornalismo, ele teve grandes 

conquistas como jornalista, demonstrando a preocupação em se desvincular da imagem do 

sindicalista como aquele sujeito que busca estabilidade de emprego. 

E3 – E talvez o meu ponto de... Eu não me vejo tão... é... desqualificado, porque eu sou 

jornalista, eu tenho muitos prêmios. Fiz matérias muito importantes. Matérias importantes 

no País, nas últimas 2 décadas. E, aí, tinha um nome de peso, assim, no jornalismo. - 

Independente do Sindicato. Mas eu sinto que as pessoas meio que falam... Vão para o 

Sindicato para conseguir estabilidade de emprego. É... as pessoas julgam isso, 

entendeu? E não é sempre assim. Tem muita gente legal dentro do Sindicato ou do 

serviço, mas a categoria faz uma análise como se você fosse ser carreirista. Sabe 

assim? Os jornalistas não acreditam, de fato, os jornalistas não acreditam que o jornalista 

sindical, o cara que tá, ali, no Sindicato, é uma referência de ponta de trabalho. 

 

Nesse aspecto, o participante 1, embora tenha ingressado com a ação trabalhista, via 

advogado, e narrando sua história em relação ao não reconhecimento pelo sindicato, como 

jornalista, ele corrobora com o pensamento de que a categoria profissional tem uma ideia 

inverídica do sindicalista, acrescentando que aqueles que realmente atuam de forma comprometida 

com a defesa dos interesses dos trabalhadores ficam marcados pelos patrões: 

 

E1 – Então assim, é muito difícil você organizar as pessoas num grupo de 

comunicação poderoso né, para que elas reivindiquem direitos como esse. Já é difícil em 

qualquer local de trabalho, a verdade é que quando você levanta uma bandeirinha, você 

está marcado. Fala-se muito que sindicalista não trabalha, sindicalista é sempre 

sindicalista. Primeiro que é uma falácia, uma mentira assim, sindicalista 

comprometido com a causa trabalha muito e a verdade é que uma vez sindicalista 

sempre sindicalista, você não consegue emprego em lugar nenhum, você tá marcado, 

nenhum quer saber de você porque você é o cara que vai dar problema. 
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Observa-se um alinhamento entre o posicionamento dos três participantes da pesquisa em 

relação à defesa e importância da atuação do sindicato. O E3 descreveu que o patronato acaba 

demitindo os sindicalistas que exercem o cargo com seriedade: 

 

E3 – Você se você for fazer um mandato com seriedade. É... de Cobranças, é... essas 

coisas. Então, os patrões acabam demitindo mesmo. O nosso sindicato não é forte. 

É... como poderia ser. Como o dos Metalúrgicos, dos químicos, professores, porque eles 

têm estabilidade. Então, é do trabalho, né? E jornalista não tem. Então: o que a gente vê 

muito, hoje, são os jornalistas de Assessoria, de Imprensa, no Sindicato. De uma ideia. A 

última desse ano que a gente realizou: 37 porcento da Diretoria, é... são feitos de 

jornalistas de redação, na nossa Diretoria. E o resto tudo é assessor sindical. Então, assim: 

é muito pequena a presença do jornalista de Redação na Direção Sindical.  

 

 Ainda, relatou que já foi demitido duas vezes por justa causa e teve que ingressar com 

processo trabalhista para reverter essas situações. Um caso explicitado pelo participante 2 em que 

o E3 também estava envolvido, foi no tocante a um episódio em que a empresa convocou os 

trabalhadores para uma reunião após uma paralisação de 1 hora, para ameaçar tanto os “PJ” que 

participaram, alegando que eles não tinham direito à greve, assim como para perseguir o diretor 

sindical: 

 

E2 – Em determinado momento, fez uma paralisação. Uma paralisação de 1 hora. (...) E, 

aí, depois tiveram uma reunião. Uma reunião de ameaças, dizendo: “Olha, vocês não 

são contratados CLT. Vocês não têm direito à paralisação. Vocês não têm direito à 

greve. Vocês não têm esses direitos”. Inclusive, assim: essa fita até está com o Sindicato. 

Eu entreguei essa fita, porque existe um processo contra o diretor do Sindicato (...) 

inclusive o Sindicato usou na defesa do E3, essa fita, assim, mostrando que eles falavam, 

literalmente, em perseguir qualquer posição sindical dentro da empresa. 

 

Portanto, de acordo com os estudos de Arcary (2011), os sindicatos sempre foram e serão 

seriamente reprimidos, tendo em vista que a previsão legal que prevê a conquista política de 

existirem, não os protegem dos riscos de sua existência. E conforme afirmado pelo autor de que a 

lei é elaborada para manter o status quo, os sindicatos atuam desafiando a ordem, ao defenderem 

os trabalhadores. Com isso, sofrem perseguições pelo patronato por exercem suas atribuições pelas 

quais foram criados de forma legal. O E3 esclarece que a ausência de liberdade sindical em 

decorrência da falta de estabilidade de emprego para todos os dirigentes sindicais da categoria dos 

jornalistas se apresenta como uma barreira para a autonomia da intervenção profissional. Informou 
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que dos 90 trabalhadores que fazem parte da Diretoria do Sindicato dos Jornalistas, apenas 1435 

têm estabilidade de emprego, uma vez que eles não têm acordo coletivo que preveja a extensão 

para todos.  

E3 – No Sindicato dos Jornalistas, no caso. Em outros sindicatos não.  Olha, porque, na 

realidade, é um acordo coletivo. Se você pega os Metalúrgicos. Lá, é o seguinte: Dos 100, 

ou 200 Dirigentes deles, - do Sindicato - todos têm estabilidade de emprego. Porque se 

mandar um cara embora, eles param a fábrica. Então os caras não são... os Químicos. 

Os caras têm outra força política. Nós não. Nós vamos por Lei. Pela CLT. E a CLT só 

reconhece a estabilidade de emprego para 14 dirigentes. Ou seja, 7 do executivo e 7 

suplentes. Daí já é um problema terrível. Porque você tem que limitar a 14 pessoas. Os 

outros que na composição da Diretoria. 

 

Verifica-se a questão da força política que alguns Sindicatos têm em conseguir pressionar 

o patronato, enquanto a CLT prevê a excepcionalidade de dispensar o empregado sindicalizado ou 

associado, no caso de falta grave. O patronato sempre se utilizando da legislação ao seu favor, 

acaba fundamentando a dispensa da justa causa como mais uma de suas estratégias para demitir o 

dirigente sindical, afirmando o participante 3 que “as empresas descobrem essa artimanha para 

afastar a liderança sindical”.  

Nos dois casos em que a empresa o demitiu por justa causa, o E3 relatou que em um deles 

foi em razão de ter sido testemunha a favor de um trabalhador, e por ter falado a verdade, foi 

 
35 Artigo 543, CLT. O empregado eleito para cargo de administração sindical ou representação profissional, inclusive 

junto a órgão de deliberação coletiva, não poderá ser impedido do exercício de suas funções, nem transferido para 

lugar ou mister que lhe dificulte ou torne impossível o desempenho das suas atribuições sindicais.    

§ 3º. Fica vedada a dispensa do empregado sindicalizado ou associado, a partir do momento do registro de sua 

candidatura a cargo de direção ou representação de entidade sindical ou de associação profissional, até 1 (um) ano 

após o final do seu mandato, caso seja eleito inclusive como suplente, salvo se cometer falta grave devidamente 

apurada nos termos desta Consolidação. 

Súmula nº 369 do TST 

DIRIGENTE SINDICAL. ESTABILIDADE PROVISÓRIA (redação do item I alterada na sessão do Tribunal Pleno 

realizada em 14.09.2012) - Res. 185/2012, DEJT divulgado em 25, 26 e 27.09.2012 

I. É assegurada a estabilidade provisória ao empregado dirigente sindical, ainda que a comunicação do 

registro da candidatura ou da eleição e da posse seja realizada fora do prazo previsto no art. 543, § 5º, 

da CLT, desde que a ciência ao empregador, por qualquer meio, ocorra na vigência do contrato de 

trabalho. 

II. O art. 522 da CLT foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988. Fica limitada, assim, a 

estabilidade a que alude o art. 543, § 3.º, da CLT a sete dirigentes sindicais e igual número de suplentes. 

III. O empregado de categoria diferenciada eleito dirigente sindical só goza de estabilidade se exercer na 

empresa atividade pertinente à categoria profissional do sindicato para o qual foi eleito dirigente. 

IV. Havendo extinção da atividade empresarial no âmbito da base territorial do sindicato, não há razão para 

subsistir a estabilidade. 

V. O registro da candidatura do empregado a cargo de dirigente sindical durante o período de aviso prévio, 

ainda que indenizado, não lhe assegura a estabilidade, visto que inaplicável a regra do § 3º do art. 543 

da Consolidação das Leis do Trabalho. 
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mandado embora, e na outra situação, relatou que, por não estarem recebendo salário por 3 meses, 

ele estava “organizando os trabalhadores dentro da empresa, uma assembleia via WhatsApp. É, 

assembleia não, um movimento pelo WhatsApp”, e alguém que fazia parte da troca de mensagens, 

encaminhou para o patrão. Por essa falta de estabilidade, descreve como é difícil ser dirigente 

sindical dos jornalistas, fato este que dificulta com que outros tenham interesse em participar 

ativamente do sindicato, bem como descrevendo os impactos na sua experiência pessoal e 

profissional, em que também, teve que acionar a Justiça do Trabalho:  

E3 – Então, a pessoa não vai entrar quando não tem estabilidade. Se não você sabe 

que você vai ser demitido. Na hora que você vai brigar com o patrão, você sabe que 

você vai ter que acionar ele na Justiça, ou vai ter que fazer uma greve, ou fazer qualquer 

tipo de coisa você vai ser mandado embora. Então, essa é uma barreira que limita, e 

muito, a autonomia, do trabalhador: a liberdade sindical. Então, por isso já fui demitido. 

Aí, então, as empresas te mandam embora. O processo na Justiça é lento, da Justiça 

Trabalhista, ou a Justiça, em geral, é lenta.  E a pessoa tem que ficar fora da empresa, 

sem receber salário e sem ter baixa na carteira. O que é pior. Então você fica num limbo. 

Sabe, assim? Imagina. Eu fiquei 6 meses da minha vida, até arrumar um bico. Arrumar 

bico. (...) Você tem uma carteira que está presa. Enquanto a Justiça do Trabalho está 

decidindo, você está sem fazer nada. Aí, eu ganhei, na primeira ação (...) com base na 

segurança alimentar. Ou seja, eu tinha sido demitido de uma empresa. Eu entrei na Justiça 

para recorrer, mas enquanto isso eu não recebia salário. A minha família (...) A gente não 

tinha dinheiro para nada. Então você vê a situação. Não é todo mundo que quer 

enfrentar uma situação dessa, entendeu? É complicado.  

 

Um aspecto em comum importante apresentado pelos três trabalhadores jornalistas 

entrevistados foi a participação deles, nas assembleias ou reuniões dos Sindicatos, reiterando a 

perspectiva que eles possuem consciência de classe “em si”, em razão de reconhecerem interesses 

em comum frente ao capital. Contudo, ao mesmo tempo que relataram suas experiências coletivas, 

os participantes 1 e 3 citaram mais uma barreira para que a categoria dos jornalistas consiga se 

organizar, qual seja, a ausência da participação de muitos profissionais: 

 

E1 – Logo que entrou o Temer depois do golpe, teve lá da [Empresa Q] que fizeram um 

movimento coletivo também, mas greve, a categoria dos jornalistas, não se houve falar, 

não existe, eu era, eu era o único da [Revista H] que participava das assembleias de 

sindicato de jornalistas e jamais encontrei alguém do [Revista H] na assembleia, não 

vai, não vai... 

 

E3 – É diferente de outras categorias. Tanto é que os petroleiros. -  Você vai para uma 

greve dos petroleiros, ou com uma luta, qualquer que seja a luta política dos petroleiros. 

- O... Só não vai do Superintendente para cima. O resto: os engenheiros, estão todo mundo 

lá nas assembleias, lá, dos petroleiros. Como é na Educação. Você vai pegar o professor, 

o diretor, o servidor. Todo mundo da Educação está junto nessa luta. Não tem patrão. 

Não tem essa hierarquia diferenciada. A nossa tem. Muito grande. A última, para 

você tirar uma ideia: o último trabalho de organização nossa na [Revista E], ano passado, 

tinham 2 editores. Únicos, na assembleia. Os dois foram mandados embora. Foram 
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mandados embora imediatamente depois da assembleia (...) então você vê que é uma 

hierarquia. Então o diretor vai virar para o editor e vai falar: ó! “Você é cargo especial. 

Se você participar com o pessoal, eu te mando embora.” 

 

Mais uma vez, nota-se que o patronato se utiliza de um direito do trabalhador, o da greve, 

ao seu favor, ameaçando de demissão aqueles que participam. Frente a toda essa situação, os 

participantes também demonstraram ter a consciência política de que estamos diante de um 

desmonte dos direitos sociais conquistados pelos trabalhadores. Nesse sentido, o E1 citou a 

importância do sindicato nessa luta de classes: 

 

E1 – A gente precisa passar por essa reformulação do mundo sindical, mas a gente 

precisa entender que todo mundo que é assalariado, é trabalhador, por mais que 

ganhe 30 mil reais, 40 mil reais, é trabalhador, está vendendo a sua força de trabalho, 

só tem a sua força de trabalho como meio de sobreviver, ainda que sobreviver seja 

cheio de conforto, cheio de possibilidades de consumo, de viajar, é fruto da força de 

trabalho, precisa entender que todo mundo é trabalhador e precisa entender que 

sindicato é o meio de enfrentar o poder econômico do setor patronal, porque empresa 

nenhuma quer dar emprego, a empresa quer lucro, se ainda puder não te empregar 

pra ter o mesmo lucro é isso que ela vai querer. É isso que ela vai querer, todo 

empresário, mega empresário, sonha em ter máquinas que façam tudo pra ele, os 

maiores investimentos das empresas são em processos de automação... eu fui do 

departamento de imprensa do sindicato dos bancários, que foi onde eu conheci minha 

esposa, inclusive, e é isso, quando eu entrei a categoria bancária eram 450 mil, em 

todo território nacional, agora são 280 mil, e o lucro dos bancos de 2013, quando eu 

entrei no sindicato pra agora olha o quanto cresceu. Então diminui barbaramente a 

quantidade de empregos que as empresas do setor financeiro estão gerando, mas aumenta 

barbaramente muito mais o lucro, aonde a conta não fecha? As pessoas, na 

exploração do trabalho, então é isso, precisa os sindicatos modernizarem, entrar na 

cabeça das pessoas e precisam entender que são, que são o elo frágil da coisa, 

precisam se sentir representados... entender que precisa ter alguém lá que as 

represente porque se for cara a cara com o patrão você não vai conseguir ter uma 

conversa dessa. 

 

Apesar do participante 1 ter citado a redução da quantidade de bancários em relação ao 

aumento de lucro dos bancos, o E2 abarcou esse quesito, também dentro da categoria dos 

jornalistas: 

 

E2 – Mas, assim, aí você pega (...) o [Revista I], por exemplo: é assim: você abre todos 

os dias e as pessoas estão lá. Tipo: mostrando erros no jornal e dizendo: “Olha! No nosso 

tempo isso não saía.” É até uma coisa meio deprimente, assim. Você tem alguns grupos 

de jornalistas que têm esses jornalistas mais antigos (...) com uma história na empresa. E 

eles estão muito nisso. (...) Para você ter uma ideia, assim: você tem esse outro fator. Se 

até há 5, 6 anos: “Ah! Qualquer coisa eu saio do jornal e vou para uma assessoria”. 

Assessoria paga mais. Dá menos dor de cabeça. Não tem plantão. E, aí, você vê que, 

assim: A assessoria começou a ter plantão, começou a pagar menos. E começou a ter 

menos gente também. Porque, assim: Na verdade, até uma amiga minha que está em 

uma assessoria falou isso para mim: Se a imprensa é cada vez menor, a necessidade de 

assessor de imprensa é cada vez menor também. (...) As assessorias de imprensa estão 
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mudando um pouco o tipo de trabalho. E estão precisando cada vez menos do trabalho 

do jornalista. Podemos até discutir, assim, né? Como esse problema se reflete na Política, 

na questão das “fakenews”. Essas coisas todas, né? Na verdade, o jornalismo, hoje, é 

muito menor do que era há 10 anos. 

 

 

Essa redução da oferta por empregos no jornalismo, faz com que aumente o número do 

exército de reserva dos trabalhadores e sendo mais uma forma de o patronato conseguir coagir 

aqueles que se encontram inseridos no mundo do trabalho a permanecerem laborando em 

condições cada vez mais precarizadas. O participante 1 relatou que essa é uma barreira para que 

os jornalistas ingressem com ações trabalhistas: 

 

E1 – Eu estou falando de uma época que o mercado era muito maior, muito mais amplo 

do que agora, agora você não tem mais a [Revista U], não tem, só existe a [Revista N] e 

mais nada, a maioria das revistas são todas terceirizadas praticamente, tudo de 

agência de notícias. Então você tinha, você saia do [Jornal V] e ia pro [Jornal U], saia do 

[Jornal U] e ia pra [Revista H], saia da [Revista H] e ia para a [Revista I], você tinha isto 

é, eles empregavam (...), "pô, chama quem for aí que vai" não existe mais isso, você 

imagina o cara sair da [Revista H] hoje e processar? Acabou! 

 

4.5 Uma Justiça contra e para o trabalhador? 

 

Durante as entrevistas, pode-se observar que os participantes trouxeram importantes 

contribuições sobre a realidade do trabalho da categoria profissional dos jornalistas e nos seus 

discursos, abordaram a importância do sindicato na luta coletiva de defesa de seus interesses. A 

análise principal proposta na presente dissertação foi em relação à jornada de trabalho e 

concretização desse pedido, por meio das horas extras, na ação trabalhista. Contudo, tendo em 

vista que o participante 3, também teve que ingressar com processos trabalhistas face às demissões 

ilegais por justa causa, por ser dirigente sindical, optou-se por analisar a Justiça do Trabalho, como 

o espaço mediado por contradições, tanto no seu aspecto de exercer o controle social, quanto como 

garantidor de direitos, em sua forma mais ampla. Em relação aos participantes 1 e 2, será estudado 

de que forma as particularidades da extenuante jornada de trabalho foram discutidas na Justiça do 

Trabalho e vivenciada por eles, em tempos de acumulação flexível. 

 

4.5.1 O trabalhador não reconhecido como jornalista pelo Sindicato 

 

O participante 1, ao narrar sua trajetória profissional e pessoal, apresentou o motivo de ter 

ingressado com a ação trabalhista via advogado particular e relatando que mesmo não sendo 
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considerado jornalista pela categoria profissional, ainda assim, frequenta as assembleias dos 

sindicatos, por entender que a luta de classes só se faz de forma coletiva. Critica o individualismo 

valorizado pelo neoliberalismo e reitera a importância da coletividade: 

 

E1 – Há uma valorização incorreta e excessiva do individualismo, você só será feliz 

se você se realizar independentemente... porque é mérito seu, a meritocracia tal e coisa e 

você falou a palavra mágica mais de uma vez, coletivo! Coletivo... 

 

Contou que iniciou seu trabalho no Clube das montadoras como “freela”, e durante dois 

anos e meio permaneceu prestando serviços à empresa sem vínculo formal, não sendo nem “PJ”. 

Inicialmente, trabalhava como fotógrafo, mas após um período, começou a ser convidado a 

elaborar um jornal semanal, até se transformar em uma relação diária. Por uma iniciativa do 

próprio participante, ele criou um projeto para ampliar um departamento, no qual o escopo que era 

apenas de comunicação expandiu para o oferecimento de atividades culturais para os operários das 

fábricas, e mesmo assim, não tinha nenhuma proposta para reconhecimento do seu vínculo 

empregatício. 

 

E1 – Aí chegou uma hora que eu tinha de segunda a sexta-feira as atribuições todas de 

elaborar as atividades do departamento, continuava sendo o jornalista do [Clube 

das montadoras] tendo que fazer a cobertura dos eventos que eu tinha planejado durante 

a semana e mais dos outros departamentos, departamento esportivo, social, enfim, então 

passei a trabalhar de segunda a domingo, jornada regular, sem muita hora para sair, 

sempre com hora para entrar e de segunda a domingo.  

 

O marco histórico que fez com que ele conseguisse ser registrado como celetista foi uma 

situação extrema em que ele sofreu um acidente, durante o trajeto do clube da empresa até sua 

residência. Ele morava na região do ABC Paulista, o clube estava localizado em outra cidade, e o 

acidente ocorreu de madrugada, às 1h30min. Em razão de não ter assistência médica, precisou “dar 

um ultimato de: ‘ou a gente regulariza essa situação, ou não vai dar’”. Diante desse cenário, a 

empresa o registrou a partir desse momento, sem considerar todo o período retroativo e perdas 

passadas. Permaneceu nessa empresa por mais um período, mas por outras questões envolvendo a 

nova diretoria que assumiu o cargo, precisou pedir demissão e deixou claro que iria ingressar com 

uma reclamação trabalhista em relação ao período em que não foi registrado. Quanto ao pedido de 

horas extras: 

 

E1 – E tinha a questão das horas extras que, em princípio, eles ficaram muito tranquilos 

com aquilo porque não haveria como comprovar, eu não marcava cartão nenhum, 

ponto nenhum, acontece que eu fui no departamento da segurança do clube e tinha, 
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como eu entrava com o meu carro na empresa, eles anotavam a hora que eu entrava e a 

hora que eu saia com o carro, e aquilo eu percebi que poderia ser a comprovação do 

tempo que eu ficava dentro da empresa, e eu consegui com o funcionário do clube que, 

por relacionamento pessoal (...) ele me passou toda aquela planilha de dois anos e tanto, 

com os horários de entrada e de saída. Quando eles viram, quando chegou a ação e eles 

viram ali de onde que eu estava cobrando tanta hora extra, virou uma cruzada né.  

 

Verifica-se como a empresa se beneficia da forma com que a Justiça do Trabalho impõe 

para o trabalhador o ônus de apresentar provas que comprovem seus direitos que já deveriam ter 

sidos pagos. Durante a audiência realizada no dia 27 de janeiro de 1998, logo na abertura, tem-se 

o registro de “INCONCILIADOS”, demonstrando que não foi feito nenhuma conciliação. Nesse 

quesito, o participante 1 disse que em outra experiência que teve na Justiça do Trabalho foi 

obrigado a aceitar a proposta de conciliação e apontou a lentidão do processo como mais um fator 

potencializador do sentimento de desgaste que viveu nesse processo de exploração do trabalho:  

 

E1 – em um dos processos inclusive a juíza me coagiu a aceitar o proposto (...) 

conciliação. Me coagiu: "aceita porque senão você vai se ferrar" - a liminar era essa, na 

primeira audiência. No outro, no terceiro processo, teve lá uma questão que eu não vou 

lembrar direito que é a empresa alegou alguma coisa e tal eu sei que foi marcado uma 

segunda audiência, (...) marcado uma segunda audiência de conciliação 13 meses 

depois da primeira, 13 meses.  

 

 

Na audiência, foram escutados o preposto – representante por parte da empresa, o 

jornalista, uma testemunha do Clube das montadoras e duas testemunhas do trabalhador.  

 

Quadro 10 

Principais fatos trazidos pelos depoentes na audiência do E1 

 

DEPOENTES PRINCIPAIS FATOS 

PREPOSTO O trabalhador não comparecia todos os 

dias à empresa antes de ser registrado;  

Após ser registrado, o E1 trabalhava no 

regime 5x2, das 08h às 17h48min ou 

das 09h às 18h50min; 
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O E1 fazia artigos jornalísticos e fotos, 

e após ser registrado, assumiu maior 

responsabilidade de supervisionar o 

departamento cultural e de 

comunicação. 

TRABALHADOR  Prestava os mesmos serviços antes e 

após ser registrado; 

Sempre trabalhava de terça-feira à 

sábado, das 08h às 17h48min, mesmo 

antes do registro; 

Em média de duas a três vezes por 

semana, tinha sua jornada de trabalho 

prorrogada até 20h ou 21h, cumprindo 

ordens do departamento pessoal.  

 

TESTEMUNHA DA EMPRESA Os serviços prestados pela testemunha 

não tinham relação com os setores de 

jornalismo e cultural; 

A testemunha trabalhava de segunda à 

sexta-feira, das 08h às 17h48min e o 

E1 fazia a mesma jornada;  

Quando a testemunha ia embora, não 

sabia se o trabalhador permanecia 

trabalhando e o encontrava quase todos 

os dias, inclusive, quase sempre 

almoçavam juntos.  
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1ª TESTEMUNHA DO E1 O trabalhador respondia diretamente 

ao depoente, no trabalho; 

O horário de trabalho do E1 era de 

terça-feira à sábado, das 08h às 18h e 

as prorrogações ocorriam de forma 

muito variada, ocorrendo pelo menos 

uma vez por mês a extensão até as 22h, 

ou até mesmo às 05h da manhã do dia 

seguinte;  

Os eventos também poderiam ocorrer 

aos domingos; 

O E1 também trabalhava até as 22h 

quando tinham reuniões, 

aproximadamente por uma ou duas 

vezes ao mês. 

2ª TESTEMUNHA DO E1 O depoente trabalhava como chefe do 

departamento de segurança; 

Os eventos que o E1 cobria ficavam 

relacionados ao departamento do 

depoente, e que ele trabalhava de 

segunda à sexta-feira, das 08h às 18h, 

e fazia plantões, eventualmente, 

durante os finais de semana; 

Os eventos ocorriam a cada 40 dias ou 

até 2 dias por mês, podendo ter 

acontecido no horário noturno ou final 

de semana. 

Fonte: Cópias extraídas dos processos judiciais 
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É possível analisar que a testemunha da empresa não tinha relação com o E1, sendo que 

esse fato foi reconhecido na sentença da Juíza, a qual fundamentou que “a única testemunha trazida 

nada atestou de relevante nessa questão”, quanto à impossibilidade de caracterização do vínculo 

empregatício entre o jornalista e empresa.  

A prova dos horários de entrada e saída, que o trabalhador relatou que obteve e trouxe 

preocupação para o clube, foi utilizado no processo judicial, e na sentença reconheceu-se serem 

“lícitos como prova real da jornada praticada” pelo E1, entre setembro de 1995 até abril de 1997. 

Para o outro período trabalhado, a Juíza considerou os depoimentos das testemunhas do jornalista. 

Analisando a sentença prolatada pela Justiça do Trabalho, a priori, pode-se ter a ideia de 

que a ação trabalhista foi benéfica para o jornalista, tendo em vista que a Juíza teve como principais 

decisões: o reconhecimento do vínculo empregatício desde 05 de janeiro de 1993, com a retificação 

na CTPS; pagamento dos direitos trabalhistas desse período, como férias em dobro, 13º salários, 

depósitos do FGTS e o pagamento de horas extras, considerando sua jornada de trabalho “das 8 às 

17:48hs, com uma folga semanal e uma hora de intervalo, com prorrogação até 20:30 hs em 3 dias 

por semana”.  

Porém, o decorrer do processo após a decisão de 1ª instância durou 13 anos, conforme 

relatado pelo E1: 

 

E1 – Recorreram o quanto deram e a causa se arrastou por 13 anos, só que eles 

reconheciam vínculo, tudo certo, mas hora extra de jeito nenhum. Eles contestaram 

a legitimidade das provas, a obtenção das provas e depois que todas as instâncias deram, 

autenticaram, legitimaram as provas e o método de obtenção, eles recorreram quanto 

puderam nos valores, chegaram a propor acordo com bens, com... aí o clube já tinha 

ido a falência, porque os caras que assumiram o clube levaria para aquilo mesmo né, foi 

inevitável, ai quiseram me propor cadeira, mesa, computador antigo, não rolou e não teve 

acordo, até que saiu 13 anos depois um valor irrisório perto do que havia sido 

pleiteado no começo. E no fim Thaís, a causa só valeu mesmo pelo reconhecimento 

do vínculo, depósito do Fundo de Garantia, multa tudo mais tal e coisa, que serviu 

depois para felizmente comprar a casa, dar entrada com o fundo de garantia e tudo 

mais, agora horas extras é um negócio que foi para o espaço... 

 

 

Resta claro que mesmo a Justiça do Trabalho tendo sido favorável ao trabalhador, a 

empresa conseguiu se utilizar da própria legislação brasileira e entrar com recursos em todas as 

fases do processo, inclusive na execução, em que se contestavam até os valores. Todo o processo 

durou 13 anos e mesmo com o recebimento de um valor indenizatório que possibilitou auxiliar na 
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compra de sua casa, o participante 1 afirmou que todas suas experiências no Poder Judiciário foram 

antes da reforma trabalhista e, mesmo assim, nunca se sentiu acolhido, e que entende que aqueles 

que ingressam na Justiça do Trabalho é “porque se sentem realmente roubadas, suas vidas e seus 

direitos, desrespeitadas nos seus direitos, sob muitos aspectos, não só os econômicos, mas os 

sociais”.  Tem a consciência política de que se trata de condições de trabalho e que: 

 

E1 – você vê casos assim emocionantes, de você recordar, o que as pessoas passam nos 

locais de trabalho pode ser dramático, mulher, por exemplo, dependendo do local que 

trabalha, sofre uma barbaridade e com total autorização da chefia, é a própria organização, 

na minha avaliação, a organização do local de trabalho favorece a exploração, eu falei 

econômica, social, de gênero, de raça, é uma loucura isso, a pessoa já sofre pra 

caramba, vai para justiça e não é acolhida. 

 

4.5.2 O jornalista e seus processos trabalhistas via Sindicato 

 

O participante 2 citou sobre os dois processos trabalhistas que ingressou, via sindicato, em 

duas diferentes Varas do Trabalho de São Paulo. Apesar de no último processo não ter pedido de 

horas extras, conforme descrito no “Quadro 2. Descrição dos principais fatos e pedidos das ações 

trabalhistas do E2”, tem-se um pedido em comum nas duas ações, qual seja: o reconhecimento do 

dano moral pelo não pagamento de direitos trabalhistas.  

Nos dois processos, não foi produzida nenhuma prova testemunhal em relação a esse 

pedido, sendo que os Juízes decidiram de acordo com sua interpretação e aplicação da legislação 

trabalhista. Nesse tópico, observa-se como a Justiça do Trabalho fragmenta os direitos sociais de 

forma que um trabalhador pode ter seu pedido concedido em um processo, e em outro, negado, 

conforme quadro a seguir:  
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Quadro 11 

Decisões judiciais sobre o pedido de dano moral do E2 

 

Bª VARA DO TRABALHO Aª VARA DO TRABALHO 

INDEFERIDO O PEDIDO DEFERIDO O PEDIDO 

“Frisa-se que meros dissabores ou 

prejuízos financeiros no decorrer da 

prestação dos serviços não podem 

justificar condenações ao pagamento de 

indenização por dano moral. Não se 

pode admitir extremismo de vaidade no 

ambiente de trabalho, sob pena de se 

banalizar o instituto do dano moral. 

Portanto, diante da inexistência de ato 

ou resultado lesivo aos direitos da 

personalidade do autor, indefiro o 

pedido de pagamento de indenização 

por dano moral” 

“Do exposto, condeno a Ré ao 

pagamento de R$ 10.000,00 a título de 

indenização por dano moral pela falta 

de pagamento das verbas rescisórias, 

inclusive o saldo de salário, 

consideradas a gravidade e duração da 

ofensa, a situação da ofendida, a 

capacidade econômica das Rés e o 

caráter pedagógico da condenação” 

 

Fonte: Cópias extraídas dos processos judiciais 

 

No processo de umas das Varas do Trabalho, durante a audiência realizada no dia 03 de 

maio de 2016, não foi produzido nenhuma prova testemunhal, e não contém o pedido de horas 

extras, sendo relacionado a situação já analisada sobre o não pagamento do termo de confissão 

pela empresa. Em relação a essa ação, na ata de audiência, constata-se duas tentativas de 

“conciliação rejeitada”, uma no início e outra no final, e na sentença do dia 13 de junho de 2016, 

determinou-se o pagamento da parcela faltante do termo de confissão acrescido do valor da multa 

contratual de 30%, recolhimento dos 40% em cima do valor total dos depósitos do FGTS e o 

pagamento do pedido do dano moral. Em relação a esse trabalho, o E2 relatou que: 
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E2 – Então. O primeiro era CLT. Eu era CLT. Tinham algumas pessoas, lá, que não eram. 

A empresa tinha um regime misto. Aí eles... Que é [Jornal M], ele fechou sem pagar. 

Devendo, acho que 1 mês, 1 mês e meio de salário. Aí, enfim. (...) Não pagava hora 

extra. Nunca teve hora extra. Não pagava. Até, assim, uma situação curiosa (...) eu 

trabalhava, aqui, em São Paulo. A sede era no Rio. Aí, o meu editor, lá, do Rio falou: “A 

coisa aqui está para explodir. Se você está com essas férias para vencer, tira essas férias 

para pelo menos você receber uma parte do que sempre te pagaram. Porque senão você 

vai ficar... Assim, você vai ficar sem sair de férias. E esse dinheiro, você vai deixar para 

o processo e vai se enrolar. Então, pega. Sai de férias o quanto antes. E já pega o 

dinheiro das férias e guarda, e aí, eu acabei fazendo isso. Eu saí de férias na segunda-

feira. Na terça, me avisaram que o jornal acabou. E, aí, eu tive que... assim, eles 

tiveram que esperar eu terminar minhas férias para fazer a demissão e tudo, né? 

 

Em razão disso, ingressou com essa ação trabalhista e que novamente, parece que foi uma 

decisão favorável ao trabalhador. Todavia, durante a entrevista, relatou que “eles não estão 

pagando nem com a execução. Ele está em execução. Assim... Em execução, eles estão recorrendo 

na execução.”, demonstrando, novamente, de que o patronato se utiliza da Justiça do Trabalho e 

seus “recursos para outras instâncias”, para continuar se desvencilhando de não pagar os direitos 

trabalhistas. Situação esta que reitera a indagação se estamos diante de um Poder Judiciário que 

visa a garantia dos direitos da classe-que-vive-do-trabalho ou apenas traz mais sofrimento pela sua 

burocracia e forma com que atua.  

Já no processo da Bª Vara do Trabalho, foi incluído o pedido de horas extras, e a audiência 

ocorreu no dia 03 de setembro de 2018. Como nos outros casos, também foi escrito o termo 

“inconciliados”, mas nesse com a “pretensão do reclamante para acordo R$ 50.000,00 e proposta 

da reclamada R$18.000,00”. Na ata de audiência, omite-se a realidade social de que a Justiça do 

Trabalho tenta coagir os trabalhadores a aceitarem as propostas de acordo, sendo que o E2 

vivenciou situação semelhante já narrada pelo participante 1 no subcapítulo anterior. 

 

E2 – Teve. A [Editora T] propôs acordo (...) O processo era, na época, de 70 mil reais. 

Propuseram pagar 10,12 mil reais, em 10 vezes. Aí falei não (...) O problema com eles 

começam que eles não cumprem. Então, assim: até a juíza ficou... Eu ficava: “Olha, não 

existe a possibilidade de acordo. Porque não existe nenhuma relação de confiança 

possível.”. (...) Ela ficou nervosa quando eu falei. Ela falou: “Ah, mas aqui é no 

judiciário e tal. É diferente.” Eu falei: “Não adianta. Eu não quero acordo. Eu não 

confio para fazer o acordo”. E sei de casos de gente que fez acordo, em termo judicial, 

inclusive. E que não recebeu também. Então, fiquei sabendo depois. Eu falei: “Não. 

Assim... Eu vou abrir mão de direitos para receber... em um acordo para receber antes e 

não vou receber do mesmo jeito. Então eu prefiro que ande”.  

 

Continuando a análise dessa ata de audiência, constata-se que uma testemunha do jornalista 

não foi escutada, sob o fundamento que ela tinha um processo contra a mesma empresa e, por essa 
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razão, teria interesse na causa do participante 2. E que o E2 já tinha sido a sua testemunha no seu 

processo. Sabe-se da necessidade do trabalhador em conseguir produzir provas que comprovem 

ser o titular dos direitos que não foram pagos, e tendo em vista a participação do E2 junto às 

manifestações e reuniões do sindicato, em que envolvem outros trabalhadores, ele esclareceu que 

isso facilita o contato com outros para terem testemunhas: 

 

E2 –Na verdade, em todos eles tive testemunha, assim. Geralmente, quando você tem... 

Até quando você tem algum problema maior, você acaba tendo uma facilidade, 

maior também, de ter testemunha. (...) Então, assim: fulano e ciclano é testemunha 

desse.  

 

Diante desse contexto, ele também explicou que tem conhecimento de que a Justiça do 

Trabalho sempre suspeita das testemunhas do trabalhador, por entender que pode configurar como 

“troca de favor”. Porém, ressalta que percebe que essa desconfiança nunca surge em relação ao 

patronato: 

 

E2 – Você vai mapeando. Falando assim: “ah, mas pô! - “ah, mas fulano...” - É assim: 

“Ãhn... quem é meu amigo mais próximo pode criar algum problema com cumprimento. 

Então põem esse para cá.” – E, aí, você vai, assim... E é uma coisa, assim: que dificilmente 

alguma pessoa fura. Dá um problema, assim, de você ficar sem testemunha nenhuma, né? 

E até porque, assim, tem um mau humor, já, de entrar muito...registrar essa coisa de você 

ser testemunha como troca de favor, tal, né? (...) Toda testemunha fala assim: “Se você 

for levar para esse lado, toda testemunha da empresa está fazendo troca de favor, porque 

ela continua empregada, lá.”. E ela tem uma pressão para ir lá e para ser testemunha. E, 

assim, não falam: “Ah, você continua na empresa? Ah, então, eu não aceito o seu 

testemunho porque o seu texto não é comprometido.” - Nunca vi alguém dizer isso. 

(...) É. É sempre o trabalhador que merece essa suspeita, né? E acho que, assim: Se 

você for testemunha dele e você trabalha na empresa e está sendo testemunha, a 

situação é muito parecida, na prática, né? Para insinuar qualquer vantagem. Mas 

isso, (...) eu acho que você tem: Primeiro, uma impressão: de uma crescente desconfiança 

das coisas.  

 

 

Nessa audiência, a empresa não tinha nenhuma testemunha a ser ouvida e além dessa que 

a Juíza não ouviu por entender que ela teria interesse na causa, o E2 apresentou outro depoente, 

que fez as seguintes declarações:  
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Quadro 12 

Principais fatos trazidos pelo depoente na audiência do E2 

 

DEPOENTES PRINCIPAIS FATOS 

TESTEMUNHA DO E2 Trabalhou no mesmo ambiente de 

trabalho do E2; 

A jornada de trabalho do E2 se iniciava 

por volta das 10h/10h20 e encerrava às 

19h/20h; 

O horário de trabalho se estendia nos 

fechamentos, em que o evento ocorria 

de frequência semanal, ou seja, pelo 

menos 2 vezes ao mês, e o E2 

trabalhava até às 23h/24h;  

No prédio havia catraca que registrava 

o horário de entrada e saída por meio 

do crachá; 

Raramente faziam uma hora de 

intervalo para almoço. 

 

Fonte: Cópias extraídas dos processos judiciais 

 

Nota-se que nesse processo, ao contrário da audiência do E1, foram “dispensados os 

depoimentos das partes”, e em face desse fato, indaga-se se a Justiça do Trabalho teria um real 

interesse em se aproximar da realidade social, uma vez que não escutou os principais envolvidos 

da relação trabalhista. O participante 2 revelou sua percepção de que o Juiz não tem o objetivo de 

“fazer justiça”, e sim atingir as metas de produtividade: 
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E2 – E com uma coisa, porque você vai, lá, na Justiça do trabalho e tem aquela pauta de... 

sei lá: 20 audiências por dia e tal. E se você responder mais que um sim ou um não, 

parece que você está... Assim, parece que é o crime mais grave que você pode fazer 

diante do juiz, porque o juiz quer resolver aquilo logo, para ir para o outro caso. E, 

assim: só responder a essa produtividade. É o plano de metas, lá, dele, né? Mas não quis 

ter preocupação em fazer justiça, né? Enfim. Que seria o objetivo da coisa.  

 

Ao analisar a sentença da Juíza do dia 19 de outubro de 2018, tem-se outra inesperada 

decisão por parte dela, qual seja, a de desconsiderar o depoimento da testemunha do E2, alegando 

que durante seu depoimento, como ela reformulou uma resposta, não se mostra como uma prova 

fidedigna. Sendo levado em consideração o seguinte trecho da ata de audiência: “que o reclamante 

trabalhava de segunda a sexta-feira com pausa para almoço, de 1 hora; APÓS repergunta da 

patrona do reclamante, o depoente declarou que era raro fazer 1 hora de intervalo, não sabendo 

precisar quantas vezes na semana” 

Dessa forma, a Justiça do Trabalho desconsiderou as duas testemunhas do trabalhador, mas 

em razão dele ter juntado outras provas ao processo, as quais foram analisadas, ela decidiu pelo 

reconhecimento do vínculo empregatício entre o trabalhador e a empresa, durante o período de 01 

de agosto de 2016 até 08 de maio de 2017, na função de jornalista/repórter. Por isso, considerou 

como horas extras aquelas que ultrapassem à 5ª hora diária36, conforme estudado no subcapítulo 

“3.31 As particularidades dos trabalhadores jornalistas”, estabelecendo como jornada de trabalho 

o horário de segunda à sexta-feira, das 11h às 20h, com 30 minutos de intervalo para almoço, e 

por uma semana do mês, quando se teve o fechamento da revista, o término foi estendido até 22h, 

com 1 hora de intervalo intrajornada.  

Mais uma vez, ao se ler apenas a sentença e o disposto legal, tende-se a acreditar que a 

Justiça do Trabalho foi benéfica ao trabalhador, todavia, a empresa já tendo conhecimento de como 

funciona o processo, encontra outras artimanhas para se desvencilhar de pagar os direitos 

trabalhistas: 

 

E2 – E, assim: eu acho que, na verdade, (...) a gente vê que assim: Que a Justiça do 

Trabalho... A justiça, no geral, ela não tem qualquer efetividade em conseguir... 

Assim, com a [Editora Y], porque tinha uma história que assim: O dono, que morreu, ele 

declarava como residência o prédio da editora. Para dificultar a penhora daquele imóvel. 

Aí, teve um advogado que falou: “Ah, então se ele declara residência aqui, vamos 

penhorar a casa dele no Morumbi.” – Aí, “putz”: conseguiu na primeira instância. Logo, 

 
36 Art. 303, CLT.  A duração normal do trabalho dos empregados compreendidos nesta Seção não deverá exceder de 

5 (cinco) horas, tanto de dia como à noite. 
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foi derrubado, na segunda instância. E acabou sendo mais uma coisa para denunciar a 

manobra do que algo efetivo. 

 

E, mais uma vez, o trabalhador tem a sensação de que a Justiça do Trabalho não é um 

espaço de acolhimento e que busca se aproximar da realidade social dos trabalhadores, e sim o 

contrário, representando um cenário em que os próprios advogados já sabem o que o Juiz pode 

decidir a favor ou contrário, e as audiências que deveriam ter como objetivo escutar as testemunhas 

e partes para a efetivação dos direitos, demonstram a indiferença do Poder Judiciário em escutá-

las:  

 

E2 –E eu acho que até você perguntou da coisa da juíza, de impressões. E você vai para 

uma audiência na Justiça do Trabalho, seja como parte, seja como testemunha. As 

pessoas não querem saber o que acontecia. Elas, simplesmente assim... Você vê que, 

na verdade, virou um sistema que os próprios advogados já estão: tipo: “Ah. Isso aqui 

dá certo. Isso aqui dá certo. Isso aqui, já, não adianta nem discutir. E tal. E daí você 

chega na frente de um juiz que, na verdade, não está nem aí. Quer fazer uma 

audiência de 5 minutos.  

 

Por fim, assim como o E1, o participante 2 relata que se conseguir um valor dos processos 

trabalhistas, seria um ato positivo, mas sem acreditar na efetividade da Justiça do Trabalho:  

 

E2 – Olha: o mais antigo deve ser de 2014, se não me falha a memória. E o outro deve 

ser 2016. Deve ser isso. Eu falo, assim: Eu acompanho, de vez em quando... Ligo. Mando 

um e-mail para o Sindicato. Falo: “E aí? Tem alguma novidade? Como é que está?”. E, 

assim, aí eu fico sabendo (...) Assim, você conta como perdido, né? Então eu falo, às 

vezes, claro, “se pá”, aquele dinheiro um dia sai e tal. Mas, assim: você também não vai 

contando muito. Você vai aprendendo a ... Você, tipo, se acostuma com o não. E se 

rolar o sim em algum momento, você vai falar: “Pô! Que legal! Ótimo! Tal...”  

 

4.5.3 Uma esperança entre o Sindicato e a Justiça do Trabalho 

 

Ao estudar as entrevistas dos participantes de pesquisa, em conjunto com a análise 

documental dos processos trabalhistas, pode-se verificar que tanto a experiência na Justiça do 

Trabalho, quanto o não reconhecimento do vínculo empregatício, são muito semelhantes entre os 

E1 e E2. 

Mesmo um ingressando com a ação trabalhista via sindicato, e outro com advogado 

particular, constata-se a semelhança nos seus discursos, em que relatam a importância do sindicato 

na luta coletiva frente à precarização das relações trabalhistas. Enquanto não encontraram outra 

alternativa para que seus direitos trabalhistas fossem garantidos, acionaram a Justiça do Trabalho.  
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Observa-se que todos os participantes ingressaram com ações trabalhistas, seja pleiteando 

o reconhecimento de vínculo empregatício, o pagamento de horas extras ou das verbas rescisórias, 

assim como contra demissão por justa causa ilegal. Todos esses direitos trabalhistas que foram 

violados representam a precarização das relações trabalhistas, em que cada sujeito da pesquisa 

trouxe, sob sua perspectiva, as histórias vivenciadas por trás de cada processo judicial, em que 

passaram por situações de constrangimento e desesperança.   

A judicialização de direitos trabalhistas não se apresentou como uma barreira à consciência 

de classe, no sentido de que mesmo com sentenças individuais favoráveis, os participantes 

relataram o conhecimento da importância da luta coletiva. Conforme estudado, o Poder Judiciário 

é um cenário de contradição em que se tem presente os diferentes interesses dos projetos 

societários, e nesse aspecto, o diretor sindical ilustrou as conquistas que o Sindicato vem tendo em 

relação às ações trabalhistas coletivas. E com isso, demonstrando a importância da sindicalização 

para a categoria dos jornalistas: 

 

E3 – Na verdade, a gente tem tentado atrair cada vez mais gente. O que eu te falo é que 

tudo o que nós temos conseguido muito, são ações na Justiça, que estão levando as 

pessoas a abrirem mais os olhos para a importância da sindicalização. Por exemplo, 

deixa eu traduzir: É... O [Revista D]: Nós, é... a “pejotização” estava dominando as 

empresas. Aí que é que nós fizemos? Nós interpelamos, entramos com ação contra o 

[Revista D] na Justiça do Trabalho. E os juízes determinaram a contratação imediata 

dos jornalistas. (...) Eles tiveram que assinar a carteira de 200 funcionários. Foi uma 

vitória fantástica para a gente. Aí, os caras veem a importância do Sindicato. 

 

O Ministro aposentado do Tribunal Superior do Trabalho, Pedro Paulo Teixeira Manus 

(2018) explica que o sindicato dos trabalhadores possui legitimidade37 para ingressar com 

reclamação trabalhista em algumas situações: na defesa de interesses difusos e coletivos; e em 

relação aos interesses individuais homogêneos, quer dizer, nos casos em que tem uma origem 

comum o ato imputado da ação, como, a alteração contratual de todos trabalhadores. Quanto aos 

interesses individuais heterogêneos – aqueles que decorrem de diversos atos variados, como a 

necessidade de comprovar a extensão da jornada de trabalho distinta de cada trabalhador -, mesmo 

o sindicato ingressando com um processo em nome próprio, o Poder Judiciário compreende que 

ele estaria buscando a garantia de direitos referentes a situações diferentes de cada indivíduo, por 

 
37 Cita como embasamento legal o artigo 8º, III, da CF: “É livre a associação profissional ou sindical, observado o 

seguinte: III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em 

questões judiciais ou administrativas”. 



166 
 

 
 

isso, o Juiz determina o desmembramento desta ação principal em quantas forem necessárias para 

que cada sujeito comprove suas alegações, com base no princípio da ampla defesa. 

Em relação a esse posicionamento jurídico, o próprio participante 3 vivenciou essa 

diferenciação, em que ao contrário da experiência positiva que o Sindicato teve em relação à ação 

contra a Revista D, perdeu na Justiça do Trabalho em outro processo, pelo fato da Desembargadora 

ter entendido que se tratava de uma demanda individual: 

 

E3 – Quando é coletiva – não tem o nome de ninguém. Tem só o nosso - o do 

Sindicato. Que entra com a causa. Mas é engraçado que você vê que toda assembleia 

que tem algum problema de ação. Por exemplo: É.... “P.J.”. (...) A Redação da [Revista 

E], 99 porcento, hoje, é “P.J.” Eu te falo muito da [Revista E] porque eu trabalho lá dentro 

e conheço mais de perto a realidade. (...) Eu sou celetista. Aí, é o seguinte: pela Lei, 

quando a gente entra...Você entra com uma ação pelo fim da pejotização, essa Lei, ela 

tinha que ser individual. Tinha que ter o nome das pessoas. E não tinha aprovação. 

Nunca teve, na assembleia, a aprovação pelas pessoas. Quando nós entramos com 

uma ação coletiva - nesse caso - o Sindicato - nós perdemos, na Justiça (...) Porque a 

Desembargadora entendeu que tinha que ser uma ação individual. 

 

Além das ações trabalhistas que o diretor sindical teve que ingressar por ter sido demitido 

por justa causa de forma ilegal, ele também descreveu que processou a Revista E, porque não 

depositavam o FGTS e que essa ação trabalhista tinha que ser ajuizada de forma individual. 

Contudo, conforme analisado, o cenário de destruição dos direitos trabalhistas aliado à nova 

redução de necessidade de mão-de-obra, faz com que os trabalhadores aceitem trabalhar sob 

condições cada vez mais precárias, com receio de serem demitidos. Ainda, a judicialização de 

direitos trabalhistas é vista como uma forma das empresas não contratarem esses trabalhadores, 

gerando mais uma forma do patronato conseguir manter a reprodução da exploração do trabalho, 

de acordo com suas diretrizes. Esse relato do dirigente sindical sobre o caso do FGTS ilustrou essa 

realidade: 

 

E3 – Porque as pessoas não têm coragem de entrar na Justiça. Sabe? Porque só sai 

quando é demitido. Essa foi uma ação, por exemplo: é... Eu entrei uma ação contra a 

[Revista E], do FGTS, que a empresa não pagava. Aí, eu entrei numa ação contra eles. 

Aí, vencemos. Venci a primeira, perdi na segunda e venci na terceira. Eles vão ter que 

pagar. Tem uma menção na Lei que é muito sacana, é o seguinte: toda empresa - imagina! 

– olha como é que a leitura que o Gilmar Mendes teve da história, do Temer. (...) A Lei 

falava que durante 30 anos você pode solicitar o pagamento do FGTS. É o meu caso. 

Porque eu tenho 30 anos de empresa. Mas quando foi... há três anos, o Gilmar Mendes é 

quem fez, né? Eu geralmente não lembro. Daí é a parte complicada. Mas, aí, ele falou 

assim, ó: “Os trabalhadores que não têm depósito no Fundo de Garantia durante 3 

décadas... até 3 décadas.” - até novembro do ano passado. Novembro, desculpa. 

Novembro de 2019. “Quem não entrar na Justiça até novembro de 2019, ele só tem direito 
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a reclamar o Fundo de Garantia dos últimos 5 anos.” – Foi o meu caso. Eu tinha 30. Se 

eu não entrasse na Justiça, eu ia perder 25 anos de contribuição. Podia reclamar os 

5. Aí eu entrei na Justiça. Mas só que eu tinha 30 anos. Tinha muita gente que tinha 

6. Não ia reclamar, com 6, 7, 8. - eles não iam entrar na Justiça. Não entraram. Por 

quê? Porque iam perder uns 2 anos, só. E a empresa... não correr o risco de a 

empresa demiti-los. Aí eu digo: que absurdo! As pessoas abrem mão do seu direito 

fundamental. Direito básico do... Com medo de eventuais... perseguição, é, enfim. 

Qualquer tipo de represália. 

 

 

A crítica em face da Reforma Trabalhista foi abordada pelo E2, o qual expôs o cenário do 

crescente aumento do processo de “pejotização” após a aprovação da lei trabalhista de 2017. Relata 

como ela reflete nas condições da Justiça do Trabalho, ao dizer que “agora com a reforma 

trabalhista ao trabalhador há o ônus do processo das custas iniciais caso o juiz e a juíza indefiram 

a causa, é um ambiente totalmente, é... qual é a palavra? Totalmente (...) hostil”.  

O E3 trouxe um exemplo concreto que ilustra a Justiça do Trabalho após a Reforma 

Trabalhista e sua relação com o trabalhador: 

 

E3 –Então, depois da Reforma Trabalhista, a Justiça é muito cruel com os “P.J’ s”. 

Eu tenho visto vários casos das pessoas perderem a ação. É... reivindicando, é... FGTS, o 

direito trabalhista. E ele era P.J. Porque o Juiz fala: “Não. Você sabia da fraude. Você 

participou da fraude trabalhista, ao querer ser P.J. para receber mais.” Então ficou 

numa situação seguinte: Hoje, muitas redações são terceirizadas em “P.J.”. É... Muitas. A 

Reforma Trabalhista destruiu o direito do trabalhador e as conquistas. Então, assim, 

eles, hoje, os “P.J.’ s” sofrem porque: hoje em dia eles não recebem décimo terceiro, não 

recebem férias. Não tem Fundo de Garantia. Não tem nenhuma das nossas conquistas, 

ele não tem. E não dá para brigar por nada. Eles não podem brigar.  Mesmo porque 

a Justiça já está tendo um novo entendimento... Olha, tem uma ação da [Revista E], de 

uma menina. (...) Que o Juiz virou e analisou o seguinte: Ela trabalhou 7 anos na [Revista 

E] – era a editora. O Juiz fez um despacho assim:– Ela entrou pedindo os 7 anos de Fundo 

de Garantia, férias, os direitos todos. Aí ele falou: “Olha, você tinha cultura e informação 

suficiente. Inclusive para entrar na Justiça. Você é uma jornalista. Você é formada. Você 

não é uma pessoa analfabeta. E que não sabe dos seus direitos trabalhistas”. Então: “Você 

participou de uma fraude porque você quis.” Ela estava reivindicando 150 mil, que era 

a causa dela. O Juiz a mandou pagar os 150 mil de multa. Ela não só não ganhou nada 

como ela também teve que pagar a multa. Quer dizer, ele fez o automático. Ele condenou 

a [Revista E] a pagar. Mas ela teve que pagar a multa. Ou seja, ela pegou o dinheiro e 

pagou a multa. Entendeu? Então ficou uma...só que sentença de Juiz. É... Cada um tem a 

sua, né? 

 

A assistente social Borgianni (2013) explica que a partir da visão falseadora do real, que 

tem como base os princípios da legalidade e legitimidade, constitutivos do mundo jurídico, o 

Estado apareceria como o elemento garantidor da “paz social” em face dos conflitos “naturais” 

que surgem em uma sociedade formada por sujeitos iguais em termos de que lhe são oferecidas as 

oportunidades e capacidades de usufruí-las. E a Justiça do Trabalho reproduz esse pensamento 
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alienado de que a classe-que-vive-do-trabalho teria as mesmas condições jurídicas, sociais e 

econômicas, que o patronato, em uma relação de trabalho. 

Apesar da dificuldade do sindicato em conseguir organizar a categoria profissional, e o 

posicionamento de que a Justiça do Trabalho é um ambiente hostil para o trabalhador, 

contraditoriamente, é esse mesmo sistema de justiça que traz as condições para a valorização do 

sindicato junto aos jornalistas. O E3 confirmou que o jurídico é a melhor área da administração do 

sindicato, e enquanto a maioria dos sindicatos do Brasil teve uma queda de 25% do número de 

filiados, o dos jornalistas caminhou no sentido contrário, tendo um crescimento em 30%, e esse 

fato se deve às conquistas do sindicato, na Justiça do Trabalho. Citou a vitória mais recente deles: 

 

E3 – É, por exemplo: a mais recente e maior vitória nossa, foi a de semana passada. (...) 

Foi um negócio inédito. Nós entramos na Justiça contra a [Empresa F]. Porque ela 

reduziu o salário, mediante a crise do COVID. Essa permissão que a Lei do 

Bolsonaro deu, para as empresas reduzirem salários e tal. Aí, só que as empresas de 

televisão e rádio lucraram o mais que podiam. Mas lucraram com a quarentena. Em 

anúncios e tal. Aí que nós entramos na Justiça. Eles pediram a redução de salário. Nós 

entramos na Justiça pedindo a participação total nas folhas da prestação de contas 

e de todo o caixa da [Empresa F]. E a Justiça nos deu essa liminar a favor. Ou seja, 

nós vamos examinar, agora, se de fato ela estava deficitária, ou não.  Porque se não 

estiver deficitário, nós vamos arrebentar com eles, entendeu? Porque, aí, é proibido por 

Lei. Eles fizeram uma economia justificando que estavam com as contas ruins. E 

provavelmente não estão. A gente não sabe ainda. Mas nós, desde semana passada, nós 

vamos examinar as contas da [Empresa F].  

 

 

Portanto, o Sindicato dos jornalistas vem demonstrando sua importância em decorrência 

da atuação do jurídico nas ações coletivas trabalhistas, tendo o participante 3 reiterado a 

necessidade de que seja sempre com o caráter coletivo. 

 

E3 – Coletivas. Porque, olha, para você ver: nós conseguimos que os funcionários 

públicos, decisão, também, super inédita. Conseguimos uma vitória, há 3 semanas, de que 

os jornalistas que trabalham em setor público têm carga horária de 5 horas. O que não era 

comum. Porque é a nossa carga horária. E não como estava como o funcionário público 

tem hoje. Então essas ações, vitórias, essas conquistas têm atraído muita gente para 

o movimento. É muito importante. (...). Tem a diferença entra a ação individual e a ação 

coletiva. A gente só consegue fazer alguma coisa de massa quando a ação é coletiva. 

Quando ela é individual, a gente não consegue. 

 

 

Mesmo com essas vitórias citadas, todos os participantes da pesquisa, inclusive o diretor 

sindical, relataram a dificuldade que o Sindicato tem em conseguir unificar a categoria profissional 

dos jornalistas, sendo citado, principalmente, a questão geracional dos novos trabalhadores que 
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tiveram suas subjetividades “capturadas” pelo capitalismo. O autor Alves (2018) explica que tem 

sido pouco estudada as metamorfoses geracionais que ocorrem nos ambientes de trabalho de 

grandes empresas corporativas, nas discussões do processo de reestruturação produtiva do capital. 

E que a renovação geracional do trabalho vivo nas empresas criam espaços de “captura” para que 

o capital possa se introduzir na subjetividade do trabalho, gerando a destruição (e reconstituição) 

de coletivos de trabalho nas grandes corporações, os quais são compostos por operários e 

trabalhadores de determinada faixa etária. 

Nessa perspectiva, o próprio E2 que ingressou com o processo trabalhista via sindicato e 

narrou suas experiências junto às manifestações e paralisações dos jornalistas, relatou que o 

Sindicato tem uma representatividade mais forte com a geração mais velha, e que ele mesmo acaba 

“deixando de lado” a militância sindical, em algumas situações: 

 

E2 – Assim, o Sindicato dos Jornalistas já vivia um processo de cerceamento, que é muito 

anterior a isso. E acho que havia um processo, também, de desarticulação com o 

Sindicato, mesmo. Assim, de desqualificação. Inclusive, por conta das coisas nas 

empresas. Ou, tipo, assim: Se você pegar na história do Sindicato do jornalismo. Anos 

70, anos 80, (...) ele representa muito a categoria. E depois ele vai perdendo muito 

dessa representatividade, né? Enfim. Eu acho que se você pegar: muito, hoje, da 

força que o Sindicato tem, é muito com pessoas mais velhas do que eu. As pessoas 

mais da segunda metade dos 50 anos para frente. Para cima. Até essa própria coisa, assim, 

de você estar em uma empresa e ter uma estabilidade e você inclui a coisa do Sindicato 

na sua conta. (..) Depois você não está como CLT, mas trabalhando só de “freela” mesmo, 

aí você fala: “Ah, certo. Depois eu...” - você fica sempre num: - “Vou me sindicalizar 

depois.” – “Ah, depois, quando der uma estabilizada eu vou me sindicalizar. Acho 

importante e tal” -. Você acaba não fazendo nunca. (...) A gente acaba meio que 

também sendo responsável por este enfraquecimento do Sindicato. 

 

Tem-se a citação do cenário político dos anos de 1970 que foi marcado pelas greves dos 

metalúrgicos paulistas, pressão dos movimentos sociais urbanos e movimento estudantil, em 

decorrência da crise da ditadura militar que gerou uma sociedade civil complexa com uma classe 

trabalhadora mais organizada e concentrada, tendo suas reivindicações expostas nas lutas 

democráticas (BEHRING e BOSCHETTI, 2018). 

Com essa retomada das lutas sociais, a década de 1980 foi marcada por um país com alta 

taxa de greves, e foi nesse contexto que surgiu a criação de centrais sindicais, sendo a CUT a mais 

importante de todas, criada em 1983, e sendo citada pelo E1. O participante acredita que o maior 

desafio é a renovação dos sindicatos para conseguirem se reorganizar e pensarem em estratégias 

que consigam se aproximar da geração mais nova de trabalhadores jornalistas: 
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E1 – precisa mesmo os sindicatos entenderem o que a moçada está falando e 

conseguir colocar, incutir na cabeça da moçada que são trabalhadores, que é um 

suicídio manter essa situação do jeito que está, porque precisa sim de direitos, precisa 

sim de alguma garantia, porque vai ser trágico, o que nós veremos daqui a 15, talvez a 20 

anos, com pessoas que estão com a sua idade, Thais, vai ser muito trágico, pessoal 

começar a precisar de médico.  Quando a gente é um jovenzinho vai que vai, você come 

qualquer coisa e acumulando, você passa a precisar de médico do jeito que você jamais 

imaginou, se você não tiver alguma coisa que te dê alguma segurança você está ferrado.  

Então eu acho assim, eu tenho esperança que o mundo sindical se reorganize, 

reaproxime dos seus representados, acho que a gente precisa passar sim por uma 

reforma sindical profunda, nós temos uma facilidade absurda de criar sindicatos. Eu 

trabalho atualmente em um grupo de comunicação ligada a uma central sindical, a 

CUT. A CUT tem propostas, não estou aqui fazendo propaganda da CUT, mas só pra 

diferenciar a CUT tem projeto de lei que só contribuições espontâneas dos trabalhadores 

sejam um meio de financiar seus sindicatos, como forma de garantia e representatividade, 

e não é o que acontece com os sindicatos de tantas outras centrais, tem central sindical 

demais. 

 

 

Dessa forma, é possível concluir que a Justiça do Trabalho se apresenta como um cenário 

de luta de classes, da qual o Sindicato vem se utilizando para demonstrar sua importância frente à 

categoria profissional dos jornalistas, surgindo, assim, uma esperança nessa relação mediada por 

contradições.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As histórias de vida transformadas em processos judiciais escondem o sofrimento da 

classe-que-vive-do-trabalho diante da exploração do trabalho, em que se tem angústias, 

humilhações, constrangimentos e, principalmente, o sentimento da injustiça face a um projeto 

neoliberal baseado na acumulação flexível e destruição dos direitos trabalhistas.  

Com base na análise das informações trazidas nas entrevistas dos trabalhadores jornalistas 

e pesquisa documental das principais peças dos seus processos trabalhistas, em conjunto com os 

fundamentos teórico-metodológicos estudados nos três primeiros capítulos da presente 

dissertação, constata-se que o sistema capitalista vem se renovando, por meio da “captura” da 

subjetividade dos trabalhadores, fazendo com que eles mesmos reproduzam práticas alienadas de 

que são “empreendedores”. Com essa falsa ideia de que temos um ambiente de trabalho em que 

todos são “colaboradores”, o capitalismo consegue se reproduzir com o suporte da Justiça do 

Trabalho, a qual tem como objetivo “conciliar” os conflitos advindos da relação de trabalho. Todo 

esse cenário camufla os interesses antagônicos entre o “autor” da ação – trabalhador e a “defesa” 

– patronato, sendo que os outros envolvidos – Juiz e advogados, também fazem parte desse sistema 

jurídico que não visa a busca pela aproximação da realidade social, e sim, a “resolução de 

conflitos”, “pacificação social” ou recebimento dos honorários advocatícios.  

Diante das entrevistas e documentos analisados, pode-se observar que a Justiça do Trabalho 

se faz presente como o espaço burocrático e hostil para a classe-que-vive-do-trabalho, 

reproduzindo práticas que visam buscar ou até mesmo impor a “conciliação” entre as classes 

antagônicas, e que não tem como objetivo se aproximar da realidade social daqueles que vivenciam 

a exploração de sua mão-de-obra na esfera do trabalho. O Poder Judiciário muitas vezes suspeita 

da veracidade dos fatos trazidos pelo trabalhador e suas testemunhas, ao mesmo tempo, em que 

prevê, nas sentenças do Juiz, direitos trabalhistas que devem ser pagos pelo patronato, mas não 

conseguem garantir sua concretização.  

Isto é, a exploração do trabalho se perpetua por meio de um sistema de justiça complexo, 

conservador e burocrático, em que uma decisão judicial favorável ao trabalhador não tem 

efetividade, em razão da própria estrutura do Poder Judiciário de permitir que um processo 

trabalhista dure por mais de 10 anos. Com o objetivo de “pacificação social”, a Justiça do Trabalho 



172 
 

 
 

é mais um instrumento do sistema capitalista para manter o controle social. Os fatos narrados 

demonstraram a realidade vivida pelos trabalhadores jornalistas e por meio de uma forma 

automática, suas vidas e sofrimentos foram transformados apenas em processos judiciais e provas 

fáticas. 

Apesar desse contexto, a Justiça do Trabalho também demonstrou ser o cenário de “última 

esperança” para esses trabalhadores jornalistas, sendo que também concedeu a efetivação de 

alguns direitos importantes, como os depósitos do FGTS para o E1 e reintegração ao emprego do 

E3. Ainda, a possibilidade de receber um valor indenizatório para o E2 é vista como um aspecto 

positivo. Todos os participantes trouxeram a importância do sindicato na luta política frente ao 

desmonte das políticas sociais que o País está vivenciando, e por mais que tenham relatado a 

dificuldade de unificar a categoria profissional, verifica-se a contradição de se ter um participante 

de pesquisa que não foi reconhecido como jornalista pelo sindicato, por não ter diploma da 

graduação.  

Não apareceram diferenças notáveis em relação aos discursos apresentados pelos E1 e E2, 

e com isso, verifica-se que o ingresso na Justiça do Trabalho, via sindicato ou por advogado 

particular, não trouxe influências quanto à consciência de classe deles. Os dois apresentaram 

indícios de consciência de classe “em si”, ao narrarem a importância das manifestações, greves e 

assembleias, e também, a consciência de classe “para si”, ao reconhecerem que estamos diante de 

uma luta política frente à demolição dos direitos trabalhistas pelo projeto neoliberal. Todos os três 

entrevistados trouxeram a sua crítica frente à fraude da “pejotização” e reiteraram a importância 

de ser registrado como celetista, em uma relação de trabalho protegida. Um dos maiores desafios 

citado pelos participantes é o de que o sindicato consiga criar estratégias que unifiquem a categoria 

profissional, tendo como cerne principal a questão geracional, na medida em que o projeto 

neoliberal vem “capturando” a subjetividade dessa nova geração de trabalhadores e impondo o 

ideário do empreendedorismo e de que todos são “colaboradores” no mundo do trabalho. 

E é nesse contexto que surge uma esperança na relação entre o Sindicato e a Justiça do 

Trabalho, uma vez que ela é o espaço contraditório que penaliza os trabalhadores e, após a reforma 

trabalhista, o condena a pagar as custas processuais, fragmentando direitos sociais em individuais, 

mas concomitantemente, vem criando as condições necessárias para que o Sindicato crie forças e 

demonstre para a classe-que-vive-do-trabalho a sua importância, por meio das vitórias de suas 
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ações coletivas. Sabe-se que o Poder Judiciário é um cenário também da luta de classes, e o 

Sindicato vem se utilizando dele para auferir melhores condições de trabalho à categoria 

profissional dos jornalistas. O choque de interesses se reproduz e, seja no âmbito coletivo quanto 

no individual, a Justiça do Trabalho é um local que penaliza o trabalhador e também efetiva os 

seus direitos, hostiliza a classe-que-vive-do-trabalho e assegura melhores condições de trabalho, 

ou seja, o Poder Judiciário, contraditoriamente, é um sistema violador e garantidor de direitos 

trabalhistas.  

Por isso, a judicialização de direitos trabalhistas é, ao mesmo tempo, uma barreira e um 

fomento à construção de consciência de classe, uma vez que é um espaço em que se buscam 

indenizações pecuniárias de forma individual e que também cria a conjuntura essencial, 

simultaneamente, para o Sindicato mostrar a sua relevância para os trabalhadores. Interesses 

individuais e coletivos convivem, e é nesse contexto que a classe-que-vive-do-trabalho precisa se 

reorganizar e criar estratégias para que não se tenham dúvidas de que a destruição dos direitos 

trabalhistas faz parte de um projeto neoliberal mais amplo, tendo como exemplo a aprovação da 

Reforma Trabalhista de 2017, e, para isso, é necessário um enfrentamento político. Dessa forma, 

o Sindicato tem um papel central na luta de classes e o grande desafio de unificar uma classe-que-

vive-do-trabalho, heterogênea e intergeracional, diante das artimanhas do sistema capitalista que 

aliena o trabalhador, em um mundo do trabalho cada vez mais “pejotizado”. Assim, apesar de toda 

exploração do trabalho, precarização das relações trabalhistas, direitos não pagos e sofrimento 

vivenciado pela classe-que-vive-do-trabalho, não se pode perder do horizonte que o próprio 

sistema capitalista, ao se renovar, reproduz na mesma relação social, contraditoriamente, as 

condições também para a sua superação.  

Todas as teorias, todos os poemas 

Duram mais que esta flor. 

Mas isso é como o nevoeiro, que é desagradável e húmido, 

E maior que esta flor... 

O tamanho, a duração não têm importância nenhuma... 

São apenas tamanho e duração... 

O que importa é a flor a durar e ter tamanho... 

(Se verdadeira dimensão é a realidade) 

Ser real é a única coisa verdadeira do mundo. 

 

Alberto Caeiro, heterônimo de Fernando Pessoa 
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ANEXOS 

 

1. Termo de Consentimento Live e Esclarecido – TCLE para as entrevistas que 

ocorreram de modo online 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE)  

  

Pesquisa: “A judicialização de direitos trabalhistas é barreira à consciência de classe? Um estudo 

sobre a exploração do trabalho como expressão da questão social”.   

Pesquisadora responsável: Thaís Yumi Matsumoto  

  

Você está sendo convidado a participar da pesquisa, cujo objetivo é analisar a judicialização de 

direitos trabalhistas como barreira à construção de consciência de classe, em relação aos 

trabalhadores que ingressam com ações trabalhistas, tendo como foco de estudo a exploração do 

trabalho como expressão da “questão social” e o marco histórico da reforma trabalhista de 2017, 

que está sendo desenvolvida como dissertação de mestrado no Programa de Estudos Pós-graduados 

em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP). Além da pesquisa 

bibliográfica e documental, a metodologia de entrevista aberta e individual será fundamental para 

registrar as diferentes experiências de trabalhadores que ajuizaram ações trabalhistas pleiteando 

horas extras, na Justiça do Trabalho. Tais entrevistas acontecerão via plataforma digital visando 

obedecer às normas de distanciamento social estabelecidas pelas autoridades governamentais em 

todo país em razão da pandemia de COVID-19. Além disso, serão gravadas mediante a autorização 

da(o) participante e transcritas para análise, sendo alguns fragmentos da narrativa utilizados no 

texto da dissertação, sempre que a fala registrada for significativa para apreensão do tema de 

estudo.  

Desta forma, por meio deste termo, convidamos você a nos conceder depoimentos sobre a temática 

pois, considerando sua vivência com o ingresso de ação trabalhista na Justiça do Trabalho, 

acreditamos que seu depoimento agregará grande contribuição à pesquisa que proponho realizar 

possibilitando a melhor compreensão e teorização à respeito dessa resistência frente à exploração 

do trabalho em que os direitos não foram assegurados no cotidiano profissional.  

Salientamos que os procedimentos adotados obedecem aos Critérios da Ética em Pesquisa com 

Seres Humanos, conforme as resoluções 510 de 2016 do Conselho Nacional da Saúde que dispõe 

sobre as normas aplicáveis as pesquisas em Ciências Humanas e Sociais e da resolução 466 de 

2012, do mesmo Conselho, que dispõe sobre diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas 

envolvendo seres humanos.   

Ressalto que caso esta pesquisa traga algum desconforto emocional, por resgatar vivências 

pessoais, você tem direito de se recusar a participar e ainda se recusar em continuar participando 
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em qualquer etapa da pesquisa, sem nenhum prejuízo. A pesquisa não implica em nenhum gasto 

para os participantes, os quais também não receberão qualquer espécie de reembolso ou 

gratificação devido à sua participação.  

Além disto, é garantida a manutenção do sigilo e da privacidade dos participantes da pesquisa, 

mesmo após seu término. Na qualidade de depoente, fica a seu critério ser identificado ou não. 

Caso não queira se identificar, além da pesquisadora responsável, somente a professora 

orientadora, Eunice Teresinha Fávero, terá conhecimento de sua identidade e nos comprometemos 

a mantê-la em sigilo na publicação dos resultados.     

1 de 2   

  

É assegurado ainda que você tenha acesso aos resultados, por meio desta pesquisadora, sendo 

assim, nos comprometemos a enviar uma cópia da transcrição de seu depoimento, antes da 

utilização dela na dissertação, para que você possa ter acesso ao material que será trabalhado. Bem 

como nos colocamos a disposição, sempre que quiser solicitar mais informações sobre a pesquisa 

e quaisquer dúvidas éticas que possam surgir. Para tal, também disponibilizaremos ao final deste 

termo os contatos do Comitê de Ética em Pesquisa da PUC/SP.   

Este documento foi elaborado em duas vias de igual teor, que serão assinadas e rubricadas em 

todas as páginas, uma das quais ficará com você e a outra com a pesquisadora responsável. Após 

estes esclarecimentos, solicitamos seu consentimento de forma livre para participar desta pesquisa.   

Obs: Sua participação é muito importante, porém solicito que não assine se ainda estiver com 

alguma dúvida a respeito.   

  

São Paulo, _____ de____________ de 2021.   

  

_____________________________________________________                      

Assinatura do Participante da Pesquisa   

  

  

____________________________________________________                              

Assinatura da Pesquisadora responsável   

  

  

Pesquisadora Responsável: Thaís Yumi Matsumoto   

E-mail: thais.matsumoto@yahoo.com.br   

Contato telefônico/WhatsApp: (11) 976690161  
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Professora Orientadora: Eunice Teresinha Fávero    

E:mail: eunicetf@gmail.com  

  

  

Em caso de dúvidas com respeito aos aspectos éticos deste estudo você poderá consultar:   

COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA – PUC/SP    

Endereço: Rua Ministro de Godói, 969, sala 63C, Perdizes, São Paulo - SP   

CEP: 05015-001  

Telefone: (11) 3670-8466. Fax: (11) 3670-8466.  

E-mail: cometica@pucsp.br  

O Comitê de Ética em Pesquisa da PUC/SP é um órgão colegiado, multidisciplinar e deliberativo 

com horário de atendimento de segunda à sexta-feira das 9h às 18h.   

2 de 2  
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2. Termo de Consentimento Live e Esclarecido – TCLE para a entrevista que ocorreu 

de modo presencial 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE)  

  

Pesquisa: “A judicialização de direitos trabalhistas é barreira à consciência de classe? Um estudo 

sobre a exploração do trabalho como expressão da questão social”.   

Pesquisadora responsável: Thaís Yumi Matsumoto  

  

Você está sendo convidado a participar da pesquisa, cujo objetivo é analisar a judicialização de 

direitos trabalhistas como barreira à construção de consciência de classe, em relação aos 

trabalhadores que ingressam com ações trabalhistas, tendo como foco de estudo a exploração do 

trabalho como expressão da “questão social” e o marco histórico da reforma trabalhista de 2017, 

que está sendo desenvolvida como dissertação de mestrado no Programa de Estudos Pós-graduados 

em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP). Além da pesquisa 

bibliográfica e documental, a metodologia de entrevista aberta e individual será fundamental para 

registrar as diferentes experiências de trabalhadores que ajuizaram ações trabalhistas pleiteando 

horas extras, na Justiça do Trabalho. Além disso, serão gravadas mediante a autorização da(o) 

participante e transcritas para análise, sendo alguns fragmentos da narrativa utilizados no texto da 

dissertação, sempre que a fala registrada for significativa para apreensão do tema de estudo.  

Desta forma, por meio deste termo, convidamos você a nos conceder depoimentos sobre a temática 

pois, considerando sua vivência com o ingresso de ação trabalhista na Justiça do Trabalho, 

acreditamos que seu depoimento agregará grande contribuição à pesquisa que proponho realizar 

possibilitando a melhor compreensão e teorização à respeito dessa resistência frente à exploração 

do trabalho em que os direitos não foram assegurados no cotidiano profissional.  

Salientamos que os procedimentos adotados obedecem aos Critérios da Ética em Pesquisa com 

Seres Humanos, conforme as resoluções 510 de 2016 do Conselho Nacional da Saúde que dispõe 

sobre as normas aplicáveis as pesquisas em Ciências Humanas e Sociais e da resolução 466 de 

2012, do mesmo Conselho, que dispõe sobre diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas 

envolvendo seres humanos.   

Ressalto que caso esta pesquisa traga algum desconforto emocional, por resgatar vivências 

pessoais, você tem direito de se recusar a participar e ainda se recusar em continuar participando 

em qualquer etapa da pesquisa, sem nenhum prejuízo. A pesquisa não implica em nenhum gasto 

para os participantes, os quais também não receberão qualquer espécie de reembolso ou 

gratificação devido à sua participação.  

Além disto, é garantida a manutenção do sigilo e da privacidade dos participantes da pesquisa, 

mesmo após seu término. Na qualidade de depoente, fica a seu critério ser identificado ou não. 

Caso não queira se identificar, além da pesquisadora responsável, somente a professora 
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orientadora, Eunice Teresinha Fávero, terá conhecimento de sua identidade e nos comprometemos 

a mantê-la em sigilo na publicação dos resultados.     

1 de 2   

  

É assegurado ainda que você tenha acesso aos resultados, por meio desta pesquisadora, sendo 

assim, nos comprometemos a enviar uma cópia da transcrição de seu depoimento, antes da 

utilização dela na dissertação, para que você possa ter acesso ao material que será trabalhado. Bem 

como nos colocamos a disposição, sempre que quiser solicitar mais informações sobre a pesquisa 

e quaisquer dúvidas éticas que possam surgir. Para tal, também disponibilizaremos ao final deste 

termo os contatos do Comitê de Ética em Pesquisa da PUC/SP.   

Este documento foi elaborado em duas vias de igual teor, que serão assinadas e rubricadas em 

todas as páginas, uma das quais ficará com você e a outra com a pesquisadora responsável. Após 

estes esclarecimentos, solicitamos seu consentimento de forma livre para participar desta pesquisa.   

Obs: Sua participação é muito importante, porém solicito que não assine se ainda estiver com 

alguma dúvida a respeito.   

  

São Paulo, _____ de____________ de 2021.   

  

_____________________________________________________                      

Assinatura do Participante da Pesquisa   

  

  

____________________________________________________                       

Assinatura da Pesquisadora responsável   

  

  

Pesquisadora Responsável: Thaís Yumi Matsumoto   

E-mail: thais.matsumoto@yahoo.com.br   

Contato telefônico/WhatsApp: (11) 976690161  

Professora Orientadora: Eunice Teresinha Fávero    

E:mail: eunicetf@gmail.com  

  

  

Em caso de dúvidas com respeito aos aspectos éticos deste estudo você poderá consultar:   

COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA – PUC/SP    
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Endereço: Rua Ministro de Godói, 969, sala 63C, Perdizes, São Paulo - SP   

CEP: 05015-001  

Telefone: (11) 3670-8466. Fax: (11) 3670-8466.  

E-mail: cometica@pucsp.br  

O Comitê de Ética em Pesquisa da PUC/SP é um órgão colegiado, multidisciplinar e deliberativo 

com horário de atendimento de segunda à sexta-feira das 9h às 18h.   

2 de 2  
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3. Parecer Consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa 
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